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Ementa: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. CARTEL. RAMO DE ATIVIDADE Nº 49 – FABRICAÇÃO DE 
PRODUTOS DE MATERIAL PLÁSTICO. MERCADO FORNECIMENTO DE TUBOS E 
CONEXÕES DE PVC PARA OBRAS DE INFRAESTRUTURA DE SANEAMENTO (ÁGUA E 
ESGOTO) E OBRAS PREDIAIS (CONSTRUÇÃO CIVIL). DIMENSÃO NACIONAL. PARECER 
DA SUPERINTENDÊNCIA-GERAL PELA CONDENAÇÃO PARCIAL. PARECER DA 
PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA PELA CONDENAÇÃO PARCIAL. PARECER 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PELA CONDENAÇÃO PARCIAL. ACORDO DE 
LENIÊNCIA CELEBRADO. TERMOS DE COMPROMISSO DE CESSAÇÃO DE PRÁTICA 
(TCCS) CELEBRADOS. CONDENAÇÃO PARCIAL. MULTA. 

1. Prática de cartel em diversas licitações públicas para fornecimento de tubos e 
conexões de PVC para obras de infraestrutura de saneamento (esgoto e água), 
mediante a combinação de preços, condições, vantagens e abstenção em certames, 
associada à troca de informações concorrencialmente sensíveis.  

2. Prática de cartel no fornecimento de tubos e conexões de PVC para obras prediais 
(construção civil), mediante a fixação de preços, associada à troca de informações 
concorrencialmente sensíveis entre concorrentes. 

3. Configuração de infração à ordem econômica, em violação arts. 20, inciso I, e 21, 
incisos I e VIII, da Lei nº 8.884/94, correspondentes ao art. 36, inciso I e § 3º, inciso I, 
alíneas “a” e “d”, da Lei nº 12.529/2011. 

4. Condenação parcial. Arquivamento parcial por insuficiência de provas. 
Arquivamento do Processo Administrativo em relação aos Compromissários dos 
TCCs. Extinção da ação punitiva em relação aos Signatários do Acordo de Leniência. 
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I. BREVE SÍNTESE 

1. Trata-se de Processo Administrativo instaurado em 09.05.2016, por meio 
da Nota Técnica SG nº 04/2016 (SEI 0194451 e 0194452) acolhida pelo Despacho nº 
008/2016 (SEI 0196893) do Superintendente-Geral, para apurar a ocorrência de 
formação de cartel no mercado nacional de fornecimento de tubos e conexões de 
policloreto de polivinila (“PVC”), para (i) obras de infraestrutura de saneamento 
(esgoto e água), e (ii) obras prediais e de construção civil, conduta esta passível de 
enquadramento nos arts. 20, incisos I a IV e 21, incisos I, III, VIII e X, da Lei nº 8.884/94, 
correspondentes ao art. 36, incisos I a IV e § 3º, inciso I, alíneas “a”, “c” e “d” e inciso 
VIII, da Lei nº 12.529/11 (“Processo Administrativo”).  

2. Constam como Representados 13 (treze) pessoas jurídicas:  

(i) Amanco Brasil Ltda., atual Mexichem Brasil Indústria de Transformação 
Plástica Ltda. (“Amanco” ou “Mexichem”); 

(ii) Asperbras Tubos e Conexões Ltda. (“Asperbras”);  

(iii) Bianchini Indústria de Plásticos Ltda. (“Plasbil”);  

(iv) Cardinali Tubos e Conexões S.A (“Cardinali”)1;  

(v) Corr Plastik Industrial Ltda. (“Corr Plastik”);  

(vi) Hidroplast Indústria e Comércio Ltda. (“Hidroplast”);  

(vii) Krona Tubos e Conexões S.A. (“Krona”); 

(viii) Mizu Comércio de Materiais Hidráulicos Ltda. (“Mizu”); 

(ix) Nicoll Indústria Plástica Ltda. (“Nicoll”); 

(x) Plásticos Vipal S.A., atual BR Plásticos Indústria Ltda. (“BR Plásticos”);  

(xi) Plastilit Produtos Plásticos do Paraná S/A (“Plastilit”);  

(xii) Tigre S.A. Tubos e Conexões (“Tigre”); e  

(xiii) Tubozan Comércio e Representação Ltda., atual BRP Indústria Plástica Ltda. 
(“Tubozan” ou “BRP”). 

3. Além disso, figuram como Representadas 29 (vinte e nove) pessoas físicas, 
conforme tabela abaixo: 

Tabela 1 - Pessoas físicas Representadas 
# NOME CARGO EMPRESA 

(i)  Adilson Armando 
Kieper 

• Gerente de Administração de Vendas (2005- 
2013); 

• Gerente de Projetos (2013-2015) 
Tigre 

 
1 Segundo os Signatários do Acordo de Leniência, em 2006, a Cardinali foi adquirida pelo Grupo Tigre. Em 
2010, a Cardinali foi incorporada pela Tigre e deixou de existir como uma pessoa jurídica independente. 
Atualmente a Cardinali é uma marca detida pela empresa Silver Ind. e Com de Acessórios para Construção 
Civil Ltda. que pertence ao Grupo Tigre. 
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(ii)  Algemir José Uber 

• Diretor de mídia da Mexichem Brasil (2005- 
2006); 

• Assitente Administrativo da Mexichem Brasil 
(2007); 

• Supervisor de Vendas Comercial (2007- 2009); 
• Gerente de Vendas (2010-2014); 
• Gerente de Marketing (2015-2016) 

Mexichem / 
Krona 

(iii)  Ary Sérgio Oliveira 
Fonseca  

• Gerente de Vendas da Companhia Providência 
Indústria e Comércio (2007- 2008);  

• Gerente Comercial de Vendas (2008-2014)  
Nicoll  

(iv)  Caroline Orlandine  

• Executiva de Contas Júnior (2005-2010);  
• Executiva de Grandes Compras (2010-2012);  
• Gerente Nacional – Infraestrutura (2012- 

2014);  
• Gerente de Vendas - Infraestrutura (2014- 

2015);  
• Gerente de Vendas - Irrigação (março a 

outubro de 2015);  
• Gerente de Vendas – Infraestrutura e Irrigação 

(outubro de 2015);  

Tigre  

(v)  Celso Iamarino  

• Gerente Regional de Vendas – Predial (1998- 
2008);  

• Gerente de Vendas – Predial Norte (2008- 
2010)  

• Gerente Nacional de Vendas –Predial Sudeste 
(2010-2014)  

• Gerente de Vendas – Predial Sul (2014-2016)  
• Gerente Nacional de Vendas – Predial (2016)  

Tigre  

(vi)  Claudio José Bianchini  

• Gerente Administrativo (2007-2012; 2014- 
2016)  

• Sócio Administrador (1998-2007; 2014 até o 
momento)  

Plasbil  

(vii)  Diego João Girardi  
• Supervisor de Vendas Comercial (2005- 2012);  
• Gerente Comercial (2013-2015);  
• Gerente de Marketing (2016).  

Krona  

(viii)  Edson Aparecido 
Gomes 

• Sócio-Gerente (1993-2000); 
• Sócio-Administrador (2001-2014; 2014 até o 

momento).  
Mizu 

(ix)  Edson Felix de 
Andrade  

• Supervisor de vendas de serviços da Mexichem 
Brasil (2007-2008);  

• Supervisor de vendas comercial da Mexichem 
Brasil (2009);  

• Especialista em pesquisa operacional da 
Mexichem Brasil (2010);  

• Consultor Externo da Mexichem Brasil (2012 – 
até o momento).  

Mexichem  

(x)  Evaldo Dreher • Vice-Presidente (2006-2009) 
• Presidente (2009-2013) 

Tigre 

(xi)  Francisco Amaury 
Olsen • Presidente (1995-2009) Tigre 

(xii)  Francisco Carlos Jorge 
Colnaghi  

• Sócio-Administrador da Asperbras Bahia 
Ltda.(2000-2013);  

• Conselheiro de Administração da Asperbras 
Brasil S/A (2000-2017);  

Asperbras  
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• Sócio da Asperbras Tubos e Conexões Ltda. 
(1997-2014)  

(xiii)  Genildo José da Silva  • Gerente de Vendas (2005-2006);  
• Gerente Comercial (2007-2016).  

Corr Plastik  

(xiv)  Gilberto Borges Filho  

• Diretor Comercial da Tigre S/A - Tubos e 
Conexões (2005-2007);  

• Diretor Administrativo (2009-2010; 2013- 
2015);  

• Diretor da BR Plast Participações Ltda. (2011-
2014);  

• Diretor da BR Plásticos Indústria Ltda. (2010- 
2014);  

• Diretor da Cardinali Tubos e Conexões S/A 
(2006-2007);  

• Administrador da Precon Indústria Plástica 
Ltda. (2011-2014);  

• Administrador da Tubozan Indústria Plástica 
Ltda. (2011-2012).  

BR Plásticos  

(xv)  Gustavo Rossler 
Zanchi 

• Superintendente Administrativo e Financeiro 
(2003-2007); 

• Diretor da Cardinali (2006-2010); 
• Diretor da Silver2 (2007-2014); 
• Diretor (2007-2009); 
• Diretor Administrativo e Financeiro (2009- 

2010); 
• Diretor da Sousa3 (2010-2012); 
• Vice-Presidente de Novos Negócios (2010- 
• 2014); 
• Diretor Executivo Comercial (2014) 

Tigre 

(xvi)  Hilton Guemra 
Saporski Filho 

• Gerente Comercial da Amanco Brasil (2001- 
2007); 

• Advogado da Mexichem Brasil (2008); 
• Diretor Administrativo da Plastubos (2008- 

2010); 
• Diretor Financeiro da Mexichem Brasil (2010); 
• Diretor de Produção e Operações da Mexichem 

Brasil (2011); 
• Diretor Comercial da Mexichem Brasil (2012-

2016); 
• Presidente da Amanco Argentina (2008- 2011); 
• Administrador da Plastubos (2008-2010) 
• Administrador da Mexichem Brasil (2012- 

2017) 

Mexichem 

(xvii)  José Luiz Flor • Gerente de Vendas Tubozan 

(xviii)  Luis Felipe Pereira 
Morgado 

• Supervisor de Vendas Comercial (2005- 2010); 
• Diretor Comercial (2011-2015). 

Plastilit 

(xix)  Manuel Orestes 
Pereira Monteiro  

• Sócio-Administrador da Corr Plastik Nordeste 
Industrial Ltda. (2007 – até o momento);  Corr Plastik  

 
2 Silver Indústria e Comércio de Acessórios para Construção Civil Ltda. (“Silver”), empresa do Grupo Tigre, 
que fabricava produtos para a Cardinali. 
3 Indústria Plástica e Componentes Sousa Ltda. (“Sousa”), empresa do Grupo Tigre, iniciada em 2008 e 
incorporada pela Silver em 2012. 
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• Sócio-Administrador da Corr Plastik Industrial 
Ltda. (1992 – até o momento).  

(xx)  Marise Ribeiro 
Barroso  

• Diretora Geral da Mexichem Brasil (2005- 
2007; 2011-2012)  

• Diretora Financeira da Mexichem Brasil (2007-
2008)  

• Diretora Administrativa da Mexichem Brasil 
(2009-2010)  

• Administrador da Plastubos (2009-2011)  
• Administradora da Mexichem Brasil (2009- 

2010)  

Mexichem  

(xxi)  Maurício Harger  

• Chefe de contabilidade da Mexichem Brasil 
(2005-2006);  

• Gerente de produção e operações da 
Mexichem Brasil (2006);  

• Gerente Financeiro da Mexichem Brasil (2007);  
• Advogado da Mexichem Brasil (2008);  
• Diretor Financeiro da Mexichem Brasil  
• (2009-2010);  
• Diretor Administrativo e Financeiro da  
• Mexichem Brasil (2011);  
• Diretor Geral da Mexichem Brasil (2012-  
• 2016)  
• Administrador da Plastubos (2009-2011)  
• Administrador da Mexichem Brasil (2008 – até 

o momento).  

Mexichem  

(xxii)  Natal José Garrafoli  

• Presidente da Cardinali Tubos e Conexões S/A 
(2006);  

• Diretor da Cardinali Tubos e Conexões S/A 
(2008);  

• Diretor de Marketing e Novos Negócios da Corr 
Plastik.  

Cardinali / 
Corr Plastik  

(xxiii)  Paulo de Andrade 
Nascentes da Silva 

• Diretor de Vendas Prediais – Predial (2001-
2004); 

• Diretor de Vendas Prediais – Predial e 
Administração de Vendas (2005-2006); 

• Diretor de Vendas – Infraestrutura, Irrigação, 
Predial e Administração de Vendas (2007- 
2009); 

• Vice-Presidente da Tigre (2010-2015) 

Tigre 

(xxiv)  Paulo Roberto 
Cardozo  

• Gerente Regional São Paulo (2003-2006); 
• Gerente Nacional de Vendas Norte - Predial  
• (2006-2008);  
• Gerente Nacional de Vendas Sul - Predial 

(2008-2010);  
• Diretor de Vendas (2010-2014)  

Tigre  

(xxv)  Ricardo Martins 
Soares  

• Gerente Regional de Vendas Empresariais – 
Oeste (2005-2007);  

• Gerente Nacional de Vendas – Infraestrutura 
Sul (2007-2008);  

• Gerente Nacional de Vendas – Infraestrutura 
(2008-2012);  

• Gerente de Novos Negócios (agosto a 
novembro de 2012);  

• Gerente de Projeto (2012-2014)  

Tigre  



Processo Administrativo nº 08700.003390/2016-60 
Voto Relator – Conselheiro Luiz Augusto Azevedo de Almeida Hoffmann 
 

 9 

(xxvi)  Sérgio Monteiro  

• Sócio-Administrador da Corr Plastik Industrial 
Ltda. (1997 – até o momento);  

• Sócio-Administrador da Corr Plastik Nordeste 
Industrial Ltda. (2007 – até o momento).  

Corr Plastik  

(xxvii)  Valdicir Kortmann  

• Administrador da Krona Tubos e Conexões S/A 
(1994 - até o momento);  

• Administrador da Krona Participações Ltda. 
(2005 - até o momento);  

• Administrador da Krona Acessórios Hidráulicos 
Ltda. (1994 - até o momento);  

Krona  

(xxviii)  Vinícius Miranda de 
Castro  

• Coordenador de Equipe – Marketing de 
Relacionamento – Predial (2003-2005);  

• Gerente de Mercado – Predial (2005-2007);  
• Gerente de Construtoras – Predial (2007-2014)  
• Gerente de Vendas e Construtoras – Predial 

(2014-2015)  
• Gerente de Vendas Empresariais – Predial 

(2015-2016) 
• Gerente Nacional de Vendas Empresariais – 

Predial (2016) 

Tigre  

(xxix)  Wagner Tavares dos 
Santos 

• Supervisor de Vendas Comercial da Mexichem 
Brasil (2006) 

• Gerente de Compras da Mexichem Brasil 
(2007-2008) 

• Gerente Financeiro da Mexichem Brasil (2009-
2010) 

• Diretor de planejamento estratégico da 
Mexichem Brasil (2010) 

• Diretor Comercial da Plastubos (2010) 
• Gerente Comercial da Mexichem Brasil 
• (2011-2013) 
• Diretor Comercial e Diretor de Marketing da 

Mexichem México (2011-2013). 

Mexichem 

Fonte: Superintendência-Geral do CADE (Nota Técnica nº 113/2018). 
 

4. A investigação foi iniciada a partir da celebração do Acordo de Leniência nº 
03/2016 (SEI 0194617) com a Tigre, além dos seus (ex-)funcionários (i) Caroline 
Orlandine, (ii) Celso Iamarino, (iii) Evaldo Dreher, (iv) Francisco Amaury Olsen, (v) 
Gustavo Rossler Zanchi, (vi) Paulo de Andrade Nascentes da Silva, (vii) e Vinícius 
Miranda de Castro. Posteriormente, houve a adesão dos ex-funcionários (i) Adilson 
Armando Kieper, (ii) Paulo Roberto Cardozo, (iii) Ricardo Martins Soares, (iv) Cezar 
Martins Oliveira; (v) Márcio Cecílio Pessiquelli (em conjunto, os “Signatários”). Os 
Signatários relataram a ocorrência das seguintes condutas de forma cartelizada: fixação 
artificial de preços, divisão de lotes em licitações públicas, troca de informações 
concorrencialmente sensíveis entre concorrentes e alocação de clientes privados. 

5. Ao longo da instrução do Processo Administrativo, houve a celebração dos 
seguintes Termos de Compromisso de Cessação da Prática (“TCCs”), resultando na 
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suspensão do Processo Administrativo em relação às pessoas jurídicas e físicas, 
conforme se expõe abaixo4: 

(i) Em 29.11.2016, conforme Despacho PRES nº 339/2016 (SEI nº 0269831 e 
0274630), foi homologado o TCC nº 08700.003897/2016-1 firmado com os 
Representados BR Plásticos e BRP, com posterior adesão de José Luis Flor 
em 28.03.2017 (SEI nº 0318835); 

(ii) Em 24.02.2017, conforme Despacho PRES nº 044/2017 (SEI nº 0302364 e 
0307063), foi homologado o TCC nº 0800.004554/2016-76 celebrado com 
Nicoll e Ary Sérgio Oliveira Fonseca; e 

(iii) Em 27.03.2018, conforme Despacho PRES nº 053/2018 (SEI nº 0456638 e 
0460816), foi homologado o TCC nº 08700.04189/2017-8 firmado com 
Mexichem, com posterior adesão de Edson Felix de Andrade, Hilton Guemra 
Saporski Filho, Maurício Harger e Wagner Tavares dos Santos em 10.07.2018 
(SEI 0498079) (referidos, (i), (ii) e (iii), como “Compromissários”). 

6. Em 03.12.2018, a Nota Técnica SG nº 113/2018 (SEI 0552514), analisou o 
conteúdo probatório e as defesas apresentadas no âmbito do Processo Administrativo, 
recomendando ao Tribunal do CADE: 

(i) a extinção da ação punitiva com relação às pessoas físicas e jurídicas 
Signatários do Acordo de Leniência: (i) Tigre S.A. Tubos e Conexões; (ii) 
Cardinali Tubos e Conexões S.A.; e pessoas físicas (iii) Adilson Armando 
Kieper; (iv) Caroline Orlandine; (v) Celso Iamarino; (vi) Cezar Martins 
Oliveira; (vii) Evaldo Dreher; (viii) Francisco Amaury Olsen; (ix) Gustavo 
Rossler Zanchi; (x) Márcio Cecílio Pessiquelli; (xi) Paulo de Andrade 
Nascentes da Silva; (xii) Paulo Roberto Cardozo; (xiii) Ricardo Martins Soares; 
e (xiv) Vinícius Miranda de Castro;  

(ii) o arquivamento do Processo Administrativo em relação aos 
Compromissários: (i) BR Plásticos Indústria Ltda.; (ii) BRP Indústria Plástica 
Ltda.; (iii) Nicoll Indústria Plástica Ltda.; (iv) Mexichem Brasil Indústria de 
Transformação Plástica Ltda.; (v) José Luiz Flor; (vi) Ary Sérgio Oliveira 
Fonseca; (vii) Edson Felix de Andrade; (viii)  Hilton Guemra Saporski Filho; 
(ix) Maurício Harger; e (x) Wagner Tavares dos Santos; em razão do 
cumprimento dos TCCs; 

 
4 Os Compromissários confirmaram a ocorrência das condutas anticompetitivas sob investigação, 
descritas no Acordo de Leniência, e apresentaram informações e documentos adicionais, conforme 
abaixo: (i) Os Compromissários BR Plásticos, BRP e José Luis Flor colaboraram com o Histórico da Conduta 
(SEI 0287998 e 0288073) e respectivos documentos anexos (SEI  0287999, 0303264 e 0362658); (ii) Os 
Compromissários Nicoll e Ary Sérgio Oliveira Fonseca colaboraram com o Histórico da Conduta (SEI 
0288003 e 0288074) e respectivos documentos anexos (SEI 0288004); e (iii) Os Compromissários 
Mexichem, Edson Felix de Andrade, Hilton Guemra Saporski Filho, Maurício Harger e Wagner Tavares dos 
Santos colaboraram com o Histórico da Conduta (SEI 0467749), sem apresentação de documentos 
adicionais. 
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(iii) o arquivamento do Processo Administrativo no que diz respeito a Gilberto 
Borges Filho, em razão de seu falecimento, atestado pela certidão de óbito 
juntada aos autos (SEI 0345352 e 0347297) e dos Representados (i) Mizu 
Comércio de Materiais Hidráulicos Ltda.; (ii) Edson Aparecido Gomes; (iii) 
Marise Ribeiro Barroso; (iv) Manuel Orestes Pereira Monteiro; e (v) Sérgio 
Monteiro; por insuficiência de provas em relação à participação destes 
Representados nas condutas investigadas; 

(iv) a condenação dos seguintes Representados por infração à ordem 
econômica, nos termos dos arts. 20, inciso I e 21, inciso I, da Lei nº 8.884/94, 
correspondentes ao art. 36, inciso I e §3º, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 
12.529/11, pelas condutas de fixação de preços e troca de informações 
concorrencialmente sensíveis: (i) Bianchini Indústria de Plásticos Ltda. – 
Plabil; (ii) Krona Tubos e Conexões S.A.; (iii) Plastilit Produtos Plásticos do 
Paraná S/A; (iv) Algemir José Uber; (v) Claudio José Bianchini; (vi) Diego João 
Girardi; (vii) Luís Felipe Pereira Morgado; (viii) Natal José Garrafoli; e (ix) 
Valdicir Kortmann; 

(v) a condenação dos seguintes Representados por infração à ordem 
econômica, nos termos dos arts. 20, inciso I e 21, inciso VIII, da Lei nº 
8.884/94, correspondentes ao art. 36, inciso I e §3º, inciso I, alínea “d”, da 
Lei nº 12.529/11, pela conduta de combinação de resultados em licitações 
públicas: (i) Asperbras Tubos e Conexões Ltda., (ii) Hidroplast Indústria e 
Comércio Ltda., e (iii) Francisco Carlos Jorge Colnaghi; e 

(vi) a condenação dos seguintes Representados, nos termos dos arts. 20, inciso 
I, e 21, incisos I e VIII, da Lei nº 8.884/94, correspondentes ao art. 36, inciso 
I e §3º, inciso I, alíneas “a” e “d”, da Lei nº 12.529/11,  pela conduta de troca 
de informações concorrencialmente sensíveis, fixação de preços e 
combinação de resultados em licitações públicas: (i) Corr Plastik Industrial 
Ltda.; e (ii) Genildo José da Silva. 

7. Com o surgimento de indícios da participação de outras pessoas que não 
foram representadas no presente Processo Administrativo, a SG recomendou a 
instauração de um novo Inquérito Administrativo em face de (i) Chiva Saneamento 
Brasil Indústria e Comércio de Conexões Ltda. EPP (“Chiva”); (ii) Duro PVC (“Duro PVC”); 
(iii) Indústria e Comércio de Plásticos Majestic Ltda. (“Majestic”); (iv) Alexandre 
Puschel; (v) André Fauth; (vi) Aurélio de Paula; (vii) Carlos Ravache Cornelsen “Cali”; 
(viii) Cezar Martins de Oliveira; (ix) Clovis Stefen Albuquerque; (x) Donato Zanatta; (xi) 
Edson Fritsch; (xii) Eduardo Muratore Bicca; (xiii) Gilvane Castro; (xiv) José Antônio dos 
Santos; (xv) Leonardo Brito Ferreira; (xvi) Luis Fernando Rios; (xvii) Márcio Cecílio 
Pessiqueli; (xviii) Maurício Mendonça de Oliveira; (xix) Rafael Ghesti Abage; (xx) Rodrigo 
Ângelo Inácio; (xxi) Sadi Marini Júnior; (xxii) Vagner Pereira; (xxiii) Vitor Ferrari; e (xxiv) 
Wagner Telles.  

8. Em 26.02.2019, por meio do Parecer nº 11/2019, a Procuradoria Federal 
Especializada junto ao CADE (“PFE”) (SEI 0585692), à semelhança da Nota Técnica nº 
113/2018 da SG, opinou pelo afastamento de todas as preliminares suscitadas pelos 
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Representados, e, no mérito, pela mesma recomendação (extinção da ação punitiva, 
arquivamento e condenação) em relação a cada um dos Representados. 

9. Em 04.10.2019, o Ministério Público Federal junto ao Cade (“MPF”) emitiu 
o Parecer nº 26/2019 (SEI 0665815 e 0665816), em que concorda com os 
encaminhamentos manifestados pela Nota Técnica nº 113/2018 da SG e pelo Parecer 
nº 11/2019 da PFE.  

10. Apresentei, acima, um breve relato do caso. Para o relato completo, faço 
referência ao relatório autuado sob o nº 0868463. 

I.1. Do pedido de retirada de pauta da Krona 

11. Em 18.02.2021, a Krona peticionou aos autos alegando que não foi intimada 
para a Sessão de Julgamento, e que ingressou com medida judicial para produção 
antecipada de provas (a qual juntou cópia aos autos); assim, requerendo a retirada do 
processo da pauta de julgamento. 

12. O comparecimento aos autos já seria suficiente para atestar a ciência do 
julgamento, porém, não obstante, o setor processual procedeu à republicação da 
intimação, conforme publicação no DOU de 19 de fevereiro de 2021 (SEI 0869093), de 
modo que se reputa plenamente efetivada a intimação. Desse modo, em atenção ao 
art. 59 do Regimento Interno do CADE, indefiro o pedido de retirada da pauta de 
julgamento, ante a observância do prazo disposto no Regimento Interno do CADE. 

13. Quanto à documentação juntada pela Krona (SEI 0868612), observo que se 
trata de perícia judicial que discorre acerca da capacidade econômica da Representada 
e da representatividade da venda de tubos e conexões de PVC, o que será objeto de 
análise no mérito do Processo Administrativo mais adiante.  

 

II. PRELIMINARES 

14. Em sede de preliminar, foram suscitadas diversas alegações pelos 
Representados, as quais foram agrupadas e serão endereçadas da seguinte forma no 
presente voto: 

(i) suposta unilateralidade dos documentos arrolados aos autos; 

(ii) suposta inaplicabilidade da Lei nº 12.529/11 à conduta praticada e 
ilegitimidade passiva; 

(iii) suposta definição inexata do mercado relevante afetado; 
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(iv) suposta falta de motivação, ausência de indícios, acusação genérica, falta 
de provas e ausência de individualização da conduta; 

(v) suposta prescrição quinquenal da pretensão punitiva e da não 
responsabilização de pessoa jurídica por crime; e 

(vi) suposta necessidade de desmembramento do presente processo. 

15. Salienta-se que as preliminares apresentadas foram analisadas pela 
Superintendência-Geral do CADE (“SG”) mediante as Notas Técnicas SG nº 03/2017 (SEI 
0287560) e nº 18/2017 (SEI 0318516), bem como pela Procuradoria Federal 
Especializada junto ao CADE (“PFE”) no Parecer Jurídico nº 11/2019 (SEI 0585692) e 
pelo Ministério Público Federal (“MPF”) no Parecer nº 26/2019 (SEI 0668743). Ressalta-
se que os pareceres mencionados entenderam pela rejeição de todas as questões 
preliminares alegadas MPF pelos Representados. 

16. Passo, deste modo, à análise das respectivas preliminares suscitadas. 

II.1. Da suposta unilateralidade dos documentos arrolados aos autos 

17. Os Representados5 alegaram que as afirmações contidas na Nota Técnica 
SG nº 4/2016 (SEI 0194451 E 0194452), que motivaram a instauração deste Processo 
Administrativo, foram baseadas exclusivamente em documentos e informações 
apresentados pelos Signatários do Acordo de Leniência, não havendo qualquer outra 
evidência nos autos acerca das condutas investigadas. 

18. Em contraposição à defesa dos Representados, a SG arguiu que “os 
Representados foram incluídos no polo passivo do presente processo a partir de 
informações e documentos oriundos da assinatura de Acordo de Leniência com uma 
das empresas envolvidas, juntamente com alguns de seus funcionários e ex-
funcionários”.  

19. Segundo a SG, o entendimento sobre as práticas delatadas não foi somente 
embasado em documentos e informações providos no Acordo de Leniência, mas 
também baseado nos relatos e nas provas decorrentes dos TCCs firmados no âmbito do 
presente Processo Administrativo: 

(i) Histórico de Conduta dos Compromissários BR Plásticos, BRP e 
José Luis Flor (SEI 0287998 e 0288073) e documentos anexos (SEI 
0287999, 0303264 e 0362658); 

 
5 Os seguintes Representados, pessoas jurídicas e físicas, arguiram a preliminar de suposta unilateralidade 
dos documentos arrolados aos autos: (i) Asperbras Tubos e Conexões Ltda.; (ii) Mexichem Brasil Indústria 
de Transformação Plástica Ltda.; (iii) Francisco Carlos Jorge Colnaghi; (vi) Hilton Guemra; (v) Marise 
Ribeiro Barroso; (vi) Maurício Harger; e (vii) Wagner Tavares. 
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(ii) Histórico de Conduta dos Compromissários Nicoll e Ary Sérgio 
Oliveira Fonseca (SEI 0288003 e 0288074) e documento anexo 
(SEI 0288004); e 

(iii) Histórico de Conduta dos Compromissários Mexichem, Edson 
Felix de Andrade, Hilton Guemra Saporski Filho, Maurício Harger 
e Wagner Tavares dos Santos (SEI 0467749). 

20. Além desse ponto, a SG esclareceu que não há obrigatoriedade legal na 
apresentação, pelos Signatários, de provas bilaterais (i.e., produzidas com a 
participação dos Representados). Isso porque, nos termos do art. 86, caput e inciso II, 
da Lei nº 12.529/2011, é previsto aos Signatários de Acordo de Leniência apresentar 
documentos que comprovem a infração noticiada ou sob investigação, 
independentemente de natureza unilateral, bilateral ou multilateral das provas. 

21. No mesmo sentido opinou a PFE, aduzindo que o exame sobre a força 
probatória dos documentos e informações apresentadas para o reconhecimento da 
prática noticiada é uma incumbência do próprio CADE e “e não pelos demais coautores 
da infração, visto que, em relação a eles, não existe a possibilidade de se sustentar um 
juízo condenatório assentado exclusivamente num Acordo de Leniência firmado”. 

22. Ademais, sobre a unilateralidade das provas, ressaltou a PFE o 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal (“STF”) no Habeas Corpus nº 127.483/PR, 
segundo o qual:  

(...) a homologação do acordo de colaboração, por si só, não produz nenhum 
efeito na esfera jurídica do delatado, uma vez que não é o acordo 
propriamente dito que poderá atingi-la, mas sim as imputações constantes 
dos depoimentos do colaborador ou as medidas restritivas de direitos 
fundamentais que vierem a ser adotadas com base nesses depoimentos e nas 
provas por ele indicadas ou apresentadas. 

23. Em outras palavras, o juízo de convencimento não pode ser firmado apenas 
com base em relatos contidos em Acordo de Leniência, devendo ser corroborado por 
outros indícios e provas constantes nos autos. Neste sentido, como bem ressaltou a PFE 
nestes autos, no caso concreto, o “relato trazido pelo Leniente (...) coaduna-se com o 
que também se mostra contido em vários TCCs firmados, nos indícios das práticas e nos 
documentos que comprovam a ocorrência do cartel”. 

24. O MPF, por sua vez, acompanhou o entendimento da SG e da PFE, 
afirmando que “a narrativa unilateral deve ser corroborada por outros documentos 
comprobatórios no decorrer da instrução probatória” e que a própria Lei nº 
12.529/2011, art. 86, caput e inciso II, não exige natureza bilateral ou multilateral dos 
documentos apresentados para comprovar a infração sob investigação. Por fim, 
relembrou da existência de TCCs que ratificam os relatos do Acordo de Leniência. 

25. Desta forma, tendo em vista que o presente processo foi instruído com 
evidências trazidas pelo Acordo de Leniência, assim como por provas trazidas no âmbito 
dos TCCs firmados com este Conselho, a alegação dos Representados de que as 



Processo Administrativo nº 08700.003390/2016-60 
Voto Relator – Conselheiro Luiz Augusto Azevedo de Almeida Hoffmann 
 

 15 

acusações feitas foram baseadas unicamente em documentos e informações trazidos 
pelo Acordo de Leniência e de que não há qualquer outra evidência não merece 
prosperar. 

26. Em conclusão, entendo que deve ser afastada a preliminar suscitada pelas 
Representadas, acerca da susposta unilateralidade das provas, uma vez que os 
Signatários trouxeram evidências contundentes da ocorrência do acordo 
anticompetitivo, demonstrado, inclusive, através de trocas de e-mails entre os 
partícipes da conduta, de modo a cumprir os requisitos legais para firmar o Acordo de 
Leniência com este Conselho. Ademais, posteriormente, o relato dos Signatários foi 
corroborado por dois TCCs firmados no âmbito da instrução processual, cuja 
documentação reiterou a versão apresentada no Acordo de Leniência. 

II.2. Da suposta inaplicabilidade da Lei nº 12.529/2011 à prática do ilícito e 
da alegada ilegitimidade passiva  

27. Os Representados Hidroplast, Mizu e Edson Aparecido Gomes defenderam 
que a Lei nº 12.529/2011 não seria aplicável à conduta praticada por eles, uma vez que 
a atual lei antitruste somente entrou em vigor no dia 31.05.2012 e as práticas que lhe 
foram imputadas teriam ocorrido anteriormente a tal data. 

28. De plano, constata-se que os Representados, em suas defesas, não 
discorreram sobre qual seria a implicação prática da suposta inaplicabilidade da Lei nº 
12.529/2011 ao caso concreto, uma vez que a Lei nº 8.884/1994 também tipificava os 
mesmos ilícitos, com tipologia semelhante (conforme se depreende da leitura dos arts. 
20 e 21 da lei anterior, semelhante ao art. 36 da lei atualmente vigente). 

29. Os Representados Mizu e Edson Aparecido Gomes, particularmente, 
argumentam que a “data da prática do suposto ilícito” teria ocorrido em 20.02.2012, 
que corresponde à data do e-mail enviado por Edson Aparecido Gomes (Sócio-
administrador da Mizu), conforme Documento 18 do Acordo de Leniência, único 
documento que imputa participação aos Representados. 

30.  Já no caso da Hidroplast, a Representada aduz em sua defesa (SEI 0223734) 
que: 

Referida Nota Técnica NT n° 4/2016 CHEFIA GABSG/SG/CADE diz de forma 
lacônica que os supostos "... contatos entre concorrentes duraram desde pelo 
menos 2006 até pelo menos 2013, havendo indícios de ter começado em 
2003 ou antes...", fls. 

POSTO ISSO, não há amparo legal para enquadrar a HIPROPLAST LTDA na Lei 
12.529/11 por fatos anteriores a 31.5.12 pois, em que pese esse diploma legal 
ser publicado em 1.11.11, ele somente passou a ter vigência naquela data, 
como disposto no seu artigo 128 (a lei do tempo rege o ato). 

31. A este respeito, a SG entendeu que tais argumentos não se sustentam, seja 
pela utilização da Lei nº 8.884/1994 seja pela ótica da Lei nº 12.529/2011, uma vez que 
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a fundamentação da Nota Técnica de instauração do presente Processo Administrativo 
(SEI 0194451 e 0194452), demonstra que as condutas investigadas estão tipificadas em 
ambos os diplomas legais: 

(...) a fim de investigar as condutas passíveis de enquadramento nos artigos 
20, I a IV, e 21, I, III, VIII e X, da Lei nº 8.884/94, bem como art. 36, incisos I a 
IV c/c seu § 3º, inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "d" e inciso VIII da Lei nº 
12.529/2011, na forma do artigo 69 e seguintes da Lei nº 12.529/2011. 

32. Da mesma forma, a PFE e o MPF manifestarem-se no sentido que a Nota 
Técnica de instauração deste Processo Administrativo (SEI 0194451) contemplou 
atentamente os ditames legais necessários, tanto na vigência da Lei no 8.884/1994 (lei 
vigente até 28.05.2012) quanto na vigência da atual Lei Antitruste (Lei nº 12.529/2011). 

33. Ao se analisar o argumento dos Representados verifica-se que as condutas 
ora investigadas (suposta troca de informações concorrencialmente sensíveis, no caso 
da Mizu e de Edson Aparecido Gomes, e acordos de fixação de preços e divisão de 
clientes/lotes, no caso da Hidroplast) teriam persistido até 2014, o que pode ser 
observado, exemplificativamente, no caso da Hidroplast, pela cadeia de e-mails 
trocados entre agentes de empresas concorrentes para alinhamento e reajustes de 
preços retratada nos Documentos nº 15, 16, 17, 18, 19 e 20, trazidos no âmbito do TCC 
da BR Plásticos e da BRP (SEI 0287999), ressaltando-se que aludidas condutas estão 
tipificadas tanto na Lei nº 8.884/1994 quanto na Lei no 12.529/2011 (arts. 20, I a IV, e 
21, I, III, VIII e X, da Lei nº 8.884/1994, correspondentes ao art. 36, I a IV c/c § 3º, I, 
alíneas “a”, “b”, “c” e “d” e inciso VIII da Lei nº 12.529/2011), ensejando a persecução 
na seara administrativa por parte deste Conselho. 

34. Percebe-se que tal alegação tem caráter apenas protelatório, uma vez que 
a Nota Técnica da SG que instaurou o Processo Administrativo, cujo trecho foi 
reproduzido acima, deixa claro que o ilícito concorrencial estava tipificado na Lei nº 
8.884/1994.  

35. Destaco ainda que, para condutas praticadas na vigência da Lei nº 
8.884/1994 e julgadas após a entrada em vigor da Lei nº 12.529/2011, a jurisprudência 
do CADE consolidou o entendimento no sentido da aplicação da lei mais benéfica 
quanto às penalidades (o que no caso das pessoas físicas, corresponde à Lei nº 
8.884/1994), conforme precedente firmado pelo voto da Conselheira Ana Frazão no 
Processo Administrativo nº 08012.009834/2006-57. Tal julgado mostra, portanto, que 
a autoridade está atenta às diferenças entre os diplomas legais e, quando necessário, 
aplica a norma mais benéfica aos Representados. 

36. Isto posto, rejeito a preliminar acerca da suposta inaplicabilidade a Lei nº 
12.529/2011 à prática do ilícito, uma vez que a conduta também estava tipificada como 
ilícito concorrencial na Lei nº 8.884/1994, como adequadamente imputou a SG na Nota 
Técnica de instauração do Processo Administrativo. 

II.3. Da suposta definição inexata do mercado relevante 



Processo Administrativo nº 08700.003390/2016-60 
Voto Relator – Conselheiro Luiz Augusto Azevedo de Almeida Hoffmann 
 

 17 

37.  Os Representados Asperbras e Francisco Carlos Jorge Colnaghi também 
afirmaram ser fundamental existir uma definição precisa do mercado relevante 
afetado, tanto para que haja delimitação do objeto da investigação como o exercício da 
garantia do contraditório e da ampla defesa. 

38. A SG contra-argumentou, em linha com a jurisprudência6 do CADE, que uma 
delimitação precisa do mercado relevante não se mostra necessária em casos de cartel, 
uma vez que a própria conduta dos agentes serve para delimitar o escopo da conduta 
quanto aos mercados afetados. Assim, “o próprio comportamento dos agentes do 
mercado serve para indicar o mercado relevante”.  

39. A PFE, da mesma maneira, seguiu o entendimento exarado pela SG 
opinando pelo não acolhimento da preliminar ora analisada, justificando que uma 
definição precisa e exata do mercado relevante não é necessária na fase de instauração, 
mas sim da fase probatória. 

40. O MPF acompanhou as manifestações da SG e da PFE, ratificando a ideia de 
que a “análise de existência de cartel prescinde tal elucidação [sobre uma definição 
exata do mercado relevante afetado] e de demonstração de poder de mercado, até 
porque o mercado afetado deve ser descrito a partir do escopo do próprio acordo 
competitivo, conforme a jurisprudência do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica”. 

41. Observo que, nos presentes autos, a definição do mercado relevante 
(dimensões de produto e geográfica) foi realizada no Histórico de Conduta do Acordo 
de Leniência (em sua Seção VII). Posteriormente, a Nota Técnica SG nº 4/2016, que 
instaurou o Processo Administrativo, fez referência à definição de mercado relevante 
realizada no Histórico de Conduta do Acordo de Leniência. Além disso, a SG voltou a 
tecer considerações sobre a definição de mercado relevante na sua Nota Técnica final 
(nº 113/2018), na Seção III.6.2, destacando, mais uma vez, que os casos envolvendo 
cartel prescindem de uma definição exata do mercado relevante afetado pela conduta.  

42. Nesse sentido, vale analisar mais detidamente os precedentes do CADE nos 
quais já se apontou a desnecessidade de definição do mercado relevante em casos de 
cartel. A título exemplificativo, no Processo Administrativo nº 08012.004472/2000-12, 
referente à conduta de cartel no mercado de revenda de combustíveis da cidade de 
Bauru/SP, destaco o seguinte trecho: 

127. E isto porque, em situações fáticas em que os agentes revelam-se 
claramente capazes de influenciar a principal variável econômica (preço) por 
meio de um conluio organizado, inexiste razão para que se utilize a 
participação no mercado relevante como forma de mensuração do poder de 
mercado das empresas envolvidas no cartel, já que este poder se manifesta 
direta e inexoravelmente da implementação da própria conduta. 

128. Nesse tipo de situação, a capacidade dos agentes investigados de afetar 
a ordem concorrencial decorre diretamente do conjunto probatório que 
demonstra a existência de um cartel organizado, já que é impossível se 

 
6 Vide, por exemplo, os Processos Administrativos nos 08012.004472/2000-12 e 08700.004617/2013-41. 
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conceber que um conjunto de empresários dedique tempo e recursos à 
consecução dessa conduta sem que ela gere, ou ao menos possa gerar, o 
efeito de subtração de renda do consumidor dela esperado. Como bem 
observa Krattenmaker, a alegação de inexistência de poder de mercado é 
simplesmente inacreditável: se os agentes envolvidos no cartel não possuíam 
a capacidade potencial de influenciar os preços - isto é, não detinham poder 
de mercado - por que eles teriam afinal realizado um acordo para tanto? 

129. Dado que a definição de mercado relevante e o cálculo de participações 
possuem caráter meramente instrumental, justificando-se apenas na medida 
em que contribuam para aferir a capacidade dos agentes econômicos de 
impactar o funcionamento do mercado com a prática empresarial 
investigada, tais exercícios tomam-se desnecessários e supérfluos quando os 
elementos processuais demonstrarem de forma cabal os efeitos deletérios 
causados, potencial ou efetivamente, pela conduta. 

43. No mesmo sentido, no Processo Administrativo nº 08700.004617/2013-41, 
referente à conduta de cartel em licitações públicas destinadas à aquisição de material 
rodante e sistemas auxiliares e manutenção de trens e metrô, tal entendimento 
jurisprudencial foi confirmado no voto do Conselheiro Relator João Paulo de Resende. 

44. Vale notar que no presente caso, a SG indicou que o suposto cartel teria 
afetado o “mercado nacional de fornecimento de ‘tubos e conexões de policloreto de 
polivinila (‘PVC’), para obras de: (i) infraestrutura de saneamento (esgoto e água); e (ii) 
prediais / construção civil” (§ 1º da Nota Técnica nº 113/2018). Além disso, para a 
definição do mercado relevante, a SG levou em consideração que o fornecimento de 
tubos e conexões de PVC consistia no objeto das licitações afetadas pelo suposto cartel, 
conforme se extrai da Nota Técnica nº 113/2018: 

346. Para definição da dimensão “produto”, deve-se considerar o objeto das 
licitações viciadas que, em geral, serviam para a aquisição de “tubos e 
conexões de PVC” para obras de construção/manutenção de infraestrutura 
de saneamento (esgoto e água). 
347. Em relação à área geográfica, as licitações objeto do suposto cartel têm 
aplicações locais, que se restringem às áreas dos municípios em que as 
empresas de saneamento atuam. 
348. Nesse sentido, em suma, apenas a título argumentativo – já que 
desnecessário em casos de cartéis – o mercado relevante seria o mercado 
composto pelas licitações de “tubos e conexões de PVC para obras de 
infraestrutura de saneamento”. 

45. Levando em consideração que a definição do mercado relevante tem 
finalidade instrumental e que os agentes de mercado tomam suas decisões baseadas 
em uma racionalidade econômica, entende-se que a própria extensão da atuação dos 
cartelistas, ao impactar as variáveis competitivas do mercado (e.g., preços, oferta), 
serve para delimitar o mercado relevante afetado pela conduta no caso concreto, como 
indicou a SG em seu parecer. 

46. Destaco ainda que está consolidado na jurisprudência do CADE, assim como 
em outras autoridades antitruste estrangeiras (à exemplo da Comissão Europeia), o 
entendimento de que os cartéis (em especial, aqueles considerados “hard core”, onde 
há a combinação de preços e divisão de mercado) constituem ilícito por objeto (art. 36, 
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caput, da Lei 12.529/2011); em outras palavras, a conduta possui tamanha gravidade 
que seu cometimento por si só constitui o ilícito concorrencial, sendo desnecessário à 
autoridade antitruste investigar os efeitos, sendo presumida a lesividade da conduta, o 
que parece ainda mais evidente em se tratando de licitações, razão pela qual se faz 
prescindível uma definição rigorosa de mercado relevante, uma vez que a própria 
conduta dos agentes é suficiente para indicar o mercado no qual ocorreu o ilícito, 
conforme precedentes indicados acima. 

47. Ante o exposto, indefiro a preliminar suscitada pelos Representados em 
relação à suposta inexatidão da definição do mercado relevante. 

II.4. Da suposta falta de motivação, ausência de indícios, acusação genérica, 
ausência de provas e ausência da individualização da conduta 

48. Em sede de preliminares, os Representados7 também defenderam a falta 
de motivação da Nota Técnica SG nº 4/2016 (SEI 0194451) de instauração do presente 
Processo Administrativo, bem como que as acusações nela inseridas, além de serem 
desprovidas de motivação, teriam sido realizadas de maneira genérica e não embasada 
nos documentos constantes dos autos, de modo que as condutas não teriam sido 
definidas com precisão, prejudicando, portanto, o exercício de defesa dos 
Representados. 

49. Ademais, foi alegado que não houve individualização de conduta na referida 
Nota Técnica, não sendo permitido aos Representados, assim, concluir pela existência 
da infração e do envolvimento de cada Representado.  

50. A SG refutou referidas preliminares, entendendo que a motivação do ato 
administrativo que instaura o processo é baseada nos fundamentos fáticos e jurídicos 
do caso, com a especificação dos fatos a serem apurados, sendo a instauração 
condicionada apenas à existência de indícios substanciais do suposto ilícito. Ademais, 
sustentou a SG que a apuração e conclusão das práticas investigadas em relação aos 

 
7 As preliminares foram suscitadas pelos seguintes Representados (pessoas jurídicas e físicas), agrupados 
conforme o tipo de alegação suscitada por cada um: (a) Suposta falta de motivação na instauração do 
Processo Admnistrativo – (i) Maurício Harger, (ii) Wagner Tavares, e (iii) Marise Ribeiro Barroso; (b) 
Suposta acusação genérica – (i) Asperbras Tubos e Conexões Ltda., (ii) Corr Plastik Industrial Ltda., (iii) 
Hidroplast Indústria e Comércio Ltda., (iv) Krona Tubos e Conexões S/A, (v) Mexichem Brasil Indústria de 
Transformação Plástica Ltda., (vi) Algemir José Uber, (vii) Diego João Girardi, (viii) Edson Felix De Andrade, 
(ix) Francisco Carlos Jorge Colnaghi, (x) Hilton Guemra, (xi) Marise Ribeiro Barroso, (xii) Valdicir Kortmann, 
(xiii) Sérgio Monteiro, e (xiv) Wagner Tavares; (c) Suposta ausência de indícios e provas – (i) Asperbras 
Tubos e Conexões Ltda., (ii) Corr Plastik Industrial Ltda., (iii) Mexichem Brasil Indústria de Transformação 
Plástica Ltda., (iv) Francisco Carlos Jorge Colnaghi, (v) Genildo José Silva, (vi) Hilton Guemra, (vii) Manuel 
Orestes Pereira Monteiro, (viii) Maurício Harger, (ix) Sérgio Monteiro, e (x) Wagner Tavares; e (d) Suposta  
ausência de individualização da conduta – (i) Asperbras Tubos e Conexões Ltda., (ii) Corr Plastik Industrial 
Ltda., (iii) Hidroplast Indústria e Comércio Ltda., (iv) Krona Tubos e Conexões S/A, (v) Mexichem Brasil 
Indústria de Transformação Plástica Ltda., (vi) Algemir José Uber, (vii) Diego João Girardi, (viii) Edson Felix 
De Andrade, (ix) Francisco Carlos Jorge Colnaghi, (x) Genildo José Silva, (xi) Hilton Guemra, (xii) Manuel 
Orestes Pereira Monteiro, (xiii) Marise Ribeiro Barroso, (xiv) Maurício Harger, (xv) Sérgio Monteiro, (xvi) 
Valdicir Kortmann, e (xvii) Wagner Tavares. 
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citados no processo é resolvida somente na fase probatória, quando há plena 
disponibilidade do exercício do contraditório e ampla defesa a cada um dos 
Representados, sendo desnecessária a existência de provas cabais sobre a conduta para 
a instauração de uma investigação. 

51. No mesmo sentido, a SG acrescentou que a individualização da conduta 
também só é finalizada ao final da instrução processual, quando da conclusão do juízo 
de mérito do caso. Na hipótese de realização de individualização da conduta em fase 
anterior, haveria uma inversão processual, pois os fatos seriam apurados antes da 
devida instrução do processo administrativo.  

52. Assim, conforme consta do Anexo da Nota Técnica Confidencial nº 3/2017 
(SEI 0287560), nas palavras da própria SG:  

34. (...) tanto a Lei Antitruste quanto o Regimento Interno do CADE 
condicionam as diversas formas de procedimento à existência de indícios, e 
não ao prévio conhecimento dos fatos e da autoria das supostas condutas 
ou mesmo à individualização da conduta de cada agente, até porque tais 
conclusões só são possíveis de serem extraídas ao final das investigações. (SEI 
0287560) 

53. Ademais, em referência às preliminares de que não existiriam atos ou fatos 
que pudessem comprovar a ocorrência de ilícitos concorrenciais por parte dos 
Representados (o que, segundo os Representados, justificaria sua retirada do polo 
passivo), a SG sustenta que a existência ou não de provas diz respeito à análise de 
mérito do processo. Assim, na hipótese de realmente não existir provas referentes a 
algum Representado, é dever da própria SG sugerir arquivamento do processo em 
relação a aquele Representado.  

54. Por fim, a SG concluiu que a Nota Técnica nº 4/2016 (SEI 0194451) foi clara 
em descrever a conduta suspeita de configurar infração à ordem econômica cometida 
pelos Representados “de forma suficiente a possibilitar o exercício de defesa pelos 
Representados, em harmonia com a fase processual de investigação em que se 
encontra o caso”, não havendo, portanto, razão para se falar em “acusação genérica ou 
sem embasamento concreto”. 

55. A PFE compartilhou do mesmo entendimento da SG. Primeiramente, no que 
diz respeito à acusação genérica e à ausência de individualização de conduta, opinou 
no sentido que a Nota Técnica nº 4/2016 (SEI 0194451) trouxe indícios suficientes para 
a instauração do processo “com a descrição de liames entre o Representados e as 
condutas investigadas”, além de relembrar a não necessidade de se ter conhecimento 
dos fatos e da autoria das supostas condutas ou mesmo da individualização dos 
Representados quando da instauração do processo.  

56. Quanto à falta de motivação, novamente a PFE concordou com a SG ao 
manifestar que a Nota Técnica nº 4/2016 (SEI 0194451) especificou os fatos a serem 
apurados e estabeleceu os fundamentos de fato e de direito para a instauração do feito, 
de maneira a não existir vício formal na motivação da instauração, devendo ser 
observado o §1º do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Já no que diz respeito à ausência de 
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provas, a PFE também defendeu que tal alegação deveria ser avaliada dentro da análise 
de mérito. 

57. O MPF seguiu o mesmo raciocínio, reforçando o entendimento da Lei nº 
12.529/11 e do RICADE no que se refere à necessidade da Nota Técnica nº 4/2016 (SEI 
0194451) “apresentar somente os elementos indicativos que foram convincentes para 
motivar a instauração do processo e que possibilitam o exercício do contraditório e 
ampla defesa pelos representados”. 

58. Analisando-se a preliminar suscitada, cumpre salientar que, para fins de 
instauração de processo administrativo para imposição de sanções administrativas por 
infrações à ordem econômica, dispõe o art. 146, do RICADE, que deverão constar do 
despacho que determinar a instauração do processo administrativo: 

I - indicação do representado e, quando for o caso, do representante; 

II - enunciação da conduta ilícita imputada ao representado, com a indicação 
dos fatos a serem apurados; 

III - indicação do preceito legal relacionado à suposta infração; e 

IV - determinação de notificação do representado para apresentar defesa no 
prazo legal e especificar as provas que pretende sejam produzidas, 
declinando se for o caso, a qualificação completa de até 3 (três) testemunhas, 
mediante fornecimento do motivo para o seu arrolamento, e sempre que 
possível, do nome, da profissão, do estado civil, da idade, do número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, do número de registro da 
identidade, do endereço completo da residência e do local de trabalho. 

59. Nesse sentido, verifica-se constar do Despacho que instaurou este Processo 
Administrativo todos os requisitos estabelecidos pelo art. 146 do RICADE, de forma que 
não há que se falar em nulidade do Despacho de instauração do presente processo. 

60. Por conseguinte, da mesma forma que a SG, a PFE e o MPF, entendo que, 
com a fundamentação da Nota Técnica SG nº 4/2016 (SEI 0194451) e a enunciação de 
indícios a serem apurados, a instauração deste Processo Administrativo observou os 
pressupostos legais e do RICADE, tendo a SG indicado os requisitos necessários para 
fazê-lo, o que não se confunde com os elementos necessários para eventual 
condenação. Sendo assim, a conclusão a respeito da apreciação de provas e da 
individualização de conduta diz respeito ao exame de mérito do processo, não devendo 
ser realizada quando da instauração da investigação. 

61. Deste modo, igualmente não há razão para que sejam acolhidos os 
argumentos dos Representados em relação ao presente tópico. 

II.5. Da suposta prescrição quinquenal da pretensão punitiva e da não 
responsabilização de pessoa jurídica por crime 

62. As Representadas Asperbras, Plasbil, Corr Plastik, Hidroplast, Krona, 
Mexichem e Plastilit e as pessoas físicas a elas relacionadas (Algemir José Uber, Cláudio 
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José Bianchini, Diego João Girardi, Francisco Carlos Jorge Colnaghi, Genildo José Silva, 
Gilberto Borges Filho, Luiz Felipe Pereira Morgado, Manuel Orestes Pereira Monteiro, 
Maurício Harger, Sérgio Monteiro, Valdicir Kortmann e Wagner Tavares) alegaram em 
suas defesas a existência da prescrição quinquenal da pretensão punitiva da 
Administração Pública para as condutas investigadas no mercado de tubos e conexões 
de PVC. Segundo eles, houve um lapso superior a 5 (cinco) anos entre a prática do ato 
ilícito e a instauração do Processo Administrativo, incindindo a prescrição estabelecida 
no art. 1º da Lei nº 9.873/99 e no art. 46, caput, da Lei nº 12.529/11.  

63. No que se refere à contagem do prazo, Asperbras, Plasbil e Mexichem, 
Cláudio José Bianchini, Francisco Carlos Jorge Colnaghi, Genildo José Silva, Manuel 
Orestes Pereira Monteiro, Maurício Harger, Sérgio Monteiro e Wagner Tavares 
afirmaram que não houve continuidade delitiva, isto é, que a conduta não se estendeu 
no tempo; em outras palavras, que os atos praticados teriam sido pontuais e 
instantâneos, ou seja, não teriam natureza permanente e continuada, não 
configurando cartel. 

64. Além disso, Asperbras, Krona, Mexichem, Algemir José Uber, Diego João 
Girardi, Francisco Carlos Jorge Colnaghi, Maurício Harger, Valdicir Kortmann e Wagner 
Tavares defenderam a ideia de que não se aplica o prazo da prescrição da lei penal em 
infrações administrativas também caracterizadas como crime, pois não teria sido 
instaurado nenhum processo criminal para as investigações das condutas 
anticompetitivas analisadas neste processo. 

65. Por fim, a Mexichem argumentou que somente as pessoas físicas podem 
ser responsabilizadas criminalmente, à exceção de condutas delitivas de natureza 
ambiental.  

66. A SG, seguindo entendimento preponderante do CADE, opinou que, em se 
tratando de condutas de cartel, a infração é tipificada como crime de natureza 
permanente, sendo, deste modo, o início da prescrição punitiva contado a partir da 
suposta cessação da conduta. Assim, tendo em vista que a última evidência juntada aos 
autos é de 17.07.2013 (conforme evidenciado pelo documento 44, contido nas pp. 365-
378 do documento SEI 0194683), não haveria no presente caso concreto qualquer 
espécie de prescrição, tampouco quinquenal, considerando-se que a instauração deste 
Processo Administrativo se deu em 09.05.2016.  

67. Além disso, a SG destacou que a redação do § 2º do art. 1º da Lei nº 
9.873/1999 e do § 4º do art. 46 da Lei nº 12.529/2011 estabelecem que quando “o fato 
objeto da ação punitiva da administração também constituir crime, a prescrição reger-
se-á pelo prazo previsto na lei penal”. Como os fatos ora investigados também 
constituem crime tipificado na Lei nº 8.137/1990, art. 4º, a contagem da prescrição da 
pretensão punitiva deve ser realizada em conformidade à previsão na lei penal.  

68. Segundo a SG, o referido art. 4º da Lei nº 8.137/1999 prevê pena de dois a 
cinco anos e, por sua vez, o art. 109 do Código Penal estabelece o prazo prescricional 
de 12 (doze) anos quando o máximo da pena é superior a 4 (quatro) anos e não excede 



Processo Administrativo nº 08700.003390/2016-60 
Voto Relator – Conselheiro Luiz Augusto Azevedo de Almeida Hoffmann 
 

 23 

8 (oito). Assim, a prescrição da pretensão punitiva da prática de cartel corresponde ao 
período de 12 (doze) anos.  

69. A SG ressaltou ainda, em consonância com entendimento da jurisprudência 
do CADE8, a não necessidade de persecução penal para o uso do prazo prescricional 
penal em virtude da independência das instâncias. Assim, o prazo prescricional 
corresponde, de fato, é de 12 (doze) anos, afastando-se a caracterização da prescrição 
alegada pelos Representados. 

70. Sobre a não responsabilização de pessoas jurídicas por crimes, a SG 
argumentou que o art. 11 da Lei nº 8.137/1990, que define os crimes contra a ordem 
tributária, econômica e as relações de consumo, prevê a total responsabilização de 
pessoas jurídicas pelo cometimento de crimes contra a ordem econômica: 

Art. 11. Quem, de qualquer modo, inclusive por meio de pessoa jurídica, 
concorre para os crimes definidos nesta lei, incide nas penas a estes 
cominadas, na medida de sua culpabilidade. 

71. A PFE e o MPF, em seus respectivos pareceres, compartilham dos mesmos 
argumentos, seguindo, portanto, o mesmo entendimento da SG. 

72. No tocante à preliminar quanto à prescrição da pretensão punitiva, como já 
manifestei na análise do Processo Administrativo nº 08012.005069/2010-82 (cartel no 
mercado internacional de compressores herméticos para refrigeração), não há 
necessidade de persecução na esfera criminal para aplicação do prazo prescricional 
penal de 12 (doze) anos para a investigação de casos de cartel por este Conselho, à luz 
da jurisprudência do CADE9 que, encontra respaldo, inclusive, em decisões do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ)10, bastando que os fatos apurados sejam tipificados legalmente 
como crime.  

73. Sendo assim, considerando o prazo prescricional de 12 (doze) anos no caso 
em tela, verifica-se que, como os fatos ora investigados perduraram até, pelo menos, 
2013 e o processo foi instaurado em 2016, não há que se falar em prescrição da 
pretensão punitiva deste Conselho na seara administrativa. 

74. No que tange à responsabilização de pessoa jurídica, destaco que tal 
determinação encontra respaldo na Lei nº 8.137/1990 e na Lei no 12.529/2011, 

 
8 Voto do Conselheiro Relator Márcio de Oliveira Júnior nos Embargos de Declaração no Processo 
Administrativo 08012.001020/2003-21, julgado em 29.1.2015, na 57ª Sessão Ordinária de Julgamento.  
9 Voto-vogal do PA nº 08012.004674/2006-50, atenção à divergência pelo Conselheiro Maurício Maia, 
acompanhando o voto vencedor. Discussão quanto à prescrição criminal na esfera administrativa em 
infrações tipificadas como crime. 
10 Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 33.858, relatoria Ministra Carmen Lúcia, DJe nº 
255/2015; Mandado de Segurança n° 35631, relatoria Ministro Alexandre de Moraes, DJe n° 248/2018; ) 
RMS 31506 AgR/DF, 1ª Turma STF, j. 03/03/2015; (EDv nos EREsp 1656383/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/06/2018, DJe 05/09/2018; MS 20.857/DF, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/05/2019, DJe 12/06/2019. 
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aplicável tanto às pessoas físicas quanto às pessoas jurídicas que incorrerem em 
infração à ordem econômica (art. 3111). 

75. Desta maneira, não merecem ser acolhidos os argumentos dos 
Representados quanto à impossibilidade de punição de pessoa jurídica e quanto à 
ocorrência, à luz da Lei nº 9.873/99, de prescrição da pretensão do CADE para punir 
infrações à ordem econômica investigadas nos presente autos. 

76. Ante o exposto, rejeito as preliminares arguidas, quanto à suposta 
prescrição quinquenal da pretensão punitiva e não responsabilização de pessoa jurídica 
por crime. 

II.6. Da solicitação de desmembramento 

77. Os Representados Plasbil e Cláudio José Bianchini solicitaram o 
desmembramento do presente processo administrativo, declarando que a investigação 
conjunta de condutas distintas em um mesmo processo administrativo poderia 
influenciar, de maneira arbitrária, a penalidade sofrida em caso de condenação. 

78. A SG, por sua vez, não acatou a referida preliminar por entender que o 
desmembramento de processos administrativos é uma modalidade oportuna, em geral, 
em casos em que há número excessivo de representados e/ou quando há 
Representados residentes no exterior, a fim de se atentar aos princípios processuais da 
celeridade e da razoável duração do processo. 

79. No presente caso, os Representados não mencionaram nenhuma das 
hipóteses citadas pela SG para desmembramento de processos, tampouco alguma 
justificativa plausível para a realização de tal desmembramento. Afinal, levando-se em 
consideração que o presente Processo Administrativo não trata de condutas distintas 
e, sim, de uma mesma conduta (cartel), ainda que revestida de diferentes formas e 
praticada por diversos agentes, o argumento de que a investigação conjunta de 
condutas distintas afetaria a penalidade sofrida não procede em nenhum sentido.  

80. Adicionalmente, a SG rememora que o cálculo das penalidades é realizado 
individualmente para cada Representado, o que afasta a preocupação suscitada quanto 
a qualquer influência de condutas distintas na eventual responsabilização dos 
Representados. 

81. Por fim, a SG salienta que “fragmentar o presente processo neste ponto 
apenas criaria mais demandas para a Administração Pública, sem criar repercussões 
positivas em contrapartida, tanto para a Administração, quanto para os 
Representados”. 

 
11 “Art. 31. Esta Lei aplica-se às pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado, bem como a 
quaisquer associações de entidades ou pessoas, constituídas de fato ou de direito, ainda que 
temporariamente, com ou sem personalidade jurídica, mesmo que exerçam atividade sob regime de 
monopólio legal.” 
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82. A prejudicial analisada no presente tópico não foi objeto de análise do 
Parecer da PFE, tampouco do Parecer do MPF.  

83. Destaco que, nos termos do caput do art. 147 do RICADE, fica a critério da 
SG, por meio de despacho fundamentado, determinar o desmembramento de 
processos e que tal decisão poderá ser embasada nas seguintes hipóteses: 

Art. 147. A critério da Superintendência Geral e por meio de despacho 
fundamentado, o processo administrativo poderá ser desmembrado em 
qualquer das seguintes hipóteses:  
I - quando as infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo 
ou de lugar diferentes;  
II - quando houver excessivo número de representados e para não 
comprometer a duração razoável do processo ou dificultar a defesa;  
III - quando houver dificuldade de realizar a notificação de um ou mais 
representados; ou  
IV - por outro motivo relevante.  

84. Desta forma, reputo que o uso da ferramenta de desmembramento de um 
processo deve, de fato, visar tão somente a dar celeridade ao mesmo, o que não se 
verificaria no presente caso na hipótese de aceitação desta preliminar (ao contrário, o 
desmembramento apenas retardaria o presente processo). 

85. Conforme se extrai da leitura do caput do art. 147 do Regimento Interno, o 
desmembramento do Processo Administrativo é uma faculdade da autoridade, que 
deve ser exercida em juízo de oportunidade e conveniência. Portanto, resta claro que 
o desmembramento não é um direito do Representado, mas uma possibilidade a ser 
exercida conforme critério da SG, conforme cada caso, e somente através de decisão 
fundamentada. 

86. Manifestei entendimento semelhante, por exemplo, no âmbito do Processo 
Administrativo nº 08012.005069/2010-82, de minha relatoria, referente ao cartel 
internacional de compressores herméticos para refrigeração, no qual houve 
desmembramento do processo. Naquele caso, afirmei a legalidade do 
desmembramento realizado pela SG, uma vez que, conforme afirmei, tal instrumento 
constitui faculdade do órgão, tendo sido, naquela oportunidade, devidamente 
fundamentado pela necessidade de garantia da razoável duração do processo, tendo 
em vista a dificuldade de citação de Representados naquela investigação. Percebe-se, 
aliás, situação distinta do presente caso, cuja conduta teve escopo nacional. 

87. Além de não ser hipótese prevista na legislação, não há qualquer outra 
justificativa para o deferimento da preliminar, pois a alegação dos Representados de 
suposto prejuízo na penalidade sofrida em caso de condenação não prospera, tendo 
em vista que a individualização da conduta confere aos Representados precisamente a 
punição que lhes é devida, isto é, as penalidades são analisadas individualmente para 
cada Representado, a partir das provas que lhes são atribuídas. Não há, portanto, razão 
de se falar em qualquer tipo de influência, de maneira indevida, no cálculo das 
penalidades dos Representados como sustentado pelos Representados. 
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88. Ante o exposto, indefiro a preliminar alegada de suposta necessidade de 
desmembramento do Processo Administrativo. 

 

89. Tendo sido refutadas as preliminares arguidas, passo à análise do mérito. 

III. MÉRITO 

III.1. Considerações iniciais sobre as condutas investigadas 

90. A conduta investigada no presente processo diz respeito à prática de cartel, 
a qual pode ser entendida como coordenação entre agentes econômicos para, dentre 
as mais variadas estratégias ilícitas, fixar preços ou quotas de produção, dividir clientes 
e mercados de atuação, assim como combinar preços e ajustar vantagens em 
concorrências públicas e privadas. Tal conduta resulta, em última instância, na 
aquisição de produtos ou na contratação de serviços em condições desvantajosas ou 
por valores acima daqueles que seriam encontrados em condições de mercados 
efetivamente competitivos, tratando-se da mais grave conduta anticompetitiva, 
segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (“OCDE”)12. 

91. Como leciona a doutrina especializada13: 

Cartéis são comumente definidos como acordos, ajustes ou mesmo troca de 
informações sobre variáveis comercialmente sensíveis entre concorrentes 
com o objetivo de alterar artificialmente as condições de mercado com 
relação a bens ou serviços, restringindo ou eliminanda a concorrência. Os 
cartéis operam essencialmente por meio da fixação de preços ou de 
condições de venda, limitação da capacidade produtiva ou distributiva ou 
divisão de mercados ou de fontes de abastecimento. 

92. Ademais, as lições doutrinárias de Scott Bierman e Luiz Fernandez14, 
comparam o cartel com o monopólio, tendo em vista ser esta a meta de um cartel e 
de seus membros, como se infere: 

Um cartel consiste em um grupo de fornecedores que firmaram um acordo 
explícito para limitar a competição entre eles em benefício mútuo. Um cartel 
se assemelha a um monopólio – na verdade, a meta de um cartel é agir como 
se fosse um monopólio, com uma diferença importante. Um monopólio 
consiste em um único tomador de decisões, ao passo que um cartel se 
compõe de uma associação voluntária de tomadores de decisão, cada um 

 
12 Disponível em: <http://www.oecd.org/competition/cartels/>. 
13 Ana Paula Martinez. Repressão a Cartéis, interface entre Direito Administrativo e Direito Penal. São 
Paulo: Editora Singular, 2013. 
14 BIERMAN, H. Scott; FERNANDEZ, Luiz. Teoria dos Jogos. Tradução Arlete Simille Marques, 2. ed. São 
Paulo: Pearson Prentice Hall, 2011, p. 392 apud VALAGNA, Jefferson; AMORIM, Antonio Leonardo. A 
responsabilidade civil dos cartéis pelos prejuízos causados aos consumidores e concorrentes. Publicado 
em 28 dez. 2018. Disponível em: <https://www.migalhas.com.br/arquivos/2018/12/art20181228-
02.pdf>.  
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consciente de que seu lucro depende de todos os outros fornecedores no 
setor. Em razão disso, a administração de um cartel envolve muito mais do 
que simplesmente selecionar os níveis de produção e preços maximizadores 
de lucros. Impõe também a alocação da produção entre os membros, a 
alocação dos lucros do cartel entre os membros e o policiamento do acordo 
de cartel.  

93. Ademais, o cartel se conceitua como qualquer acordo ou prática acertada 
entre os concorrentes para fixar preços, dividir mercados, estabelecer quotas, restringir 
produções, adotar posturas preestabelecidas em licitações públicas ou que tenha por 
objeto qualquer outra variável concorrencialmente sensível15, a teor, inclusive, do 
Anexo I da Resolução nº 20/99 deste Conselho, que assim dispõe: 

Cartéis: acordos explícitos ou tácitos entre concorrentes do mesmo mercado, 
envolvendo parte substancial do mercado relevante, em torno de itens como 
preços, quotas de produção e distribuição e divisão territorial, na tentativa de 
aumentar preços e lucros conjuntamente para níveis mais próximos dos de 
monopólio.  

94. A partir destes conceitos, o cartel pode envolver as seguintes práticas: (i) 
fixação de preços, por meio do qual os participantes definem, direta ou indiretamente, 
os que serão cobrados no mercado correspondente; (ii) estabelecimento de restrições 
ou de quotas na produção, que envolvem restrições à oferta ou produção de bens ou 
de serviços; (iii) a adoção de prática acertada entre os concorrentes em uma licitação 
pública, como, por exemplo, a combinação do teor de cada uma das propostas por eles 
apresentadas; e, ainda a (iv) divisão ou alocação de mercados por áreas ou por grupos 
de consumidores.  

95. Ademais, conforme doutrina de Cristopher Jardim e Julian Joshua16, a 
violação da concorrência é um dos objetivos do cartel: 

Cartel significa, no direito internacional, os termos do acordo entre 
beligerantes para a troca ou resgate de presos. O “cartel” de cavalaria 
significava, antes de tudo, os termos de um combate, e depois simplesmente 
o desafio. O segundo ainda é o seu significado comum no continente. Por 
analogia, o cartel é frequentemente utilizado por economistas alemães para 
denotar uma confiança, ou seja, um acordo entre os comerciantes rivais para 
limitar a produção ou falsear a concorrência.  

96. No mesmo sentido, segue a linha de pensamento da Comissão Europeia17,:  

 
15 CADE. Perguntas sobre infrações à ordem econômica. 2016 e 2018. Disponível em: 
<http://www.cade.gov.br/servicos/perguntas-frequentes/perguntas-sobre-infracoes-a-ordem-
economica>. 
16 HARDING, Christopher e JOSHUA, Julian. Regulating Cartels in Europe: A study of legal control of 
corporate delinquency. 2a. ed. Oxford: Oxford University Press, 2010, p. 12/13 apud VALAGNA, Jefferson. 
AMORIM, Antonio Leonardo. A responsabilidade civil dos cartéis pelos prejuízos causados aos 
consumidores e concorrentes. Publicado em 28 dez. 2018. Disponível em: 
<https://www.migalhas.com.br/arquivos/2018/12/art20181228-02.pdf>.  
17 Órgão executivo da União Europeia que, dentre outras atribuições, também atua na luta contra 
condutas anticompetitivas e é o responsável pela aplicação das regras de concorrência europeia, em 
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Um cartel é um grupo de empresas semelhantes que se unem, para controlar 
os preços ou repartir mercados e limitar a concorrência. Os membros de um 
cartel podem contar com a parte do mercado que lhes foi atribuída por 
acordo, não precisando oferecer novos produtos ou serviços de qualidade a 
preços competitivos. Consequentemente, os consumidores acabam por 
pagar mais por menos qualidade.18  

97. A conduta de cartel prejudica seriamente o consumidor pois resulta no 
aumento de preços e/ou restrição à oferta, tornando os bens e serviços mais caros ou 
indisponíveis e/ou comprometendo a qualidade e/ou a inovação tecnológica. Além 
disso, nos casos de cartéis em licitação, estes também geram sérios prejuízos ao Erário 
ao impedir que a Administração adquira seus produtos e serviços ao menor preço 
possível. 

98. Sobre a gravidade deste tipo de infração à ordem econômica, a OCDE avalia 
que os cartéis geram um sobrepreço estimado entre 10 e 20% se comparado aos níveis 
de preço em um mercado competitivo, o que causa perdas anuais de centenas de 
bilhões de reais aos consumidores. Ainda segundo a OCDE, os cartéis: 

(...) prejudicam os consumidores e têm efeitos perniciosos sobre a eficiência 
econômica. Um cartel bem-sucedido aumenta preços acima do nível 
competitivo e reduz a produção. Os consumidores (os quais incluem 
empresas e governos) podem optar por não pagar o preço maior por alguns 
ou todos os produtos cartelizados que desejam, renunciando assim ao 
produto, ou optam por pagar o preço do cartel e, assim, sem saber, 
transferem riqueza para os operadores do cartel. Além disso, um cartel 
protege seus membros da exposição total às forças de mercado, reduzindo as 
pressões sobre eles para controlar custos e inovar. Todos esses efeitos 
prejudicam a eficiência em uma economia de mercado19. 

99. No Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (“SBDC”), tal infração está 
tipificada pelas alíneas de “a” a “d” do § 3º do art. 36 da Lei nº 12.529/2011, e dentre 
as penalidades aplicáveis às empresas e indivíduos envolvidos na conduta estão, além 
da multa administrativa prevista no art. 37 de tal diploma legal, outras penas, como a 
publicação da decisão em jornal de grande circulação, a proibição de contratar com 

 
cooperação com as autoridades nacionais das nações a ela vinculadas. Para mais informações: 
<https://ec.europa.eu/info/departments/competition_pt>. 
18 International Competition Network. Building blocks for effective anti-cartel regimes. Defining Hard Core 
Cartel Conduct, effective institutions and effective penalties. Luxembourg: Office for Official Publications 
of the European Communities, 2005, p. 2 apud VALAGNA, Jefferson. AMORIM, Antonio Leonardo. A 
responsabilidade civil dos cartéis pelos prejuízos causados aos consumidores e concorrentes. Publicado 
em 28 dez. 2018. Disponível em: <https://www.migalhas.com.br/arquivos/2018/12/art20181228-
02.pdf>.  
19 Tradução livre de “Cartels harm consumers and have pernicious effects on economic efficiency. A 
successful cartel raises price above the competitive level and reduces output. Consumers (which include 
businesses and governments) choose either not to pay the higher price for some or all of the cartelised 
product that they desire, thus forgoing the product, or they pay the cartel price and thereby unknowingly 
tranfer wealth to the cartel operators. Further, a cartel shelthers its members from full exposure to market 
forces, reducing pressures on them to control costs and to innovate. All of these effects harm efficiency in 
a market economy.” Hard Core Cartels: Recent Progress and Challenges Ahead: 2003, p. 8 (disponível 
para consulta em: <https://www.oecd.org/>). 
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instituições financeiras oficiais e de participar de licitações públicas e a cisão de ativos 
– conforme art. 38 da referida Lei. 

100. Além da punição na esfera administrativa, no Brasil a prática de cartel 
também é passível de persecução no âmbito penal – o que demonstra a gravidade da 
infração. Segundo o art. 4º da Lei de Crimes contra a Ordem Econômica (Lei nº 
8.137/90), o crime de cartel, apurado judicialmente a partir de investigações das 
autoridades policiais e do Ministério Público, sujeita os indivíduos envolvidos na 
conduta a penas de reclusão de dois a cinco anos e multa.  E, ainda segundo art. 12 da 
Lei nº 8.137/1990, a sanção imposta pode ser aumentada de um terço até metade se o 
crime causar grave dano à coletividade, se for cometido por um servidor público ou se 
relacionar a bens ou serviços essenciais para a vida ou para a saúde. 

101. Ressalto ainda que, no ordenamento jurídico pátrio, os membros de um 
cartel estão sujeitos inclusive a persecuções na esfera civil no âmbito de  ações privadas 
de reparação de danos que podem ser ajuizadas por qualquer prejudicado20 e de ações 
civis públicas21 de autoria do Ministério Público e outros legitimados22. 

102. Desta forma, cientes da ilicitude da conduta e das repercussões – 
administrativas, criminais e civis – a que estão sujeitos, os membros de um cartel 
buscam maneiras de ocultar as evidências de seus atos, o que torna a tarefa de reunir 
provas e indícios da conduta ainda mais onerosa, pois as reuniões e contatos entre os 
agentes para trocas de informações sobre preços e clientes, entre outros, são 
geralmente realizados com discrição e sigilo, muitas vezes utilizando, inclusive, códigos 
e siglas com o objetivo de mascarar a ilicitude da prática. Por esse motivo, os acordos 
colusivos são considerados umas das condutas mais difíceis de serem investigadas.  

103. Como dito anteriormente, dada a gravidade da infração e a dificuldade de 
sua persecução, muitos países, entre eles o Brasil, consideram o cartel a ofensa mais 

 
20 Conforme Lei nº 12.529/11: 
Art. 47. Os prejudicados, por si ou pelos legitimados referidos no art. 82 da Lei no 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, poderão ingressar em juízo para, em defesa de seus interesses individuais ou 
individuais homogêneos, obter a cessação de práticas que constituam infração da ordem econômica, 
bem como o recebimento de indenização por perdas e danos sofridos, independentemente do inquérito 
ou processo administrativo, que não será suspenso em virtude do ajuizamento de ação.  
21 Lei nº 7.347/85: 
Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade 
por danos morais e patrimoniais causados: 
(...) 
V - por infração da ordem econômica; 
22 Conforme Lei nº 7.347/85: 
Art. 5o Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:  
I - o Ministério Público;  
II - a Defensoria Pública;  
III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  
IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista;  
V - a associação que, concomitantemente:  
a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil;  
b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem 
econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 
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grave à ordem econômica. Tais fatores refletem, inclusive, na definição da prática de 
cartel pela legislação brasileira como um ilícito por seu objeto, pois considera-se que 
de seu objeto dificilmente poderia advir algum efeito positivo ou ausência de efeitos 
negativos a justificar sua existência, havendo, portanto, uma presunção de ilicitude 
sobre a conduta. 

104. Sobre a definição do cartel como conduta ilícita por seu objeto, a 
jurisprudência deste Conselho, no Processo Administrativo nº 08700.001020/2014-26, 
estabelece: 

48. (...) primeiramente relembre-se que infrações por objeto englobariam, a 
princípio, condutas tais como cartel e tentativa de influência de conduta 
uniforme por meio de tabelamento de preços23. Tratam-se de ilícitos cujos 
efeitos já se sabe de antemão que são lesivos à sociedade, tendo em vista as 
restrições à concorrência, e suas consequências negativas, desprovidas de 
eficiências compensatórias. Em outras palavras, há uma presunção de 
ilegalidade, tendo em vista os seus efeitos sabidamente deletérios, de forma 
que basta a comprovação da sua ocorrência para o julgamento, liberando a 
autoridade concorrencial de fazer uma análise econômica mais aprofundada. 
Nas palavras do Conselheiro Marcos Veríssimo, em voto-vista nos autos do 
Processo Administrativo nº 08012.006923/2002-18: 
 
Isso ocorre porque, ao contrário do quanto fora aparentemente sugerido pelo 
Conselheiro Schwartz neste e em alguns outros votos, compreendo que a 
determinação da ilicitude pelo objeto, na legislação nacional, nada tem a ver 
com as “intenções subjetivas” do agente. E isso ocorre simplesmente porque 
a lei assim o determina de forma expressa. Na lei, o que determina a 
presunção de ilegalidade é o “objeto”, e não a “intenção”. Esta última, aliás, 
é completamente irrelevante no sistema do direito brasileiro, pois o artigo 20 
da lei de 1994, assim como o artigo 36 da lei atualmente em vigor, foi 
expresso ao dizer que a ilicitude “independe de culpa”, ou seja, ocorre 
independentemente de qualquer análise de elementos subjetivos 
intencionais. Tais circunstâncias (tipificação expressa e, sobretudo, 
presunção de ilegalidade pelo objeto), fazem, como exposto acima, com que 
se torne completamente desnecessária qualquer análise de estruturas de 
mercado, definições de mercado relevante ou considerações de poder de 
mercado dos agentes para que a autoridade possa, prima facie, determinar a 
presunção de ilicitude da conduta. Para tanto, basta que haja, a meu ver, a 
prova objetiva de sua prática. 

105. Ou seja, em casos de condutas anticompetitivas que possuam objeto ilícito, 
sua mera existência já implica em sua ilicitude, pois presume-se que dela decorrerão 
graves prejuízos à concorrência, dispensando-se posterior análise detalhada sobre o 
mercado ou sobre os efeitos, sendo aplicado aquilo que se convencionou chamar de 
regra per se. Isso significa dizer que basta a comprovação de acordo entre as empresas 
e a verificação do potencial dano à livre concorrência, advinda de tal combinação, para 
sua configuração e punição pela autoridade antitruste competente. 

 
23 Ver, por exemplo, Processo Administrativo nº 08012.002866/2011-99, cujos Representados são 
Conselho Federal de Medicina, Associação Médica Brasileira e Federação Nacional dos Médicos, de 
relatoria do Conselheiro Márcio Oliveira. 
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III.2. Caracterização e comprovação da existência do cartel 

III.2.1. Da definição de mercado relevante 

106. O presente caso versa sobre investigação de um suposto cartel clássico 
(hardcore) – caracterizado por reuniões frequentes entre os participantes, por práticas 
de monitoramento e pelo efetivo controle dos acordos realizados – no mercado 
nacional de tubos e conexões de policloreto de vinila (“PVC”), para (i) obras de 
infraestrutura de saneamento (esgoto e água), entre 2006 e 2013; e (ii) obras 
prediais/construção civil, entre 2007 e 2014. 

107. Antes de adentrar as informações sobre a conduta investigada, trago breves 
considerações sobre a importância do material PVC para a fabricação de tubos e 
conexões, sobre a substitutibilidade de tal produto, além de informações sobre sua 
distribuição e importação para, assim, definir o mercado relevante quanto ao caso ora 
em análise. 

108. Em relação à utilização do PVC, na fabricação de tubos e conexões, o 
Instituto Brasileiro do PVC24 aponta que: 

O PVC é muito utilizado na Arquitetura e Construção Civil, com cerca de 70% 
da demanda mundial destinada a estes segmentos. Sua principal aplicação é 
na fabricação de tubos e conexões, aplicação na qual se destacam por não 
sofrerem corrosão e terem alta durabilidade, evitando a perda de água, 
recurso escasso em todo mundo. Esses produtos são utilizados para condução 
de água potável e esgoto, seja em instalações prediais ou infraestrutura, 
drenagem, irrigação, entre outros, e também, em larga escala, na substituição 
de tubulação antigas. 

109. Já em relação à substitutibilidade da matéria-prima utilizada no mercado de 
tubos e conexões relacionado ao presente processo, o PVC, no Histórico de Conduta 
Principal (SEI 0194620), os Beneficiários fazem as seguintes considerações: 

214. Segundo os Signatários, não há substitutibilidade sob a ótica da 
demanda, mas há uma substitutibilidade bem reduzida sobre a ótica da 
oferta. Ainda que PEAD [polietileno 1e alta densidade] possa ser produzido 
em quantidades pequenas na mesma extrusora que fabrique PVC, não há 
uma substitutibilidade plena entre os dois produtos, visto que é necessário 
fazer ajustes na máquina (como alterar o cabeçote), adquirir insumos 
diferentes, entre outras adaptações. 
215. Além disso, a atuação no mercado pelas empresas ofertantes também é 
diferente. Isso porque as empresas que atuam no mercado de PEAD não 
atuam no mercado de PVC, conforme se observa dos relatos acima, ainda que 
existam empresas atuantes no mercado de PVC – como a própria Signatária 
– que atue nos dois mercados. (sem grifo no original, SEI 0194620) 

 
24 Informação disponível em: <http://pvc.org.br/aplicacoes/arquitetura-e-construcao>. Acesso em: 03 
jun. 2020. 
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110. Desta forma, uma vez que a matéria-prima PVC não pode ser substituída 
sob a ótica da demanda e, além disso, apresenta substituibilidade sob a ótica da oferta 
bastante limitada, verifica-se que o mercado relevante a que se refere o caso em 
questão pode ser limitado à matéria-prima PVC, usado para fabricação de tubos e 
conexões. 

111. Além disso, conforme detalhado anteriormente, em linha com a 
jurisprudência pacificada do CADE25, em casos de cartel, a conduta dos agentes 
econômicos serve para delimitar o mercado relevante afetado pela conduta, 
prescindindo a autoridade de uma análise rigorosa e pormenorizada das 
especificidades e limites do mercado afetado em questão, tendo em vista que a 
gravidade da conduta e a presunção de efeitos líquidos negativos tornam desnecessária 
a análise dos efeitos da conduta. 

112. No presente caso, conforme se nota do objeto das diversas licitações 
afetadas pela conduta colusiva (certames que serão detalhados nos tópicos seguintes), 
a dimensão produto consistiu no fornecimento de tubos e conexões em PVC utilizados 
para obras de infraestrutura, especificamente, obras de infraestrutura de saneamento 
(água e esgoto). Além disso, as condutas anticompetitivas também teriam abrangido o 
fornecimento de tubos e conexões de PVC para obras prediais. Assim sendo, utiliza-se 
tal escopo para definir o mercado relevante na dimensão produto no presente caso. 

113. Para a análise da dimensão geográfica, trago as seguintes considerações 
quanto à distribuição e à importação de tubos e conexões de PVC, destacadas dos 
pareceres da SG e PFE: 

Nota Técnica SG nº 113/2018: 
 
“70. Em relação à dimensão geográfica dos produtos, foi identificado que sua 
comercialização ocorre em todo o território nacional e que, embora a 
importação seja possível, podem haver barreiras técnicas a depender das 
exigências do edital do procedimento licitatório, que podem considerar que 
os produtos importados não sejam adequados ao caso específico. 
Finalmente, o imposto de importação aplicável a esses produtos é de 16%. 
(com grifos no original, SEI 0554315)” 
 
Parecer PFE nº 11/2019: 
 
“52. A dimensão geográfica do bem permite compreendê-lo numa 
abrangência nacional, visto que sua comercialização ocorre em todo 
território nacional. A análise dos autos evidencia, nesse sentido, a produção 
de efeitos do cartel nos estados de AL, BA, CE, MA, MS, MG, PR, PE, PI, RJ, RS, 
SC, SP, SE e DF. (item 73 da Nota Técnica), no período entre 2006 a 2013. (SEI 
0585692)” 

114. Assim, visto que a comercialização de tubos e conexões de PVC ocorre em 
todo o território nacional e as possibilidades de importação do referido produto são 
mais reduzidas, a análise das informações referentes à distribuição e à importação de 

 
25 Vide, por exemplo, os Processos Administrativos nos 08012.004472/2000-12 e 08700.004617/2013-41. 
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tubos e conexões de PVC permite definir o escopo geográfico do referido mercado 
relevante como nacional. 

115. Ante o exposto, defino os mercados relevantes afetados pela presente 
conduta como fornecimento de tubos e conexões em PVC para (i) obras de 
infraestrutura de saneamento (água e esgoto); (ii) e obras prediais; em sua dimensão 
nacional. 

116. Doravante, passa-se à descrição sobre o suposto acordo colusivo no 
mercado nacional de tubos e conexões de PVC (i) para obras de infraestrutura de 
saneamento (esgoto e água); e (ii) para obras prediais/construção civil. 

III.2.2. Do suposto cartel em licitações no mercado de obras de 
infraestrutura de saneamento (esgoto e água) 

117. A respeito do cartel investigado no segmento de obras de infraestrutura de 
saneamento (esgoto e água), investiga-se a suposta conduta de cartel em licitação, 
caracterizada pela fixação de preços e divisão de clientes entre concorrentes no período 
compreendendo, ao menos, de 2006 a 2013, segundo as informações apontadas pelos 
Signatários em seu Histórico de Conduta Principal (SEI 0194620): 

 [ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

118. As narrativas apresentadas nos Históricos de Conduta dos TCCs firmados ao 
longo do presente processo confirmam as informações trazidas em sede do Acordo de 
Leniência, nos seguintes termos: 

 [ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

119. Em suma, segundo informações trazidas no âmbito dos acordos de 
colaboração, no segmento de fornecimento de tubos e conexões de PVC para obras de 
infraestrutura de saneamento (esgoto e água), a conduta de fixação de preços, divisão 
de clientes e/ou lotes em licitações públicas teria ocorrido entre, ao menos, 2006 até 
2013 e envolveu, além das empresas e indivíduos que figuram no polo passivo do 
presente Processo Administrativo, outros potenciais participantes investigados no 
âmbito do Inquérito Administrativo no 08700.006871/2018-99. 

120. Destaco que além do relato e detalhamento da conduta anticompetitiva, os 
acordos de colaboração firmados no âmbito do Processo Administrativo resultaram na 
obtenção de [ACESSO RESTRITO ÀS REPRESENTADAS]. Lembro, ainda, que não houve 
obtenção de novos documentos por meio do TCC da Mexichem, mas sim corroboração 
de fatos e documentos anteriormente acostados aos autos. 

121. Referido conjunto probatório permite confirmar a existência da conduta 
anticompetitiva e sua operacionalização por meio de contatos bilaterais ou 
coordenação entre grupos de empresas, variando conforme a licitação. Além disso, os 
documentos juntados aos autos demonstram, inclusive, trocas de e-mails entre 
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concorrentes, com envio de planilhas visando à fixação de preços e à divisão de clientes 
e/ou lotes. Tais expedientes, portanto, compuseram a estratégia de coordenação de 
aumento ou alinhamento de preços e divisão de clientes e/ou lotes. 

122. Após a instrução realizada nestes autos, por meio da Nota Técnica nº 
113/2018 (SEI 0554315), a SG apontou que o acordo colusivo teria se materializado a 
partir de reuniões, telefonemas e trocas de e-mails entre gerentes de empresas 
concorrentes, conforme aduz no excerto abaixo: 

73. Essas condutas teriam durado, pelo menos, de 2006 a 2013 e afetado 
empresas públicas e sociedades de economia mista do setor de saneamento, 
nos estados de AL, BA, CE, MA, MS, MG, PR, PE, PI, RJ, RS, SC, SP, SE e DF. 

74. Esses acordos teriam sido feitos entre as empresas: (1) Amanco Brasil 
Ltda. (“Amanco”); (2) Asperbras Tubos e Conexões Ltda. (“Asperbras”); (3) 
Corr Plastik Industrial Ltda. (“Corr Plastik”); (4) Hidroplast Indústria e 
Comércio Ltda. (“Hidroplast”); (5) Nicoll Indústria Plástica Ltda. (“Nicoll”); e 
(6) Tigre S/A Tubos e Conexões. (“Tigre”). As empresas participantes eram 
divididas em dois grupos: (i) empresas principais (Amanco, Asperbras, Corr 
Plastik e Tigre); e (ii) empresas secundárias (Hidroplast e Nicoll), sendo que 
os contatos mais frequentes eram feitos entre as empresas do grupo 
principal. 

75. Os acordos teriam sido viabilizados por meio de reuniões, telefonemas, 
troca de e-mails e planilhas para divisão de clientes e ou lotes em 
concorrências públicas e privadas. Esses contatos teriam ocorrido entre 
funcionários de nível gerencial de cada empresa, com a chancela ou 
orientação dos representantes da diretoria. (SEI 0554315)  

123. Por meio do Parecer nº 11/2019 (SEI 0585692), a PFE concordou com os 
termos da Nota Técnica SG nº 113/2018 em relação à caracterização da conduta ora 
investigada, tendo ratificado que o conjunto probatório evidencia a ocorrência do 
cartel, conforme trecho destacado abaixo: 

50. No mérito, existem elementos suficientes para ensejar a condenação dos 
Representados pelas condutas que lhe são atribuídas, tal como proposto pela 
SG. Há, na verdade, denso material probatório que evidencia a ocorrência de 
cartel perpetrado por parte dos Representados, com análise abrangendo 
diversas condutas tanto no fornecimento dos tubos e conexões de PVC para 
obras de infraestrutura de saneamento (água e esgoto) quanto para obras 
prediais. 

[...] 

54. A instrução do processo, contudo, evidencia que as condutas do cartel se 
deram mediante acordos entre as empresas, viabilizados por meio de 
reuniões, telefonemas, troca de e-mails e planilhas para fixação de preços, 
divisão de clientes e ou lotes em concorrências públicas. Esses contatos 
teriam ocorrido entre funcionários de nível gerencial de cada empresa, com 
a chancela ou orientação de representantes da diretoria. Não há espaço para 
se negar a ocorrência da infração à ordem econômica, como se a passa a 
discorrer. 

124. O MPF, por sua vez, por meio do Parecer nº 26/2019 (SEI 0668743), também 
opinou, com base nos documentos que instruem o presente processo, pela inegável 
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caracterização de cartel no segmento de fornecimento de tubos e conexões de PVC 
para obras de infraestrutura de saneamento (esgoto e água) e destacou a participação 
das líderes do mercado, bem como de empresas regionais e de pequeno porte, que 
teriam coordenado os lances e propostas a serem feitos nos certames, inclusive por 
meio de propostas de cobertura e de supressão de propostas. Nesse sentido: 

44. Os Representados eram divididos em três grupos: o primeiro, formado 
pelas líderes de mercado (Tigre, Amanco [atual Mexichem], Aspebras e Corr 
Plastik); o segundo, pelas empresas menores e/ou regionais (como a 
Hidroplast e Nicoll); e o terceiro, pelas demais empresas, basicamente de 
pequeno porte.  

(...) 

46. No mercado envolvendo concorrências públicas para obras de 
infraestrutura de saneamento, as práticas anticompetitivas foram 
viabilizadas, principalmente, por meio de contatos telefônicos, havendo troca 
de e-mails entre empresas sobre licitações públicas específicas, inclusive com 
envio de planilhas e anotações, a fim de acordar preços e divisão destas. Os 
contatos eram realizados, usualmente, por funcionários de nível gerencial, 
com ciência, concordância e orientação de representantes da diretoria. 

47. Neste mercado, era comum a coordenação de lances e propostas, 
alocação de lotes, fixação de preços, propostas de cobertura e supressão de 
propostas. Geralmente, os primeiros lotes eram divididos entre Tigre e 
Amanco e, em seguida, entre as empresas do segundo e terceiro grupos. (SEI 
0668743)  

125. Ante o exposto acima, tanto a SG quanto a PFE e o MPF apontaram que as 
evidências colacionadas aos autos permitem concluir pela existência de conduta 
anticompetitiva no segmento de fornecimento de tubos e conexões de PVC para obras 
de infraestrutura de saneamento (esgoto e água).  

126. As evidências do cartel em licitações no mercado de obras de infraestrutura 
de saneamento (esgoto e água) serão analisadas detidamente ao longo da seção 
seguinte (referente à análise das licitações afetadas pela conduta anticompetitiva), e 
posteriormente, na seção III.3 (referente à individualização da conduta dos 
Representados).  

III.2.2.1. Análise das licitações investigadas 

127. Segundo a instrução constante dos autos, 15 (quinze) instituições 
contratantes teriam sido afetadas no mercado de fornecimento de tubos e conexões 
de PVC para obras de infraestrutura de saneamento (esgoto e água), conforme 
sumarizado na tabela abaixo: 

Tabela 2 – Concorrências afetadas no mercado de obras de infraestrutura de 
saneamento (água e esgoto), envolvendo tubos de PVC 

Empresa afetada Estado Procedimento licitatório possivelmente 
afetado 

Companhia de Saneamento do Paraná – 
Sanepar PR • Pregão Eletrônico nº 1252/2008; 

• Pregão nº 102410/2012; 
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Empresa afetada Estado Procedimento licitatório possivelmente 
afetado 

• Pregão Eletrônico nº 1318/2012; 
Companhia Rio Grandense de 

Saneamento – Corsan RS • Pregão Eletrônico nº 234/2009; 

Empresa de Saneamento do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Sanesul MS • Pregão Presencial nº 036/2009; 

Serviço Autônomo Municipal de Água de 
Jaraguá do Sul/SC –Samae Jaraguá do Sul SC • Licitação nº 040/2009; 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Guarulhos –Saae Guarulhos SP • Pregão Presencial nº 004/2010; 

Saneamento Ambiental de Águas de 
Lindóia – Saae Águas de Lindóia SP • Pregão Presencial nº 03/2011; 

Companhia de Água e Esgoto do Ceará – 
Cagece CE • Pregão Eletrônico nº 277/2011; 

Companhia de Saneamento de Sergipe – 
Deso SE • Pregão Eletrônico nº 056/2011; 

Companhia de Saneamento Ambiental 
do Distrito Federal – Caesb DF • Pregão Eletrônico nº 115/2011; 

• Pregão nº 167/ 2012; 

Companhia Pernambucana de 
Saneamento – Compesa PE 

• Pregão Eletrônico nº 009/2012; 
• Pregão Eletrônico nº 090/2012; 
• Pregão Eletrônico nº 091/2012; 

Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo – Sabesp SP • Pregão Eletrônico nº 009/2012; 

Empresa Baiana de Águas e Saneamento 
S/A – Embasa BA 

• Pregão Eletrônico nº 351/2012; 
• Pregão Eletrônico nº 352/2012; 
• Pregão Eletrônico nº 411/2012; 

Companhia Catarinense de Águas e 
Saneamento – Casan SC • Pregão Eletrônico nº 106/2012; 

Companhia de Desenvolvimento do Vale 
do São Francisco – Codevasf 

 MG, BA, 
PE, AL, 
DF, GO, 
SE, PI e 

MA 

• Pregão Eletrônico nº 012/2012; 

Companhia de Saneamento de Minas 
Gerais – Copasa MG 

• Pregão Eletrônico nº 3045/2012; 
• Pregão Eletrônico nº 3049/2012; 
• Pregão Eletrônico nº 3050/2012; 
• Pregão Eletrônico nº 3051/2012; 
• Pregão Eletrônico nº 3052/2012. 

Elaboração: SG (págs. 37-38, SEI 0554312) 

128. Isto posto, passo a examinar a ocorrência do acordo colusivo nos 
supramencionados certames licitatórios, à luz dos elementos constantes dos autos. 

 

a) Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR/PR 

a.1) Pregão Eletrônico nº 1252/2008 

129. O primeiro certame a ser analisado é o Pregão Eletrônico nº 1252/2008, 
realizado pela Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR/PR). Nesse processo 
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licitatório, como será explorado a seguir, há evidência que houve combinação de 
resultado entre as empresas Amanco (atual Mexichem), Corr Plastik e Tigre para o 
pregão em referência. 

130. O Documento 3 anexo ao Acordo de Leniência (SEI 0194664) consiste em 
troca de e-mails interna (entre funcionários da Tigre), de 22 de outubro de 2008, em 
que Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) afirma, 
em relação ao Pregão Eletrônico nº 1252/08, que houve “acerto realizado”: “Tigre: 465 
toneladas = 42,65%”, “Corrplastik: 433 toneladas = 39,65%” e “Amanco: 193 
toneladas = 17,70%”, concluindo: “Resultado conforme combinado”. E registra ao final 
“Finalmente após 12 meses conseguimos registrar preços com real kg dentro da 
realidade de mercado”. 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

131. O conteúdo do e-mail acima está em consonância com o resultado do 
referido Pregão, evidenciado pelo Documento 02 do Acordo de Leniência. Dos 26 (vinte 
e seis) lotes licitados, a Amanco ofereceu o melhor lance para 12 (doze) lotes, a Corr 
Plastik ofereceu o melhor lance para 5 (cinco) lotes e a Tigre ofereceu o melhor lance 
para 8 (oito) lotes. Apenas uma empresa que não fazia parte da conduta reportada 
(Doal Plastic Indústria e Comércio Ltda.) ganhou o Lote 02 da licitação.  

132. Examinando o valor arrematado nos lotes da referida licitação, nota-se que 
o resultado está em consonância com os percentuais do “acerto realizado”, conforme 
e-mail colacionado acima. Isto é, somando o valor total dos 26 (vinte e seis) lotes 
arrematados no referido pregão, chega-se ao valor total de R$ 6.763.580,63. O valor 
total dos lotes vencidos pela Tigre foi de R$ 2.914.388,04 (43,09%); pela Corr Plastik, R$ 
2.692.623,69 (39,81%); e pela Amanco, R$ 1.047.319,90 (15,48%).  

Tabela 3 - Pregão Eletrônico SANEPAR nº 1252/08 - Lotes e valores arrematados por 
agente econômico 

Lote nº  Valor arrematado Vencedor 

01  R$             81.299,90  Amanco 

02  R$           109.249,00  Doal Plastic 

03  R$             28.410,00  Amanco 

04  R$             16.192,32  Tigre 

05  R$           106.400,00  Amanco 

06  R$             14.300,00  Amanco 

07  R$        1.028.336,40  Tigre 

08  R$             82.478,00  Corr Plastik 

09  R$           774.739,92  Tigre 

10  R$           110.500,00  Amanco 

11  R$             17.900,00  Amanco 

12  R$             25.009,56  Tigre 

13  R$           134.700,00  Amanco 

14  R$             19.600,00  Amanco 
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15  R$             87.499,98  Tigre 

16  R$           403.100,00  Amanco 

17  R$             59.000,00  Amanco 

18  R$           333.591,96  Tigre 

19  R$           347.319,72  Tigre 

20  R$        1.674.993,99  Corr Plastik 

21  R$             72.393,66  Tigre 

22  R$           229.400,00  Corr Plastik 

23  R$             72.110,00  Amanco 

24  R$           229.304,52  Tigre 

25  R$           163.700,00  Corr Plastik 

26  R$           542.051,70  Corr Plastik 

Valor total  R$        6.763.580,63    

Valor total por Representado 

Amanco  R$        1.047.319,90  15,48% 

Tigre  R$        2.914.388,04  43,09% 

Corr Plastik  R$        2.692.623,69  39,81% 
Fonte: Elaboração própria. Conforme informações do Documento 02 do Acordo de Leniência. 

133. Outro aspecto a ser analisado consiste nas propostas e lances ofertados no 
âmbito do referido certame. A partir do Documento 02 – Tigre, é possível constatar a 
falta de competitividade na disputa pelos lotes da referida licitação, em linha com o que 
foi indicado no Histórico de Conduta do Acordo de Leniência (§§ 87 e 88).  

134. A título exemplificativo, na disputa do Lote 01, Tigre e Corr Plastik 
apresentaram propostas iguais (R$ 82.505,28) anteriormente à fase de lances. Em 
seguida, na fase de lances, a Corr Plastik apresentou apenas um lance, sendo que este 
foi em valor superior ao patamar que estava disputado naquele instante (Amanco e 
Tigre já ofertavam lances mais vantajosos havia pelo menos 12 minutos).  De modo 
similar, a Tigre ofertou valor superior àquele que havia sido ofertado pela Amanco 10 
minutos após o lance do concorrente. Tais aspectos estão indicados no recorte abaixo:  

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

135. O mesmo padrão pode ser observado nas disputas dos outros lotes, isto é, 
existência de poucos lances e alguns dos lances em valores superiores aos lances 
anteriores, sem possibilidade de vencer. Menciono, por exemplo, a disputa pelo Lote 
03, no qual houve apenas 3 lances, sendo que Tigre apresentou, por último, lance em 
valor superior àquele da Amanco. 

136. O e-mail colacionado acima (Documento 03 – Tigre) permite concluir 
existirem fortes indícios de que Tigre, Amanco (atualmente Mexichem) e Corr Plastik 
previamente combinaram a alocação dos lotes do Pregão Eletrônico nº 1252/2008 
entre si e atuaram por meio propostas de cobertura e rotativas (bid rotation) para 
efetivar a divisão dos lotes. Isso é confirmado pelo fato de que a proporção dos lotes 
vencidos (em termos de valor arrematado) corresponde ao conteúdo do e-mail enviado 
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por Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre), no qual 
ele menciona o “acerto realizado” e a proporção alocada a cada parte, bem como que 
o resultado se deu “conforme combinado”. 

137. Muito embora tenha se tratado de e-mail trocado entre funcionários da 
Tigre, é possível notar que houve falta de competitividade no certame em questão, 
além de indícios de atuação coordenada, caracterizado por propostas com valores 
iguais e lances em valores superiores (sem possibilidade de vencer), a fim de dar 
aparência de competitividade à referida licitação. 

138. Todavia, o entendimento em relação à presente licitação deverá ser 
sopesado à luz da necessidade de se considerar todos os certames supostamente 
afetados e os demais elementos constantes dos autos para que se conclua pela 
caracterização do cartel no caso em tela. 

a.2) Pregão Eletrônico nº 102410/2012 

139. A seguir, o próximo certame analisado é o Pregão Eletrônico nº 
102410/2012 também realizado pela SANEPAR/PR. Neste processo licitatório, como 
será explorado a seguir, há evidência de que houve combinação de resultado entre as 
empresas Amanco (atual Mexichem), Corr Plastik, Nicoll e Tigre para o pregão em 
referência. 

140. O Documento 21 (colacionado abaixo) trazido no âmbito do Acordo de 
Leniência (SEI 0194683) trata de e-mail em que Ary Sérgio Oliveira Fonseca (gerente 
comercial de vendas da Nicoll), em 8 de agosto de 2012, encaminha mensagem para 
concorrente (Adilson Armando Kieper, gerente de administração de vendas da Tigre), 
com o histórico de lances do Lote 02 do certame em referência26, reclamando que “[a] 
comunicação falhou”, tendo em vista que “a Amanco [atualmente Mexichem] e a Corr 
[Plastik] deram lances abaixo do que conversamos”. 

141. Do histórico de lances encaminhado (colacionado abaixo), é possível 
perceber que a Nicoll fez o primeiro lance (R$ 754.500,00), porém, nos lances 
subsequentes, a Amanco (Mexichem) continuou oferecendo lances mais baixos, ao 
passo que a Corr Plastik seguia oferecendo novos lances, porém, sempre ligeiramente 
acima dos lances anteriores, o que evidencia o desejo da Corr Plastik de não competir. 
Após o primeiro lance, a Nicoll não ofereceu novos lancesrestando claro que “a 
comunicação falhou”, conforme mencionado por Ary Sérgio Oliveira Fonseca (gerente 
comercial de vendas da Nicoll), tendo em vista que a Amanco (Mexichem) não seguiu, 
especificamente em relação à disputa do Lote 02, as orientações supostamente 
combinadas anteriormente, enquanto a Corr Plastik seguiu oferecendo lances (apesar 

 
26 É possível concluir que o Documento 21 do Acordo de Leniência se refere ao Lote 02 do Pregão 
Eletrônico nº 102410/2012 uma vez que no e-mail consta o histórico de lances do pregão, registrando, 
em negrito, o lance vencido pela Mexichem e o milésimo de segundo do lance registrado pelo sistema 
eletrônico (08/02/2012 15:36:37:251), no valor de R$ 735.500,00, que, por sua vez, são as mesmas 
informações constantes na respectiva Ata do Pregão (Documento 20 do Acordo de Leniência), referente 
ao Lote 02. 
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de sempre ligeiramente acima dos lances anteriores, o que evidencia o ímpeto 
anticompetitivo da empresa). 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

142. Analisando-se a Ata da Sessão Pública do Pregão nº 102410/2012 
(Documento 20 do Acordo de Leniência), é possível perceber que Corr Plastik e Amanco 
(Mexichem) venceram 5 (cinco) dos 6 (seis) lotes do certame (a primeira arrematou os 
Lotes 01 e 05; a segunda, os Lotes 02, 03 e 06), enquanto o Lote 04 foi arrematado pela 
empresa PV Comércio de Materiais Hidráulicos e Ferragens (contra a qual não há 
indícios de participação na conduta). Já a Tigre – que recebeu o e-mail da Nicoll sobre 
a “falha de comunicação” – ofereceu propostas e lances em todos os lotes, sem, 
entretanto, sagrar-se vitoriosa em nenhum, o que evidencia provavelmente o 
oferecimento de propostas e lances de cobertura. 

143. É possível extrair da Ata da Sessão Pública um padrão de coincidência entre 
aquelas empresas que ofereceram as melhores propostas (as quais eram fechadas, 
portanto, em tese, sem conhecimento dos demais partícipes), e aquelas que venceram 
a fase de lances, aspecto que se soma aos já fortes indícios que referido certame havia 
sido previamente combinado entre os Representados mencionados: 

Tabela 4 - Pregão Eletrônico nº 102410/2012 
Lote nº Melhor proposta Vencedor da fase de lances 

01 Corr Plastik Corr Plastik 
02 Mexichem Mexichem 
03 Mexichem Mexichem 
04 Corr Plastik PV Comércio de Materiais 

Hidráulicos e Ferragens 
(2º lugar: Corr Plastik) 

05 Mexichem Corr Plastik 
06 Mexichem Mexichem 

Fonte: Elaboração própria, conforme Ata da Sessão Pública (Documento 21 do Acordo de Leniência) 

144. Vale notar que na maior parte dos lotes do pregão em referência houve 
propostas e lances dos Representados Corr Plastik, Mexichem e Tigre (Nicoll participou 
com propostas/lances apenas nos Lotes 02 e 03), o que constitui – juntamente com o 
e-mail de Ary Sérgio Oliveira Fonseca (gerente comercial de vendas da Nicoll) acima – 
forte indício de que os Representados previamente dividiram os lotes da licitação e 
atuaram oferecendo propostas/lances de cobertura. 

145. Analisando os documentos acima, o parecer do MPF (SEI 0668743) entende 
que houve “implementação de acordo prévio de divisão de lotes” em relação ao Pregão 
Eletrônico nº 102410/2012. Nesse sentido: 

 [ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

146. Ante exposto, entendo que os Documentos 20 e 21 do Acordo de Leniência, 
constituem fortes indícios de que o Pregão Eletrônico nº 102410/2012 foi afetado pela 
conduta anticompetitiva em análise, a partir da atuação dos Representados Amanco 
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(Mexichem), Corr Plastik, Nicoll e Tigre, através de acordo prévio de divisão de lotes na 
referida licitação pública. 

a.3) Pregão Eletrônico nº 1318/2012 

147. O próximo certame a ser analisado, também realizado pela SANEPAR/PR, é 
o Pregão Eletrônico nº 1318/2012, no qual teria havido alegadamente o potencial 
envolvimento, pelo menos, das Representadas Tigre, Amanco, Corr Plastik e Asperbras. 

148. Conforme evidencia o Documento 27 do Acordo de Leniência, em 19 de 
setembro de 2012, Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da 
Tigre) envia para Andreza Leite (Assistente de Diretoria da Asperbras) planilha 
denominada “LICITAÇÕES SET-12 ACIMA 200 TON.xls” com informações sobre produtos 
a serem licitados, dentre outros, no Pregão Eletrônico n° 1318/2012 da SANEPAR/PR, 
contendo espaços supostamente a serem preenchidos, relativamente a empresa 
(“EMPRESA”, supõe-se empresa a ser alocado o lote), valor (“R$”) e valor por peso 
(“R$/KG”). 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

149. Segundo os Signatários do Acordo de Leniência, “as negociações com a 
Asperbras eram realizadas com Francisco Carlos Jorge Colnaghi (Sócio/Proprietário da 
Asperbras) por meio de telefonemas e e-mails que eram encaminhados para sua 
secretária – Andreza Leite (Assistente de Diretoria da Asperbras) – que os repassava 
internamente” (Histórico de Conduta, § 91). 

150. Na mencionada planilha (vide Documento 27 do Acordo de Leniência acima) 
há uma nota informando que o lote seria “relicitado”, uma vez que, aparentemente, o 
Lote 4 do Pregão Eletrônico 1254 (“LT 4 PE 1254”), ocorrido em 16 de agosto de 2012, 
havia sido “fracassado”. Na planilha, há uma menção a “Amanco”, o que, de acordo 
com os Signatários do Acordo de Leniência, “sugere que essa licitação deveria ser 
vencida pela Amanco” (Histórico de Conduta, § 92). 

151. O Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência (SEI 0288392, fls. 652-
655) também evidencia que o acordo anticompetitivo estava sendo combinado, 
paralelamente, também com funcionários de empresas concorrentes, quais sejam, Corr 
Plastik, Amanco e Hidroplast. 

152. Em 20 de setembro de 2012, Adilson Armando Kieper (Gerente de 
Administração de Vendas da Tigre) enviou e-mail para Genildo José da Silva (Diretor de 
Vendas Corr Plastik), Edson Félix de Andrade (Coordenador de Administração de 
Vendas Amanco), José Antônio dos Snatos (Diretor Comercial da Hidroplast), 
afirmando: “Colegas, [c]onsiderar esta informação e valores”. Anexo ao e-mail, Adilson 
enviou a mesma planilha, preenchida de forma manuscrita, indicando a alocação dos 
lotes das licitações, incluindo o pregão sob análise (Documento 89 da Adesão ao Acordo 
de Leniência, SEI 0288392, fls. 653-654). No documento, consta que o Pregão Eletrônico 
da Sanepar/PR havia sido alocado à Amanco, com preço de R$ 6,00/kg, conforme 
trechos reproduzidos abaixo: 
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[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

153. Como informado na planilha, o Pregão Eletrônico nº 1318/2012 foi 
realizado em 20 de setembro de 2012, conforme se depreende também da ata da 
referida licitação (Documento 28, Acordo de Leniência). Além disso, conforme 
evidencia este documento, o pregão foi vencido pela Multilit Indústria e Comércio Ltda., 
que aparentemente não compunha a conduta colusiva ora investigada.  

154. O Histórico de Conduta do Acordo de Leniência afirma (no seu § 93) que o 
resultado do referido certame, frustrado pela participação da Multilit Indústria e 
Comércio Ltda., teria sido possivelmente combinado para beneficiar Amanco, ou 
Amanco e Corr Plastik, conforme se depreenderia do histórico de lances da ata da 
licitação:  

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

155. Do histórico de lances da referida licitação (Documento 28 do Acordo de 
Leniência), percebe-se que as empresas Asperbras e Tigre deram um lance cada uma, 
ainda no início da licitação, porém a disputa seguiu entre Amanco (Mexichem), Corr 
Plastik e Multilit, sendo que em determinado momento Amanco (Mexichem) parou de 
oferecer lances, prosseguindo a disputa entre Corr Plastik e Multilit. É possível inferir, 
portanto, que o arranjo anticompetitivo (i.e., alocação do lote à Amanco) foi frustrado 
pela participação da Multilit. 

156. Destaco ainda que a planilha enviada por Adilson Armando Kieper (Gerente 
de Administração de Vendas da Tigre) para Andreza Leite (Assistente de Diretoria da 
Asperbras), não continha apenas informações relacionadas ao Pregão Eletrônico nº 
1318/2012 da SANEPAR/PR, ora em comento, mas também contém informações sobre 
os Pregões Eletrônicos nº 411/2012 (EMBASA), nº 102 (CASAN), nº 091/2012 
(COMPESA), nº 090/2012 (COMPESA) e nº 912/2012 (CODEVASF), com os mesmos 
espaços aparentemente a serem preenchidos pela contraparte. Os referidos espaços, 
como visto, foram preenchidos pela segunda versão (manuscrita), encaminhada por 
Adilson a concorrentes em 20 de setembro de 2012, conforme exposto acima. 

157. Do quanto exposto, entendo que o conteúdo dos Documentos 27 do Acordo 
de Leniência e Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência (SEI 0288392, fls. 653-
654) evidencia um ímpeto anticompetitivo, pelo menos envolvendo Tigre, Amanco, 
Corr Plastik e Asperbras, visando à divisão de lotes de licitação. 

158. Analisando o padrão competitivo da ata do pregão sob exame (Documento 
28 do Acordo de Leniência), como visto, é possível inferir que o comportamento dos 
partícipes da conduta foi modificado pelo arranjo previamente combinado.  

159. A título exemplificativo, a Asperbras, que recebeu a primeira versão da 
planilha, participou da licitação em comento (Pregão Eletrônico nº 1318/2012). É 
interessante notar do histórico de lances da ata do pregão eletrônico que a etapa de 
lances foi aberta com melhor proposta no valor de R$ 2.700.000,00. Assim, a 
participação da Asperbras na fase de lances consistiu apenas um lance, 
aproximadamente 20 minutos após a abertura da disputa, em valor superior àquele da 
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abertura (R$ 3.313.266,00), portanto, sem possibilidade de êxito, o que causa 
estranheza. De igual modo, a Tigre deixou de ofertar novos lances, e a Amanco 
possivelmente desistiu de continuar disputando, quando percebeu que a Multilit havia 
frustado o acordo pretendido. 

160. Em conclusão, a leitura conjunta dos Documentos 27 e 28 do Acordo de 
Leniência e Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência constituam evidência de 
que o Pregão Eletrônico nº 1318/2012 da SANEPAR/PR foi objeto de acordo 
anticompetitivo envolvendo, pelo menos, os concorrentes Tigre, Amanco, Corr Plastik 
e Asperbras, o que pode ser confirmado, também pelo padrão de comportamento dos 
agentes econômicos no pregão referido. Não obstante, como visto, a combinação foi 
frustrada pela participação de empresa não alinhada à conduta. 

b) Companhia Rio Grandense de Saneamento – CORSAN/RS 

b.1) Pregão Eletrônico nº 234/2009 

161. No Pregão Eletrônico nº 234/2009, realizado pela Companhia Rio 
Grandense de Saneamento (CORSAN/RS), há indícios de que houve possível 
combinação de resultado envolvendo, pelo menos, a Representada Tigre e outros 
Representados. 

162. Conforme se depreende do Documento 05 do Acordo de Leniência, em 26 
de junho de 2009, Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da 
Tigre) envia e-mail interno para Paulo de Andrade Nascentes da Silva (Vice-Presidente 
da Tigre) e Ricardo Martins Soares (Gerente Nacional de Vendas da área de 
Infraestrutura da Tigre) informando o resultado do Pregão Eletrônico nº 234/2009 da 
CORSAN, que teria sido finalizado em 24 de junho de 2009 (de acordo com o e-mail). 
Além disso, na mensagem, Adilson informa o ganho obtido pela Tigre, com preço 
praticado de R$ 5,10/kg, enquanto a Amanco (Mexichem) teria ganho com o preço 
médio de R$ 5,93/kg. Adilson Armando Kieper finaliza o e-mail justificando o preço 
baixo praticado pela Tigre “face a participação da Majestic que estava fora do acordo”. 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

163. Analisando a ata do Pregão Eletrônico nº 234/2009 (Documento 04 do 
Acordo de Leniência), observo que a Tigre arrematou o Lote 01; a Nicoll, o Lote 02; a 
Amanco (Mexichem), os Lote 03, 04, 05 e 06; enquanto a Corr Plastik arrematou o Lote 
07.  

164. Além disso, vale notar que a Nicoll, embora tenha oferecido proposta e sido 
classificada em todos os lotes, ofereceu lances apenas nos Lotes 01 e 02.27 De modo 
semelhante, a Tubozan (atual BRP) apresentou proposta e foi classificada em 6 (seis) 

 
27 A Nota Técnica nº 113/2018 (§ 99) e o Histórico de Conduta do Acordo de Leniência (§ 96) mencionaram 
apenas o Lote 02; porém é possível notar da ata do pregão (Documento 04 do Acordo de Leniência) que 
a Nicoll ofereceu lance também no Lote 01 do referido pregão. 
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dos 7 (sete) lotes, porém, apenas apresentou o primeiro lance na disputa do Lote 01, 
sem que tenha se sagrado vencedora. Tal padrão de atuação pode significar indício de 
atuação anticompetitiva. Apesar disso, não identifiquei, na referida licitação, a prática 
vista anteriormente em licitações potencialmente afetadas, consistente no 
oferecimento de lances em valores superiores (sem possibilidade de êxito). 

165. Além disso, como observado pela SG (§ 100 da Nota Técnica nº 113/2018), 
não houve participação da Majestic (mencionada no e-mail de Adilson Armando Kieper) 
no pregão sob análise, em nenhum dos lotes, conforme se depreende da ata da licitação 
(Documento 04 do Acordo de Leniência). A respeito da ausência da Majestic no 
certame, os Signatários esclareceram que “apesar de a Tigre, no e-mail, mencionar que 
o acordo não teria sido cumprido em face da participação da Majestic, o contexto da 
licitação evidencia que empresa que estava fora do acordo nesta licitação específica era 
a Amanco, que ofereceu lances em todos os lotes e continuou oferecendo lances mais 
baixos que a Tigre pelo Lote 01 até depois das demais empresas participantes do leilão 
terem encerrado seus lances há algumas rodadas.” (§ 96 do Histórico de Conduta do 
Acordo de Leniência). 

166. Ante o exposto, entendo que embora haja relevantes indícios de que o 
Pregão Eletrônico nº 234/2009 da CORSAN/RS tenha sido afetado pela conduta, tendo 
em vista (i) a menção a um “acordo” em e-mail interno da Tigre (Documento 05 do 
Acordo de Leniência) e (ii) o padrão de atuação das Representadas Nicoll e Tubozan 
(atual BRP), consistente em ausência de lances na maior parte dos lotes da licitação, 
entendo que os documentos são, isoladamente, insuficientes para afastar dúvida 
razoável se o pregão foi afetado pela conduta colusiva, devendo tal análise ser feita à 
luz da totalidade do conjunto probatório, analisado ao longo deste voto. 

c) Empresa de Saneamento do Estado de Mato Grosso do Sul – SANESUL/MS 

c.1) Pregão Presencial nº 036/2009 

167. O Documento 08 do Acordo de Leniência traz indícios de que o Pregão 
Presencial 36/2009, realizado pela Empresa de Saneamento do Estado de Mato Grosso 
do Sul – SANESUL/MS, possivelmente foi alvo de práticas concertadas entre, pelo 
menos, Tigre e Corr Plastik. Referido documento trata de e-mail, datado de 19.08.2009, 
enviado por Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) 
para Paulo de Andrade Nascentes da Silva (Diretor de Vendas as áreas de Infraestrutura, 
Irrigação, Predial e Administração da Tigre) e Ricardo Martins Soares (Gerente Nacional 
de Vendas da área de Infraestrutura da Tigre) com o resultado do referido pregão, 
indicando que houve um “acerto” entre os concorrentes: “Tigre: 62%” e “Corrplastik: 
38%” (sic). 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

168. O Documento 07 do Acordo de Leniência traz as atas das sessões do pregão 
sob análise: (i) Ata nº 01 de realização do pregão presencial (09.07.2009), (ii) Ata nº 02 
de realização do pregão presencial (04.08.2020), e (iii) Ata nº 03 de realização do pregão 
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presencial (18.08.2009), (iv) Ata nº 04 de realização do pregão presencial (25.09.2009). 
Portanto, o e-mail de Adilson Armando Kieper foi enviado um dia após a terceira sessão, 
ocorrida na data de 18.08.2009.  

169. Em sua Nota Técnica nº 113/2018 (§§ 103-106), a SG fez considerações 
acerca do conteúdo das referidas atas, mencionando as empresas classificadas, 
desclassificadas e a quantidade de itens vencidos por cada empresa em cada lote, que 
reproduzo abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

170. Por ter encontrado algumas inconsistências na descrição realizada pela SG 
do resultado da sessão realizada no dia 18 de agosto de 2009 (3ª Ata), trago abaixo 
trecho da descrição da ata pelos Signatários do Acordo de Leniência: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

171. Destaco que os percentuais do alegado “acordo” prévio, mencionados no 
e-mail de Adilson Armando Kieper, envolvendo Tigre e Corr Plastik (respectivamente, 
62% e 38%) estão em consonância com o resultado observado na sessão realizada no 
dia anterior (isto é, em 18 de agosto de 2009), onde Tigre e Corr Plastik lograram obter, 
respectivamente, 33% e 65% do valor total de todos os itens arrematados no Pregão 
Presencial nº 036/2009, conforme cálculo que ilustro abaixo, tomando por base os 
valores constantes na ata da referida sessão: 

Tabela 5 - Resultado preliminar (lances vencedores) do Pregão Presencial nº 
036/2009, conforme sessão realizada em 18 de agosto de 2009. 
Item(ns) Corr Plastik Tigre Multipoly 

Lote 1 

01 a 05 Desertos 

06  R$       306.964,00  

07 Deserto 

08  R$     1.417.800,00  

09  R$         87.138,00  

10  R$           3.000,00  

11 R$         41.850,00   

12 R$       220.480,00   

13 R$       173.880,00   

14 R$       109.375,00   

15 R$         79.690,00   

Lote 2 

01  R$       460.000,00  

02   R$         67.520,00 

Lote 3 

01 R$       168.400,00   

02 R$         69.000,00   
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03 R$       195.360,00   

04 R$         58.625,00   

05 R$         25.760,00   

06  R$         33.880,00  

07 R$         40.810,00   

Total R$     1.183.230,00 R$     2.308.782,00 R$         67.520,00 

% 33% 65% 2% 
Elaboração própria. Conforme ata nº 3 do pregão presencial (sessão datada de 18.08.2009) – 

Documento 07 do Acordo de Leniência. 

172. Outro aspecto que constitui indício de arranjo anticompetitivo abrangendo 
Tigre e Corr Plastik consiste, conforme indicado pelos Signatários do Acordo de 
Leniência, na possível adoção de “estratégias de apresentação de propostas de 
cobertura e de supressão de lances para os diversos itens do pregão presencial”. É o que 
observa da análise do histórico de lances da 3ª ata, na qual se constata que a maioria 
dos itens teve apenas entre 1 (uma) e 3 (três) rodadas de lances; sendo que apenas a 
disputa por 2 (dois) itens entre Corr Plastik e Tigre tiveram maior quantidade de rodadas 
de lances (itens 06 e 09 do Lote 1, ambas com seis rodadas de lances).  

173. Ante o exposto, mesmo considerando que o Documento 07 do Acordo de 
Leniência (que menciona a existência de “acerto”) consiste em e-mail interno dos 
Signatários, entendo que, analisando-o juntamente com o Documento 08 do Acordo de 
Leniência (referente às atas das sessões do certame), entendo haver indícios de que 
houve acordo prévio envolvendo Tigre e Corr Plastik para divisão de lotes e supressão 
de lances em relação ao Pregão Presencial nº 036/2009 da SANESUL/MS. 

d) Serviço Autônomo Municipal de Água de Jaraguá do Sul/SC – SAMAE de Jaraguá 
do Sul/SC 

d.1) Licitação nº 040/2009 

174. A Compromissária Nicoll trouxe aos autos indícios de que o Pregão 
Eletrônico nº 040/2009, realizado pelo Serviço Autônomo Municipal de Água de Jaraguá 
do Sul/SC (SAMAE de Jaraguá do Sul/SC), possivelmente foi afetado pela conduta 
investigada. Nesse sentido, há evidências de que houve combinação de resultado entre 
as empresas Chiva, Nicoll e Tigre para o pregão em referência. 

175. Conforme Documento 1 do TCC da Nicoll (SEI 0288004), em 17.04.2009, 
Sadi Marini Júnior (Diretor Geral da Chiva) enviou e-mail a Ary Fonseca (Gerente 
Comercial de Vendas da Nicoll) afirmando que precisava de uma proposta ou lance de 
cobertura para o Lote 02 da “Licitação no 40/2009 – Samae Jaraguá do Sul”, e que para 
os demais lotes a Nicoll poderia participar de forma independente. Ary Fonseca então 
encaminha o e-mail a Wagner Telles (Analista de Licitações da Nicoll) e solicita que 
avalie o edital da licitação e prepare proposta com o menor preço para vencerem o Lote 
02 em parceria com a Chiva. Em 22.04.2009, Wagner Telles envia a Sadi Marini Júnior 
os preços que a Nicoll apresentaria para os tubos objeto do Lote 02 na referida licitação.  
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176. Não obstante, de acordo com a SG, a vencedora dos 3 lotes da referida 
licitação foi a empresa Tigre.  

177. Dessa forma, a troca de e-mails acima referida deixa claro que havia 
combinação entre concorrentes Chiva e Nicoll para oferecimento de proposta de 
cobertura com o objetivo de fraudar o caráter competitivo do Lote 02. O teor da 
evidência é reproduzido abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

178. Dessa forma, entendo que o Documento 1 do TCC da Nicoll, acima 
colacionado, demonstra do uso da estratégia lances de coberturas com o intuito de 
fraudar o caráter competitivo da Licitação nº 040/2009 da Samae de Jaraguá do Sul/RS, 
com participação das empresas Chiva e Nicoll. 

e) Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Guarulhos – SAAE Guarulhos/SP 

e.1) Pregão Presencial nº 004/2010 

179. A Compromissária Nicoll também trouxe ao conhecimento da autoridade 
que a conduta também teria afetado o Pregão Presencial nº 004/2010, realizado pela 
instituição Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Guarulhos (SAAE Guarulhos/SP). 
Neste processo licitatório, os indícios teriam indicado a possível participação da 
Amanco (atual Mexichem), Corr Plastik, Nicoll e Tigre para o pregão em referência. 

180. O Documento 2 do TCC da Nicoll (SEI 0288004) apresenta uma proposta de 
valores elaborada pela Nicoll para a combinação do Pregão Presencial nº 004/2010 da 
SAAE Guarulhos/SP. O referido documento exibe anotações manuscritas que trazem (i) 
nomes de concorrentes no topo da página que parecem indicar os participantes da 
licitação; (ii) valores anotados para cada lote, à esquerda da tabela; (iii) nomes de 
concorrentes acompanhados de um valor, que parecem indicar os valores mínimos que 
cada concorrente apresentaria; e (iv) a indicação de “Peso” seguida de outros valores 
para cada lote, à direita da tabela, conforme documento a seguir: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

181. De acordo com o Histórico de Conduta da Nicoll, “Após discutir com os 
concorrentes a divisão das licitações que seriam objeto de conluio, era comum que os 
funcionários da Nicoll anotassem os resultados do acordo em uma cópia da proposta 
que havia sido enviada ao órgão público licitante” (§ 40). Assim, o Documento 02 do 
TCC da Nicoll (colacionado acima) seria, de acordo com o Histórico de Conduta, um 
“exemplo de como os lotes eram alocados entre concorrentes” (§ 41). 

182. Ademais, a SG ressaltou ainda o seguinte: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS]  
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183. Sendo o referido documento o único apresentado nos autos a respeito do 
Pregão Presencial nº 004/2010, realizado pela instituição Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Guarulhos (SAAE Guarulhos/SP), entendo que as informações são, por si só, 
insuficientes para demonstrar que a licitação foi afetada pela conduta anticompetitiva. 
Isso porque se trata unicamente de manuscritos unilaterais da Nicoll, incapazes de 
afastar dúvida razoável se existiu divisão dos lotes e combinação de resultados na 
referida licitação. Além disso, não foram apresentados documentos que atestem o 
resultado do pregão em referência. 

f) Saneamento Ambiental de Águas de Lindóia – SAAE Águas de Lindóia/SP 

f.1) Pregão Presencial nº 03/2011 

184. A Compromissária Nicoll também trouxe ao conhecimento da autoridade 
indícios de que o Pregão Presencial nº 03/2011, realizado pela instituição Saneamento 
Ambiental de Águas de Lindóia (SAAE Águas de Lindóia/SP), também foi possivelmente 
afetado pela conduta anticompetitiva. Assim, os indícios apontariam a possível 
participação das empresas Amanco (atual Mexichem) e Nicoll. 

185. À semelhança do documento analisado na licitação anterior, o Documento 
3, trazido no âmbito do TCC da Nicoll (SEI 0288004), consiste em proposta da Nicoll para 
participação no Pregão Presencial nº 003/11. Assim, novamente, a Nicoll teria anotado, 
de forma manuscrita, que a Amanco venceria todos os lotes do Pregão (conforme 
abaixo), com preços abaixo dos valores unitárias propostos pela Amanco (atual 
Mexichem). 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

186. Em seu Histórico de Conduta (SEI 0268071), a Nicoll acrescenta ainda que: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

187. Desta forma, a SG aponta que, conforme Ata da Sessão Pública, ao final do 
certame a Amanco (atual Mexichem) venceu todos os cinco lotes. Não obstante, 
observo que não foi juntada aos autos a cópia da ata mencionada pela SG. 

188. De modo similar à conclusão quanto à licitação analisada anteriormente, 
reputo que o Documento 3 do TCC da Nicoll é insuficiente, por si só, para afastar dúvida 
razoável se o Pregão Presencial nº 03/2011 foi afetado pela conduta anticompetitiva 
de divisão de lotes e combinação de resultados. Isso porque foi trazido um único indício, 
produzido unilateralmente pela Compromissário, que no caso concreto, isoladamente, 
não é capaz de afastar dúvida razoável acerca da materialidade da conduta 
anticompetitiva em relação à licitação em referência. 

g) Companhia de Água e Esgoto do Ceará – Cagece/CE 
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g.1) Pregão Eletrônico nº 277/2011 

189. Os Signatários trouxeram indícios de que a conduta anticompetitiva teria 
afetado a Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Cagece/CE), quanto ao Pregão 
Eletrônico nº 277/2011. Os indícios de combinação de resultado indicam a possível 
participação, pelo menos, das empresas Tigre, Corr Plastik e Aliaxis (do grupo da Nicoll). 

190. Nesse sentido, o Documento 17, anexo ao Acordo de Leniência da Tigre, 
consiste em uma troca de e-mails interna, datada de 20 de outubro de 2011, que 
apresenta informações sobre certames que a Tigre visava a participar (Cagece/CE, 
Deso/SE e Caesb/DF), além de um resumo sobre licitações anteriores promovidas por 
essas empresas. Ao final, o e-mail mostra que estavam em andamento os contatos 
entre a Tigre e alguns concorrentes para tratar dos certames que seriam promovidos 
pelas empresas. 

191. Ao final da mensagem (colacionada abaixo), Adilson Armando Kieper 
(Gerente de Administração de Vendas da Tigre) informa Paulo de Andrade Nascentes 
da Silva (Vice-Presidente da Tigre), Paulo Roberto Cardozo (Diretor de Vendas da Tigre) 
e Ricardo Martins Soares (Gerente de Projeto da Tigre) que a Tigre já havia entrado em 
contato com Corr Plastik e Aliaxis (integrante do grupo da Nicoll), mas que não havia 
contatado as demais empresas até aquele momento. Nesse sentido, ver trecho 
reproduzido a seguir: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

192. Portanto, a evidência acima colacionada aponta que Adilson Armando 
Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) expressamente afirma que “Até 
o momento, não contatamos as empresas (exceto Corr e Aliaxis)”. Cumpre notar que, 
conforme o Histórico de Conduta dos Signatários, a abertura do Pregão Eletrônico nº 
277/2011 da Cagece/CE estava prevista para o dia seguinte (21 de outubro de 2011). É 
o que se depreende também da data de realização do pregão, conforme Ata de 
Homologação juntada aos autos (Documento 16 – Tigre, SEI 0194683).  

193. O Histórico de Conduta aponta ainda o seguinte, tendo em vista a ata de 
homologação, que abrange apenas o Lote 01 do pregão em referência (cf. Documento 
16 – Tigre, SEI 0194683): 

 [ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

194. Além disso, não é possível deduzir, somente da ata de homologação, que se 
refere apenas ao Lote 01 (conforme Documento 16 – Tigre), que o pregão em questão 
foi afetado pela conduta anticompetitiva, uma vez que sequer consta a participação da 
Aliaxis (ou da Nicoll, que pertence ao mesmo grupo). Além disso, o lote em questão 
contou com a presença de outros competidores, tendo sido arrematado pela 
Hidroplast. 

195. Portanto, o indício mais forte em relação ao Pregão Eletrônico nº 277/2011 
da Cagece/CE diz respeito ao e-mail interno da Tigre (Documento 17, acima), da véspera 
da data do pregão, que faz menção a contatos com os concorrentes Corr Plastik e Aliaxis 
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(do grupo Nicoll). Em conclusão, embora o documento constitua indício relevante, 
entendo que ele, isoladamente, não é suficiente para afastar dúvida razoável de que o 
pregão em referência foi afetado pela conduta anticompetitiva relatada nos autos, 
necessitando tal indício ser ponderado à luz da totalidade do conjunto probatório. 

g.2) Proposta n° 13000032 

196. Ademais, os Signatários também trouxeram informações de que outra troca 
de e-mails, datada de 29 de janeiro de 2013, também constituiria indício de que a 
Cagece/CE foi afetada pela conduta anticompetitiva relatada, no que diz respeito à 
Proposta n° 13000032. Os indícios apontam o possível envolvimento, ao menos, das 
empresas Tigre, Amanco (atual Mexichem) e Asperbras. 

197. Conforme o Documento 38 do Acordo de Leniência (SEI 0194683), em 29 de 
janeiro de 2013, Adilson Amando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) 
enviou e-mail para Andreza Leite (Assistente de Diretoria da Asperbras), contendo uma 
planilha com indicações de preços para a licitação que seria realizada pela Cagece/CE, 
afirmando ser uma “sugestão de negócios”. A mensagem solicita que Andreza 
encaminhasse o documento para Francisco Carlos Jorge Colnaghi (Sócio/Proprietário 
da Asperbras), conforme se depreende abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

198. O Documento 38 do Acordo de Leniência (SEI 0194683) traz ainda o 
conteúdo da planilha enviada pela Tigre à Asperbras, anexa ao referido e-mail. Assim, 
conforme se expõe abaixo, a planilha faz menção à Proposta n° 13000032, da 
Cagece/CE, que abrangia 4 lotes, com data de abertura prevista para o dia seguinte (30 
de janeiro de 2013). É possível notar que a planilha faz menção aos preços/quilo iniciais 
e finais que seriam praticados pelos agentes em cada lote, com a respectiva alocação 
entre as empresas participantes do alegado conluio. No que tange à aquisição da 
Cagece/CE, há menção expressa à divisão dos lotes entre Tigre e Amanco (atual 
Mexichem), conforme se depreende abaixo: 

 
[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

 

199. Ainda no Documento 38 do Acordo de Leniência (SEI 0194683), nota-se a 
resposta de Andreza Leite (Assistente de Diretoria da Asperbras), poucos minutos 
depois, confirmando que entregaria o e-mail a Francisco Carlos Jorge Colnaghi 
(Sócio/Proprietário da Asperbras). No mesmo dia, à tarde, Adilson Amando Kieper 
(Gerente de Administração de Vendas da Tigre) responde ao e-mail de Andreza, 
cobrando-lhe um retorno (“Estamos no aguardo do Francisco”).  

200. Ante o exposto, embora não tenham sido trazidas aos autos informações 
acerca do resultado da licitação em referência, entendo que o Documento 38 do Acordo 
de Leniência (SEI 0194683) constitui evidência de que Tigre e Asperbras, e 
possivelmente Amanco (atual Mexichem), trocaram informações sobre preços, 
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dividiram lotes e combinaram resultados em relação à Proposta n° 13000032 da 
Cagece/CE, anteriormente à abertura das propostas. 

201. No tocante à Companhia de Saneamento de Sergipe (DESO/SE) e à 
Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal (CAESB/DF), mencionadas 
nos documentos acima, a análise será feita nos tópicos seguintes. 

h) Companhia de Saneamento de Sergipe – Deso/SE 

h.1) Pregão Eletrônico nº 056/2011 

202. Os Signatários trouxeram indícios de que a Companhia de Saneamento de 
Sergipe (DESO/SE) também foi afetada pela conduta anticompetitiva, notadamente 
quanto ao Pregão Eletrônico nº 056/2011. Neste processo licitatório há indícios de que 
possivelmente houve combinação de resultado entre, ao menos, as empresas Tigre, 
Corr Plastik e Aliaxis (do grupo da Nicoll). 

203. O Documento 17, anexo ao Acordo de Leniência (SEI 0194683), já foi 
analisado no tópico anterior. Apenas a título de recapitulação, trata-se de e-mail 
interno da Tigre, enviado em 20 de outubro de 2011, onde Adilson Armando Kieper 
(Gerente de Administração de Vendas da Tigre) informa a outros funcionários da Tigre 
os resultados/preços das últimas licitações realizadas pela Cagece/CE, Deso/SE e 
Caesb/DF, tendo em vista as novas licitações que seriam realizadas por essas empresas 
nos próximos dias (incluindo o Pregão Eletrônico nº 056/2011, da Deso/SE, cuja 
abertura estava prevista para o dia 26 de outubro de 2011). Assim, como visto, Adilson 
afirma que “Até o momento, não contatamos as empresas (exceto Corr e Aliaxis [que 
pertence ao grupo da Nicoll])”. Abaixo, reproduz-se o referido documento: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

204. De acordo com a SG, a empresa vencedora do certame em questão foi a 
Mexichem (§ 120 da Nota Técnica nº 113/2018). 

205. Assim, o único indício trazido em relação ao Pregão Eletrônico nº 056/2011 
da Deso/SE diz respeito ao e-mail interno da Tigre (Documento 17), anterior ao pregão, 
que faz menção a contatos com os concorrentes Corr Plastik e Aliaxis (do grupo Nicoll). 
Em conclusão, embora o documento constitua indício relevante, entendo que ele, 
isoladamente, não é suficiente para afastar dúvida razoável de que o pregão em 
referência foi afetado pela conduta anticompetitiva relatada nos autos, necessitando 
tal indício ser ponderado à luz da totalidade do conjunto probatório. 

i) Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – Caesb/DF 

i.1) Pregão Eletrônico nº 115/2011 
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206. Os Signatários trouxeram indícios de que a Companhia de Saneamento 
Ambiental do Distrito Federal (Caesb/DF) também teria sido afetada pela conduta 
anticompetitiva, notadamente quanto ao Pregão Eletrônico nº 115/2011. Neste 
processo licitatório há indícios de que possivelmente houve a participação, ao menos, 
as empresas Amanco (atual Mexichem), Asperbras, Tigre e Tubozan (atual BRP). 

207. O Documento 17, anexo ao Acordo de Leniência (SEI 0194683), já foi 
analisado no tópico anterior. Apenas a título de recapitulação, trata-se de e-mail 
interno da Tigre, enviado em 20 de outubro de 2011, onde Adilson Armando Kieper 
(Gerente de Administração de Vendas da Tigre) informa a outros funcionários da Tigre 
os resultados/preços das últimas licitações realizadas pela Cagece/CE, Deso/SE e 
Caesb/DF, tendo em vista as novas licitações que seriam realizadas por essas empresas 
nos próximos dias (incluindo o Pregão Eletrônico nº 115/2011, da Caesb/DF). Assim, 
como visto, Adilson afirma que “Até o momento, não contatamos as empresas (exceto 
Corr e Aliaxis [que pertence ao grupo da Nicoll])”. Abaixo, reproduz-se o referido 
documento: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

208. Com relação ao referido certame, os Signatários também trouxeram as 
seguintes informações, no âmbito do Histórico de Conduta do Acordo de Leniência: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

209. Na mesma cadeia de e-mails, Paulo Nascentes da Silva (Vice-Presidente da 
Tigre) solicita que Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da 
Tigre) envie os preços referentes à última licitação praticados pela Tigre em relação à 
Caesb/DF (“Assim que puder me passe preços Caesb”), ao que Adilson responde 
enviando uma planilha com as informações solicitadas (Documento 17 – Tigre, SEI 
0194683). Assim, em 24 de outubro de 2011, Paulo Nascentes da Silva responde a 
Adilson com “Vamos com mínimo de R4,65 Defofo e R$4,33/kg Pba. Avise a todos!”, 
conforme reproduzido abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

210. De acordo com os Signatários, o “Avise a todos!”, no e-mail acima, estaria 
se referindo aos demais concorrentes, provavelmente Corr Plastik e Nicoll. Apesar 
disso, entendo não ser possível deduzir, sem que haja dúvida razoável, que o e-mail 
estivesse se referindo a outros concorrentes, como apontou os Signatários. 

211. Assim, o indício trazido em relação ao Pregão Eletrônico nº 115/2011 da 
Caesb/DF diz respeito ao e-mail interno da Tigre (Documento 17 – Tigre), anterior 
pregão, que faz menção a contatos com os concorrentes Corr Plastik e Aliaxis (do grupo 
Nicoll). Em conclusão, embora o documento constitua indício relevante, entendo que 
ele, isoladamente, não é suficiente para afastar dúvida razoável de que o pregão em 
referência foi afetado pela conduta anticompetitiva relatada nos autos, necessitando 
tal indício ser ponderado à luz da totalidade do conjunto probatório. 
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212. Além disso, de acordo com o Histórico de Conduta do Acordo de Leniência 
(§ 111), o início do Pregão Eletrônico nº 115/2011 ocorreria em 10.02.2012 (i.e., em 
data posterior à comunicação analisada acima), mas em 30.01.2012 a licitação foi 
cancelada pela CAESB/DF. A SG e os Signatários não trouxeram informações se a 
referida licitação foi remarcada. Assim, tal aspecto corrobora a conclusão do parágrafo 
anterior, no sentido de que os documentos, isoladamente, são insuficientes para 
atestar se a licitação em comento foi afetada pelo cartel.  

i.2) Pregão Eletrônico nº 167/ 2012 

213. Os Signatários também trouxeram indícios de que o Pregão Eletrônico nº 
167/2012, realizado pela Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal 
(CAESB/DF), teria sido afetado pela conduta anticompetitiva. Quanto a este certame, 
os indícios trazidos indicam a possível participação na conduta, ao menos, das empresas 
Tigre e Asperbras. 

214. Conforme se depreende do Documento 31, anexo ao Acordo de Leniência 
(SEI 0194683), em 27 de novembro de 2012, Adilson Armando Kieper (Gerente de 
Administração de Vendas da Tigre), enviou e-mail para Andreza Leite (Assistente de 
Diretoria da Asperbras), contendo uma planilha com os preços a serem praticados no 
Pregão Eletrônico nº 167/2012, cuja abertura estava prevista para o dia seguinte (29 de 
novembro de 2012). No arquivo anexo ao e-mail, lê-se o seguinte manuscrito: “CAESB 
à Todos cotarem entre R$ 6,25 a 6,60 kg. Após negociarmos [a] abertura por item”. A 
mensagem de Adilson pede que o e-mail seja entregue para Francisco Carlos Jorge 
Colnaghi (Sócio/Proprietário da Asperbras). Nesse sentido, ver a seguir excerto do 
documento, bem como da planilha enviada como anexo:  

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

215. Na mesma cadeia de e-mails (conforme Documento 31, anexo ao Acordo 
de Leniência, SEI 0194683), nota-se a resposta de Andreza (Asperbras) a Adilson (Tigre), 
confirmado que o e-mail foi entregue a Francisco Carlos Jorge Colnaghi 
(Sócio/Proprietário da Asperbras). No mesmo dia, à tarde, Adilson envia novas 
instruções a Andreza sobre o preço que deveria ser praticado no certame (“NO caso da 
CAESB, o MPVC DN 400 deverá ser de R$ 7,50 kg. Favor repassar esta informação ao Sr. 
Francisco”). Em seguida, Andreza responde Adilson, confirmando que a informação foi 
repassada para Francisco (Asperbras).  

216. Além disso, os Signatários apresentaram as atas de homologação referentes 
ao Pregão Eletrônico nº 167/2012, da CAESB/DF (Documento 33 – Tigre, SEI 0194683). 
Assim, da análise das atas, nota-se que os lotes foram vencidos pelas seguintes 
empresas: Valli Equipamentos (Lotes 1 e 5), Corr Plastik (Lotes 2 e 4) e Tigre (Lote 3). A 
Asperbras participou das disputas pelos Lotes 1 e 4. 

217. Ante o exposto, entendo que o Documento 31, anexo ao Acordo de 
Leniência (SEI 0194683), constitui evidência de que houve troca de informações 
relacionadas a preços, visando à combinação de resultados e/ou ao oferecimento de 
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propostas de cobertura, em relação ao Pregão Eletrônico nº 167/2012, da Caesb/DF, 
que foi possivelmente afetado pela conduta anticompetitiva, com participação, ao 
menos dos concorrentes Tigre e Asperbras. 

i.3) Proposta nº 13000855 

218. Outra troca de e-mails envolvendo Tigre e Asperbras, datada de 29 de 
janeiro de 2013, também constituiria indício de que a Caesb/DF foi afetada pela 
conduta anticompetitiva, no que diz respeito à Proposta n° 13000855. Os indícios 
apontam o possível envolvimento, ao menos, das empresas Tigre, Corr Plastik, Amanco 
(atual Mexichem) e Asperbras. 

219. Conforme o Documento 38 do Acordo de Leniência (SEI 0194683), em 29 de 
janeiro de 2013, Adilson Amando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) 
enviou e-mail para Andreza Leite (Assistente de Diretoria da Asperbras), contendo uma 
planilha com indicações de preços para a licitação que seria realizada pela Caesb/DF, 
afirmando ser uma “sugestão de negócios”. A mensagem solicitava que Andreza 
encaminhasse o documento para Francisco Carlos Jorge Colnaghi (Sócio/Proprietário 
da Asperbras). Nesse sentido: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

220. O Documento 38 do Acordo de Leniência (SEI 0194683) traz ainda o 
conteúdo da referida planilha, enviada pela Tigre à Asperbras, anexa ao e-mail 
mencionado acima. Assim, conforme se expõe abaixo, a planilha faz menção à Proposta 
n° 13000855, da Caesb/DF, que abrangia 4 lotes, com data de abertura prevista para o 
dia seguinte (30 de janeiro de 2013). É possível notar que a planilha faz menção aos 
preços/quilo iniciais e finais que seriam praticados pelos agentes em cada lote/item, 
com a respectiva alocação entre as empresas participantes do alegado conluio. No que 
tange ao certame da Caesb/DF, há menção expressa à divisão dos lotes entre Corr 
Plastik (Lote 1), Asperbras (Lote 2), Tigre (Lote 3) e Amanco (Lote 4), conforme se 
depreende abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

221. Como já mencionado anteriormente, o Documento 38 do Acordo de 
Leniência (SEI 0194683) traz ainda, dentro da mesma cadeia de e-mails, a resposta de 
Andreza Leite (Assistente de Diretoria da Asperbras), confirmando que entregaria o e-
mail a Francisco Carlos Jorge Colnaghi (Sócio/Proprietário da Asperbras). No mesmo 
dia, Adilson Amando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) responde 
ao e-mail de Andreza, cobrando-lhe um retorno (“Estamos no aguardo do Francisco”).  

222. O Histórico de Conduta do Acordo de Leniência e a Nota Técnica nº 
113/2018 da SG não trouxeram informações sobre o resultado da referida licitação.28 

 
28 A Asperbras, em sua defesa (SEI 0270426 e 0270435), alega que a Proposta n° 1300085 se refere ao 
Pregão Eletrônico nº 009/2013 da CAESB/DF, e que ela teria se sagrado vencedora dos Lotes 02 e 03, 
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223. Ante o exposto, com base nas informações disponíveis, entendo que o 
Documento 38 do Acordo de Leniência (SEI 0194683) constitui ao menos indício de que 
Tigre e Asperbras, e possivelmente Corr Plastik e Amanco (atual Mexichem) trocaram 
informações sobre preços, dividiram lotes ou combinaram resultados em relação à 
Proposta n° 13000855, da Caesb/DF, anteriormente à abertura das propostas. 

j) Companhia Pernambucana de Saneamento – Compesa/PE 

j.1) Pregão Eletrônico nº 009/2012 

224. Os Signatários trouxeram indícios de que o Pregão Eletrônico nº 009/2012, 
realizado pela Companhia Pernambucana de Saneamento (Compesa), também foi 
afeitado pela conduta anticompetitiva. Neste processo licitatório, há indícios de que 
teria havido combinação de resultado entre, ao menos, as empresas Asperbras, Corr 
Plastik, Hidroplast e Tigre. 

225. No dia 26.01.2012 Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de 
Vendas da Tigre) enviou e-mail para Paulo de Andrade Nascentes da Silva (Vice-
Presidente da Tigre), com cópia para outros funcionários da Tigre (Paulo Roberto 
Cardozo e Ricardo Martins Soares, ambos também Signatários), informando sobre o 
referido pregão da Compesa, cuja abertura das propostas estava prevista para ocorrer 
nos dias seguintes ao e-mail (Documento 19 – Tigre, SEI nº 0194683).  

226. Assim, conforme se percebe do trecho abaixo, o funcionário da Tigre afirma, 
em relação à referida licitação, que “Corr Plastik e Hidroplast aceitam negociar”, e 
“Falta posicionamento da Amanco”. Além disso, destaca a possibilidade de cotação de 
itens separados de cada lote, o que, segundo Adilson A. Kieper, “Para negociação entre 
empresas se trata de um facilitador”. O e-mail também um possível “acordo”, tendo 
em vista a aproximação também de um pregão da SABESP. Nota-se, portanto, teor 
claramente anticompetitivo das discussões, que denotam o potencial envolvimento das 
empresas Plastik e Hidroplast na combinação. 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

227. No dia seguinte (26.01.2012) Paulo de Andrade Nascentes da Silva (Vice-
Presidente da Tigre) envia resposta para Adilson Armando Kieper (Gerente de 
Administração de Vendas da Tigre), solicitando expressamente que ele prepare uma 
“proposta de divisão dos pregões” para que fosse levada diretamente aos demais 
concorrentes, conforme demonstra a prova documental:  

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

 
porém adotando uma estratégia independente e competitiva em relação ao cartel. Além disso, 
corroborando o suposto desalinhamento alegado, que a Tigre impetrou mandado de segurança, visando 
a desqualificar a empresa desse certame.  
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228. No dia 30.01.2012, Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de 
Vendas da Tigre) encaminha e-mail interno para Paulo de Andrade Nascentes da Silva 
(Vice-Presidente da Tigre), com cópia para outros funcionários da Tigre (Paulo Roberto 
Cardozo e Ricardo Martins Soares, ambos também Signatários), contendo o resultado 
da mencionada licitação “após tratativas”, indicando o valor praticado por cada 
empresa vencedora. Conforme se percebe, foram arrematados dois lotes pela Tigre, 
dois pela Asperbras, quatro pela Corr Plastik e um pela Hidroplast: 

 
[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

229. De acordo com a Nota Técnica SG nº 113/2018, “Ao final, a Tigre foi a 
vencedora do lote 2, a Corr Plastik do lote 3 e a Asperbras do lote 4. Os demais lotes 
foram cancelados” (§ 133). 

230. Em conclusão, a troca de e-mail interna dos Signatários (Documento 19 do 
Acordo de Leniência) constitui forte indício de que houve acordo anticompetitivo 
envolvendo o Pregão Eletrônico nº 009/2012, com a participação, pelo menos, da Tigre, 
Corr Plastik e Hidroplast. Ainda que se trate de documento interno dos Signatários, a 
troca de e-mails evidencia, expressamente, que estava em curso um acordo para 
divisão de lotes e combinação de resultados envolvendo os referidos concorrentes, 
conclusão esta que é corroborada também pelo resultado da mencionada licitação.  

j.2) Pregões Eletrônicos nº 090/2012 e nº 091/2012 

231. Os Signatários trouxeram indícios de que os Pregões Eletrônicos nº 
090/2012 e nº 091/2012, ambos realizados pela Companhia Pernambucana de 
Saneamento (Compesa), teriam sido afetados pela conduta anticompetitiva. Em 
relação às referidas licitações, teria havido participação na conduta imputada, pelo 
menos, por parte das empresas Tigre, Corr Plastik, Amanco, Asperbras e Hidroplast. 

232. O Documento 27 do Acordo de Leniência (SEI 0194683) consiste em e-mail, 
datado de 19.09.2012, enviado por Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração 
de Vendas da Tigre) para Andreza Leite de Paula (Assistente de Diretoria da Asperbras), 
com planilha anexa contendo informações sobre produtos que seriam licitados nos 
Pregões Eletrônico nº 090/2012 e 091/2012 da Compesa/PE, em datas próximas (i.e., 
22.09.2012 e 28.09.2012).  

233. De acordo com os Signatários, a referida planilha era destinada (embora 
não haja sua menção) a Francisco Carlos Jorge Colnaghi (Sócio/Proprietário da 
Asperbras), de modo semelhante ao que ocorreu em outros certames já analisados, 
quando Adilson Armando Kieper enviou planilha ao Sócio-Administrador da Asperbras, 
de forma interposta pela Assistente de Diretoria da empresa. Além disso, a planilha em 
questão continha espaços para preenchimento relativos a empresa (provavelmente a 
empresa cujo lote foi alocado), preço, e preço/kg a serem praticados.  

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 



Processo Administrativo nº 08700.003390/2016-60 
Voto Relator – Conselheiro Luiz Augusto Azevedo de Almeida Hoffmann 
 

 57 

234. No dia seguinte ao referido e-mail, isto é, em 20.09.2012, Adilson Armando 
Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) enviou e-mail para Genildo José 
da Silva (Diretor de Vendas Corr Plastik), Edson Félix de Andrade (Coordenador de 
Administração de Vendas Amanco), José Antônio dos Snatos (Diretor Comercial da 
Hidroplast), afirmando: “Colegas, [c]onsiderar esta informação e valores”. Anexo ao e-
mail, Adilson enviou uma nova versão da planilha anteriormente enviada à Asperbras, 
porém desta vez preenchida de forma manuscrita, indicando a alocação dos lotes das 
licitações, incluindo os pregões da Compesa sob análise (Documento 89 da Adesão ao 
Acordo de Leniência, SEI 0288392, fls. 653-654). No documento, consta que a Corr 
Plastik foi alocada para o Pregão Eletrônico nº 91/2012, enquanto a Tigre foi alocada 
para vencer o Pregão Eletrônico nº 90/2012, conforme reproduzido abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

235. O Documento 30, anexo ao Acordo de Leniência, consiste na ata de 
realização dos Pregões Eletrônicos nº 090/2012 e nº 091/2012, da COMPESA, e contêm 
o nome das empresas participantes das licitações, o histórico e a descrição dos lances 
ofertados. Trata-se dos mesmos certames mencionados na planilha referida acima, 
enviada por Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) à 
Asperbras, Corr Plastik, Amanco e Hidroplast. 

236. Assim, o Pregão Eletrônico nº 090/2012 foi vencido pela Tigre, tendo a 
Asperbras oferecido o segundo melhor lance. Houve ainda a participação de outros 
concorrentes (Hidroplast, Corr Plastik, além de outras empresas). Porém, o histórico de 
lances deste certame indica que apenas Tigre e Asperbras seguiram ofertando lances 
no lote até o final.  

237. Já o Pregão Eletrônico nº 091/2012 foi vencido pela Asperbras, tendo ainda 
a participação da Corr Plastik, Hidroplast e Tigre, além de outras empresas. O histórico 
de lances indica que Asperbras, Tigre, Corr Plastik e Hidroplast seguiram ofertando 
lances até o fechamento do pregão. 

238. Portanto, houve coincidência do resultado com a combinação pretendida 
em relação ao Pregão Eletrônico nº 90/2012, enquanto o Pregão Eletrônico nº 
091/2012 acabou arrematado pela Asperbras.  

239. Analisando cuidadosamente as atas de ambos os certames da COMPESA 
(Documento 30 do Acordo de Leniência), é possível notar que ambos foram 
caracterizados por propostas e lances de cobertura da Hidroplast (isto é, em valores 
superiores aos que estavam em disputa a cada momento), empresa que recebeu a 
planilha de alocação de lotes antes do certame. Nesse sentido, veja-se os lances 
destacados abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

240. Da ata do Pregão Eletrônico nº 90/2012 da COMPESA/PE, mencionada 
acima, percebe-se também que a Corr Plastik (uma das empresas que recebeu a mesma 
planilha de alocação de lotes da Tigre juntamente à Hidroplast, no mesmo e-mail) 
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também oferece lances de cobertura, superiores aos valores que estavam em disputa 
a cada momento. 

241. Os Signatários, no Histórico de Conduta, chamam a atenção, ainda, para o 
suposto oferecimento de lance de cobertura pela Tigre, no tocante ao Pregão Eletrônico 
nº 091/2012, o que evidenciaria o caráter anticompetitivo da disputa: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

242. Nesse sentido, colaciona-se aqui o trecho mencionado pelos Signatários. 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

243. No trecho, é possível perceber que após a Asperbras oferecer um lance de 
R$ 3.240.096,38, a Tigre ofereceu um lance em valor superior (de R$ 3.243.888,99), 
indicando possivelmente se tratar de lance de cobertura. 

244. Documentos internos da Tigre comprovam ainda que o acordo 
anticompetitivo surtiu o efeito pretendido em relação ao Pregão Eletrônico nº 90/2012, 
evidenciando ainda que a empresa conseguiu praticar preços supracompetitivos, acima 
da média, o que evidencia o caráter deletério da conduta. Nesse sentido, em e-mail de 
10.10.2012, Adilson A. Kieper (Tigre) afirma a Paulo Roberto Cardozo (Tigre): “Após 
tratativas com o grupo, temos o seguinte resultado do Pregão Eletrônico 90/12 da 
COMPESA (...) Conseguimos elevar o nosso preço médio de R$ 3,47 kg para R$ 5,56 kg” 
(Documento 68 da Adesão ao Acordo de Leniência). 

245. Em relação à suposta participação da Asperbras, é possível que não 
estivesse alinhada ao cartel nos pregões sob análise, tendo em vista o aparente padrão 
competitivo do comportamento revelado pelas atas acima mencionadas. Assim, é 
possível que a decisão de disputar os lotes tenha decorrido da perda do Lote 06 do 
Pregão Eletrônico nº 106/2012, que ocorreu no mesmo dia, e que a Asperbras figurava 
como alocada (conforme a mesma planilha enviada a concorrentes, constante no 
Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência, SEI 0288392, fls. 653-654).  

246. Em conclusão, os Documentos 27 do Acordo de Leniência e 89 da Adesão 
ao Acordo de Leniência (SEI 0288392, fls. 653-654) demonstram que havia acordo 
prévio para alocação de lotes e combinação de resultados dos Pregões Eletrônicos nº 
090/2012 e nº 091/2012, com participação das empresas Tigre, Amanco (Mexichem), 
Corr Plastik, Hidroplast, e possivelmente Asperbras. Em relação especificamente ao 
Pregão Eletrônico nº 090/2012, o resultado do pregão coincidiu ao objetivado pelo 
cartel, o que demonstra que o cartel alcançou o objetivo pretendido. Demonstrou-se 
ainda que ambos os Pregões Eletrônicos foram afetados pela conduta anticompetitiva, 
uma vez que houve propostas e lances de cobertura, visando a implementar o acordo 
prévio de rotação e divisão de lotes. 

k) Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp 
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k.1) Pregão Eletrônico nº 90.456/2011 

247. Os Signatários trouxeram indícios de que o Pregão Eletrônico nº 
90.456/2011, realizado pela Companhia Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo (Sabesp), teria sido afetado pela conduta anticompetitiva. Há indícios de 
que teria havido combinação de resultado entre, ao menos, as empresas Tigre, Corr 
Plastik, Amanco (atual Mexichem) e possivelmente Nicoll. 

248. O indício trazido pelos Signatários em relação ao certame em referência 
(Documento 19 do Acordo de Leniência) é o mesmo daquele analisado em relação ao 
Pregão Eletrônico nº 009/2012 da COMPESA. O documento apresenta e-mail interno, 
datado de 25.01.2012, enviado por Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração 
de Vendas da Tigre) para Paulo de Andrade Nascentes da Silva (Vice-Presidente da 
Tigre), com cópia para Paulo Roberto Cardozo (Diretor Comercial de Infraestrutura, 
Irrigação e Indústria, Predial e Administração de Vendas da Tigre) e para Ricardo 
Martins Soares (Gerente Nacional de Vendas da área de Infraestrutura da Tigre). Na 
mensagem, há a informação sobre a abertura do Pregão Eletrônico nº 90.456/2011 da 
SABESP/SP em 07.02.2012 e indicação de que seria uma “[b]oa oportunidade de 
levantarmos o nosso preço médio kg se houver acordo”, e, além disso, “[t]odos estão 
questionando se houve acordo com a Amanco”, pois haveria “duas ótimas licitações 
para levantarmos os preços”. Assim, trata-se de e-mail interno com conteúdo 
claramente anticompetitivo, denotando a existência de tratativas com outros 
concorrentes, conforme se depreende abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

249. No dia seguinte (26.01.2012), Paulo de Andrade Nascentes da Silva (Vice-
Presidente da Tigre) envia resposta para Adilson Armando Kieper (Gerente de 
Administração de Vendas da Tigre), solicitando que ele prepare uma “proposta de 
divisão dos pregões” para que fosse levada diretamente aos demais concorrentes, 
conforme demonstra a prova documental:  

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

250. Nota-se, ainda, que algumas empresas mencionadas no e-mail de Adilson 
(como Amanco e Corr Plastik) venceram lotes da licitação da SABESP em análise.  

251. Assim, de acordo com a ata de homologação (Documento 23 do Acordo de 
Leniência), as empresas Mexichem (anteriormente denominada Amanco), Corr Plastik 
e Tigre venceram um lote cada uma (lotes 04, 07 e 08, respectivamente); três lotes 
restaram fracassados (lotes 01, 06 e 09); e nos demais três lotes venceram empresas 
contra as quais não foram encontrados indícios de participação em conduta 
concertada: Multilit Indústria e Comércio Ltda. - ME (venceu os lotes 02 e 05) e a 
Sanemais Indústria e Comércio de Tubos e Conexões Ltda. - EPP (venceu o lote 03).  

252. Da análise das atas da licitação, é possível perceber um número 
relativamente maior de lances nas disputas de lotes que tiveram a participação de 
outras empresas não participantes da conduta anticompetitiva (e.g., lotes 03, 04, 05, 
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07 e 08), comparativamente às disputas de lotes em que houve participação apenas da 
Amanco, Nicoll, Corr Plastik e Tigre (e.g., lotes 01, 06 e 09), que coincidentemente 
restaram fracassados em razão de “preço inaceitável”, conforme se extrai da ata. 

253. É provável, portanto, que as empresas participantes do suposto conluio, 
mencionadas no e-mail de Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de 
Vendas da Tigre), tenham sido surpreendidas pela atuação de outras empresas não 
participantes da combinação, que causaram um “desvio” do resultado combinado. Tal 
entendimento é corroborado pelo conteúdo da troca de e-mails analisada a seguir. 

254. Conforme revela o Documento 22 do Acordo de Leniência, poucos meses 
após a referida licitação, em 14.05.2012, Paulo Roberto Cardozo (Diretor Comercial de 
Infraestrutura, Irrigação e Indústria, Predial e Administração de Vendas da Tigre) envia 
e-mail para Paulo de Andrade Nascentes da Silva (Vice-Presidente da Tigre), a respeito 
da participação de mercado da Tigre no 1º quadrimestre de 2012, no tocante às 
licitações (“Assunto: Participação no Mercado 1º quadrimestre 2011 x 2012 - 
Licitações”).  

255. No e-mail, Paulo Roberto Cardozo comenta que “o desvio da SABESP é o 
responsável pela queda de participação da Tigre”; entretanto, apesar do “desvio”, a 
Tigre logrou ainda assim aumentar seu resultado operacional e o preço/kg praticado 
nas licitações. Em seguida, Paulo de Andrade Nascentes da Silva responde que “nós 
deveríamos ter uns 38% de participação e a Amanco uns 18% para a coisa ficar 
equilibrada. O Adilson vai ter que ser mais duro na divisão das licitações de agora para 
frente para avançarmos em volume. Não tem sentido a Asperbrás com todo este 
volume!!”.  

256. Em seguida, o e-mail é encaminhado por Paulo Roberto Cardozo para a 
ciência de Ricardo Martins Soares (Gerente Nacional de Vendas da área de 
Infraestrutura da Tigre) e do próprio Adilson Armando Kieper (Gerente de 
Administração de Vendas da Tigre), responsável pela divisão dos lotes. 

257. Nesse sentido, ver o inteiro teor do documento: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

258. Os Documentos 19, 23 e 22 do Acordo de Leniência comprovam que a 
SABESP foi afetada pela conduta anticompetitiva em questão, em relação ao Pregão 
Eletrônico nº 90.456/2011, tendo em vista as evidências de divisão de lotes envolvendo 
ao menos quanto às empresas Tigre, Amanco (atual Mexichem), Corr Plastik, e 
possivelmente Nicoll. 

l) Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A – Embasa/BA 

l.1) Pregões Eletrônicos nº 351/2012 e nº 352/2012 
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259. Os Signatários trouxeram indícios de que os Pregões Eletrônicos nº 
351/2012 e nº 352/2012, da Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A – Embasa, 
teriam sido afetados pela conduta anticompetitiva investigada. Assim, há indícios de 
divisão de lotes e combinação de resultados envolvendo, pelo menos, as empresas 
Tigre, Asperbras e Corr Plastik. 

260. O Documento 25 do Acordo de Leniência revela que, em 29.08.2012, 
Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) enviou por e-
mail, a Andreza Leite (Assistente de Diretoria da Asperbras), um documento em 
formato PDF com anotações manuscritas com as divisões dos lotes dos Pregões 
Eletrônicos nº 351 e nº 352.  

261. Conforme o e-mail, as informações deveriam ser encaminhadas a Francisco 
Carlos Jorge Colnaghi (Sócio/Proprietário da Asperbras), que seria a contraparte de 
Adilson Armando Kieper nos entendimentos com a Asperbras. Segundo os Signatários, 
as negociações com a Asperbras eram realizadas com Francisco Carlos Jorge Colnaghi 
por meio de telefonemas e e-mails que eram encaminhados para sua secretária 
(Andreza Leite) que os repassava internamente.  

262. Vale notar que há a confirmação de Andreza Leite de que entregou os 
documentos para Francisco Carlos Jorge Colnaghi (Sócio/Proprietário da Asperbras). 
Abaixo, reproduz-se o inteiro da troca de e-mail:  

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

263. Os horários do documento enviado por Adilson (acima) coincidem 
exatamente com os horários do aviso de licitação publicado no Diário Oficial da União 
(Documento 24 do Acordo de Leniência), o que não deixa dúvidas se tratar dos mesmos 
certames, que ocorreriam naquele mesmo dia.  

264. De acordo com os Signatários (§ 136 do Histórico de Conduta), as anotações 
enviadas por e-mail indicam “qual concorrente ganharia cada lote destes pregões (A= 
Amanco, Asp = Asperbras, C = Corr Plastik e T = Tigre), além do volume de tubos e o 
preço de cada lote que seria praticado pela empresa vencedora, o que evidencia de 
maneira clara que havia um acordo prévio entre os concorrentes para divisão da 
licitação”. Vale destacar, ainda, a anotação contida no documento: “Os preços acima 
são dos vencedores – Preço lote para ganhar”.  

265. De acordo com a SG, “As vencedoras do Pregão Eletrônico nº 351/2012 
foram a Corrplastik, nos lotes 01 e 05 e a Asperbras Bahia Ltda., nos lotes 02, 03 e 04. 
No Pregão Eletrônico nº 352/2012 a Asperbras Bahia Ltda. venceu todos os cinco lotes” 
(Nota Técnica nº 113, § 148). 

266. Nota-se, portanto, que o resultado final correspondeu parcialmente, em 
relação ao Pregão Eletrônico nº 351/2012 da Embasa, à combinação contida no 
documento enviado pela Tigre (houve coincidêncie em 2 dos 3 lotes, inclusive em 
relação ao lote 3, que havia sido alocado à Asperbras). Por outro lado, em relação aos 
lotes do Pregão Eletrônico nº 352, que teriam sido integralmente alocados à Amanco, 
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não houve coincidência dos resultados, uma vez que foram vencidos todos pela 
Asperbras.  

267. Assim, depreende-se que o Pregão Eletrônico nº 351/2012 da Embasa foi 
possivelmente afetado pela conduta anticompetitiva, consubstanciada pela divisão de 
lotes e combinação de resultados, com participação, pelo menos, das empresas Tigre, 
Asperbras e Corr Plastik. Entretanto, não é possível concluir o mesmo em relação ao 
Pregão Eletrônico nº 352/2012, uma vez que houve diferença nos resultados.  

l.2) Pregão Eletrônico nº 411/2012 

268. O Pregão Eletrônico nº 411/2012, realizado pela Embasa, também teria sido 
afetado pela conduta anticompetitiva, de acordo com os indícios trazidos pelos 
Signatários. Assim, os indícios apontam que teria havido combinação de resultado 
entre, ao menos, as empresas Tigre, Asperbras, Corr Plastik, Amanco e Hidroplast para 
o pregão em referência. 

269. O Documento 27 do Acordo de Leniência indica que, em 19.09.2012, 
Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) enviou um e-
mail para Andreza Leite (Assistente de Diretoria da Asperbras), encaminhando uma 
planilha com informações sobre produtos que seriam licitados em diversos certames, 
incluindo o Pregão Eletrônico nº 411/2012 da Embasa, que iria ocorrer dentro de dois 
dias. Essa planilha possuía lacunas a serem preenchidas com informações sobre 
empresa (provavelmente a empresa cujo lote seria alocado), o preço total e preço por 
quilo que seria praticado em cada lote de cada licitação. 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

270. No dia seguinte ao referido e-mail, isto é, em 20.09.2012, Adilson Armando 
Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) enviou e-mail para Genildo José 
da Silva (Diretor de Vendas Corr Plastik), Edson Félix de Andrade (Coordenador de 
Administração de Vendas Amanco), José Antônio dos Snatos (Diretor Comercial da 
Hidroplast), afirmando: “Colegas, [c]onsiderar esta informação e valores” (conforme 
Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência, SEI 0288392, fls. 653-654). Anexo ao 
e-mail, Adilson enviou a mesma planilha, preenchida de forma manuscrita, indicando a 
alocação dos lotes das licitações referidas. No documento, consta que a Asperbras foi 
alocada a todos os lotes do Pregão Eletrônico nº 411/2012 da Embasa/BA, com preço 
mínimo a ser praticado de R$ 5,80, conforme trechos reproduzidos abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

271. De acordo com as atas das disputas de cada lote do Pregão Eletrônico nº 
411/2012 (Documento 29 do Acordo de Leniência), os resultados apontam que a 
Asperbras venceu quase todos os lotes dos seis licitados, com a exceção do lote 02, que 
foi vencido pela Hidroluna Materiais Para Saneamento Ltda. EPP. Entretanto, não há 
indícios de que a Hidroluna tenha participado da conduta investigada. 
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272. Além disso, da análise cuidadosa da ata29 do Pregão Eletrônico nº 411/2012 
da EMBASA/BA, é possível notar de forma clara a falta de competividade por parte dos 
demais partícipes do cartel que também receberam cópia da mesma planilha enviada 
pela Tigre (i.e., Corr Plastik, Amanco e Hidroplast). Assim, o padrão de conduta 
anticompetitiva é percebido pelo oferecimento de lances de cobertura (isto é, lances 
em valores superiores aos lances em disputa), quais sejam: (i) Lote 01: lances de 
cobertura por parte da Hidroplast, Amanco, Tigre; (ii) Lote 02: lances de cobertura por 
parte da Corr Plastik (lote frustrado pela atuação da Hidroluna, não alinhada à conduta); 
(iii) Lote 03: lances de cobertura da Corr Plastik; (iv) Lote 04: lances de cobertura por 
parte da Amanco, Corr Plastik, Tigre; (v) Lote 05: lances de cobertura da Corr Plastik, 
Amanco e Hidroplast. 

273. Ante o exposto, os Documentos 27 e 29 do Acordo de Leniência e 
Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência apontam a existência de fortes 
indícios de que o Pregão Eletrônico nº 411/2012 da Embasa/BA foi potencialmente 
afetado pela conduta anticompetitiva envolvendo, nesta oportunidade, Tigre, 
Asperbras, Corr Plastik, Amanco e Hidroplast, tendo em vista a alocação de lotes 
previamente combinada entre competidores foi refletida no resultado da referida 
licitação, isto é, a Asperbras arrematou quase todos os 6 (seis) lotes do pregão em 
referência.  

m) Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN/SC 

m.1) Pregão Eletrônico nº 106/2012 

274. Os Signatários também trouxeram indícios de que Pregão Eletrônico nº 
106/2012 da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN, também teria 
sido afetado pela conduta anticompetitiva. Em relação a este certame, os indícios 
apontam o suposto envolvimento da Tigre, Mexichem (Amanco), Asperbras e Corr 
Plastik, e possivelmente Hidroplast, em contexto semelhante àquele analisado do 
Pregão Eletrônico nº 411/2012 da Embasa. 

275. Assim, de igual modo, o Documento 27 do Acordo de Leniência, que 
consiste um e-mail, enviado em 19.09.2012, por Adilson Armando Kieper (Gerente de 
Administração de Vendas da Tigre) a Andreza Leite (Assistente de Diretoria da 
Asperbras), contendo uma planilha com espaços a serem preenchidos, examinado 
anteriormente, também menciona o Pregão Eletrônico nº 106/2012, da Companhia 
Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN, que seria realizado nos próximos dias. 

276. O trecho da planilha mencionada, já analisada, contém os espaços 
“empresa”, preço, e preço/kg a serem preenchidos, em relação ao pregão em 
referência, dentre outros. Nesse sentido, veja excerto do documento abaixo:  

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

 
29 Documento 29 do Acordo de Leniência. 
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277. Em 20.09.2012, Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de 
Vendas da Tigre) enviou e-mail para Genildo José da Silva (Diretor de Vendas Corr 
Plastik), Edson Félix de Andrade (Coordenador de Administração de Vendas Amanco), 
José Antônio dos Snatos (Diretor Comercial da Hidroplast), afirmando: “Colegas, 
[c]onsiderar esta informação e valores”. Anexo ao e-mail, Adilson enviou a mesma 
planilha, preenchida de forma manuscrita, indicando a alocação dos lotes de diversas 
licitações, destre as quais o pregão eletrônico sob análise (Documento 89 da Adesão ao 
Acordo de Leniência, SEI 0288392, fls. 653-654). Dessa forma, conforme a combinação 
de lotes, a alocação deveria ocorrer da seguinte forma: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

278. De acordo com a SG, “As vencedoras deste certame foram a Mexichem, nos 
lotes 01, 02, 03, 05, 06 e 07; e a Tigre no lote 08. O lote 04 restou fracassado” (Nota 
Técnica SG nº 113/2018, § 152). 

279. Como se percebe, portanto, houve coincidência da combinação dos 
resultados em 5 dos 7 lotes objeto do acordo anticompetitivo (Lotes 01, 02, 03, 05, 08). 
Além disso, no lote que estava alocado à Asperbras (Lote 06), a empresa apresentou 
proposta fora do limite, e no lote que estava alocado à Corr Plastik (Lote 07), a empresa 
parou de ofertar lances, sendo ambos os lotes, como indicado, vencidos pela Amanco 
(conforma ata do pregão, SEI 0370387). A análise da ata evidencia um padrão 
anticompetitivo que corrobora o acordo colusivo pretendido, através da supressão de 
propostas e lances nos lotes alocados. 

280. Ante o exposto, entendo que o Documento 27 do Acordo de Leniência e 
Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência (SEI 0288392, fls. 653-654) revelam 
que o Pregão Eletrônico nº 106/2012 da CASAN/SC foi objeto de acordo 
anticompetitivo entre concorrentes, envolvendo divisão de lotes e combinação de 
resultados entre Tigre, Mexichem (Amanco), Asperbras e Corr Plastik, e possivelmente 
Hidroplast. 

n) Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco – Codevasf 

n.1) Pregão Eletrônico nº 012/2012 

281. As análises realizadas anteriormente (quanto ao Pregão Eletrônico nº 
411/2012, da Embasa e Pregão Eletrônico nº 106/2012 da CASAN), podem ser aplicáveis 
ao Pregão Eletrônico nº 012/2012, realizado pela Companhia de Desenvolvimento do 
Vale do São Francisco – Codevasf, tendo em vista tratarem dos mesmos documentos. 

282. Assim, o pregão em tela (Pregão Eletrônico nº 012/2012, da Codevasf), 
também foi mencionado na planilha enviada em 19.09.2012, por Adilson Armando 
Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) a Andreza Leite (Assistente de 
Diretoria da Asperbras), conforme Documento 27 do Acordo de Leniência. Com efeito, 
reproduz-se o teor da planilha abaixo: 
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[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

283. De acordo com a SG, “As vencedoras deste certame foram a Asperbras 
Bahia Ltda., nos lotes 15, 16, 17, 18 e 19, conforme programado no extrato do 
documento acima. Os lotes 14, 41, 42, 44, 45, 46, 49 e 50 foram cancelados. Nos demais 
lotes venceram empresas sobre as quais não foram encontrados indícios de conduta 
anticompetitiva: Propoços Produtos para Poços Artesianos Ltda. – EPP, Ebara Indústrias 
Mecânicas e Comércio Ltda., K@racol Indústria e Comércio de Tanques e Reservatórios 
e Troiana Equipamentos Ltda – ME” (Nota Técnica nº 113/2018, § 154). 

284. Dessa forma, nota-se que a Asperbras, que recebeu a planilha enviada pela 
Tigre, venceu todos os lotes indicados no arquivo (cf. Documento 27 do Acordo de 
Leniência), com exceção do lote 44, que foi cancelado (Nota Técnica SG nº 113/2018, § 
154). Assim, os indícios apontam que o Pregão Eletrônico nº 012/2012, realizado pela 
Codevasf, foi potencialmente afetado pela conduta anticompetitiva, com o 
envolvimento, ao menos, das empresas Tigre e Asperbras. Não obstante, tais indícios 
serão analisados tendo em vista o conjunto probatório. 

o) Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa 

o.1) Pregões Eletrônicos nos 3045/2012, 3049/2012, 3050/2012, 
3051/2012 e 3052/2012 

285. Os Signatários também trouxeram indícios de que os Pregões Eletrônicos 
nºs. 3045/2012, 3049/2012, 3050/2012, 3051/2012 e 3052/2012, todos da Companhia 
de Saneamento de Minas Gerais – Copasa, teriam sido afetados pela conduta 
anticompetitiva. Assim, há indícios de que possivelmente tenha havido combinação de 
resultado entre, ao menos, as empresas Asperbras e Tigre para o pregão em referência. 

286. Conforme aponta o Documento 31 do Acordo de Leniência, em 27.11.2020, 
às 10h29, Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) 
enviou para Andreza Leite (Assistente de Diretoria da Asperbras) e-mail com assunto 
“Pregões Eletrônicos em andamento – Acima de 100 ton.”), contendo arquivo anexo e 
solicitando que fosse entregue para Francisco Carlos Jorge Colnaghi (Sócio/Proprietário 
da Asperbras). Em seguida, às 10h34, recebe a confirmação de Andreza Leite de que o 
e-mail foi “entregue”. 

287. O arquivo enviado por Adilson faz referência aos pregões da COPASA em 
referência, que ocorreriam nos próximos dias (28 e 29.11.2012). O documento possui 
orientações, escritas de forma manuscrita, sobre como os concorrentes deveriam 
proceder em relação aos certames combinados: “Todos cotarem entre R$ 6,50 e R$ 
7,00 kg (sem ofertar lances). Motivo: Preço máximo de hoje é R$ 4,75 kg. Abrir o lote. 
O que for julgamento por item, subir o preço para R$ 6,50 ou R$ 7,00 kg”. Nesse sentido, 
veja documento abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 
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288. Em novo e-mail, datado de 19.12.2012, Adilson Armando Kieper (Gerente 
de Administração de Vendas da Tigre) solicita a Andreza Leite (Assistente de iiretoria da 
Asperbras) que informe a Francisco Carlos Jorge Colnaghi (Sócio/Proprietário da 
Asperbras) que era para “manter os preços na COPASA” e que isso estava “alinhado 
com o grupo”, bem como reenvia o mesmo documento com suas anotações 
manuscritas. Segundo os Signatários (Histórico de Conduta, § 143), o grupo era 
composto por empresas com quem Adilson Armando Kieper teria conversado 
recentemente, como pela Amanco, Asperbras, Corr Plastik e Tigre. 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

289. Segundo o Documento 31 trazido no âmbito do Acordo de Leniência (SEI 
0194683), Adilson Armando Kieper (gerente de administração de vendas da Tigre) envia 
novo e-mail a Andreza Leite de Paula (assistente de diretoria da Asperbras) intitulado 
“Pregões Eletrônicos em andamento – Acima de 100 ton.”, o qual contém, em anexo, 
documentos com orientações sobre licitações da Copasa/MG, especificamente os 
Pregões nº 3045, 3049, 3050, 3051 e 3052/2012 da Copasa/MG, apontando os preços 
que deveriam ser ofertados nos lances e pedido para que tais documentos fossem 
entregues ao Sr. Francisco Carlos Jorge Colnaghi (Sócio da Asperbras). 

290. Ademais, a Nota Técnica SG nº 113/2018 destaca os resultados dos pregões 
da COPASA em tela, com base na documentação juntada aos autos: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

291. Da análise das atas das licitações (Documentos 32, 34, 35, 36 e 37 do Acordo 
de Leniência), na esteira do que a SG apontou, é possível perceber a ausência de 
competitividade das disputas, uma vez que a maioria das disputas foram revogadas, em 
razão da incompatibilidade dos preços ofertados com os valores das requisições da 
COPASA. Além disso, nota-se também que, em todas as disputas, houve alguns 
concorrentes, como Tigre, Corr Plastik e Amanco (atual Mexichem), que deixaram de 
ofertar lances em determinados lotes. 

292. Ante o exposto, a documentação dos autos aponta existirem indícios 
substanciais de que os Pregões Eletrônicos nºs. 3049/2012, 3050/2012, 3051/2012 e 
3052/2012, todos da Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa, teriam sido 
afetados pela conduta anticompetitiva de alinhamento de preços, ao menos com 
participação da Tigre, e possivelmente da Asperbras, o que é corroborado pela notória 
ausência de competitividade dos certames, atestada pelas atas juntadas aos autos. Não 
obstante, tais indícios serão ponderados tendo em vista o conjunto probatório dos 
autos. 

III.2.2.2. Conclusões parciais sobre as licitações afetadas 

293. Ao longo da análise dos impactos do suposto cartel em licitações no 
mercado de obras de infraestrutura de saneamento (esgoto e água), foi possível 
identificar ao menos 15 (quinze) entidades contratantes, organizadoras das licitações, 
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que teriam sido afetadas pela conduta anticompetitiva, e ao menos 25 (vinte e cinco) 
licitações que teriam sido afetadas no referido mercado relevante. 

294. Embora os Signatários e Compromissários tenham narrado a existência e 
reconhecido a participação na conduta anticompetitiva, os documentos carreados aos 
autos comprovam, de forma bastante clara, a existência do cartel em licitações no 
mercado de obras de infraestrutura de saneamento (esgoto e água). 

295. Com efeito, conforme se analisou ao longo da presente seção, foi possível 
perceber o alinhamento e a combinação de preços e resultados dos certames, divisão 
de lotes e itens. Tal prática foi feita de forma continuada pelos participantes do cartel, 
inclusive com o envio de planilhas mensais e arquivos com anotações. 

296. A comprovação das condutas é demonstrada não só pela menção expressa 
ao acordo anticompetitivo em e-mails, planilhas e arquivos enviados internamente ou 
entre concorrentes, mas também pelas atas dos certames, onde é possível constatar, 
em muitos casos, indícios e/ou evidências de ausência de competitividade, incluindo o 
oferecimento de propostas e lances de cobertura, ou a revogação de lotes pelas 
entidades em razão dos preços altos cotados pelas empresas participantes do conluio. 

297. A título de complementação, destaco que os pareceres da SG (Nota Técnica 
nº 113/2018), da PFE (Parecer nº 11/2019) e do MPF (Parecer nº 26/2019) apresentam 
conclusões semelhantes, no sentido da existência do cartel em licitações no mercado 
de obras de infraestrutura de saneamento (esgoto e água), tendo em vista os elementos 
apontados anteriormente. Nesse sentido: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

298. Em conclusão, tendo sido demonstrada a existência do cartel em licitações 
no mercado de obras de infraestrutura de saneamento (esgoto e água), a 
documentação mencionada ao longo da análise individualizada das licitações permite 
concluir, a princípio, que teria havido a participação de empresas na conduta 
anticompetitiva no mercado relevante em tela. Entretanto, a análise conclusiva em 
relação às representadas, por parte deste voto, será realizada na individualização das 
condutas, mais à frente.  

III.2.3. Do suposto cartel no mercado nacional de fornecimento de tubos e 
conexões de PVC para obras prediais (construção civil) 

III.2.3.1. Considerações iniciais 

299. Os Signatários trouxeram ainda indícios de que o suposto cartel também 
teria afetado o mercado de obras prediais (construção civil), através da fixação de 
preços, divisão de clientes e troca de informações comercialmente sensíveis, 
viabilizadas, sobretudo, por meio de trocas de e-mails entre gerentes das empresas 
concorrentes, como se extrai das informações apontadas pelos Signatários em seu 
Histórico de Conduta Principal (SEI 0194620): 
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 [ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

300. As narrativas trazidas no âmbito dos Históricos de Conduta dos TCCs 
firmados ao longo do presente processo reforçaram os indícios trazidos em sede do 
Acordo de Leniência, no sentido da existência de contatos pessoais e reuniões entre 
concorrentes, nos seguintes termos: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

301. Em suma, segundo informações trazidas pelos agentes de mercado 
colaboradores, no segmento de obras prediais (construção civil), teriam sido acordos 
para (i) fixação de preços; (ii) divisão de clientes; e (iii) compartilhamento de 
informações concorrencialmente sensíveis sobre preços.  

302. De acordo com a SG, os acordos anticompetitivos “eram feitos entre 
empresas fabricantes de tubos e conexões de PVC, que comercializavam os produtos 
para empresas construtoras, instaladoras30 e revendedoras. Os documentos apontam 
que as condutas ocorreram, pelo menos, entre os anos de 2007 e 2014. As conversas 
entre empresas concorrentes sobre preços visavam, principalmente, a reajuste de 
preços em decorrência dos sucessivos aumentos de preço da resina de PVC, que é a 
principal matéria-prima utilizada na produção de PVC” (Nota Técnica, § 168). 

303. Ainda de acordo com a SG, os seguintes produtos teriam sido afetados no 
referido mercado de obras prediais: “a) tubos de esgoto de: 40, 50, 75, 100, 150, 200, 
250 e 300 mm; b) tubos de água soldáveis de: 20, 25, 32, 40, 50, 60, 75, 85 e 110 mm; 
e c) conexões: joelhos de 20, 25, 100 mm, adaptador 25 x 3/4 e Te 25mm, entre outros. 
Trata-se de uma lista referencial que aponta os principais produtos envolvidos na 
conduta, não excluindo outros produtos não listados, pois há documentos que 
mencionam até mesmo a fixação de preços para todas as bitolas/ toda a linha predial” 
(Nota Técnica nº 113/2018, § 169). 

304.  De acordo com a Nota Técnica SG nº 113/2018 (§ 167), os acordos 
anticompetitivos teriam envolvido as empresas representadas Tigre, Cardinali 
(adquirida e incorporada à Tigre), Amanco (atual Mexichem), BR Plásticos (antiga 
Plásticos Vipal), BRP (antiga Tubozan), Corr Plastik, Krona, Nicoll, Plasbil, Plastilit e, 
ainda, outras que não constam do polo passivo: Chiva, Duro PVC, Majestic, Plastubos 
(adquirida pelo Grupo Mexichem em 2008) e Tubos KEP. 

305. A dinâmica da conduta anticompetitiva foi resumida da seguinte forma pela 
SG, em sua Nota Técnica nº 113/2018: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

306. A seguir, apresento algumas das principais evidências trazidas pelos 
Signatários e Compromissários que confirmam as narrativas por eles apresentadas. 

 
30 De acordo com os Signatários, as instaladoras são empresas contratadas pelas construtoras para realizar 
as obras de instalação hidráulica. 
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III.2.3.2. Análise dos indícios da conduta anticompetitiva no segmento de 
obras prediais (construção civil) 

307. A presente seção buscará realizar uma análise cronológica de documentos 
que instruem o presente Processo Administrativo, relacionados aos indícios de conduta 
anticompetitiva para fornecimento de tubos e conexões de PVC no segmento de obras 
prediais (construção civil). 

308. Importante destacar que a presente seção não faz menção exaustiva a 
todos os documentos contidos nos autos, mas apenas colaciona-os exemplificarmente, 
visando a reconstruir a dinâmica das tratativas anticompetitivas na conduta sob análise. 
Assim, outros documentos, não mencionados, serão referidos especificamente na 
individualização da conduta de cada Representado. 

a) Ano de 2007 

309. O Documento 1 trazido no âmbito do Acordo de Leniência (págs. 3-6, SEI 
0194664), trata de troca de e-mails, datada de 05.11.2007, entre a Tigre e a Cardinali 
(empresa que havia recentemente sido adquirida pelo Grupo Tigre). 

310. O Documento 1 (Acordo de Leniência) representa e-mail enviado por Natal 
José Garrafoli (diretor da Cardinali, atualmente integrando a empresa Tigre) para 
diversas pessoas da Tigre informando a performance da Cardinali no mês de outubro. 
De acordo com o seu e-mail “apesar de nossa coordenação em reunião de preços, 
Krona e Amanco permanecem 'anunciando', porém não praticando, levando todos os 
demais à postergação da majoração”. Em seguida, Natal José Garrafoli relata as vendas 
da Cardinali no mês de outubro e quais os principais problemas enfrentados e soluções 
propostas. O referido e-mail menciona ainda que “estamos finalizando o acordo com 
Tubozan e com boas possibilidades de substituir a Amanco nas Ferragens Negrão” e 
envia, anexada, planilha descrevendo o desempenho da Cardinali no mês de outubro. 
Segue reprodução do documento: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

311. O documento acima indica, ainda que se trate de e-mail interno entre 
funcionários do grupo econômico Cardinali/Tigre, o que será sopesado mais adiante, 
que havia negociações ilícitas entre concorrentes (vide, e.g., a mencionada reunião para 
coordenação de preços), e que havia monitoramento das empresas, a fim de verificar 
se estavam cumprindo o acordo anticompetitivo. O documento aponta, assim, o 
envolvimento da Cardinali/Tigre, e possível participação, ao menos, da Krona, Amanco 
e Tubozan.  

b) Ano de 2009 

312. O Documento 4, do TCC da Nicoll (p. 9-12, SEI 0288004), apresenta uma 
troca de e-mails entre empresas concorrentes abrangendo o período de 25.02.2009 a 
12.03.2009. No documento, André Luis Fauth (Diretor Presidente da Nicoll) envia um e-
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mail para Hilton Guemra Saporski Filho (Diretor Geral da Plastubos) perguntando-lhe 
sobre os resultados de fevereiro e compartilhando os resultados que a Nicoll obtivera. 
Após a resposta de Hilton, André encaminha os e-mails para Ary Fonseca (Gerente 
Comercial de Vendas da Nicoll), alertando-o quanto ao sigilo da informação enviada e 
afirmando “Alguma coisa esta [sic] nos faltando!”, em referência à composição das 
vendas da Nicoll. No mesmo dia, Ary Fonseca responde ao e-mail afirmando que a Nicoll 
também iria crescer no mercado, e que havia encontrado “Décio”, “Hermínio” e 
“Eduardo”31 no horário de almoço. O documento tem o seguinte teor:  

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

313. A troca de e-mails supracitada, entre Nicoll e Plastubos (adquirida pelo 
Grupo Mexichem em 2008), revela a potencial efetiva troca de informações 
comercialmente sensíveis entre concorrentes (i.e., resultados financeiros referentes a 
fevereiro de 2009; de caráter “sigiloso”), com o potencial, inclusive, de modificar a 
estratégia comercial da Nicoll (vide, e.g., a frase “Alguma coisa esta [sic] nos faltando!”). 
Por outro lado, o referido documento, por si só, não permite concluir, sem razoável 
dúvida, que a troca de informações comercialmente sensíveis em tela esteja conectada 
à conduta de cartel, devendo tal análise ser realizada tendo em vista a totalidade do 
conjunto probatório. 

314. O Documento 6 do Acordo de Leniência consiste em e-mail interno da Tigre, 
de 30.06.2009, no qual, com o objetivo de preparar Evaldo Dreher (Presidente da Tigre) 
para uma reunião com a Amanco, Paulo de Andrade Nascentes da Silva (Vice-Presidente 
da Tigre), apresenta considerações sobre a relação entre Amanco e Tigre, no Brasil, nos 
mercados de obras de infraestrutura de saneamento (esgoto e água) e de obras 
prediais. Tais considerações demonstram a intenção de alinhar a atuação das empresas, 
já ́que a ausência de coordenação não gerava, sob a ótica dessa empresa, um cenário 
positivo para ninguém, ou seja, reduzia os preços praticados no mercado. Paulo ressalta 
que “(..) existem mercados como Construtoras, Infraestrutura e Irrigação, onde a 
nossa falta de entendimento joga o mercado no chão sem a menor necessidade”. O 
documento tem o seguinte teor: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

315. O e-mail interno da Tigre acima, enviado em preparação à reunião com 
Amanco (Documento 6 do Acordo de Leniência), evidencia que a primeira (líder do 
mercado) buscava realizar uma reunião com a Amanco (segundo player do mercado) 
com o propósito notoriamente anticompetitivo, conforme se percebe do teor da 
mensagem. Os trechos destacados acima apontam que a Tigre buscava, junto à Amanco 
(atual Mexichem), uma ampla coordenação, visando ao aumento de preços, à redução 
da capacidade, alinhamento de estratégias comerciais, bloqueio da competição de 

 
31 Segundo o Histórico de Conduta da Nicoll (cf. notas de rodapé 14-16), “Décio” provavelmente seria 
Décio Vinício Gomes, ex-funcionário da empresa DVG Indústria e Comércio de Plásticos Ltda., que 
costumava participar em licitações públicas com produtos de PVC da marca Plastubos. Além disso, não 
foram encontradas informações sobre Hermínio e Eduardo. 
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outros concorrentes, chegando a cogitar a combinação até mesmo do modo de 
pagamento de funcionários de parte a parte.  

316. Em 15.07.2009, Luis Felipe Pereira Morgado (Diretor Comercial da Plastilit) 
envia e-mail a Valdicir Kortmann (Diretor de Vendas e de Marketing da Krona), José Luis 
Flor (Gerente Comercial da Tubozan), Aurélio de Paula (Diretor de Vendas da Majestic) 
e Ary Fonseca (Gerente Comercial de Vendas da Nicoll) relatando a conversa que havia 
tido com Ary Fonseca (Nicoll), que havia comentado acerca do aumento de preços 
aplicado pela Provinil e que ambos estavam considerando agendar uma reunião entre 
todos para discutir preços. Luis Felipe Pereira Morgado então ressalta que, apesar de 
sempre haver “gente furando” os acordos realizados nas reuniões do grupo, “na media 
(sic) o resultado foi bom, sempre ficou melhor” e, na sequência, solicita aos demais que 
enviem suas disponibilidades para a reunião (Documento 08, relacionado aos 
Documentos 09, 10, 11, 12, 13 e 14, todos do TCC da Nicoll). De acordo com Luis Felipe 
Pereira Morgado, Valdicir Kortmann seria o encarregado de decidir o local do encontro 
que se daria em Joinville – “na sala de sempre” – ou em algum outro local. (Documento 
08, relacionado aos Documentos 09, 10, 11, 12, 13 e 14, todos do TCC da Nicoll).  

317. Ainda no mesmo e-mail, Luis Felipe Pereira Morgado (Diretor Comercial da 
Plastilit) diz que caso não fosse possível realizar a reunião, sua sugestão era que o grupo 
deveria compartilhar, por e-mail, os preços cobrados por cada um para tubos de PVC. 
Desta forma, o grupo poderia acordar um preço mínimo para cada produto”. Luis Felipe 
Pereira Morgado também demonstra preocupação com o aumento do preço da resina 
e, ao final, diz que se a Krona, Provinil, Tubozan e Plastilit estivessem alinhadas em 
buscar margens reais, os demais concorrentes (tais como PVC Brazil, Superplast, 
Icatubos, entre outras) “nunca conseguiriam ditar preço ou levar nossos clientes na 
região Sul”, o que evidencia o objetivo do grupo de fixar preços e dividir mercado 
(Documento 08, relacionado aos Documentos 09, 10, 11, 12, 13 e 14 do TCC da Nicoll): 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

318. Em razão da extensão da cadeia de e-mails relacionada aos Documentos 08, 
09, 10, 11, 12, 13 e 14 do TCC da Nicoll, passo a fazer um breve resumo do conteúdo 
dos e-mails que se seguiram após a mensagem de Luis Felipe Pereira Morgado (acima), 
os quais estão descritos de forma mais detalhada nos §§ 56-69 do Histórico de Conduta 
do TCC da Nicoll, além dos § 207-210 da Nota Técnica nº 113/2018 da SG, e que serão 
referidos de forma pormenorizada na individualização das condutas. 

319. O restante das mensagens ilustra a intenção de Ary Fonseca (Gerente 
Comercial de Vendas da Nicoll) em prosseguir com a reunião, sugerindo a inclusão da 
Tigre nas conversas, e afirmando a necessidade de programarem um aumento de 
preços. Em seguida, afirma aos demais que a própria Nicoll iria prosseguir com um 
aumento de 7% na virada do mês, reafirmando a necessidade da reunião (cf. e-mails de 
20.07.2009, 21.07.2009, 27.07.2009 e 02.08.2009).  

320. Na sequência, há mensagem de José Luis Flor (Gerente Comercial da 
Tubozan), de 03.08.2009, apenas para Ary Fonseca, reclamando de preços baixos que 
estavam sendo praticados por representante da Nicoll na região de Criciúma/SC, ao que 
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Ary Fonseca responde que verificaria. Ary Fonseca, então, responde que infelizmente a 
situação havia ocorrido, e afirma que a Tubozan não acataria situações como essa. Por 
fim, José Luiz Flor informa a Ary Fonseca o preço que estava sendo praticado àquele 
momento pela Tubozan (cf. e-mail de 03.08.2009, Documento 11 do TCC da Nicoll).  

321. Paralelamente, também em 03.08.2009, José Luis Flor responde aos 
demais, afirmando estar à disposição para conversar, sugerindo reunião em Porto 
Alegre/RS e anunciando que a Tubozan estava anunciando o aumento de 8%. Luis Felipe 
agradece a mensagem e diz ser uma ótima ideia a reunião em Porto Alegre/RS. Ary 
Fonseca confirma que estaria em Porto Alegre/RS. José Luis Flor, então, sugere um 
hotel em Porto Alegre/RS. Valdicir Kortmann (Diretor de Vendas e de Marketing da 
Krona) pede que seja avisado caso todos confirmem. José Luis Flor, confirma os 
detalhes (“(...) pelo que percebi, Tubozan/Krona/Plastilit e Nicoll estão de acordo em 
fazer a reunião (...)”). Ary Fonseca confirma, afirmando “No passado alinhamos por 
região, e quem sabe possamos depois desta, nos reunirmos em SP??”. Em 04.08.2009, 
Valdicir Kortmann confirma que Krona estaria presente, por si ou por outro 
representante da empresa. Luis Felipe responde que, devido a um problema, não 
poderia comparecer, porém adianta que “o que for acordado sera cumprido” (sic), e 
que estava disponível para responder imediatamente por e-mail ou telefone (cf. 
Documentos 12 e 13 do TCC da Nicoll). 

322. Conforme se constata na continuidade da troca de e-mails, a reunião que 
estava sendo combinada de fato se concretizou no dia 06.08.2009, no Hotel Milão, em 
Porto Alegre/RS. O e-mail de José Luiz Flor, datado de 07.08.2009, constitui espécie de 
“ata”, com a indicação dos participantes e a deliberação quanto ao alinhamento de 
preços e estratégias comerciais das empresas concorrentes. Conforme se indica o e-
mail, participaram da reunião os seguintes indivíduos: (i) José Luiz Flor - Tubozan; (ii) 
Vagner Pereira - Tubozan; (iii) Ary Fonseca - Nicoll; (iv) Eduardo Muratore - Nicoll, (v) 
Marcio - Cardinali, (vi) Cesar Martins- Cardinali, (vii) Carlos Ravache - Krona; e (viii) 
Algemir Uber - Krona.  (cf. Documento 13 do TCC da Nicoll). 

323. A troca de e-mail descrita nos últimos parágrafos, referentes aos 
Documentos 08, 09, 10, 11, 12, 13 e 14, todos do TCC da Nicoll, evidencia a clara 
ocorrência de cartel envolvendo as empresas mencionadas, as quais alinhavam os 
preços e as estratégias comerciais, visando à preservação das suas margens de lucro. 

c) Ano de 2010 

324. Em 05.03.2010, conforme Documento 11 trazido no âmbito do Acordo de 
Leniência (SEI 0194664), Ary Sérgio Oliveira Fonseca (Gerente Comercial da Nicoll) 
entrou em contato com Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas 
da Tigre), questionando qual seria o percentual de reajuste que a Tigre iria passar para 
seus clientes em função do aumento do valor da matéria prima, tendo em vista o 
aumento de 10% que seria praticado pela Amanco a partir de 30.03.2010. Assim, Ary 
questiona Adilson: “Quanto a Tigre irá repassar?”. Nesse sentido, ver teor do 
documento abaixo: 
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[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

325. Assim, o e-mail acima (Documento 11 do Acordo de Leniência), envolvendo 
Nicoll e Tigre, corrobora o entendimento de que havia troca de informações 
comercialmente sensíveis no âmbito da conduta anticompetitiva do cartel investigado, 
como forma de monitoramento recíproco do alinhamento de preços.  

326. Em 24.03.2010, conforme o Documento 13 trazido no âmbito do Acordo de 
Leniência (SEI 0194683), de modo semelhante, Ary Sérgio Oliveira Fonseca (Gerente 
Comercial de Vendas da Nicoll) retoma contato com Adilson Armando Kieper (Gerente 
de Administração de Vendas da Tigre), desta vez encaminhamento anúncio de aumento 
de preços que seria praticado pela Plastubos (adquirida pelo Grupo Mexichem em 
2008) juntamente a representantes de vendas. Na mensagem, Ary questiona Adilson se 
haveria algum reajuste de preços por parte da Cardinali (que compõe o grupo 
econômico da Tigre). Em seguida, afirma que o “andar de baixo” (em alusão às 
empresas do segundo escalão) faria o ajuste de preços na virada daquele mês, bem 
como informa uma provável reunião para “alinhar preços”. Nesse sentido, ver o inteiro 
teor do documento abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

327. Assim, o e-mail acima (Documento 13 do Acordo de Leniência), envolvendo 
Tigre e Nicoll, comprova a existência de troca de informações comercialmente 
sensíveis, em um contexto de coordenação anticompetitiva, com indícios de potencial 
envolvimento também das empresas do “andar de baixo”, conforme expressão 
utilizada por Ary Sérgio Oliveira Fonseca (Gerente Comercial de Vendas da Nicoll). 

d) Ano de 2011 

328. Os Documento 14 e 15 trazidos no âmbito do Acordo de Leniência (SEI 
0194683) tratam de trocas de e-mails, ocorridas entre 22 a 24.02.2011, envolvendo 
concorrentes, com a suposta troca de informações comercialmente sensíveis. 

329. O Documento 15 do Acordo de Leniência se trata de e-mail enviado por 
Valdicir Kortmann (Diretor Comercial e Marketing da Krona) para (i) Luis Felipe (Diretor 
Comercial da Plastilit), com cópia para (ii) Ary Sérgio Fonseca (Gerente Comercial da 
Nicoll), (iii) José Luiz (Gerente Comercial da Tubozan), (iv) Algemir Uber (Analista 
Comercial, Coordenador das Áreas de Vendas e Expedição e Gerente Adm. Vendas 
Logística e Exportação da Krona) e (v) Diego João Girardi (Supervisor de Vendas 
Comercial da Krona), informando que havia recebido a confirmação do aumento da 
Amanco de 3%; e, além disso, considerando que o e-mail “está assinado pela 
Mexichem”, informa que possivelmente o aumento seria “praticado tanto pela 
Amanco, como pela Plastubos”. Adicionalmente, Valdicir informa que a Krona 
manteria o reajuste conforme já informado. Em seguida, Ary Sérgio Fonseca (Gerente 
Comercial da Nicoll) encaminha esse e-mail para o conhecimento de Adilson Armando 
Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre), que, por sua vez, encaminha 
internamente para Paulo Roberto Cardozo (Diretor Comercial das Divisões de 
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Infraestrutura, Irrigação e Indústria, Predial e Administração de Vendas da Tigre) e 
Paulo Nascentes da Silva (Vice-Presidente da Tigre), acrescentando a informação da 
confirmação recebida de que “[a] Krona também irá aumentar os preços em 6% a 
partir de 1º de março”. 

330. Já o Documento 14 do Acordo de Leniência revela, paralelamente, o 
encaminhamento interno do e-mail de Valdicir Kortmann (Diretor Comercial e 
Marketing da Krona), por Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de 
Vendas da Tigre), para Gustavo Rossler Zanchi (Diretor Administrativo e Financeiro da 
Tigre). Por meio do encaminhamento, Adilson informa a Gustavo que estava sendo 
questionado se haveria aumento por parte da Cardinalli (que pertencia ao grupo 
econômico da Tigre), ao passo que Gustavo responde com os valores que seriam 
praticados pela Cardinali. Da troca de e-mails é possível deduzir, portanto, que a 
informação seria potencialmente repassada aos outros concorrentes. 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

331. As trocas de e-mail acima (Documentos 14 e 15 do Acordo de Leniência), 
envolvendo funcionários da Krona, Tigre, Nicoll, Plastilit e Tubozan (atual BRP), 
havendo ainda menção à Amanco (atual Mexichem), revelam a disponibilização, 
entre concorrentes, em primeira mão, dos valores dos reajustes de preços que seriam 
praticados pelas empresas; portanto, informações comercialmente sensíveis com o 
potencial de facilitar a estratégia de alinhamento de preços por parte dos 
concorrentes.  

e) Ano de 2012 

332. Os Documentos 8, 9 e 10 (anexos ao TCC da BR Plásticos e BRP, SEI 
0287999), referem-se a uma mesma cadeia de e-mails envolvendo funcionários da BR 
Plásticos, Plastilit, Tigre, Fortlev, Krona e Mexichem, e serão analisados 
conjuntamente a seguir, conforme passa-se a expor. 

333. O Documento 8 (anexo ao TCC da BR Plásticos e BRP, SEI 0287999), 
evidencia troca de e-mails, datada de 17.09.2012, entre Gilberto Borges Filho (Diretor 
Presidente da BR Plásticos) e Luis Felipe Morgado (Diretor Comercial da Plastilit), com 
cópia para (i) Paulo Roberto Cardozo (Diretor de Vendas da Tigre), (ii) Osvaldo Coni 
(Diretor de Marketing da Fortlev), (iii) Valdicir Kortmann (Diretor Comercial e Marketing 
da Krona), (iv) Hilton Saporski (Diretor Comercial da Mexichem) e (v) Luiz Alberto 
Siqueira (Diretor Comercial/Gerente Comercial da BR Plásticos).  

334. Conforme nota-se, a cadeia de e-mails foi iniciada por Gilberto Borges Filho 
(Diretor Presidente da BR Plásticos), que enviou e-mail para Luis Felipe Morgado 
(Diretor Comercial da Plastilit), copiando funcionários de empresas concorrentes. Na 
mensagem, Gilberto queixou-se que Luis Felipe buscou, anteriormente, saber se a BR 
Plásticos havia repassando aumentos de resina (matéria-prima), porém, a Plastilit 
estaria praticando promoções, conforme imagens obtidas (o que chamou de 
“lambança”). Em resposta, Luis Felipe afirma que, na verdade, havia perguntado “se 
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estavam todos programando o aumento e não se haviam aumentado”, e que a 
promoção em tela não causava “nenhum impacto negativo ao mercado”, não “altera 
preços”, e que a prática promocional não “estragava” os “preços médios de mercado”. 
Além disso, insinua que, em verdade, outros concorrentes estariam praticando preços 
que “degradam” as margens; e coloca-se à disposição para “detalhar como funciona” a 
prática promocional da Plastilit. Em nova resposta, Luis Felipe aponta que 
“[c]onversarmos sobre um aumento que sofremos e como vamos falar com o mercado 
so [sic] tem a ajudar a todos (...)”, provavelmente referindo-se ao aumento da referida 
matéria-prima. Nesse sentido, ver inteiro teor do documento: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

335. Em continuidade à mesma cadeia de e-mails (com os mesmos indivíduos 
em cópia), o Documento 9 (anexo ao TCC da BR Plásticos e BRP, SEI 0287999) revela a 
resposta de Valdicir Kortmann (Diretor Comercial e Marketing da Krona), naquele 
mesmo dia 17.09.2012. Na mensagem, Valdicir copia o Sr. Natal Garrafoli (Diretor da 
Corr Plastik) e afirma que concorda com Gilberto Borges Filho, no sentido de que “os 
preços praticados nos combos [da Plastilit] (...) realmente provocam uma lambança no 
mercado”. Em seguida, questiona quais deveriam ser os preços praticados, reclamando 
da ausência de parâmetros; bem como discorre acerca das estratégias de precificação 
da Krona comparativamente à Plastilit, exposta no e-mail anterior. Ainda, reclama da 
dificuldade de criar “mecanismos de aumentar os preços nas mesmas datas e mesmos 
percentuais”. Por fim, informa que a Krona praticaria, em breve, reajustes “com 
certeza”, tendo em vista que a empresa não teria como “absorver o aumento da 
resina”. Nesse sentido, ver o inteiro teor da reposta abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

336. O Documento 10 (anexo ao TCC da BR Plásticos e BRP, SEI 0287999) mostra 
mais uma resposta de Gilberto Borges Filho (Diretor Presidente da BR Plásticos) a Luis 
Felipe Morgado (Diretor Comercial da Plastilit), que também o responde, no mesmo 
dia (17.09.2012), em continuidade à cadeia de e-mails anterior. Nesta troca de e-mails 
entre ambos, não há ninguém em cópia. Ambos indivíduos parecem insistir nos mesmos 
argumentos já expostos ao longo da cadeia de e-mails.   

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

337. O Documento 11 (anexo ao TCC da BR Plásticos e BRP, SEI 0287999), da 
mesma cadeia de e-mails, mostra, ainda, uma resposta de Luis Felipe Morgado (Diretor 
Comercial da Plastilit) ao e-mail anterior de Valdicir Kortmann (Diretor Comercial e 
Marketing da Krona), com os demais em cópia, no mesmo dia. Na mensagem, Luis 
Felipe faz novamente a defesa da promoção realizada pela Plastilit, inclusive afirmando 
não estavam “preparando alguma ‘bola nas costas’” dos demais concorrentes. Neste e-
mail, Luis Felipe afirma ainda: “alias me espantou voce Valdicir levantar tal questão 
depois de tantos alinhamentos ja feitos e ciente de nunca termos especulado e nem 
mesmo usado de nenhuma informação privilegiada para auferir vantagem em clientes 
seus ou de outros [sic]”. Nesse sentido, ver teor do documento abaixo: 
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[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

338. A cadeia de e-mails trazida nos Documentos 8, 9 e 10 (anexos ao TCC da 
BR Plásticos e BRP, SEI 0287999) evidencia que havia um monitoramento, entre os 
concorrentes, a fim de verificar o cumprimento do alinhamento de preços. Tal aspecto 
é corroborado pelas cobranças que eram feitas de parte a parte (Gilberto Filho, Luis 
Felipe e Valdicir). Além disso, a cadeia de e-mails evidencia, também, o conhecimento 
e a discussão recíproca de aspectos relacionados à estratégia comercial das empresas 
(e.g., Plastilit e Krona). A cadeia de e-mails evidencia, ainda, a existência de conversas 
anteriores, para alinhamento de preços/estratégias (conforme, e.g., e-mails de Luis 
Felipe e Valdicir), anúncios de que seriam realizados reajustes pelas empresas (e.g. 
Krona). O fato do e-mail inicial de Gilberto Filho ter colocado em cópia os funcionários 
da Tigre, Fortlev, Krona e Mexichem, indica que além da ciência, potencialmente, 
existiam conversas anteriores envolvendo os representados, relacionadas à conduta 
anticompetitiva em tela. Portanto, os documentos comprovam a existência de uma 
conduta anticompetitiva de alinhamento de preços, associada à troca de informações 
comercialmente sensíveis, relacionadas a preços e estratégias comerciais. 

339. O Documento 106 da Adesão ao Acordo de Leniência (referente a Adilson 
Armando Kieper, Paulo Roberto Cardozo e Ricardo Martins Soares), consiste em troca 
de e-mails entre Tigre e Amanco (Mexichem), com combinação de preços. Na 
mensagem enviada por Paulo Roberto Cardozo (Diretor de Vendas da Tigre) a Hilton 
Guerra Saporsky Filho (Diretor Comercial do Grupo Amanco), foi incluída tabela de 
preços mínimos a serem operados junto às construtoras, para o estabelecimento 
imediato de preços mínimos. 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

340. Cerca de 30 minutos após, Hilton Guerra Saporsky Filho (Diretor Comercial 
do Grupo Amanco) comunicou que estaria oficializando os preços combinados 
nacionalmente em sua empresa Amanco (Mexichem). Logo após poucos minutos, Paulo 
Roberto Cardozo (Diretor de Vendas da Tigre) confirma a Hilton Guerra Saporsky Filho 
(Diretor Comercial da Amanco) que igualmente validaria a referida tabela de preços 
combinada e recebe resposta afirmativa (cf. Documentos 107 e 108 da Adesão ao 
Acordo de Leniência).  

341. A referida troca de e-mails evidencia de forma clara a dinâmica 
anticompetitiva entre Tigre e Amanco (Mexichem), líderes do mercado, quanto à 
operacionalização do cartel no segmento de obras prediais (contrução civil), com troca 
de informações concorrencialmente sensíveis e fixação de preços mínimos. 

f) Ano de 2013 

342. Constata-se dinâmica semelhante de contatos com intuito colusivo entre 
Tigre e Amanco (Mexichem) a partir de troca de e-mails de 21.05.2013 (Documento 111 
da Adesão ao Acordo de Leniência). Nela, Hilton Guerra Saporsky Filho (Diretor 
Comercial da Amanco) envia um e-mail para Paulo Roberto Cardozo (Diretor de Vendas 
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da Tigre) com uma planilha contendo sugestão de divisão de clientes (construtoras e 
instaladoras) na região de São Paulo/SP e Rio de Janeiro/RJ. Logo após, Paulo Roberto 
Cardozo (Diretor de Vendas da Tigre) encaminha a planilha internamente, orientando 
Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) a seguir a 
tabela. Na planilha encaminhada, nota-se mais de uma centena de nomes de clientes 
(construtoras e instaladoras), bem como a respectiva alocação preferencial (Tigre e/ou 
Amanco).  

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

343. Encamihando a planilha recebida da Amanco (Mexichem), Paulo Cardozo 
(Diretor de Vendas da Tigre) envia instruções para Celso Iamarino (Gerente Nacional de 
Vendas Predial da Tigre), copiando Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração 
de Vendas da Tigre), visando à execução do acordo anticompetitivo: “Essa será a divisão 
que estaremos seguindo, a prioridade de formação de preço, está praticamente como 
sugerimos! Duas empresas, teremos que trabalhar conjuntamente! (T + A)”, 
“Adilson(Tigre)/Felix(Amanco) áreas de Adm. de Vendas, estarão centralizando este 
acompanhamento!”. (Documento 112 da Adesão ao Acordo de Leniência). 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

344. Os Documentos 111 e 112 da Adesão ao Acordo de Leniência (referente a 
Adilson Armando Kieper, Paulo Roberto Cardozo e Ricardo Martins Soares) 
demonstram claramente a implementação do acordo colusivo entre as líderes do 
mercado Tigre e Amanco (Mexichem), em linha com as tratativas de coordenação 
anticompetitiva que já vinham sido realizadas anteriormente (vide, e.g., Documento 6 
do Acordo de Leniência, analisado acima). As trocas de planilhas visando a fixação de 
preços mínimos e divisão de clientes claramente caracterizam, portanto, a prática de 
cartel entre as empresas mencionadas. 

g) Ano de 2014 

345. Os Documentos 12 e 13 (anexos ao TCC da BR Plásticos e BRP, SEI 0287999), 
analisados a seguir, possuem conteúdo semelhante, e tratam de encaminhamentos e 
trocas de e-mails envolvendo Mexichem, Majestic e BR Plásticos, a respeito dos 
reajustes que seriam feitos pela Mexichem, respectivamente, nas marcas Plastubos e 
Amanco. 

346. O Documento 12 (anexo ao TCC da BR Plásticos e BRP, SEI 0287999) abrange 
e-mails entre 20 e 22.01.2014. No e-mail inicial a Mexichem informa (internamente) 
que reajustará seus preços em 6% para todos os produtos da marca Plastubos e dá a 
programação de aumento (3% de aumento dia 01.02.2014 e 3% de aumento em 
03.2014). Este e-mail é, então, reencaminhado por Hilton Guemra Saporski Filho 
(Diretor Comercial da Mexichem) a Aurélio de Paula (Presidente da Majestic); em 
seguida, é reencaminhado por Gilberto Borges Filho (Presidente da BR Plásticos) aos 
gerentes regionais da BR Plásticos, com a recomendação de “soltar na praça”. Não há 
indicação de como o e-mail chegou a Gilberto Borges Filho, entretanto, considerando o 



Processo Administrativo nº 08700.003390/2016-60 
Voto Relator – Conselheiro Luiz Augusto Azevedo de Almeida Hoffmann 
 

 78 

próximo documento, é possível deduzir que foi provavelmente obtido de Aurélio de 
Paula. 

347. O Documento 13 (anexo ao TCC da BR Plásticos e BRP, SEI 0287999) 
também abrange e-mails entre 20 e 22.01.2014. No e-mail inicial, de 20.01.2014, a 
Mexichem informa  (internamente) que reajustará os preços da marca Amanco em 6% 
para todos os produtos e dá a programação de aumento (4% de aumento dia 
01.02.2014 e 2% de aumento em 03.2014). Este e-mail é reencaminhado por Hilton 
Guemra Saporski Filho (Diretor Comercial da Mexichem) a Aurélio de Paula (Presidente 
da Majestic), que o reencaminha para Gilberto Borges Filho (Presidente da BR 
Plásticos). Em resposta, Gilberto Borges Filho indaga a Aurélio de Paula “e a majestic 
vai aumentar quanto? Rsrsrs nós vamos aumentar 8%”. 

348. O conteúdo dos Documentos 12 e 13 (anexos ao TCC da BR Plásticos e BRP, 
SEI 0287999) é parcialmente reproduzido abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

349. O Documento 14 (anexo ao TCC da BR Plásticos e BRP, SEI 0287999) revela 
o envio de e-mail, datado de 28.03.2014, entre funcionários da BR Plásticos (de Vinicius 
Satte Alam Senna, Gerente Comercial da BR Plásticos, a Gilberto Borges Filho e Carlos 
Joel dos Santos, respectivamente, Diretor Presidente e Gerente de Mercado da BR 
Plásticos). O e-mail trata do aumento de reajustes de preços realizado pela Tigre; além 
disso, anexo ao e-mail há uma planilha de preços da Tigre de fevereiro de 2014. No 
corpo do e-mail, é citada uma pessoa chamada “Paulo”, que teria informado a respeito 
da campanha de preços realizada pela Tigre. Além disso, a planilha anexa ao e-mail 
possui cerca de 55 páginas, com preços de centenas de itens (cf. Documento 14, anexo 
ao TCC da BR Plásticos e BRP, SEI 0287999). Assim, referido documento demonstra a 
existência de troca de informações comercialmente sensíveis, no âmbito da conduta 
anticompetitiva, envolvendo BR Plásticos e Tigre. Nesse sentido, ver teor parcial do 
documento referido: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

350. Os Documentos 15 a 20, anexos ao TCC da BR Plásticos e BRP (SEI 0287999), 
constituem uma mesma cadeia de e-mails, envolvendo funcionários de diferentes 
empresas. Assim, parte dos indivíduos, que foram simplesmente incluídos em cópia nos 
e-mails, sequer integram o polo passivo da presente investigação. Desse modo, deve-
se destacar que a mera inclusão em cópia não necessariamente implicará 
responsabilização (em atenção ao princípio da presunção de inocência), dependendo 
de um exame das circunstâncias do caso concreto. Eventual responsabilização deverá 
ser apurada caso a caso, na medida da participação de cada indivíduo, e 
necessariamente tendo em vista o conjunto probatório, que poderá ou não indicar a 
ciência e potencial envolvimento na conduta anticompetitiva. Ademais, destaca-se, 
conforme dito anteriormente, que a SG determinou a abertura de Inquérito 
Administrativo em relação a determinados indivíduos mencionados nestes autos que 
não estão no polo passivo do presente Processo Administrativo. 
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351. Feitas essas considerações, identifico abaixo as empresas e indivíduos 
mencionados nas trocas de e-mails, conforme a descrição constante dos Documentos 
15 a 20 (SEI 0287999): 

Tabela 6 – Empresas e indivíduos mencionados nas trocas de e-mails dos 
Documentos 15 a 20 anexos ao TCC da BR Plásticos e BRP 

Empresas mencionadas Pessoas físicas mencionadas 
i) Asperbras  
ii) BR Plásticos  
iii) Corr Plastik 
iv) Duro PVC  
v) Fortlev 
vi) Hidroplast  
vii) Krona 
viii) Majestic 
ix) Mexichem  
x) Plastilit 
xi) Pevesul 
xii) Silver 
xiii) Tigre 
xiv) Tubos Kep 

i) Alexandre Aragão (Fortlev) 
ii) Antonino Paulo C. Lessa (Tubos KEP) 
iii) Antonio Torres (Fortlev) 
iv) Aurélio de Paula (Majestic) 
v) Bruno José de Assis Rodrigues (Hidroplast) 
vi) Edmundo Navarro (Silver) 
vii) Edson Fritsch (Krona) 
viii) Eduardo Brandão (Tigre) 
ix) Evandro de Oliveira Sant'Anna (Fortlev) 
x) Francisco Carlos Jorge Colnaghi (Asperbras) 
xi) Gilberto Borges Filho (BR Plásticos) 
xii) Giuliano Od Rocha (advogado externo – Plastilit)  
xiii) Helio Paes (Asperbras) 
xiv) Hilton Saporski (Mexichem) 
xv) Leonardo Brito Ferreira (Duro PVC) 
xvi) Luis Felipe Morgado (Plastilit) 
xvii) Luiz Antonio Nonenmacher (BR Plásticos) 
xviii) Mauricio Harger (Mexichem) 
xix) Natal Garrafoli (Corr Plastik) 
xx) Natalia Tosta (Silver) 
xxi) Nelson Rocha (Pevesul) 
xxii) Otto Sothn (Tigre) 
xxiii) Priscila Moraes (Corr Plastik) 
xxiv) Rafael Ghesti Abage (Plastilt) 
xxv) Raul Franco (Silver) 
xxvi) Sérgio Monteiro (Corr Plastik) 
xxvii) Valdicir Kortmann (Krona) 
xxviii) Wesney Vieira de Araújo (Fortlev) 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos Documentos 15 a 20 do TCC da BR Plásticos e BRP (SEI 
0287999). 

352. A seguir, são apresentados e descritos os e-mails enviados, conforme 
ordem cronológica dos envios, conforme constam nos Documentos 15 a 20, anexos ao 
TCC da BR Plásticos e BRP (SEI 0287999). 

353. Em 24.07.2014, Gilberto Borges Filho (Diretor Presidente da BR Plásticos) 
envia e-mail para diversos funcionários de empresas concorrentes, em resumo, 
reclamando dos preços que são praticados no mercado em relação ao “tubo esgoto de 
100 MM”. Segundo ele, em razão dos custos, supostamente estariam perdendo 
dinheiro, ficando “reféns de representantes, vendedores e clientes”, pois 
frequentemente são “bombardeados com preços deste concorrente ou daquele”. 
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Assim, afirmou que estava na hora de reverter este quadro. Alega que todos “praticam 
preços abaixo do custo”. Dessa forma, afirma que a BR Plásticos passará a praticar “o 
preço mínimo de R$ 30,00 a barra 6 mts”. Por fim, conclama os demais concorrentes a 
agirem: “aqueles que quiserem seguir perdendo dinheiro, que o façam”, “[s]eria 
oportuno revertermos o status desse produto no mercado”. 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

354. Em seguida, mantendo em cópia todos os destinatários do e-mail inicial, 
Antônio Paulo C. Lessa (Sócio-Administrador da Tubos Kep) responde que comunga da 
ideia de Gilberto, e que entende que o setor deveria buscar “trabalhar com preços que 
remunerem a indústria, e nos estimule a continuar investindo nestes momentos 
extremamente difíceis”. 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

355. Em seguida, Rafael Ghesti Abage (Diretor Executivo da Plastilit) responde ao 
e-mail inicial de Gilberto Borges Filho (não está claro se ele manteve os demais 
destinatários em cópia). Afirma que concorda com Gilberto, e que “a concorrência ta 
[sic] difícil”, uma vez que a Tigre estaria “baixando muito o preço”. Assim, comunga da 
ideia de que todos aumentem o preço para R$ 30,00, conforme sugerido por Gilberto. 
Porém, entende que alguns concorrentes tentariam desviar do alinhamento. Nesse 
sentido, ver o teor do e-mail: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

356. Em seguida, Luis Felipe Morgado (Diretor Comercial da Plastilit) responde à 
cadeia de e-mails, mantendo todos os destinatários iniciais em cópia, afirmando 
também concordar com Gilberto Borges Filho. Afirma que a Plastilit é partidária de 
qualquer movimento que “reverta o status do tubo de 100 mm”, reforçando a 
insatisfação com, dentre outros movimentos, “reduções aplicadas por concorrentes”, 
que seriam “verdadeiras brigas de preços” que levaria à “autofagia nas margens”. 
Assim, anuncia que a Plastilit também aplicaria um reajuste em suas tabelas de preços, 
objetivando uma melhora nos percentuais. Nesse sentido, vide teor do e-mail: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

357. Alguns dias após (em 29.07.2014), na mesma cadeia de e-mails, foi enviado 
e-mail assinado pelo Departamento Jurídico da Fortlev, a todos copiados na referida 
cadeia, informando que “a Fortlev e todos os seus colaboradores não estão autorizados 
a compartilhar informações com concorrentes”, e solicitou que fosse excluída do rol de 
destinatários “deste tipo de comunicação”. Nesse sentido, ver o teor do e-mail: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

358. Conforme revelam os documentos em comento, Gilberto Borges Filho 
(Diretor Presidente da BR Plásticos) demonstrou insatisfação com a mensagem acima 
da Fortlev. 



Processo Administrativo nº 08700.003390/2016-60 
Voto Relator – Conselheiro Luiz Augusto Azevedo de Almeida Hoffmann 
 

 81 

359. Além disso, em resposta ao e-mail da Fortlev acima, Rafael Ghesti Abage 
(Diretor Executivo da Plastilit) enviou e-mail, copiando apenas Gilberto Borges Filho 
(Diretor Presidente da BR Plásticos) e Luis Felipe Morgado (Diretor Comercial da 
Plastilit) e Giuliano Od Rocha (advogado externo da Plastilit). Na mensagem, Rafael 
defende que em nenhum momento estavam “combinando preços”, mas apenas, 
dentre outras coisas, afirmando que “seria uma boa ideia se todos aumentassem seus 
preços”. Nesse sentido, ver mensagem abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

360. Após e-mail da Fortlev, relatado acima, Rafael Ghesti Abage e Gilberto 
Borges Filho afirmam, em trocas de e-mail entre si, que não estavam acordando preços, 
mas apenas discutindo que o custo estaria maior que o preço de venda (cf. Documentos 
17 a 20 do TCC da BR Plásticos e BRP, SEI 0287999). 

361. No dia 04.08.2014, Leonardo Brito Ferreira (Diretor Industrial da Duro PVC) 
responde diretamente a Gilberto Borges Filho, sem ninguém em cópia, que a empresa 
já teria subido os preços, e que as vendas não caíram. Nesse sentido: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

362. Em 11.08.2014, Eduardo Brandão (Diretor na Tigre), responde ao e-mail 
inicial de Gilberto Borges Filho, com todos os demais em cópia, que o Grupo Tigre teria 
uma política de estrito cumprimento das normas jurídicas de defesa da concorrência. 
Nesse sentido: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

363. O breve panorama da cadeia de e-mails retratada nos Documentos 15 a 20 
TCC da BR Plásticos e BRP (SEI 0287999), revela que Gilberto Borges Filho (Diretor 
Presidente da BR Plásticos) estava claramente insatisfeito com os preços praticados no 
mercado (a seu ver, demasiadamente baixos), e conclama diversos concorrentes a 
aumentarem seus preços. Em seguida, houve respostas de Antônio Paulo C. Lessa 
(Sócio-Administrador da Tubos Kep), além de Rafael Ghesti Abage e Luis Felipe 
Morgado (ambos Diretores da Plastilit), os quais, todos, concordaram com a ideia de 
aumentar os preços e/ou envidar esforços concertados para tal resultado. Por fim, 
como visto, houve ainda e-mail de Leonardo Brito Ferreira (Diretor Industrial da Duro 
PVC), oferecendo testemunho do aumento realizado pela Duro PVC. 

364. Cumpre pontuar que a apuração da eventual responsabilidade de 
indivíduos e empresas mencionados e que não estão no polo passivo do presente 
Processo Administrativo será feita no âmbito do Inquérito Administrativo nº 
08700.006871/2018-99. 

365. Sendo esses os documentos que embasam a acusação da conduta 
anticompetitiva no segmento de obras prediais (construção civil), passamos às 
conclusões parciais no tópico seguinte. 
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III.2.3.3. Conclusões parciais sobre o cartel no segmento de obras prediais 
(construção civil) 

366. A respeito da conduta no segmento de obras prediais (construção civil), vale 
transcrever as considerações tecidas pela SG, por meio da Nota Técnica nº 113/2018 
(SEI 0554315): 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

367. Por meio do Parecer Jurídico nº 11/2019 (SEI 0585692), a PFE apresentou 
as seguintes conclusões, no mesmo sentido da SG, a respeito da ocorrência do cartel 
no segmento de obras prediais e construção civil: 

62. O modus operandi se dava pela segmentação das empresas em grupos, 
nos quais ocorria o ajuste de preços. O primeiro grupo (“andar de cima”) era 
formado por Tigre, Cardinali e Amanco. O segundo grupo (“andar de baixo”) 
concentrava Krona, Nicoll, Plastilit e Tubozan. Os grupos ajustavam os preços 
entre seus membros, sendo que algumas empresas do “andar de cima” 
compartilhavam a informação de preços ajustados ao grupo das empresas do 
“andar de baixo”, para que elas também combinassem as margens entre si. 
Além desses dois grupos, a partir de um e-mail enviado pelo Sr. Gilberto 
Borges Filho, Diretor Presidente da BR Plásticos, houve o surgimento de um 
terceiro grupo, o qual se caracterizaria pela adesão de novas empresas ao 
acordo de combinação de preços, sendo constituído por BR Plásticos, Chiva, 
Corr Plastik, Duro PVC, Majestic, Plasbil e Tubos KEP. 

63. Algumas empresas que passaram a integrar esse grupo não atuavam no 
setor de tubos e conexões de PVC, mas no de fornecimento de forros e perfis 
de PVC, como Plásticos TWB Ltda., Pilaplast Indústria e Comércio de Plásticos 
e Real PVC Forros Ltda. Por essa razão, essas últimas empresas estão sendo 
investigadas no âmbito do Processo Administrativo nº 08700.001422/2017-
73, que cuida do mercado nacional de fornecimento de forros e perfis de PVC, 
tal como esclarece o item 286 do Anexo da Nota Técnica da SG. 

64. Em todos os grupos descritos pela SG, há farto conjunto probatório 
demonstrando a existência da combinação de preços e práticas de 
monitoramento do cartel, com constantes interações e reuniões realizadas 
entre os Representados, valendo-se, em muitos casos, de e-mails 
corporativos para tanto. 

65. Em alguns casos, além de combinarem entre si os preços a serem 
praticados no mercado, as empresas também tentaram cooptar outros 
concorrentes para integrar o acordo de preços, como a Cardinali (adquirida 
pelo Grupo Tigre) e a Superplast em agosto de 2009, e a Plastubos (adquirida 
pelo Grupo Mexichem) em janeiro de 2010 e fevereiro de 2011. 

66. Deve-se destacar, ademais, a existência de diversos e-mails que relatam 
discussões acaloradas, cobranças, desentendimentos e fiscalização entre os 
Representados com o intuito de efetivar os preços acordados. Todos esses 
comportamentos comprovam a prática de monitoramento das condições 
acordadas, o que afasta dúvidas sobre a existência do cartel. 

67. Um último aspecto do cartel envolveu também acordo para divisão de 
clientes. Essa prática teria sido engendrada pelas duas empresas líderes do 
mercado de tubos e conexões de PVC, Tigre e Amanco (Grupo Mexichem), 
afetando empresas construtoras e instaladoras, especialmente no estado de 
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São Paulo. Os documentos em relação a essa conduta se encontram listados 
a partir do item 312 do Anexo da Nota Técnica da SG, havendo material 
suficiente para ensejar a condenação dos envolvidos. (SEI 0585692) 

368. O MPF, por sua vez, por meio do Parecer nº 26/2019 (SEI 0668743), também 
opinou, com base nos documentos que instruem o presente processo, pela 
caracterização de cartel no mercado de fornecimento de tubos e conexões de PVC para 
obras prediais (construção civil), tendo destacado o seguinte: 

44. Os Representados eram divididos em três grupos: o primeiro, formado 
pelas líderes de mercado (Tigre, Amanco [atual Mexichem], Aspebras e Corr 
Plastik); o segundo, pelas empresas menores e/ou regionais (como a 
Hidroplast e Nicoll); e o terceiro, pelas demais empresas, basicamente de 
pequeno porte.  

(...) 

49. Já no mercado de obras prediais, as práticas anticompetitivas foram 
viabilizadas por meio de comunicações através de e-mails entre 
concorrentes, versando sobre fixação de preços, divisão de clientes e troca 
de informações sensíveis. Do mesmo modo como ocorria nas licitações 
públicas, os contatos eram realizados, usualmente, por funcionários de nível 
gerencial, com ciência, concordância e orientação de representantes da 
diretoria. 

50. E-mails e reuniões presenciais foram os meios para a discussão de 
reajuste de preços, com a definição dos percentuais que seriam aplicados 
neste mercado, baseados no aumento da resina de PVC, sendo que as 
empresas de menor porte acompanhavam os reajustes implementados pelas 
líderes do mercado. (SEI 0668743) 

369. Assim, como visto, tanto a SG quanto a PFE e o MPF apontaram que as 
evidências colacionadas aos autos evidenciam a existência de conduta anticompetitiva 
no segmento de obras prediais (construção civil).  

370. Conforme apontaram os documentos analisados, a conduta 
anticompetitiva no segmento de obras prediais (construção civil) teria durado, ao 
menos, durante o período abrangendo os anos de 2007 a 2014. 

371. A partir da dinâmica de contatos entre as empresas, é possível apontar a 
existência de diferentes grupos, tal como indicado pela SG. Assim, as empresas Tigre e 
Amanco (atual Mexichem) – que também atuavam, respectivamente, através das 
marcas/empresas adquiridas Cardinali e Plastubos – destacavam-se como líderes do 
mercado, e, em decorrência disso, tinham sua movimentação acompanhada pelas 
empresas do segundo grupo (“andar de baixo”). 

372. O aludido grupo “andar de baixo” era formado por empresas 
menores/regionais, que acompanhavam a movimentação das líderes e mantinham 
contato mais frequente entre si. Tal grupo era formado por empresas como Nicoll, 
Plastilit, Krona, Majestic, Tubozan (atual BRP) e BR Plásticos. Os documentos apontam, 
ainda, a possível participação de outras empresas não representadas no polo passivo 
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do presente Processo Administrativo, como Tubos KEP e Duro PVC, cuja 
responsabilidade poderá ser apurada em Inquérito Administrativo próprio. 

373. A documentação carreada aos autos evidencia que as líderes Tigre e 
Amanco (atual Mexichem) buscaram executar uma ampla coordenação 
anticompetitiva, visando à fixação de preços, à divisão de clientes e ao alinhamento de 
estratégias comerciais, conforme restou evidenciado nos documentos analisados. 
Nesse sentido, as trocas de e-mail analisadas evidenciaram, por exemplo, o envio de 
planilhas de preços entre as empresas, bem como a alocação de clientes nas regiões de 
São Paulo/SP e Rio de Janeiro/RJ. 

374. A seu turno, a documentação juntada aos autos também demonstra que as 
empresas do segundo grupo (“andar de baixo”), ao longo dos anos, buscaram 
coordenar sua atuação, por meio da combinação de reajustes de preços e alinhamento 
de estratégias comerciais. Tal dinâmica anticompetitiva foi implementada mediante a 
troca de e-mails entre concorrentes, com anúncios de preços recentes e futuros, troca 
de planilhas de preços, telefonemas e reuniões presenciais (e.g., nas cidades de 
Joinville/SC e Porto Alegre/RS), conforme fartamente demonstrado. 

375. A existência do cartel no segmento de obras prediais (construção civil) é 
ainda corroborada pela prática de monitoramento existente entre os partícipes. Como 
visto, era comum a troca de e-mails entre diversos concorrentes, com reclamações e 
cobranças mútuas no sentido de que dada empresa não estava seguindo o acordo 
combinado, ou seja, estava “furando” o ajuste de preço pactuado. Os partícipes, então, 
verificavam internamente a procedência da alegação, e apresentavam às contrapartes 
concorrentes sua justificativa ou promessa de ajustar sua atuação em direção ao 
cumprimento da coordenação colusiva. 

376. As combinações entre empresas eram, em geral, realizadas pelo alto 
escalão das empresas (i.e., diretoria), ou por representantes do segundo escalão (e.g., 
gerência). Após a combinação anticompetitiva relatada, a orientação era então 
repassada internamente para os níveis hierárquicos mais baixos, como equipes 
comerciais e representantes de vendas, que não necessariamente tinham ciência da 
conduta anticompetitiva e que repassavam os ajustes pactuados para os 
clientes/revendedores. 

377. Isso posto, uma vez caracterizado o cartel no segmento de obras prediais 
(construção civil), passo à análise individualizada da responsabilidade de cada 
Representado no presente Processo Administrativo. 
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III.3. Individualização das condutas 

III.3.1. Asperbras Tubos e Conexões Ltda. e Francisco Carlos Jorge Colnaghi 

378. A SG concluiu pela recomendação de condenação da Representada 
Asperbras Tubos e Conexões Ltda., bem como do seu Sócio-Administrador Francisco 
Carlos Jorge Colnaghi, compreendendo que as condutas praticadas pela empresa e seu 
representante configuraram combinação de preços e resultados em licitações. Tal 
conclusão estaria embasada nos seguintes documentos obtidos por meio do Acordo de 
Leniência: 

i. Troca de e-mails internos, datada de 14.05.2012, na qual Paulo de Andrade 
Nascentes da Silva (Diretor de Vendas da Tigre) enviou uma mensagem a 
Paulo Roberto Cardozo (Diretor de Vendas da Tigre), onde tratava sobre 
divisão de mercado entre empresas concorrentes, por meio de divisão de 
licitações, e mencionava a Asperbras (Documento 22 do Acordo de Leniência 
da Tigre, SEI 0194683); 

ii. Troca de e-mails entre concorrentes, datada de 29.08.2012, na qual Adilson 
Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) enviou 
mensagem para Andreza Leite de Paula (Assistente de Diretoria da 
Asperbras) contendo planilha que tratava sobre combinação de preços e 
participação nos Pregões Eletrônicos nº 351 e 352/2012 da Embasa. Em nova 
mensagem, na mesma data, Adilson Armando Kieper orientou: “Andreza, 
Bom dia, Favor entregar em mãos do Sr. Francisco (Filho)” e ela respondeu 
logo em seguida: “Adilson, bom dia! Já entreguei os documentos, ok!” 
(Documento 25 do Acordo de Leniência da Tigre, SEI 0194683); 

iii. Troca de e-mails internos, datada de 19.09.2012, na qual Adilson Armando 
Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) enviou e-mail a 
Andreza Leite de Paula (Assistente de Diretoria da Asperbras), contendo uma 
planilha anexa intitulada “LICITACOES SET12 ACIMA 200 TON”, contendo 
dados a respeito dos Pregões Eletrônicos: 1318/2012 da Sanepar, 411/2012 
da Embasa, 106/2012 da Casan, e 90 e 91/2012 da Compesa (Documento 27 
do Acordo de Leniência da Tigre, SEI 0194683); 

iv. Troca de e-mails entre concorrentes, datada de 29.01.2013, na qual Adilson 
Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) encaminhou 
a Andreza Leite de Paula (Assistente de Diretoria da Asperbras) outro e-mail 
também contendo uma planilha de preços e a indicação de quem seriam os 
vencedores em cada lote, de pregões eletrônicos que seriam celebrados pela 
Cagece/CE e pela Caesb/DF. A mensagem tinha a seguinte indicação: 
“Andreza, Bom dia! Sugestão de negócios. Favor repassar ao Sr. Francisco. 
Aguardo o seu retorno” (Documento 38 do Acordo de Leniência da Tigre, SEI 
0194683); 
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v. Troca de e-mails entre concorrentes, datada de 27.11.2012, na qual Adilson 
Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) enviou nova 
mensagem a Andreza Leite de Paula (Assistente de Diretoria da Asperbras) 
com a seguinte indicação: “Andreza, Bom dia! Favor entregar este e-mail 
para o Sr. Francisco. Aguardo o seu retorno sobre a proposta”. A mensagem 
continha anexados planilha e orientações acerca de pregões eletrônicos que 
seriam celebrados pela Copasa e pela Caesb (Documento 31 – Tigre, SEI 
0194683); 

vi. Resultados de diversos pregões os quais confirmam que a Asperbras foi a 
empresa vencedora dos lotes que estavam alocados para ela conforme 
indicado pelas evidências acima mencionadas, nas planilhas enviadas por 
Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) a 
Andreza Leite de Paula (Assistente de Diretoria da Asperbras) (Documentos 
29 e 30 do Acordo de Leniência da Tigre, SEI 0194683). 

379. A PFE, por sua vez, concluiu, da mesma maneira, pela condenação dos 
Representados seguindo o mesmo entendimento da SG, mencionando, inclusive, as 
mesmas evidências por ela indicadas. 

380. Em consonância, o MPF também concluiu pela condenação dos 
Representados afirmando que as provas colacionadas contra a Asperbras demonstram 
que ela, por meio de seu sócio-administrador, Francisco Carlos Jorge Colnaghi, 
participou do cartel entre, pelo menos, em 2012 e 2013, vindo a afetar, no mínimo, os 
Pregões Eletrônicos nº 351 e 352/2012 da Embasa, Pregões nº 05.2012.3045, 3049, 
3050, 3051 e 3052/2012 da Copasa, Pregão nº 167/12 da Caesb, a Proposta nº 
1300032/13 da Cagece e a Proposta nº 13000855/13 da Caesb. 

381. Como visto ao longo do presente voto, os indícios de participação 
envolvendo a Asperbras e seu Sócio-Proprietário Francisco Carlos Jorge Colnaghi teriam 
abrangido apenas o segmento de licitações no mercado de obras de infraestrutura de 
saneamento (esgoto e água). Passo, a seguir, a analisar as provas, a maioria delas já 
mencionadas ao longo do presente voto. 

382. O Documento 36 da Adesão ao Acordo de Leniência (SEI 0288392) aponta 
troca de e-mails internos da Tigre, datada de 23.01.2008, entre Adilson Armando Kieper 
(Gerente de Administração de Vendas da Tigre) e secretárias da Tigre, onde se confirma 
o horário de uma reunião que a Tigre teria na sede da Asperbras, em São Paulo/SP. De 
acordo com a narrativa dos Signatários, o propósito da reunião envolveria a 
combinação de preços com Franscisco Carlos Jorge Colnaghi (Sócio-Diretor da 
Asperbras), entretanto, o documento isoladamente não é incapaz de comprovar tal 
objetivo e o envolvimento do Sr. Francisco. 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

383. O Documento 37 da Adesão ao Acordo de Leniência (SEI 0288392), datado 
de 07.10.2008, evidencia trocas de e-mails interna da Tigre, entre Adilson Armando 
Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) e Paulo Nascentes (Diretor de 
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Vendas da Tigre), por meio do qual os funcionários da Tigre confirmam a realização de 
reunião com Franscisco Carlos Jorge Colnaghi (Sócio-Diretor da Asperbras). Importante 
ressaltar que a mensagem de Paulo indica possível propósito de discussão de 
estratégias comerciais (“Você pode perguntar sobre a importação de resina que eles 
fizeram. Veja a reação deles.”). De acordo com a narrativa dos Signatários, o objetivo 
da reunião era acordar preços, entretanto, tal propósito não fica claro isolodamente da 
análise do documento. 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

384. O Documento 22 do Acordo de Leniência, datado de 14.05.0212, evidencia 
e-mail interno, entre diretores da Tigre, por meio do qual se fazia um acompanhamento 
das participações de mercado com base nas licitações vencidas por concorrentes (1º 
quadrimestre de 2011 vs. 2012). Paulo Nascentes da Silva (Vice-Presidente da Tigre) 
afirma: “O Adilson vai ter que ser mais duro na divisão das licitações de agora para 
frente para avançarmos em volume. Não tem sentido a Asperbrás com todo este 
volume!!”. 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

385. “Adilson”, referido no e-mail interno da Tigre acima, refere-se a Adilson 
Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre), que assumiu papel de 
liderança na conduta anticompetitiva, através da divisão de lotes e combinação de 
preços e resultados nas licitações, tendo enviado planilhas a diversos concorrentes, 
conforme exposto ao longo deste voto. Nesse sentido, o teor do e-mail acima pode 
constituir indício de que a Asperbras estivesse envolvida na conduta desde antes do 
referido e-mail. 

386. Conforme analisado, o Documento 25 do Acordo de Leniência revela que, 
em 29.08.2012, Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da 
Tigre) enviou por e-mail, a Andreza Leite (Assistente de Diretoria da Asperbras), um 
documento em formato PDF com anotações manuscritas com as divisões dos lotes dos 
Pregões Eletrônicos nº 351 e nº 352 da EMBASA/BA. De acordo com o teor do e-mail, 
as informações deveriam ser encaminhadas a Francisco Carlos Jorge Colnaghi 
(Sócio/Proprietário da Asperbras). Segundo o relato dos Signatários do Acordo de 
Leniência, as negociações com a Asperbras eram realizadas com Francisco Carlos Jorge 
Colnaghi por meio de telefonemas e e-mails que eram encaminhados para sua 
secretária (Andreza Leite) que os repassava internamente. Assim, o mesmo Documento 
25 evidencia a confirmação de Andreza Leite de que havia entregue os documentos 
para Francisco Carlos Jorge Colnaghi. As anotações enviadas por e-mail indicavam a 
alocação de lotes entre empresas Representadas, incluindo um dos lotes para a 
Asperbras. Além disso, conforme indicado na análise específica das duas licitações da 
EMBASA/BA em referência, o resultado das licitações correspondeu parcialmente à 
alocação indicada no e-mail (houve coincidência de resultado em 2 dos 10 lotes, 
inclusive 1 dos quais havia sido alocado para Asperbras – i.e., Lote 03 do Pregão 
Eletrônico nº 351/2012), o que constitui indicativo de que as licitações foram 
potencialmente afetadas pela conduta em questão. 
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[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

387. Assim, conforme indicado acima, e como já analisado em tópico específico 
deste voto, houve coincidência em apenas 2 dos 10 lotes combinados nos Pregões 
Eletrônicos nºs. 351 e 351 da EMBASA/BA, uma vez que a Asperbras venceu todos os 
lotes do Pregão Eletrônico nº 352/2012 (previamente alocados à Amanco), e Lotes 02, 
03 e 04 do Pregão Eletrônico nº 351/2012 (previamente alocados, respectivamente, à 
Corr Plastik, Asperbras e Amanco). 

388. O Documento 27 do Acordo de Leniência, de 19.09.2012, demonstra que 
Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) enviou para 
Andreza Leite (Assistente de Diretoria da Asperbras) planilha denominada “LICITAÇÕES 
SET-12 ACIMA 200 TON.xls” com informações sobre produtos a serem licitados nos 
Pregões Eletrônicos (i) n° 1318/2012 (SANEPAR/PR), (ii) nº 411/2012 (EMBASA), (iii) nº 
102 (CASAN), (iv) nº 091/2012 (COMPESA), (v) nº 090/2012 (COMPESA) e (vi) nº 
912/2012 (CODEVASF). Referida planilha continha espaços em branco, a serem 
preenchidos, relativamente à empresa (supostamente à qual o lote seria alocado), valor 
(“R$”) e valor por peso (“R$/KG”) que seriam praticados nas licitações. A partir do 
mesmo padrão de conduta, é possível inferir que a planilha era destinada a Francisco 
Carlos Jorge Colnaghi (Sócio-Administrador da Asperbras), em linha com o quanto 
apontado pelos Signatários do Acordo de Leniência. 

389. No dia seguinte ao referido e-mail, isto é, em 20.09.2012, Adilson Armando 
Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) enviou e-mail para Genildo José 
da Silva (Diretor de Vendas Corr Plastik), Edson Félix de Andrade (Coordenador de 
Administração de Vendas Amanco), José Antônio dos Santos (Diretor Comercial da 
Hidroplast), afirmando: “Colegas, [c]onsiderar esta informação e valores”. Anexo ao e-
mail, Adilson enviou uma nova versão da planilha anteriormente enviada à Asperbras, 
porém desta vez preenchida de forma manuscrita, indicando a alocação dos lotes das 
licitações referidas acima. No documento, consta que a Asperbras foi alocada a todos 
os lotes do Pregão Eletrônico nº 411/2012 da EMBASA/BA, com preço mínimo a ser 
praticado de R$ 5,80, conforme trechos reproduzidos abaixo32: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

390. Cumpre notar que, de acordo com as atas das disputas de cada lote do 
Pregão Eletrônico nº 411/2012 da EMBASA/BA (Documento 29 do Acordo de 
Leniência), os resultados apontam que a Asperbras venceu quase todos os lotes dos 
seis licitados, com a exceção do lote 02, que foi vencido pela Hidroluna Materiais Para 
Saneamento Ltda. - EPP, contra a qual não há indícios de participação da conduta 
investigada. 

391. Da análise cuidadosa da ata33 do Pregão Eletrônico nº 411/2012 da 
EMBASA/BA, é possível notar de forma clara a falta de competividade por parte dos 
demais partícipes do cartel que também receberam cópia da mesma planilha enviada 

 
32 Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência, SEI 0288392, fls. 653-654. 
33 Documento 29 do Acordo de Leniência. 
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pela Tigre (i.e., Corr Plastik, Amanco, Hidroplast). Assim, o padrão de conduta 
anticompetitiva é percebido pelo oferecimento de lances de cobertura (isto é, lances 
em valores superiores aos lances em disputa), quais sejam: (i) Lote 01: lances de 
cobertura por parte da Hidroplast, Amanco, Tigre; (ii) Lote 02: lances de cobertura por 
parte da Corr Plastik (lote frustrado pela atuação da Hidroluna, não alinhada à conduta); 
(iii) Lote 03: lances de cobertura da Corr Plastik; (iv) Lote 04: lances de cobertura por 
parte da Amanco, Corr Plastik, Tigre; (v) Lote 05: lances de cobertura da Corr Plastik, 
Amanco e Hidroplast. Assim, a referida evidência aponta que a Asperbras se beneficiou 
da conduta anticompetitiva em relação ao referido certame, mediante a abstenção de 
seus concorrentes, a fim de implementar a estratégia de rotação de licitações (bid 
rotation) estipulada pela planilha circulada entre os concorrentes.  

392. A planilha referida acima, enviado por Adilson a funcionários de empresas 
concorrentes (como visto, Corr Plastik, Amanco e Hidroplast), com anotações 
manuscritas de alocação de lotes, revela ainda que houve a alocação do Lote 06 à 
Asperbras no Pregão Presencial nº 106/2012 da CASAN/SC, realizado em 21.09.2012, 
conforme trecho reproduzido abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

393. A análise da ata do Pregão nº 106/2012 da CASAN/SC (SEI 0370387) revela 
que a Asperbras não ofereceu proposta em nenhum dos outros seis lotes do referido 
pregão, exceto no lote que havia sido alocado para a empresa (Lote 06). Quanto a 
referido Lote 06, previamente alocado à Representada, a empresa não foi classificada 
porque apresentou proposta “fora do limite”, tendo sido então vencido pela Amanco 
(Mexichem).  Assim, o padrão de atuação da empresa no Pregão nº 106/2012 da 
CASAN/SC, que coincide com o acordo combinado pelo cartel, constitui indício de 
prática de abstenção de propostas nos demais lotes que não estavam alocados à 
Representada, de modo a implementar a conduta de divisão de lotes e rotação de 
licitações visadas pelo cartel. Nesse sentido, veja-se teor da ata de registro de preços 
do referido certame: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

394. O Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência (SEI 0288392, fls. 648-
649) apresenta também e-mail, datado de 10.10.2012, enviado por Adilson Armando 
Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) a Genildo José da Silva (Diretor 
de Vendas Corr Plastik), Edson Félix de Andrade (Coordenador de Administração de 
Vendas Amanco), José Antônio dos Snatos (Diretor Comercial da Hidroplast), contendo 
combinações de lotes referentes ao Pregão Eletrônico nº 99/2012 da COMPESA/PE, 
que ocorreria em 11.10.2012 (em substituição ao Pregão Eletrônico 72/2012, ocorrido 
em 20.08.2012). No referido documento, é possível identificar o Lote 03 estava alocado 
à Asperbras: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

395. Não consta dos autos a ata do referido Pregão Eletrônico nº 99/2012 da 
COMPESA/PE. Entretanto, em uma planilha interna da Tigre, de monitoramento de 
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resultados em licitações no ano de 2012, é possível notar que a Asperbras aparece 
como uma das vencedoras do Pregão Eletrônico nº 99/2012, tendo praticado preço 
final bastante próximo à combinação prévia (i.e., R$ 7,33/kg praticado frente a R$ 7,20 
acordado), com valor ganho final bastante próximo ao acordado (i.e., R$ 11.063.000,00 
praticado frente a R$ 10.880.000,00 acordado), conforme Documento 14 da Adesão ao 
Acordo de Leniência (SEI 0288392, fls. 160). A correspondência do peso do lote 
(toneladas) entre os dois documentos corrobora que a planilha se refere ao Lote 3 do 
pregão, previamente alocado à Asperbras e vencido pela empresa. Nesse sentido, 
trecho do documento é reproduzido abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

396. Assim, a partir dos documentos acima mencionados, é possível inferir que 
houve coincidência de resultados entre a combinação enviada previamente pela Tigre 
a concorrentes (que contém alocação de lote à Asperbras), e o respectivo resultado do 
Pregão Eletrônico nº 99/2012, conforme performance posteriormente monitorada pela 
Tigre. 

397. Ademais, conforme o Documento 31 do Acordo de Leniência (SEI 0194683), 
em 27.11.2012, Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da 
Tigre), enviou e-mail para Andreza Leite (Assistente de Diretoria da Asperbras), 
contendo uma planilha com orientações acerca dos preços a serem praticados em 5 
(cinco) Pregões Eletrônicos nº 3045/2012, 3049/2012, 3050/2012, 3051/2012 e 
3052/2012 da Copasa, bem como no Pregão Eletrônico nº 167/2012 da Ceasb/DF. A 
mensagem de Adilson pede que o e-mail seja entregue para Francisco Carlos Jorge 
Colnaghi (Sócio-Administrador da Asperbras). 

398. Na mesma cadeia de e-mails (conforme Documento 31, anexo ao Acordo 
de Leniência, SEI 0194683), nota-se a resposta de Andreza (Asperbras) a Adilson (Tigre), 
confirmado que o e-mail foi entregue a Francisco Carlos Jorge Colnaghi (Sócio-
Administrador da Asperbras). No mesmo dia, à tarde, Adilson envia novas instruções 
para Andreza sobre o preço que deveria ser praticado no certame (“NO caso da CAESB, 
o MPVC DN 400 deverá ser de R$ 7,50 kg. Favor repassar esta informação ao Sr. 
Francisco”). Em seguida, Andreza responde Adilson, confirmando que a informação foi 
repassada para Francisco (Asperbras).  

399. Posteriormente, em novo e-mail, datado de 19.12.2012, Adilson Armando 
Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) solicita a Andreza Leite 
(Assistente de Diretoria da Asperbras) que informe a Francisco Carlos Jorge Colnaghi 
(Sócio-Administrador da Asperbras) que era para “manter os preços na COPASA” e que 
isso estava “alinhado com o grupo”, bem como reenvia o mesmo documento com suas 
anotações manuscritas. 

400. Também analisado, o Documento 38 do Acordo de Leniência (SEI 0194683), 
em 29.01.2013, revela que Adilson Amando Kieper (Gerente de Administração de 
Vendas da Tigre) enviou e-mail para Andreza Leite (Assistente de Diretoria da 
Asperbras), contendo uma planilha contendo indicações expressas de preços a serem 
praticados e divisão/alocação de lotes em relação à (i) Proposta n° 13000032 da 
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CAGECE/CE e (ii) Proposta nº 13000855 da CAESB/DF. Um dos lotes da licitação da 
CAESB/DF, inclusive, constava alocado à Asperbras. A mensagem de Adilson solicitou 
que Andreza encaminhasse o documento para Francisco Carlos Jorge Colnaghi (Sócio-
Administrador da Asperbras). 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

401. Como apontado, no Documento 38 do Acordo de Leniência (SEI 0194683), 
nota-se a resposta de Andreza Leite (Assistente de Diretoria da Asperbras), poucos 
minutos depois, confirmando que entregaria o e-mail a Francisco Carlos Jorge Colnaghi 
(Sócio/Proprietário da Asperbras). No mesmo dia, à tarde, Adilson Amando Kieper 
(Gerente de Administração de Vendas da Tigre) responde ao e-mail de Andreza, 
cobrando um retorno (“Estamos no aguardo do Francisco”).  

402. Também conforme já analisado em tópico específico deste voto, houve 
coincidência parcial de resultados (quanto ao combinado previamente) na Proposta nº 
13000855 da CAESB/DF, uma vez que a Asperbras venceu o Lote 02. Entretanto, a 
Representada alega que não estava alinhada ao cartel, uma vez que venceu o Lote 03 
do referido certame e que a Tigre teria impetrado mandado de segurança para 
desclassificá-la da referida licitação. 

403. Em sua defesa (SEI 0270426 e 0270435), a Asperbras e o Sr. e Francisco 
Carlos Jorge Colnaghi alegaram, em resumo, que  (i) o mercado de fabricação de tubos 
e conexões de PVC seria bastante dinâmico, e conteria diversas características que 
dificultam sobremaneira eventual coordenação colusiva entre seus players;  (ii) no 
segmento de fornecimento de tubos e conexões de PVC para obras de infraestrutura 
de saneamento (esgoto e água), haveria fatores adicionais que inviabilizariam qualquer 
tentativa de coordenação entre licitantes, somados à especialidade das entidades 
estatais adquirentes dos bens, poder de barganha dos compradores, forte disputa entre 
produtores, e emprego difundido de pregões eletrônicos, aspectos esses que 
dificultariam a coordenação; (iii) as provas contra a Asperbras e o Sr. Francisco teriam 
sido produzidas unilateralmente pela Tigre e pessoas físicas signatárias;  (iv) não teria 
ocorrido um cartel "clássico", ante a suposta ausência de mecanismos de 
institucionalizados de monitoramento e coerção; (v) que não teria sido comprovado o 
"acordo" entre Asperbras/Francisco com Tigre, e tampouco teria havido "troca" de e-
mails; e (vi) com relação às licitações que teria participado, supostamente afetadas pelo 
cartel, o Asperbras alega que teria havido (a) grande quantidade de lances 
apresentados nas sessões de disputa; (b) suposta ausência de qualquer coincidência 
entre os termos alegadamente propostos pela Tigre e a efetiva atuação da Aspebras; e 
(c) a presença, nesses pregões, de empresas que não seriam investigadas pelo presente 
Processo Administrativo. 

404. Nas alegações finais (SEI 0547954 e 0547953), a Asperbras e o Sr. Francisco 
reiteraram as alegações trazidas em sede da defesa, afirmando que não teriam sido 
constatados elementos probatórios capazes de subsidiar as imputações feitas pela SG 
à empresa e ao seu sócio-administrador. - 
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405. Após o parecer da SG, os Representados apresentaram ainda manifestação 
com as seguintes alegações (SEI 0679442): 

14. Em primeiro lugar, a prática de "troca de informações", especialmente 
para embasar uma imputação de participação em acordo ou ajuste entre 
concorrentes, exige reciprocidade. No caso sob análise deste D. Conselheiro 
Relator, os indícios juntados aos autos demonstram apenas a Tigre enviando 
e insistentemente solicitando informações por meio do e-mail da assistente 
do Sr. Francisco, sem receber qualquer resposta que não uma confirmação 
de recebimento ou de que a informação teria sido entregue ao Sr. Francisco. 
Caso houvesse verdadeira troca de e-mails com o representante da Asperbras 
Tubos, seria de se esperar que, em algum momento, a Tigre conseguisse 
obter o e-mail pessoal dele, evitando o intermédio de sua assistente. Vale 
mais uma vez destacar: o Sr. Francisco nunca respondeu, concordou ou 
enviou informações em reação aos e-mails remetidos unilateralmente pela 
Tigre. 

15. Em segundo lugar, a afirmação de que a Asperbras Tubos teria se sagrado 
vencedora dos lotes alocados a ela nos pregões investigados é simplesmente 
falsa, pois não encontra qualquer respaldo nas informações e documentos 
que constam no Histórico da Conduta juntado pela Tigre e nos demais 
elementos constantes autos. 

(...) 

24. Não há, portanto, evidência direta de que a Asperbras Tubos ou o Sr. 
Francisco teria acordado com a Tigre em alterar qualquer aspecto da atuação 
da empresa nas licitações públicas com o objetivo de fixar preços ou dividir 
lotes ou expressamente anuído com as sugestões enviadas pelo funcionário 
da Tigre. Vale novamente ressaltar que a reciprocidade é intrínseca do verbo 
"acordar", utilizado pelo legislador para caracterizar a conduta 
anticompetitiva descrita no art. 36, § 3º, inc. I da Lei n.º 12.529/2011. 

(...) 

71. Em síntese, mesmo após (i) a celebração de Acordo de Leniência com o 
maior concorrente do mercado de fabricação de tubos e conexões de PVC, 
bem como com diversos Signatários Pessoas Físicas; (ii) a homologação de 
Termos de Compromisso de Cessação por quatro pessoas jurídicas, incluindo 
o segundo maior concorrente do mercado em investigação, e seis pessoas 
físicas; (iii) a oitiva de diversas testemunhas e depoentes; somando mais de 
5000 fls. no decorrer de dois anos e meio de investigações, não se constatou 
um único elemento probatório que pudesse ser utilizado pela SG, pela 
ProCADE e pelo MPF para subsidiar as imputações feitas aos Representados. 

406. Ademais, a Asperbras trouxe ao processo parecer econômico elaborado por 
empresa de consultoria. Neste documento, em síntese, argumenta-se que não seria 
possível identificar indícios de conduta cartelizada praticada pela Asperbras pois “não 
há evidência estatística robusta de diferença de 
redução de preço entre os pregões de 2007 a 2010 (grupo de tratamento) 
e os de 2014 a 2017 (grupo de controle)” (SEI 0410070). 

407. Feito um breve resumo das provas imputadas e dos argumentos da defesa, 
passo à análise da conduta dos Representados. 
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408. Como as provas que instruem o presente processo – em especial as 
anteriormente elencadas – permitem observar, é inegável que o Sócio-Administrador 
da Asperbras, Francisco Carlos Jorge Colnaghi, por meio de sua assistente Andreza Leite 
de Paula, não só era o destinatário de mensagem de cunho anticompetitivo, como 
houve a confirmação do recebimento do conteúdo de tais mensagens, conforme passo 
a destacar.  

409. Nesse sentido, no período entre agosto de 2012 e janeiro de 2013, em pelo 
menos 6 (seis) oportunidades Adilson Amando Kieper (Gerente de Administração de 
Vendas da Tigre) enviou e-mails de caráter anticompetitivo destinados ao Sócio-
Administrador da Asperbras, Francisco Carlos Jorge Colnaghi, sendo que em ao menos 
4 (quatro) oportunidades houve a confirmação, pela sua Assistente de Diretoria, do 
recebimento das informações relacionadas ao cartel, indicando que repassou ou 
repassaria as informações ao Sr. Francisco: (i) em 29.08.2012, às 10h33; (ii) em 
27.11.2012, às 10h35; (iii) em 27.11.2012, às 14h39; e (iv) em 29.01.2013, às 10h41 
(conforme Documentos 25, 31 e 38 do Acordo de Leniência, SEI 0194683; todos 
analisados ao longo do presente voto). 

410. Assim, as provas em relação a estes Representados não são de caráter 
exclusivamente unilateral, afinal tem-se nos autos também as respostas da Asperbras, 
confirmando o recebimento das informações e o repasse interno para o Sócio-
Administrador Sr. Francisco, ora Representado. 

411. Além disso, nota-se que houve, por parte da Asperbras, no mínimo, ciência 
da conduta anticompetitiva e uma permissividade continuada no recebimento de 
contatos anticompetitivos, que abrangeram planilhas com divisão de lotes em licitações 
diversas, incluindo algumas contendo alocações de lotes para a própria Asperbras. 
Nesse sentido, detacam-se as anotações de alocação de lotes à Asperbras que foram 
encaminhadas pela Tigre diretamente à Representada: (i) Lote 03 no Pregão Eletrônico 
nº 351 da EMBASA/BA, (ii) Lote 02 da Proposta n° 13000855/13 da CAESB/DF, (iii) Lote 
03 do Pregão Eletrônico nº 99/2012 da COMPESA/PE. Além disso, mencione-se os 
pregões com lotes alocados à Asperbras mencionados em planilha encaminhada pela 
Tigre a outros concorrentes34: (i) todos os 6 (seis) lotes do Pregão Eletrônico nº 
411/2012 da EMBASA/BA e (ii) Lote 06 do Pregão Presencial nº 106/2012 da CASAN/SC. 

412. Inicialmente, cumpre pontuar que chama a atenção o fato de a Asperbras 
ter vencido todos os lotes que lhe foram alocados, com exceção de 1 dos 7 lotes do 
Pregão Eletrônico da EMBASA/BA e o Lote 06 do Pregão Presencial nº 106/2012 da 
CASAN/SC. Em sua defesa, a Asperbras alega que teria atuado de forma competitiva em 
alguns desses lotes, conforme será analisado. 

413. Além disso, é interessante notar que há uma coincidência nas versões das 
planilhas que foram circuladas pela Tigre para a Asperbras, e para os demais 
participantes do cartel (Amanco, Corr Plastik e Hidroplast), o demonstra que a divisão 
de lotes estava sendo intermediada pela Tigre. Assim, as primeiras versões de planilhas 
circuladas foram versões em branco (para preenchimento) pelos concorrentes, e, em 

 
34 Conforme Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência. 
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um segundo momento, foi enviada uma versão preenchida por Adilson Kieper (Tigre) – 
já contendo lotes alocados à Asperbras – para os demais concorrentes. Nesse sentido, 
ver tabela abaixo:  

Tabela 7 - Versões de planilhas enviadas por Adilson Kieper (Gerente de 
Administração de Vendas da Tigre) entre 19 e 20.09.2012, a diferentes concorrentes, 

visando à alocação de lotes em licitações 
[ACESSO RESTRITO AOS 

REPRESENTADOS] 
 

[ACESSO RESTRITO AOS 
REPRESENTADOS] 

 

[ACESSO RESTRITO AOS 
REPRESENTADOS] 

 
Versão da planilha enviada a Edson Felix 

(Coordenador de Administração de Vendas 
Amanco) e Genildo Silva (Diretor de Vendas 

da Corr Plastik) em 19.09.2012 

Versão da planilha enviada para Andreza 
Leite (Assistente de Diretoria da Asperbras) 

em 19.09.2012 

Versão da planilha enviada para Genildo 
José da Silva (Diretor de Vendas da Corr 

Plastik), Edson Félix de Andrade 
(Coordenador de Administração de 

Vendas Amanco) e José Antônio dos 
Santos (Diretor Comercial da Hidroplast) 

em 20.09.2012 
Contém espaços vazios para preenchimento Contém espaços vazios para preenchimento Contém anotações manuscritas com 

alocações de diferentes lotes para a 
Amanco, Asperbras, Corr Plastik e Tigre 

Documento 89 da Adesão ao Acordo de 
Leniência (fls. 644-647) 

Documento 27 do Acordo de Leniência Documento 89 da Adesão ao Acordo de 
Leniência (fls. 654) 

Fonte: Elaboração própria. 

414. Como visto, em relação à Asperbras, há apenas a comprovação do 
recebimento, pela empresa, através de e-mail (pela Assistente de Diretoria Andreza 
Leite, que constumava encaminhar os e-mails ao Sr. Francisco, conforme visto ao longo 
do presente voto), da versão da planilha para preenchimento, enviada pela Tigre em 
19.09.2012; ou seja, um dia antes de enviar a versão preenchida para os demais 
participantes do cartel (Corr Plastik, Amanco e Hidroplast). 

415. Assim, no que tange à versão da planilha enviada por Adilson Kieper (Tigre) 
a concorrentes em 20.09.2012, conforme já apontado, foram alocados todos os lotes 
da Pregão Eletrônico nº 411/2012 da EMBASA/BA, sendo que a Representada venceu 
quase todos (5 de 6) lotes licitados. O exame da ata do referido pregão, conforme já 
exposto, demonstrou uma ausência significativa de competitividade, com diversos 
lances de cobertura por todos os outros partícipes do cartel que tiveram contato com 
a planilha (Tigre, Corr Plastik, Amanco e Hidroplast). Assim, o referido conjunto 
probatório aponta no sentido de que a Asperbras se beneficiou do conluio, por meio de 
lances de cobertura de seus concorrentes, de modo que o cartel se mostrou 
materializado. 

416. Por outro lado, como já examinado, na referida planilha também constava 
a alocação de lote à Asperbras Pregão nº 106/2012 da CASAN/SC. Assim, é possível 
perceber que a empresa deixou de ofertar propostas em todos os outros lotes (6 de 7), 
vindo a oferecer proposta, coincidentemente, apenas no lote que estava alocado à 
Representada, porém, em valor maior que seus concorrentes. Assim, a análise em 
conjunto dos dois pregões indica a implementação de uma estratégia de rotação de 
licitações (bid rotation), por meio do qual os partícipes revezam na obtenção de lotes 
de licitação. 
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417. Causa estranheza, portanto, que a Asperbras continuou a receber as 
correspondências com caráter manifestamente anticompetitivo (contendo divisão de 
lotes nas licitações e combinação de resultados), durante os anos de 2012 e 2013, que 
em mais de uma vez contiveram lotes alocados para a empresa. A Asperbras e seu 
sócio-administrador poderiam ter se posicionado contra o recebimento das mensagens 
e sua inclusão na divisão de lotes, de forma semelhante ao que fez a Fortlev 
(Documento 17, SEI 0287999), entretanto, não trouxe aos autos nenhuma evidência de 
que tenha havido oposição à conduta.   

418. Tal aspecto também foi notado pelo MPF, que concluiu no mesmo sentido 
em seu Parecer (SEI 0668743): 

95. (...) não prospera o argumento dos Representados de não haver qualquer 
prova do acordo, uma vez que receberam diversos e-mails entre 2012 e 2013, 
tempo considerável para se tratar de um erro no envio. 

96. Ressalta-se, novamente, que tais e-mails tratavam de combinações em 
licitações públicas, com pedidos expressos para serem repassados a Francisco 
Carlos Jorge Colnaghi, pedidos usualmente confirmados por Andreza Leite de 
Paula. 

419. No mesmo sentido, veja-se o quanto apontado pela SG em sua Nota Técnica 
nº 113/2018 (SEI 0554315): 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

420. Assim, parece-me que o relativamente alongado período (ao menos entre 
agosto de 2012 e janeiro de 2013) em que a Asperbras continuou a receber diversos e-
mails de caráter manifestamente anticompetitivo indica – no mínimo – uma 
aquiescência em relação à conduta anticompetitiva. 

421. Como sabido, a jurisprudência do CADE trata a prática de cartel como ilícito 
por objeto, bastando para a configuração do ilícito a potencialidade de a conduta 
produzir efeitos danosos à concorrência (art. 36, caput da Lei nº 12.520/2011). Nesse 
sentido, forçoso concluir que houve, no mínimo, condescendência da Asperbras e de 
seu Sócio-Administrador  Francisco Carlos Jorge Colnaghi no caso concreto, em relação 
ao recebimento de comunicação de caráter manifestamente anticompetitivo, restando 
configurada a potencialidade para produção de efeitos anticompetitivos, uma vez que 
a empresa era destinatária de e-mails visando à divisão de lotes, inclusive com menção 
de lotes alocados à empresa, e confirmou reiteradamente o recebimento das 
mensagens, tendo participado e vencido lotes que foram objeto da combinação 
intentada pelo cartel. 

422.  À luz dos elementos já apontados e analisados,  sendo a prática de cartel 
considerada ilícita por objeto, reputo desnecessário discorrer acerca dos efeitos da 
conduta, conforme aventados pelo supramencionado parecer econômico trazido pela 
Asperbras, que apontou suposta ausência de evidência estatística robusta de diferença 
de preço entre os pregões classificados como investigados (suspeitos) e os classificados 
como não investigados (não suspeitos) e suposta ausência de comportamento 
estatisticamente distinto da Asperbras no período investigado. 
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423. Do mesmo modo, entendo que a alegação dos Representados de que a 
Asperbras teria continuado a competir em relação às licitações que participou (em vista 
dos resultados diferentes em relação às alocações combinadas dos lotes) não é 
suficiente para afastar a ilicitude das trocas de e-mails, e a substancialidade do acervo 
probatório, ante o potencial lesivo à concorrência, uma vez que a teleologia da Lei nº 
12.529/2011 não oferece guarida a condutas como a sob análise. 

424. Vale destacar, ainda, que os funcionários da Tigre já haviam tido reuniões 
com o Sr. Francisco em 2008 na sede da Representada, embora não tenha ficado claro 
o propósito das reuniões àquela época e sua ligação com a conduta anticompetitiva. 

425. Cabe destacar ainda que a prática de cartel é, em geral, de difícil 
comprovação, uma vez que, em geral, os infratores agem de modo dissimulado, visando 
à ocultação da conduta. Daí porque a prova direta do acordo expresso entre agentes 
econômicos nem sempre estará disponível à autoridade, como é o presente caso. 
Assim, o conjunto probatório imputado aos Representados consiste em e-mails de 
caráter anticompetitivo recebidos pela Asperbras e pelo Sr. Francisco (Sócio-
Administrador), bem como diversas planilhas e anotações que circularam entre 
concorrentes, contendo divisão de lotes e combinação de resultados em licitações 
públicas, incluindo lotes alocados à Asperbras, o que se caracterizaria, em seu conjunto, 
como provas indiretas da participação. 

426. Nessa esteira, conforme destaquei em precedente de minha relatoria, 
referente ao caso do cartel internacional de compressores herméticos para refrigeração 
(Processo Administrativo nº 08012.005069/2010-82, j. 15.04.2020), a utilização das 
provas indiretas é respaldada pela jurisprudência do CADE, para tanto, exigindo-se da 
autoridade especial cuidado e atenção para que os elementos sejam analisados de 
forma sistemática, considerando todo o acervo probatório constante dos autos.  

427. A importância das provas indiretas é destacada também pelo Guia de 
Combate a Carteis em Licitações, do CADE, que afirma: 

Fica assim demonstrada a importância das provas indiretas bem como sua 
ampla aceitabilidade por diversas autoridades da concorrência na 
investigação e compreensão da atuação de cartéis.  
 
O fundamental a se saber sobre as provas indiretas é que elas não são 
valoradas isoladamente, sob pena de depreciar o acervo probatório, apesar 
de serem indício relevante para as autoridades detectarem cartéis. Os 
elementos coligidos devem ser apreciados em conjunto, de forma a permitir 
que as evidências e suas circunstâncias esclareçam-se mutuamente, 
tornando a valoração de tais provas um juízo interpretativo. Assim, a conduta 
de cada empresa deve ser avaliada tanto a partir de seu cotejamento com a 
conduta dos demais competidores quanto com a situação do mercado em 
questão. 
 
A partir disso, é possível afirmar que, principalmente no caso de cartéis em 
licitações públicas, existem circunstâncias que, quando analisadas em 
conjunto, demonstram não haver outra explicação racional para justificar o 
comportamento dos licitantes, a não ser a existência de um acordo 
anticompetitivo prévio entre eles e estes elementos, considerando a 
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dificuldade cada vez maior de encontrar provas diretas, são fundamentais 
para a detecção e investigação de cartéis em licitação. 

428. Portanto, a jurisprudência do CADE35 entende como extremamente 
importante a utilização de provas indiretas para demonstração da existência de carteís, 
desde que atendidos certos cuidados, como a consideração de todo conjunto 
probatório, de modo holístico, a consideração de possíveis explicações alternativas de 
comportamento lícito, a interpretação imparcial de modo a evitar inferências indevidas 
e in malam partem, em respeito ao princípio constitucional da presunção da inocência.  

429. Em sua defesa, a Asperbras alegou que atuou de forma competitiva em 
diversos certames, afirmando que não estava alinhada ao cartel. Nesse sentido, aponta, 
por exemplo, (i) ter vencido parte significativa (7 de 9) dos lotes alocados a outros 
concorrentes nos Pregões Eletrônicos nºs. 351 e 352/2012 da EMBASA/BA, o que 
corroboraria o argumento que a empresa teria atuado de forma competitiva; (ii) em 
relação aos Pregões Eletrônicos nºs. 90 e 91/2012 da COMPESA/PE, indica que a 
empresa ofertou diversos lances disputando até o último momento os lotes; e (iii) na 
Proposta nº 13000855 da CAESB/DF, a Representada alega que não estava alinhada ao 
cartel, uma vez que venceu o Lote 03, alocado à Tigre, que, por sua vez, teria impetrado 
mandado de segurança para desclassificá-la da referida licitação. 

430. Entretanto, entendo que as referidas alegações não são suficientes para 
afastar a participação da Asperbras na conduta anticompetitiva. Isso porque, mesmo 
admitindo que a empresa pudesse estar não alinhada em determinados certames 
(tendo em vista também a possibilidade de mudança das combinações de lotes uma 
vez que os participantes eram surpreendidos pela obtenção de lotes por empresas não 
alinhadas ao cartel), entendo que pesam contra a Asperbras diversas evidências de que 
a empresa não só recebeu contatos anticompetitivos (contendo divisão de lotes e 
combinação de resultados), como se beneficiou através de obtenção de diversos lotes 
previamente alocados à empresa no contexto da conduta anticompetitiva, inclusive em 
disputas de lotes previamente combinados com evidências de ausência de 
competitividade.  

431. Nessa esteira, entendo que o conjunto probatório, no caso concreto, 
mesmo que constituído de provas indiretas de participação, é suficiente para a 
condenação da Asperbras e do seu Sócio-Administrador Sr. Francisco, pelas seguintes 
razões: (i) o acervo probatório permite inferir que o Asperbras recebeu diversos e-mails 
de caráter anticompetitivo (ao menos seis), entre agosto de 2012 e janeiro de 2013, 
contendo divisão de lotes e combinação de resultados em licitações, sendo que ao 
menos 4 (quatro) e-mails36 foram encaminhados ao Sr. Francisco (sócio-administrador); 

 
35 Processo Administrativo nº 08012.006667/2009-35 e Processo Administrativo nº 08012.000742/2011-
79. 
36 Conforme a confirmação da Assistente de Diretoria (Andreza Leite) de que repassou ou repassaria os e-
mails de Adilson Kieper (Tigre) a Sr. Francisco Carlos Jorges (Asperbras): (i) em 29.08.2012, às 10h33; (ii) 
em 27.11.2012, às 10h35; (iii) em 27.11.2012, às 14h39; e (iv) em 29.01.2013, às 10h41 (conforme 
Documentos 25, 31 e 38 do Acordo de Leniência, SEI 0194683; todos analisados ao longo do presente 
voto). 
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(ii) em ao menos 5 (cinco) pregões eletrônicos37 houve alocação de lotes à Asperbras; 
(iii) do total de 9 (nove) lotes alocados à Asperbras, a empresa arrematou parte 
substancial dos lotes (7 dos 9)38, o que evidencia uma coincidência com os resultados 
visados pelo cartel; (iii) o padrão competitivo de diversas licitações examinadas indica 
ausência de competitividade com lances de cobertura (e.g., Pregão Eletrônico nº 
411/2012 da EMBASA/BA), e indícios de abstenção (e.g., Pregão nº 106/2012 da 
CASAN/SC) o que corrobora o entendimento de que a Asperbras se beneficiou da 
conduta anticompetitiva, contribuindo para a produção do resultado pretendido pela 
conduta anticompetitiva (rotação e divisão de lotes e licitações). 

432. Cumpre, ainda, tecer breves considerações sobre a responsabilidade do 
administrador à luz da Lei nº 12.529/2011. Como sabido, a lei atual exige a existência 
de culpa ou dolo para penalização de pessoas físicas, incluindo os administradores (art. 
37, III). Assim, conforme precedentes deste CADE39, “não há dúvidas de que os 
administradores devem estar submetidos a padrões de diligência mais elevados, em 
razão da função ocupada por eles”. No caso concreto, percebe-se que houve o 
envolvimento da Asperbras durante razoável lapso temporal na conduta (ao menos 
entre agosto de 2012 e janeiro de 2013), com o efetivo recebimento de e-mails de 
caráter anticompetitivo por parte do Sr. Francisco e inclusão da Asperbras em diversos 
arranjos anticompetitivos. 

433. Desse modo, o conjunto probatório permite concluir que o sócio-
administrador tomou ciência da conduta anticompetitiva. Além disso, tendo em vista o 
dever de diligência esperado da posição ocupada pelo dirigente, era de se esperar que 
tivesse afastado a empresa da conduta anticompetitiva, o que não foi feito, conforme 
permite concluir o acervo probatório. Portanto, resta evidente a presença do elemento 
subjetivo, isto é, conduta dolosa, conduzente à violação ao dever de diligência 
normalmente esperado do administrador, o que caracteriza, a meu ver, a culpabilidade 
do Sr. Francisco Carlos Jorge Colnaghi no caso concreto, comprovada pelos e-mails 
encaminhados pela Assistente de Diretoria contendo acordos para divisão de lotes em 
licitações. 

434. Deste modo, voto pela condenação em relação à Asperbras Tubos e 
Conexões Ltda. e ao Sr. Francisco Carlos Jorge Colnaghi, por entender que suas 
condutas configuraram infração à ordem econômica, mediante a combinação de 
preços, vantagens e abstenção em licitações públicas entre concorrentes, nos termos 
dos arts. 20, I e 21, VIII, da Lei nº 8.884/1994, correspondentes ao art. 36, inciso I e § 
3º, inciso I, alínea “d”, da Lei nº 12.529/2011. 

 
37 São eles: (i) Pregão Eletrônico nº 411/2012 da EMBASA/BA; (ii) Pregão Eletrônico nº 99/2012 da 
COMPESA/PE; (iii) Pregão Eletrônico nº 106/2012 da CASAN/SC; (iv) Proposta nº 13000855 da CAESB/DF; 
e (v) Pregão Eletrônico nº 351/2012 da EMBASA/BA. 
38 São eles, arrematados: (i) Lote 03 no Pregão Eletrônico nº 351 da EMBASA/BA, (ii) Lote 02 da Proposta 
n° 13000855/13 da CAESB/DF, (iii) Lote 03 do Pregão Eletrônico nº 99/2012 da COMPESA/PE e (iv) cinco 
lotes do Pregão Eletrônico nº 411/2012 da EMBASA/BA. 
39 Processo Administrativo nº 08012.009885/2009-21. 
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III.3.2. Bianchini Indústria de Plásticos Ltda. – Plasbil e Claudio José 
Bianchini 

435. De acordo com a Nota Técnica SG nº 113/2018, a Bianchini Indústria de 
Plásticos Ltda. – Plasbil e seu Sócio-Administrador, Claudio José Bianchini, participaram 
da conduta por meio da prática de troca de informações concorrencialmente sensíveis, 
ao menos no ano de 2010. No mesmo sentido, os pareceres do MPF e PFE convergiram 
pela recomendação de condenação dos referidos Representados. 

436. Em síntese, de acordo com os pareceres, o Documento 12 do Acordo de 
Leniência fundamentaria a condenação dos referidos Representados.  Além disso, a 
mesma cadeia de e-mails é reproduzida também no Documento 10 do Acordo de 
Leniência e Documento 1 do TCC BR Plásticos (SEI 0287999). 

437. A cadeia de e-mails é iniciada pela mensagem de Gilberto Borges Filho 
(Diretor Presidente da Plásticos Vipal, atualmente BR Plásticos), em 04.03.2010, 
enviada para concorrentes com atuação no mercado de forros e perfis de PVC. Na 
mensagem, Gilberto Borges Filho convida e encoraja os concorrentes a promoverem 
reajuste de preços, de tal modo que pergunta aos concorrentes, “o que acham de 
aproveitarmos a demanda do mercado, recuperar preço e ganhar dinheiro”. Entre os 
destinatários de empresas concorrentes, constava o dirigente Claudio José Bianchini na 
posição de representante da Plasbil, conforme pode ser observado no recorte abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

438. A seu turno, o Documento 1 trazido no âmbito do TCC da BR Plásticos (SEI 
0287999) consiste em cadeia de e-mails trocados entre concorrentes com atuação no 
mercado de forros e perfis de PVC, no qual, em resposta ao e-mail de Gilberto Borges 
Filho (Diretor Presidente da Plásticos Vipal, atual BR Plásticos), o executivo Aurélio de 
Paula (Proprietário e Diretor de Vendas da Majestic) acata a sugestão e afirma que o 
aumento de preços está sendo direcionado para “toda a linha, inclusive forros e portas 
de PVC”, em cópia desta mensagem, constava o dirigente Claudio José Bianchini na 
posição de representante da Plasbil.  

439. Já no Documento 12 trazido no âmbito do Acordo de Leniência (SEI 
0194664) há a continuação da cadeia de e-mails trocados entre concorrentes, iniciada 
por Gilberto Borges Filho. Nesse sentido, em resposta à mensagem inicial de Gilberto 
Borges Filho, o dirigente da Plasbil, Claudio José Bianchini, salienta que o reajuste de 
preços seria implantado pela sua empresa em “2 etapas no mês de março”, e de 
maneira generalizada, conforme se vê abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

440. Observa-se que a mensagem de Claudio José Bianchini foi enviada para 
concorrentes com atuação no mercado de forros e perfis e PVC e possuía como assunto 
“AFAP”, em referência à Associação Brasileira dos Fabricantes de Perfis de PVC para 
Construção Civil. 
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441. Destaca-se que os próprios Signatários do Acordo de Leniência 
reconheceram que a Plasbil somente atua no mercado de forros e perfis de PVC. Nesse 
sentido, veja-se excertos do respectivo Histórico de Conduta: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

442. Trata-se de aspecto que foi, inclusive, destacado pela defesa da Plasbil e de 
Claudio José Bianchini (SEI 0218064): 

Repita-se, a PLASBIL jamais atuou no mercado de tubos e conexões, o que por 
si só implica na impossibilidade de ter firmado qualquer acordo de fixação de 
preços sobre os referidos produtos. 
 
[...] 
 
Todavia, é bem verdade que o e-mail enviado ("Doc. 12") acabou chegando 
até à TIGRE S.A. TUBOS E CONEXÕES (na pessoa do SR. PAULO AFONSO 
BERTOLDI), porém, só o chegou, pois, à época, essa (TIGRE) estava exercendo, 
também, a atividade de fabricação de perfis de PVC, e, por tal motivo 
integrou, pelo período em que exerceu tal atividade, os quadros associativos 
da AFAP-PVC. 

443. Acrescente-se que os TCCs firmados no âmbito da presente investigação 
não trouxeram elementos que pudessem caracterizar a participação dos Representados 
Plasbil e Claudio José Bianchini no mercado de tubos e conexões de PVC. 

444. A SG, entretanto, em sentido contrário ao quanto alegado pelos 
Representados, para sustentar a atuação dos Representados no mercado de tubos e 
conexões de PVC, deu primazia àquilo que estava escrito no contrato social da Plasbil, 
que indicava que a empresa tem “Como atividade secundária, Fabricação de tubos e 
acessórios de material plástico para uso na construção civil - CNAE n° 2223-4/00 (...)” 
(SEI 0218064, pág. 27). Nesse sentido, veja-se trecho da Nota Técnica SG nº 113/2018: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

445. Antes de enfrentar esses aspectos, destaco que o cartel no mercado de 
forros e perfis de PVC foi objeto especificamente de outro Processo Administrativo, 
recentemente julgado por este Tribunal (qual seja, PA nº 08700.001422/2017-73, 
Relator Conselheiro Sérgio Costa Ravagnani, j. 23.09.2020). Na oportunidade, o 
Plenário, por maioria, condenou a Plasbil, também representada naquele processo, 
pela prática de cartel, bem como determinou a instauração de novo processo 
administrativo para apurar a responsabilidade de Claudio José Bianchini, que não 
integrava o polo passivo da daquele procedimento. 

446. Além disso, o Documento 12 do Acordo de Leniência, da presente 
investigação, analisado acima, foi transladado para o PA nº 08700.001422/2017-73 
(conforme Despacho Decisório nº 24/2020/GAB5/CADE, SEI nº 0799568), e serviu de 
fundamento para a condenação da Plasbil (cf. voto do Relator nº PA nº 
08700.001422/2017-73, § 137 e ss., SEI 0810040). 
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447. Em outras palavras, tem-se que a mesma prova (i.e., referente à mesma 
cadeia de e-mails), que fundamentou o julgamento deste Conselho no PA do mercado 
de forros e perfis de PVC, agora é analisada no que toca ao mercado de tubos e 
conexões de PVC. 

448. Inicialmente, saliento que a grande maioria dos destinatários da troca de e-
mails em tela eram representantes de empresas com atuação única ou principal no 
mercado de forros e perfis de PVC, que não se confunde com o objeto da presente 
investigação. Assim, considerando o assunto do e-mail (i.e., “AFAP”) e os destinatários 
da mensagem (Documeno 12 do Acordo de Leniência), entendo que existe dúvida 
razoável se a conduta dos Representados Plasbil e Claudio José Bianchini no caso 
concreto se referia a tubos e conexões de PVC, objeto da presente investigação. 

449. Assim, entendo que a documentação carreada nos autos é insuficiente para 
concluir, sem dúvida razoável, que a conduta praticada pelos Representados se refere 
ao mercado de tubos e conexões de PVC, objeto da presente investigação.  

450. Para além da dúvida razoável existente sobre o mercado objeto da 
discussão na cadeia de e-mails retratada no Documento 12 do Acordo de Leniência, 
outro aspecto que deve ser examinado é a atuação dos Representados. 

451.  Os próprios Signatários do Acordo de Leniência apontaram que os 
Representados não atuavam no mercado de tubos e conexões de PVC, conforme 
apontado acima. Os TCCs que sobrevieram não apontaram qualquer atuação concreta 
da Plasbil no mercado de tubos e conexões. Por fim, a Plasbil afirma, em sua defesa, 
que nunca atuou no mercado de tubos e conexões de PVC. 

452. Entendo que a mera menção ao ramo de atividade CNAE no contrato social 
da Plasbil não é suficiente para caracterizar sua participação e de seu dirigente na 
conduta no mercado de tubos e conexões de PVC. É dizer, dado que a Plasbil não atuava 
de fato no mercado, não tinha condições materiais para praticar reajustes em tubos e 
conexões de PVC, conforme conteúdo do e-mail disparado por José Cláudio Bianchini. 
Em outras palavras, não é possível inferir que sua conduta se referia ao mercado de 
tubos e conexões de PVC; e tampouco é possível falar, no presente caso, na existência 
de participação na conduta colusiva no mercado de tubos e conexões de PVC sendo que 
a empresa, materialmente, sequer atuava no mercado. 

453. Admitir o contrário – permitir a sanção de uma empresa que sequer 
comercializa o produto sob questão – seria o equivalente a aceitar a possibilidade de 
punição de “crimes impossíveis”, ou seja, aqueles que, por ineficácia absoluta do meio 
ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível se consumar (art. 17 do Código 
Penal). Nesse sentido, destaco precedente do CADE40 segundo o qual a possibilidade de 
condenação de uma conduta que “tenha por objeto” (art. 20 da Lei nº 8.884/1994, 
equivalente ao art. 36, caput, da Lei nº 12.529/2011) é uma possibilidade no sentido da 

 
40 Voto-vista do Conselheiro Luis Fernando Schuartz no Processo Administrativo n.º 08012.007042/2001-
33; Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer; j. 26.04.2006. 
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exclusão da impossibilidade (ou do “crime impossível” tal como definido no art. 17 do 
Código Penal): 

23. (...). De acordo com essa interpretação, o caput do art. 20 define o 
conceito de infração da ordem econômica de maneira dual: a infração se 
caracteriza pela presença seja (i) do propósito “objetivamente visado” de que 
se produza algum dos efeitos mencionados nos incisos; seja, ainda, (ii) da 
elevada probabilidade de que se produza algum desses efeitos. No primeiro 
caso, predomina o caráter intencional da busca de um efeito com a conduta; 
no segundo, o risco objetivo, a ela associado, de produção do efeito. No 
primeiro caso, a infração se aproxima do “crime de mera conduta” do direito 
penal; no segundo, de atos ilícitos consistentes na produção de danos 
resultantes do exercício de atividades consideradas “objetivamente 
arriscadas”, como se observa, tipicamente e por exemplo, no campo do 
direito ambiental. 
24. Nos termos da lei brasileira, portanto, uma infração da ordem econômica 
ocorrerá provando-se uma coisa ou outra, vale dizer: ou que o propósito 
“objetivamente visado” pelo agente com a sua conduta era a produção de um 
dos efeitos listados nos incisos I a IV do art. 20; ou então, que é elevada a 
probabilidade de que a sua conduta produza um desses efeitos. Note-se ainda 
que, em ambos os casos, o art. 20 é explícito ao dispor que a efetiva obtenção 
do efeito é irrelevante para a caracterização da infração (a não ser, 
obviamente, que se prove que o efeito ilícito foi de fato obtido). 
25. A exigência de que o propósito visado pelo agente com a sua conduta, 
i.e., a obtenção de um dos efeitos listados nos incisos do art. 20, o seja de 
uma “maneira objetiva”, dá conta da objeção de que, para a existência da 
infração, a obtenção do efeito pelo agente, por meio da sua conduta, deve 
ser “possível”. Essa objeção é procedente, mas absolutamente trivial, 
quando aquilo que se pretende com ela é reafirmar, também para o direito 
antitruste, a máxima de que não se punem os ilícitos impossíveis (assim 
como, por exemplo, não existe homicídio quando alguém dispara uma arma 
de fogo contra um indivíduo que já estava morto). A objeção deixa de ser 
trivial, mas passa a ser improcedente, quando o que se pretende com ela é 
sustentar a posição de que uma conduta apenas viola o art. 20 se for elevada 
a probabilidade de que produzirá um dos efeitos ali listados. A improcedência 
está em que a objeção ignora a estrutura dual do caput do art. 20, e assimila 
um tipo de “possibilidade” ao outro. A “possibilidade” requerida para a 
condenação de uma conduta que “tenha por objeto” a produção de um dos 
efeitos do art. 20 é uma possibilidade em “sentido fraco”, vale dizer, no 
sentido da exclusão da impossibilidade (ou do “crime impossível” tal como 
definido no art. 17 do Código Penal); já a “possibilidade” requerida para a 
condenação de uma conduta “que possa produzir” um desses efeitos é uma 
possibilidade em outro sentido, a saber, o “sentido forte” da elevada 
probabilidade objetiva ou do elevado risco de que, uma vez praticada a 
conduta, produzir-se-á o efeito.” (grifado) 

454. Ante o exposto, concluo pelo arquivamento do Processo Administrativo 
em relação à Plasbil e a Claudio José Bianchini, uma vez que (i) a documentação 
relacionada aos Representados é insuficiente para concluir que a conduta dos 
Representados estava relacionada ao mercado de tubos e conexões de PVC, e (ii) a 
empresa não atuava, de fato, no mercado de tubos e conexões de PVC, não sendo 
possível inferir que estivesse praticando conduta colusiva em relação a esse mercado. 
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III.3.3. Corr Plastik Industrial Ltda., Genildo José da Silva, Manuel Orestes 
Pereira Monteiro e Sérgio Monteiro 

a. Corr Plastik Industrial Ltda. 

455. A Representada Corr Plastik atuava, à época da conduta, nos segmentos de 
tubos e conexões de PVC para obras de infraestrutura de saneamento (água e esgoto) 
e obras prediais (construção civil), e há nos autos documentos que apontam sua 
suposta participação na conduta investigada entre os anos de 2008 e 2014. 

456. Em síntese, a SG concluiu pela recomendação de condenação da 
Representada, entendendo caracterizada sua participação na conduta anticompetitiva 
através dos contatos com representantes de empresas concorrentes para troca de 
informações sensíveis, combinação de preços e de resultados em licitações públicas. 
Tal conclusão, de acordo com a SG, está fundamentada nos seguintes documentos: 

i. E-mail interno da Tigre, datado de 22.10.2008, enviado por Adilson Armando 
Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) a dirigentes da 
empresa. O envio consistia no repasse de informações sobre o resultado 
combinado entre empresas concorrentes no Pregão Eletrônico nº 1252/08 
da SANEPAR/PR. Dentre as empresas vencedoras do certame, está a 
Representada (Documento 03 do Acordo de Leniência, SEI 0194664); 

ii. E-mail interno da Tigre, datado de 19.08.2009, enviado por Adilson Armando 
Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) a dirigentes da 
empresa. O envio consistia no repasse de informações sobre o resultado 
combinado entre empresas concorrentes no Pregão Presencial nº 36/2006 
da SANESUL/MS. Dentre as empresas vencedoras do certame, está a 
Representada (Documento 08 do Acordo de Leniência, SEI 0194664); 

iii. E-mail interno da Tigre, datado de 25.01.2012, enviado por Adilson Armando 
Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) a dirigentes da 
empresa. O envio consistia no repasse de informações sobre os acordos 
futuros em licitações públicas entre as empresas concorrentes (Documento 
19 do Acordo de Leniência, SEI 0194683). 

457. A PFE, da mesma maneira, concluiu seu parecer opinando pela condenação 
da Corr Plastik seguindo o entendimento da SG. De acordo com a PFE, tal conclusão 
está embasada também nos seguintes documentos: 

i. E-mail, datado de 30.08.2012, enviado por Adilson Armando Kieper (Gerente 
de Administração de Vendas da Tigre) a Genildo José da Silva (Gerente 
Comercial da Corr Plastik). O envio consistia no repasse de informações sobre 
os reajustes de preços nos tubos e conexões de PVC efetuados pela Tigre 
(Documento 31 da Adesão ao Acordo de Leniência, SEI 0288392); e 

ii. E-mail, datado de 11.12.2012, enviado por Adilson Armando Kieper (Gerente 
de Administração de Vendas da Tigre) a diversos representantes de empresas 
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concorrentes. O envio consistia no acerto de uma reunião que seria realizada 
em São Paulo/SP. Dentre os destinatários, estava Genildo José da Silva 
(Gerente Comercial da Corr Plastik) (Documento 39 da Adesão ao Acordo de 
Leniência, SEI 0288392). 

458. Em consonância, o MPF, concluiu seu parecer opinando pela condenação 
da Representada Corr Plastik Industrial Ltda., pois identificou que os documentos 
juntados aos autos demonstram a participação da Representada por meio de seus 
dirigentes nas práticas investigadas.  

459. Ao longo do presente voto, na seção em que analisei individualmente as 
licitações que teriam sido afetadas pelo cartel, examinei diversos documentos que 
teriam apontado o envolvimento da Corr Plastik. Faço, a seguir, um resumo dos 
principais documentos, já analisados, que indicam a participação da Corr Plastik no 
cartel relacionado às licitações para fornecimento de PVC: 

i. O Documento 3 do Acordo de Leniência (relacionado ao Pregão Eletrônico nº 
1252/2008 da SANEPAR), Documentos 20 e 21 do Acordo de Leniência 
(relacionados ao Pregão Eletrônico nº 102410/2012 da SANEPAR) e 
Documento 8 do Acordo de Leniência (relacionado ao Pregão Presencial nº 
036/2009 da SANESUL/MS) revelam diversas comunicações internas da Tigre 
fazendo menção a combinação de lotes com envolvimento da Corr Plastik, que 
teria, inclusive, se refletido no resultado final de parte das licitações; 

ii. O Documento 17 do Acordo de Leniência (relacionado a licitações da 
CAGECE/CE, DESO/SE e CAESB/DF) – e-mail interno da Tigre – faz referência à 
existência de comunicação entre concorrentes previamente às referidas 
licitações, com menção à Corr Plastik; 

iii. O Documento 38 do Acordo de Leniência, referente à planilha enviada à 
Asperbras, revela alocação de lote à Corr Plastik (referente à Proposta nº 
13000855 da CAESB/DF); 

iv. O Documento 19 do Acordo de Leniência faz menção à Corr Plastik ("Aceitam 
negociar"; em relação ao Pregão Eletrônico nº 009/2012 da COMPESA); 

v. O Documento 25 do Acordo de Leniência, enviado pela Tigre à Asperbras, 
revela a alocação de dois lotes à Corr Plastik, no Pregão Eletrônico nº 351/2012 
da EMBASA/BA; e. 

vi. A Corr Plastik (através de seus funcionários Natal Garrafoli, Priscila Moraes, 
Sérgio Monteiro) também figura copiada em e-mail enviado por Gilberto 
Borges Filho (BR Plásticos) a diversos concorrentes, com anúncio de preço e 
convocação para atuação coordenada (Documentos 15 a 20 do TCC da BR 
Plásticos e BRP). 

460. Além dos documentos mencionados, a Adesão ao Acordo de Leniência de 
funcionários da Tigre revela de forma contundente a participação da Corr Plastik no 
cartel, através do envolvimento de Genildo José da Silva (Diretor de Vendas Corrplastik) 
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em diversos  e-mails  de conteúdo anticompetitivo. Nesse sentido, veja-se os principais 
documentos a esse respeito: 

i. O Documento 31 da Adesão ao Acordo de Leniência revela e-mail, datado de 
28.08.2012, enviado por Adilson A. Kieper (Gerente de Administração de 
Vendas da Tigre) a Genildo José da Silva (Diretor de Vendas Corrplastik), com 
anúncio de reajuste de preços da Tigre de 7% a partir de 01.09.2012. 

ii. O Documento 39 da Adesão ao Acordo de Leniência demonstra a ocorrência 
de reunião, em 13.12.2012, em São Paulo, no Hotel Ibis Congonhas, entre 
Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre), 
Genildo José da Silva (Diretor de Vendas Corrplastik) e Edson Felix de Andrade 
de Andrade (Coordenador de Administração de Vendas Amanco). 

iii. O Documento 71 da Adesão ao Acordo de Leniência (troca de e-mails interna 
da Tigre), datado de 24.10.2012, revela que a Tigre estava em contato com a 
Corr Plastik (através de Genildo José da Silva) para que a Representada 
realizasse a entrega de documentação incompleta, referente ao Pregão 
Eletrônico nº 099/2012, a fim de que a Tigre pudesse vencer a referida 
licitação. 

iv. O Documento 78 da Adesão ao Acordo de Leniência revela e-mail, datado de 
19.02.2013, no qual há cobrança feita por Adilson Kieper (Gerente de 
Administração de Vendas da Tigre) a Genildo José da Silva (Diretor de Vendas 
Corrplastik), acerca do descumprimento de preços mínimos ajustados entre os 
concorrentes em reunião anterior. 

v. O Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência merece especial destaque, 
uma vez que revela diversos e-mails visando à coordenação anticompetitiva 
entre Tigre e diversos concorrentes, dentre os quais, Corr Plastik. A 
participação da Representada é evidenciada através dos seguintes e-mails 
recebidos por Genildo José da Silva (Diretor de Vendas Corrplastik), trazidos 
pelo referido documento: (i) e-mail datado de 19.12.2012, referente a 
licitações da COPASA, CAESB, dentre outras), (ii) e-mail datado de 05.10.2012, 
revelando a troca de informações concorrencialmente sensíveis referentes a 
obra do cliente Foz de Blumenau, (iii) e-mail datado de 10.10.2012, referente 
ao Pregão nº 99/2012 da Compesa, (iv) e-mail datado de 22.07.2013, referente 
ao Pregão nº 122/2013 da CORSAN/PE), e (v) e-mail datado de 20.09.2012, 
envolvendo diversas licitações, com menção a alocações de lotes para a Corr 
Plastik nos Pregões nº 106/2012 da CASAN e Pregão Eletrônico nº 091/12 da 
COMPESA). 

vi. O Documento 130 da Adesão ao Acordo de Leniência revela e-mail, enviado 
por Adilson A. Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) a Genildo 
José da Silva (Diretor de Vendas Corr Plastik) e Edson Félix de Andrade 
(Coordenador de Administração de Vendas da Amanco), com preços 
relacionados ao segmento de irrigação. 
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461. Ao longo do presente Processo Administrativo, a Corr Plastik apresentou 
diversas manifestações, dentre as quais sua defesa (SEI 0272212), alegações finais (SEI 
0547690), e manifestação em relação à Nota Técnica SG nº 113/2018, que encaminhou 
os autos ao Tribunal (SEI 0683860).  

462. Em síntese, a Representada alega que a acusação se baseia em alegada 
"troca de e-mails" ou "troca de informações" envolvendo os funcionários Genildo e 
Natal, mas que, entretanto, os e-mails "jamais foram respondidos". Assim, a 
Representada alega que os documentos seriam exclusivamente "unilaterais".  

463. Além disso, a Representada alega que a Corr Plastik teria crescido 
expressivamente entre 2008 e 2018, e que poderia ser considerada uma "Maverick", 
que estaria rivalizando de forma acirrada com seus concorrentes, de modo que não 
haveria racionalidade econômica para um acordo anticompetitivo. A Representada 
destaca também que, em sua visão, os funcionários da Tigre "para não serem punidos, 
fingiam manter contato com a Corr". 

464. No bojo de sua defesa (SEI 0272212), a Representada também apresentou 
Nota Técnica, na qual, a partir de estudos econométricos, opina-se pela 
descaracterização da prática de cartel pela Corr Plastik. Também foram feitos estudos 
econométricos com base em licitações que a Corr Plastik teria participado, que teriam 
indicado, conforme alega a Representada, não haver "variação significativa dos preços 
praticados pela Corr Plastil no período do cartel para as licitações supostamente 
prejudicadas pelas condutas anticompetitivas" (SEI 0547690). 

465. Em sua defesa, a Representada traz as seguintes considerações (SEI 
0683860): 

Ocorre, porém, que tais e-mails, muito embora alguns tivessem sido copiados 
para o Sr. Genildo, ou para o Sr. Natal, jamais foram respondidos. Isso fica 
evidente nos autos, pois não foi juntado pela SG, lenientes ou beneficiários 
de Termo de Compromisso e Cessação ("TCC" ou "TCCs") qualquer 
documento que demonstrasse que aqueles e-mails foram respondidos. 
Assim, inexiste a alegada "troca de informações" que tanto a SG menciona 
em sua Nota Técnica. 

(...) 

Isso porque os poucos e-mails que os Srs. Genildo e Natal receberam, sequer 
foram respondidos, e imediatamente deletados de suas respectivas caixas 
postais, pois sabiam que os Srs. Manuel e Sergio eram avessos a este tipo de 
conversa, razão pela qual eles jamais ficaram sabendo de tais e-mails. 

(...) 

Não obstante a falta de qualquer prova em face da Corr, cumpre observar que 
não haveria qualquer lógica econômica que justificasse um eventual acordo 
entre a Corr e suas concorrentes no mercado de infraestrutura. 

Isso porque, conforme mencionado anteriormente, a Corr teve um 
crescimento muito grande desde seu início, em 1992, sendo que, na época da 
sua alegada participação no cartel (2008 a 2012) sua fatia no mercado técnico 
dobrou! 
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Ora, as outras concorrentes jamais iriam fazer um esquema colusivo com 
outra empresa que estivesse aumentando, e em muito, sua participação no 
mercado. Isso foge a qualquer lógica ou racionalidade econômica. 

(...) 

Cabe ainda argumentar, que, por hipótese, em amor ao princípio da 
argumentação, caso houvesse prova do envolvimento dos seus funcionários, 
o que efetivamente não ocorreu, mesmo assim a Corr não poderia ser 
condenada pela prática de cartel, urna vez que não teve qualquer 
participação institucional em eventual conluio, o que ficou sobejamente 
demonstrado pela sugestão de arquivamento do processo administrativo em 
relação aos seus sócios, sendo um deles o administrador da empresa. 

466. Apesar das alegações da Corr Plastik, razão não assiste à Representada. Isso 
porque o conjunto probatório permite concluir, sem dúvida razoável, que a Corr Plastik 
estava envolvida na conduta anticompetitiva, seja em relação ao segmento de tubos e 
conexões de PVC para obras de infraestrutura de saneamento (esgoto e água) – 
atendido através de licitações públicas –, seja em relação ao segmento de tubos e 
conexões de PVC para obras prediais (construção civil). 

467. Primeiramente, cumpre apontar que os autos contêm evidências de 
planilhas com anotações enviadas a concorrentes contendo alocação de lotes à Corr 
Plastik em licitações públicas. Destaco, nesse sentido, as seguintes licitações: 

i. Pregão Eletrônico nº 351/2012 da EMBASA/BA, com alocação de lote à Corr 
Plastik em planilha enviada pela Tigre à Asperbras, em 29.08.2012 (conforme 
Documento 25 do Acordo de Leniência). A Corr Plastik venceu um dos lotes que 
havia sido alocado à Representada; 

ii. Proposta nº 13000855 da CAESB/DF, com alocação de lote à Corr Plastik em 
planilha enviada pela Tigre à Asperbras, em 29.01.2013 (conforme Documento 
38 do Acordo de Leniência). Não há nos autos informações sobre os resultados 
da referida licitação; 

iii. Pregão Eletrônico nº 106/2012 da CASAN/SC, com alocação de lote à Corr 
Plastik em planilha enviada por e-mail (de 20.09.2012) pela Tigre a Genildo Silva 
(Corr Plastik) e Edson Felix (Amanco) (conforme Documento 89 da Adesão ao 
Acordo de Leniência). De acordo com a SG, a vencedora do Lote 07 (alocado à 
Corr Plastik) no referido certame foi a Amanco (Mexichem)41; e 

iv. Pregão Eletrônico nº 091/12 da COMPESA/PE, com alocação de lote à Corr 
Plastik em planilha enviada por e-mail (de 20.09.2012) pela Tigre a Genildo Silva 
(Corr Plastik) e Edson Felix (Amanco) (conforme Documento 89 da Adesão ao 
Acordo de Leniência). Referido pregão foi vencido pela Asperbras42. 

468. Mesmo que parte dos pregões acima referidos não tenham sido vencidos 
pela Corr Plastik, ainda assim devem ser considerados no conjunto probatório em face 

 
41 Nota Técnica SG nº 113/2018, § 152. 
42 Documento 30 do Acordo de Leniência.  



Processo Administrativo nº 08700.003390/2016-60 
Voto Relator – Conselheiro Luiz Augusto Azevedo de Almeida Hoffmann 
 

 108 

do Representado, uma vez que evidenciam ou podem evidenciar a tentativa do cartel 
de divisão de lotes e rotação de licitações, o que não descaracteriza a configuração de 
ilícito, à luz do art. 36, caput da Lei 12.529/2011 (art. 20, caput, da Lei nº 8.884/1994). 
Admite-se ainda que os lotes poderiam ser rearranjados entre os partícipes, uma vez 
que era possível a frustração do resultado pretendido mediante a participação de 
empresas não alinhadas. 

469. O conjunto probatório demonstra, ainda, que a Corr Plastik foi destinatária 
de e-mails enviados entre concorrentes contendo combinação de preços e divisão de 
lotes em licitações. Nesse sentido, destaco os seguintes documentos: 

i. E-mail datado de 19.12.2012, referente combinação de lances (preços mínimos) 
nos Pregões Eletrônicos da COPASA/MG (nºs. 3045, 3049, 3050, 3051 e 3052) 
e nº 167/2012 da CAESB, conforme planilha enviada pela Tigre à Asperbras, e 
encaminhada à Amanco (Edson Felix) e Corr Plastik (Genildo) (Documento 89 da 
Adesão ao Acordo de Leniência); 

ii. E-mail datado de 10.10.2012, enviado pela Tigre a Amanco (Edson Felix) e Corr 
Plastik (Genildo Silva) referente ao Pregão nº 99/2012 da COMPESA/PE, 
contendo lotes alocados à Tigre, Hidroplast e Asperbras (Documento 89 da 
Adesão ao Acordo de Leniência); 

iii. E-mail datado de 01.04.2013 enviado pela Tigre a Corr Plastik (Genildo Silva) e 
Amanco (Edson Felix), com combinação de preços mínimos nos Pregões 
Eletrônicos nº 20120247 da CAGECE/CE e nº 05.2013/3049-PEM da 
COPASA/MG (Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência); e 

iv. E-mail datado de 22.07.2013, enviado pela Tigre a Corr Plastik (Genildo Silva) e 
Amanco (Edson Felix) referente ao Pregão Eletrônico nº 122/2013 da 
CORSAN/PE, com combinação de preços mínimos (Documento 89 da Adesão ao 
Acordo de Leniência). 

v. E-mail datado de 20.09.2012, enviado por Adilson A. Kieper (Tigre), contendo 
alocações de lotes a diversos Representados em diversos pregões: (i) Pregão 
Eletrônico nº 1318/2012 da SANEPAR/PR; (ii) Pregão Eletrônico nº 411/2012 
da EMBASA/BA; (iii) Pregão Eletrônico nº 106/2012 da CASAN/SC; (iv) Pregão 
Eletrônico nº 090/2912 da COMPESA/PE; (v) Pregão Eletrônico nº 091/2912 da 
COMPESA/PE; e (vi) Pregão Eletrônico nº 093/2012 da COMPESA/PE 
(Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência). 

470. A análise de atas de licitações evidenciou ainda indícios de que a Corr 
Plastik atuou de forma anticompetitiva em diversas licitações, mediante o 
oferecimento de propostas e lances de cobertura. Nesse sentido, foi possível 
identificar o oferecimento de lances fictícios (em valores acima do disputado, ao 
menos, nas seguintes licitações: (i) Pregão Eletrônico nº 411/2012 da EMBASA/BA, 
previamente alocado à Asperbras43; e (ii) Pregão Eletrônico nº 90/2012 da 

 
43 Cf., nesse sentido, Documento 29 do Acordo de Leniência (ata do pregão); a alocação prévia é 
evidenciada pelo Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência. 
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COMPESA/PE44. Tal prática serviria para dissumar o caráter competitivo das licitações, 
de modo a implementar o rodízio pretendido pelo cartel. 

471. Somam-se às provas mencionadas acima, ainda, as diversas menções à Corr 
Plastik em e-mails internos da Tigre que constituem, conjuntamente, forte indício de 
que a Representada estava efetivamente envolvida em tratativas para divisão de 
lotes em licitações públicas. Nesse sentido, destacam-se os seguintes documentos, já 
cotejados detalhadamente na análise de cada licitação potencialmente afetada pela 
conduta anticompetitiva:  

i. O Documento 3 do Acordo de Leniência (troca de e-mails interna da Tigre), de 
22.10.2008, indica que teria havido combinação prévia em relação ao Pregão 
Eletrônico nº 1252/2008 da SANEPAR/PR (e.g., “Resultado conforme 
combinado”), o que é corroborado pelos indícios de ausência de 
competitividade no certame, já analisados em tópico específico deste voto. No 
referido certame, a Corr Plastik arrematou 5 (cinco) lotes; 

ii. O Documento 21 do Acordo de Leniência (e-mail interno da Tigre), de 
08.02.2012, indica que teria havido tentativa de alinhamento com a Corr Plastik 
antes do Pregão Eletrônico nº 102410/2012 da SANEPAR/PR (“A Comunicação 
falhou... Veja que a Amanco e a Corr deram lances abaixo do que 
conversamos?”); 

iii. O Documento 8 do Acordo de Leniência (e-mail interno da Tigre), de 19.08.2009, 
faz menção a “acerto assim distribuído” entre Tigre e Corr Plastik, referente ao 
Pregão Presencial nº 036/2009 da SANESUL/MS, havendo ainda indícios de 
ausência de competitividade no referido certame, conforme já analisado em 
tópico específico deste voto. No referido certame, a Corr Plastik venceu 11 
(onze) itens em um total de 3 (três) lotes (ou 33% do valor total arrematado); 

iv. O Documento 17 do Acordo de Leniência (troca de e-mails interna da Tigre), de 
20.10.2011, relacionado aos Pregões Eletrônicos da Cagece/CE (nº 277/2011), 
Deso/SE (nº 56/2012) e Caesb/DF (nº 115/2011), no qual afirma-se que “não 
contatamos as empresas (exceto Corr e Alliaxis)”. O e-mail traz ainda a 
informação do preço mínimo que seria praticado no certame da CAGECE/CE, 
seguido pela expressão “Avise a todos!”; 

v. O Documento 19 do Acordo de Leniência (troca de e-mails interna da Tigre), de 
26.01.2012, afirma-se, em relação ao Pregão Eletrônico nº 009/2012 da 
COMPESA/PE, no que tange à Corr Plastik, que “aceitam negociar”; e que as 
características do certame (i.e., não obrigatoriedade de cotação de 100% dos 
quantitativos de um mesmo lote), “para negociação entre empresas se trata de 
um facilitador”. O e-mail também trata do Pregão Eletrônico nº 90.456/2011 
da SABESP/SP. Além disso, no conteúdo do e-mail, afirma-se ainda que "[t]odos 
estão questionando se houve acordo com Amanco". Em resposta, Paulo 

 
44 Cf., nesse sentido, Documento 30 do Acordo de Leniência (ata do pregão); a alocação prévia é 
evidenciada pelo Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência. 
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Nascentes Silva (Tigre) pede que seja preparado internamente “proposta de 
divisão dos pregões”. No certame da COMPESA/PE, Tigre e Corr Plastik 
venceram um lote cada; já no certame da SABESP/SP, Amanco, Tigre e Corr 
Plastik venceram um lote cada, reforlando os indícios de que ambas as 
licitações foram afetadas pelo cartel, conforme já analisado em tópico 
específico deste voto.  

472. O conjunto probatório contém ainda evidências de que a Corr Plastik 
esteve envolvida na conduta de alinhamentos de preços (ou tentativas de 
alinhamentos de preços) entre concorrentes no mercado de tubos e conexões de PVC 
para obras prediais (construção civil): 

i. O Documento 63 do TCC da Nicoll (SEI 0288004) contém e-mail enviado pela 
Plastilit (Luis Felipe), de 30.05.2011, a funcionários de empresas concorrentes 
(Krona, Corr Plastik, Tubozan e Nicoll), de caráter anticompetitivo. O conteúdo 
do e-mail assim afirma:  

“Senhores,  
Vamos manter o aumento de preços, conforme combinamos. 
(...) 
Sugiro revermos os preços minimos sob risco de não horarmos o definido, 
nem a Krona, nem a Nicoil, nem a Tubozan, nem a Plastilit, nem a Corr, nem 
ninguem, acho melhor a gente falar em R$ 22,50 minimo e cumprir do que um 
agradavel R$ 23,70 que sabemos que não vai acontecer e somente servira 
para desacreditar as nossas convenções.” 

ii. O Documento 64, do TCC da Nicoll (SEI 0288004) evidencia troca de e-mails, 
datada entre 25 a 31.05.2011, na qual Natal José Garrafoli (à época Diretor da 
Corr Plastik) foi um dos destinatários de mensagens entre funcionários de 
empresas concorrentes (Plastilit, Krona, Nicoll, Tubozan), cujo conteúdo 
evidencia a troca de informações de preços, reajustes e alinhamento de preços 
entre as empresas. Nesse sentido, destaca-se o conteúdo do e-mail inicial 
enviado pela Plastilit (Luis Felipe): “acredito que devemos fazer a nossa parte 
para buscar uma melhor rentabilidade e o aumento alinhado por nós deve ser 
mantido porém, os preços que conversamos no inicio do mês, como mínimos, 
se mostram impraticáveis, diante do que vem sendo feito atualmente por todos, 
logo acredito que devemos ver novamente os valores mínimos e buscar aplicar 
o reajuste mas precisamos falar em preços que serão viáveis, para não 
prometermos algo que não será cumprido” (sic). 

473. O conjunto probatório demonstra ainda que a Corr Plastik foi destinatária 
de e-mails entre concorrentes contendo informações concorrencialmente sensíveis 
relativas a preços e estratégias comerciais no mercado de tubos e conexões de PVC 
para obras prediais (construção civil), conforme se destaca a seguir: 

i. O Documento 31 da Adesão ao Acordo de Leniência revela e-mail, datado de 
28.08.2012, enviado por Adilson A. Kieper (Gerente de Administração de Vendas 
da Tigre) a Genildo José da Silva (Diretor de Vendas Corrplastik), com anúncio 
de reajuste de preços da Tigre de 7% que seria praticado a partir de 01.09.2012; 
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ii. O Documento 130 da Adesão ao Acordo de Leniência revela e-mail, enviado por 
Adilson A. Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) a Genildo José 
da Silva (Diretor de Vendas Corr Plastik) e Edson Félix de Andrade (Coordenador 
de Administração de Vendas da Amanco), com preços que seriam praticados no 
segmento de irrigação; 

iii. O Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência revela e-mail datado de 
05.10.2012, contendo os preços praticados pela Tigre referentes a obra de 
cliente Foz de Blumenau, enviado pela Tigre à Corr Plastik (Genildo Silva) e à 
Amanco (Edson Felix); 

iv. O Documento 70 do TCC da Nicoll (SEI 0288004) revela que, em 19.10.2011, Ary 
Fonseca (Gerente Comercial de Vendas da Nicoll) enviou e-mail a Rodrigo 
Ângelo Inácio (Diretor Presidente da Nicoll) relatando uma conversa que teve 
com Natal Garrafoli (Diretor da Corr Plastik à época). A partir do conteúdo do 
e-mail, fica claro que Ary Fonseca (Nicoll) e Natal Garrafoli (Corr Plastik) 
discutiram preços, resultados e estratégias comerciais. De acordo com o e-mail 
interno da Nicoll, Natal Garrafoli (Corr Plastik) relatou que a Corr Plastik tivera 
resultados ruins em setembro e que eles não esperavam melhoras nos próximos 
meses, que a Corr Plastik havia anunciado 6% de aumento, mas o anúncio tinha 
cunho “especulativo para movimentar o mercado” e que a Corr Plastik somente 
iria implementar o reajuste se Tigre e Amanco também aumentassem seus 
preços (“Se Tigre e Amanco não reajustarem a situação ficará complicada. Ele 
aguardará mais o final do mês para uma decisão.”). Em seguida, o e-mail foi 
encaminhado internamente na Nicoll. Nesse sentido, veja-se teor do 
documento: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

v. Os Documentos 15 a 20, anexos ao TCC da BR Plásticos e BRP (SEI 0287999), 
datados a partir de 24.07.2014, constituem uma mesma cadeia de e-mails, 
iniciada por Gilberto Borges Filho (BR Plásticos), na qual constam 27 (vinte e 
sete) funcionários de 14 (quatorze) empresas concorrentes, por meio do qual o 
remetente do e-mail reclama dos custos, patamares de preços, das condições 
de concorrência no mercado, e anuncia que passará a praticar preços mínimos 
de R$ 30,00 no produto “tubo esgoto 100mm” (barra 6 metros). Dentre os 
destinatários da cadeia de e-mails constavam Natal Garrafoli (Diretor de Vendas 
da Corr Plastik), Priscila Moraes (funcionária da Corr Plastik) e Sérgio Monteiro 
(Sócio da Corr Plastik). 

474. O conjunto probatório contém ainda evidências de que os funcionários da 
Corr Plastik compareceram a reuniões presenciais entre concorrentes no contexto da 
conduta anticompetitiva. Nesse sentido, destacam-se os seguintes documentos: 

i. O Documento 39 da Adesão ao Acordo de Leniência demonstra a ocorrência de 
reunião, em 13.12.2012, em São Paulo, no Hotel Ibis Congonhas, entre Adilson 
Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre), Genildo José 
da Silva (Diretor de Vendas da Corrplastik) e Edson Felix de Andrade de Andrade 



Processo Administrativo nº 08700.003390/2016-60 
Voto Relator – Conselheiro Luiz Augusto Azevedo de Almeida Hoffmann 
 

 112 

(Coordenador de Administração de Vendas da Amanco). Anexo ao e-mail há 
uma ordem de serviço para o Hotel Ibis Congonhas, referente a 4 (quatro) 
pessoas, das 8h às 15h do dia 13.12.2012, em nome de Adilson (Tigre). 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

ii. O Documento 78 da Adesão ao Acordo de Leniência revela e-mail, datado de 
19.02.2013, revela e-mails enviados pela Tigre (Adilson Kieper) a Genildo José 
da Silva (Diretor de Vendas Corrplastik) e a Edson Felix (Amanco), por meio do 
qual o Diretor da Tigre reclama sobre o descumprimento de preços combinados 
na “última reunião”. 

475. O conjunto probatório contém ainda evidências de que a Corr Plastik 
esteve foi copiada em e-mails entre concorrentes contendo monitoramento e 
cobranças entre participantes do cartel, acerca do descumprimento do alinhamento 
no segmento de obras prediais (construção civil). Nesse sentido: 

vi. O Documento 78 da Adesão ao Acordo de Leniência revela e-mail, datado de 
19.02.2013, no qual há cobrança feita por Adilson Kieper (Gerente de 
Administração de Vendas da Tigre) a Genildo José da Silva (Diretor de Vendas 
Corrplastik), acerca do descumprimento de preços mínimos ajustados entre os 
concorrentes em reunião anterior. No e-mail, o Diretor da Tigre afirma: 
“Genildo, [o]s preços estão totalmente fora do que acordamos em nossa última 
reunião. (...) Assim fica difícil!!!!”; 

vii. O Documento 63 do TCC da Nicoll (SEI 0288004) contém e-mail enviado pela 
Plastilit (Luis Felipe), de 30.05.2011, a funcionários de empresas concorrentes 
(Krona, Corr Plastik, Tubozan e Nicoll), de caráter anticompetitivo. O conteúdo 
do e-mail revela que a Plastilit estava monitorando o cumprimento dos preços 
mínimos acordados com os outros agentes: “Gostaria de informar que estamos 
coletando notas fiscais de várias empresas no mercado, e o que se verifica é 
que na prática não está sendo feito o preço informado, ou seja, 7% inferior ao 
acordado, como mínimo”; 

viii. O Documento 9 do TCC da BR Plásticos e da BRP (SEI 0287999) consiste em uma 
cadeia de e-mails iniciada por Gilberto Borges Filho (BR Plásticos), com 
cobranças dirigidas à Plastilit (Luis Felipe), com funcionários de empresas 
concorrentes em cópia (Tigre, Fortlev, Krona e Amanco). No e-mail, há 
cobranças acerca de descumprimento dos preços mínimos acordados, e 
discussão de práticas comerciais, como promoções, que provocariam 
desalinhamento entre os concorrentes. No âmbito da referida discussão entre 
concorrentes, Natal Garrafoli (à época Diretor da Corr Plastik) foi copiado na 
resposta da Krona (Valdicir Kortmann), passando a tomar ciência dos e-mails e 
receber as demais respostas na cadeia de mensagens; 

476. O extenso acervo probatório listado nos parágrafos acima permite concluir, 
sem dúvida razoável, que a Corr Plastik efetivamente se envolveu no cartel no mercado 
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de tubos e conexões de PVC em seus dois segmentos, isto é, licitações públicas para 
obras de infraestrutura de saneamento, bem como obras prediais (construção civil).  

477. O conjunto probatório demonstra que sua participação na conduta 
anticompetitiva se deu efetivamente pelo menos entre 2011 e 2013, havendo ainda 
indícios que seu envolvimento pode ter se iniciado antes (ao menos em 2008) e durado 
possivelmente até 2014. 

478. No segmento de licitações públicas (i.e., obras de saneamento), a instrução 
comprova que a Representada participou da conduta de divisão de lotes e combinação 
de resultados em licitações públicas, havendo nos autos diversos e-mails recebidos pela 
Representada com alocação de lotes e fixação de preços mínimos que seriam 
praticados nos certames. 

479. Embora a Lei nº 12.529/2011 (art. 36, caput) não exija a materialização dos 
efeitos da conduta para configuração do ilícito, é possível notar que a Corr Plastik 
venceu lotes que estavam comprovadamente alocados à empresa (e.g., Pregão 
Eletrônico nº 351/2012 da EMBASA/BA), havendo ainda evidências de que se envolveu 
na divisão de lotes em pregões afetados pelo cartel, tendo arrematado lotes em 
certames relacionados à conduta anticompetitiva (e.g., Pregão Presencial nº 036/2009 
da SANESUL/MS e Pregões Eletrônicos nº 1252/2008 da SANEPAR/PR, nº 009/2012 da 
COMPESA/PE e nº 90.456/2011 da SABESP/SP), os quais foram caracterizados por 
ausência de competitividade (i.e., com indícios de supressão de propostas e lances, bem 
como propostas e lances de cobertura).  

480. No segmento de obras prediais (construção civil), a Corr Plastik, por meio 
de seus funcionários, foi destinatária de e-mails tratando de alinhamento de preços 
com concorrentes, restando comprovado que pelo menos entre os anos de 2011 e 2013 
(possivelmente até 2014) a Representada esteve envolvida em discussões para 
alinhamento de preços mínimos, conforme se depreende do conteúdo expresso dos e-
mails recebidos de concorrentes, que falam em “manutenção de aumento de preços”, 
“aumento alinhado”, “valores mínimos”. Além disso, a empresa também recebeu e-
mails anúncio de preços de concorrentes e esteve envolvida em e-mails com discussão 
de preços com concorrentes. 

481. Corroborando ainda a participação da Corr Plastik no cartel, há evidências 
de que seus funcionários participaram de reuniões presenciais com concorrentes, 
conforme se comprova nos Documentos 39 e 78 da Adesão ao Acordo de Leniência. 
Além disso, a própria Corr Plastik era cobrada por concorrentes por desalinhamento 
nos preços acordados (Documento 78 da Adesão ao Acordo de Leniência), ou envolvida 
em e-mails que comprovam a existência de monitoramento do alinhamento e 
cobranças mútuas entre concorrentes acerca do descumprimento do acordo 
anticompetitivo (e.g., Documento 63 do TCC da Nicoll e Documento 9 do TCC da BR 
Plásticos e da BRP). 

482. O argumento de não ter sido identificada resposta da Corr Plastik aos 
diversos e-mails de caráter anticompetitivo que foram enviados aos funcionários da 
empresa não é suficiente para afastar a caracterização da sua participação na conduta 
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anticompetitiva. Isso porque o farto acervo probatório comprova a materialidade da 
sua participação na conduta anticompetitiva, durante longo período de tempo (entre 
2011 e 2013, possivelmente entre 2008 e 2014), à luz ainda dos diversos e-mails 
recebidos de caráter manifestamente anticompetitivos e evidências de reuniões 
presenciais com concorrentes.  

483. Por fim, considerando que a jurisprudência consolidada do CADE considera 
a prática de cartel como ilícita por objeto, reputo desnecessária a análise dos efeitos da 
conduta, tais como alegado pelos estudos econométricos trazidos pela Corr Plastik, 
uma vez que a materialidade da participação da Representada restou evidenciada na 
documentação trazido nos autos, já referida. 

484. Além disso, antes de passar às conclusões, cumpre pontuar que a 
Representada peticionou aos autos (SEI 0683860 e 0733033), suscitando apectos 
temporais como possíveis inconsistências da Nota Técnica SG nº 113/2018. Em síntese, 
a empresa alega que a SG teria embasado a recomendação de condenação da Corr 
Plastik com base na atuação dos funcionários Genildo José da Silva e Natal José 
Garrafoli, apontando também que a participação da empresa na conduta teria se 
iniciado pelo menos no ano de 2008. Entretanto, a Representada alega que o Sr. Natal 
somente ingressou nos quadros da Corr Plastik em 2011, e as menções ao Sr. Genildo 
se deram a partir de 2012, de modo que não poderia haver envolvimento anterior da 
empresa. Observo que a Representada faz confusão na sua argumentação, uma vez 
que, primeiro, observo que a SG fez a adequada distinção da conduta do Sr. Natal (i.e., 
como preposto da empresa) a partir do momento da sua entrada na Corr Plastik, e, em 
segundo lugar, conforme demonstrei no presente tópico, os indícios de participação da 
Corr Plastik fazem menção à empresa em documentos internos da Tigre pelo menos 
desde 2008, sem necessariamente mencionar os nomes dos funcionários, o que é 
plenamente admissível como meio de prova (e.g., prova indireta) ou como indício de 
participação, cabendo ao julgador a valoração frente ao conjunto probatório, de modo 
que é descabida a referida alegação. 

485. Conforme detalhado, existem diversas provas de natureza distinta e 
complementar que atestam a participação da empresa na conduta, a saber (i) e-mails 
internos da (i.1) Tigre e (i.2) Nicoll, que mencionam expressamente o envolvimento da 
Corr Plastik; (ii) e-mails trocados entre concorrentes, enviados pela (ii.1) Tigre, (ii.2) 
Plastilit, (ii.3) Krona, destinados à Corr Plastik, de caráter manifestamente 
anticompetitivo; (iii) planilhas contendo a alocação dos lotes a serem vencidos pela Corr 
Plastik; (iv) resultado dos certames, tendo em vista que a Corr Plastik se sagrou 
vencedora de diversos lotes que haviam sido alocados a ela ou em certames com fortes 
indícios de divisão de lotes; e (v) comportamento da empresa nas licitações objeto do 
cartel, apresentando lances de cobertura, corroborando a existência do cartel e sua 
participação na conduta; (vi) prova que atesta a participação da empresa na reunião 
entre concorrentes agendada pela Tigre. Dessa forma, ainda que consistam em provas 
indiretas, o vasto conjunto probatório supramencionado atesta, para além de dúvida 
razoável, o envolvimento da empresa no cartel. 

486. Ante o exposto, concluo pela condenação da Corr Plastik, por entender que 
suas condutas configuraram infração à ordem econômica, mediante a fixação de preços 
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e combinação de resultados em licitações públicas, associadas à troca de informações 
concorrencialmente sensíveis entre concorrentes, nos termos dos arts. 20, inciso I, e 
21, incisos I e VIII, da Lei nº 8.884/94, correspondentes ao art. 36, inciso I e § 3º, inciso 
I, alíneas “a” e “d”, da Lei nº 12.529/2011. 

b. Genildo José da Silva 

487. O Representado Genildo José da Silva, gerente de vendas (2005 a 2006) e 
gerente comercial (2007 até o presente) da Corr Plastik Industrial Ltda., foi apontado 
pela Nota Técnica de Instauração (SEI 0194451 e 0194452 e acusado como um dos 
prepostos da Corr Plastik a ter participação no acordo colusivo ora analisado. 

488. Em síntese, a SG/CADE entendeu pela condenação do Representado, uma 
vez que Genildo aparece como destinatário de diversas cadeias de e-mails onde são 
discutidas combinações de preços entre empresa, divisão de licitações e participação 
em reuniões com concorrentes, conforme teria sido demonstrado nos Documentos 31, 
39, 78, 89, 130 da Adesão ao Acordo da Tigre (SEI no 0288392). 

489. A PFE-CADE, por sua vez, concluiu pela condenação do Representado 
seguindo o mesmo entendimento da SG/CADE utilizando, inclusive, as mesmas 
evidências por ela apontadas. 

490. Em consonância, o MPF-CADE concluiu pela condenação do Representado, 
pois identificou que os documentos juntados aos autos demonstram clara participação 
do Representado nas práticas investigadas.  

491. Passo, a seguir, ao exame das principais provas destacadas pela SG/CADE, 
pela PFE-CADE e pelo MPF-CADE contra Genildo José da Silva. 

492. No Documento 31 trazido no âmbito da Adesão ao Acordo de Leniência 
Tigre (SEI 0288392) evidencia conversa interna da Tigre, na qual discute-se o reajuste 
de preços, a mensagem é encaminhada por Adilson Armando Kieper (Gerente de 
Administração de Vendas da Tigre) para conhecimento de Genildo José da Silva 
(Gerente Comercial da Corr Plastik), e, posteriormente, Paulo Roberto Cardoso (Tigre) 
acrescenta “passa os anúncios da Amanco [Mexichem] também”. Segue a reprodução 
do documento: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

493. O Documento 39, trazido no âmbito da Adesão ao Acordo de Leniência Tigre 
(SEI 0288392) demostra agendamento de reunião envolvendo Tigre, Corr Plastik 
(através de Genildo José da Silva) e Amanco (através de Edson Felix), agendada para 
13.12.2012 no Hotel Ibis Congonhas, figurando Genildo como destinatário do e-mail, 
conforme pode-se observar a seguir: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

494. Em relação ao Documento 78 trazido no âmbito da Adesão ao Acordo de 
Leniência (SEI 0288392), este trata de mensagem enviada por Adilson Armando Kieper 
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(Gerente de Administração de Vendas da Tigre) para Genildo José da Silva (Gerente 
Comercial da Corr Plastik), na qual o agente da Tigre faz cobrança por manutenção de 
preços acordados entre as empresas concorrentes, afirmando que “os preços estão 
totalmente fora do que acordamos em nossa última reunião”. Segue abaixo a 
reprodução de trecho do referido documento: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

495. O Documento 89 trazido no âmbito da Adesão ao Acordo de Leniência Tigre 
(SEI 0288392) contém diversas trocas de e-mails entre concorrentes da conduta 
anticompetitiva, contendo menção a arranjos anticompetitivos com fixação de preços 
mínimos e divisão de lotes de licitação, além de circulação de informação 
concorrencialmente sensível. Dentre os e-mails trazidos pelo documento, há diversas 
mensagens de caráter notoriamente anticompetitivo, enviadas pela Tigre a Genildo 
José da Silva, conforme explicou a SG na sua Nota Técnica nº 113/2018 (pág. 155, § 47): 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

496. Por fim, o Documento 130 trazido no âmbito da Adesão ao Acordo de 
Leniência Tigre (SEI 0288392) trata de mensagem enviado por Adilson Armando Kieper 
(Gerente de Administração de Vendas da Tigre) para Genildo José da Silva (Gerente 
Comercial da Corr Plastik), na qual o agente da Tigre encaminha tabela de preços, 
conforme pode ser observado abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

497. Em sua defesa, o Representado traz as seguintes considerações (SEI 
0683860): 

Nesse sentido, a sugestão para a condenação do Sr. Genildo, funcionário da 
Corr desde 1992, foi baseada em documentos (e-mails) nos quais ele foi 
apenas copiado - não tendo respondido a qualquer um deles! Ou sela,  não 
ocorreu qualquer troca de informação. 
 
(...) 
 
Ocorre que o Sr. Kieper é o emitente dos diversos e-mails que foram dirigidos 
ao Sr. Genildo, mas que não foram sequer respondidos por ele! Era o mesmo 
Sr. Kieper que também fazia as afirmações sobre a suposta participação da 
Corr nos acordos em licitações em documentos internos da Tigre. Ora, fica 
mais do que evidente que o Sr. Kieper estava usando, indevidamente, a Corr 
e seus funcionários corno forma de justificar eventuais fracassos em licitações 
junto a seus superiores. 
 
16 - Um ponto a ser observado é que o Sr. Genildo, além de não ter 
respondido a quaisquer dos e-mails mencionados, jamais informou os 
administradores da Corr sobre tais mensagens, urna vez que sempre foi 
orientado a não ter qualquer conversa com concorrentes sobre preços ou 
outras condições, e urna vez que não tinha sequer alçada para fazê-lo. 
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Assim, o Sr. Genildo, ao receber qualquer comunicação nesse sentido, 
apagava esses emails do seu computador, não dando qualquer seguimento 
ao assunto. 
 
17 - Pelo exposto, também não existe qualquer prova nos autos que permita 
concluir que o Sr. Genildo tenha participado de qualquer esquema de 
cartelização, ou mesmo que tenha adotado qualquer atitude que possa ter 
beneficiado indevidamente a empresa Corr.  

498. Ao contrário do quanto alegado pelo Representado, Genildo José da Silva 
não era apenas "copiado" nos e-mails, mas foi, efetivamente, o destinatário de, pelo 
menos 10 (dez) e-mails de caráter anticompetitivo, destacados acima, no presente 
tópico, e também examinados no tópico referente à Corr Plastik. 

499. Os e-mails demonstram, com claridade, que houve de fato o envolvimento 
continuado do Representado na conduta anticompetitiva pelo menos entre 2012 e 
2013, uma vez que, como destacado, Genildo José da Silva foi o destinatário de diversos 
e-mails da Tigre contendo, por exemplo, informação concorrencialmente sensível (e.g., 
anúncio de preços e reajustes), divisão de lotes em licitações, agendamento de reunião 
presencial entre concorrentes e cobrança por descumprimento de acordo 
anticompetitivo. 

500. A título exemplificativo, veja-se o teor do Documento 78 da Adesão ao 
Acordo de Leniência (e-mail datado de 19.02.2013), no qual há cobrança feita por 
Adilson Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) a Genildo José da Silva 
(Diretor de Vendas Corrplastik), acerca de descumprimento de preços mínimos 
ajustados. Na mensagem, o Diretor da Tigre afirma: “Genildo, [o]s preços estão 
totalmente fora do que acordamos em nossa última reunião. (...) Assim fica difícil!!!!”. 
Vale notar que, pouco tempo antes (em 11.12.2012), Adilson havia marcado uma 
reunião presencial entre concorrentes (ao menos Tigre, Amanco, Corr Plastik), 
conforme demonstrou o Documento 39 da Adesão ao Acordo de Leniência. 

501. O fato de não ter havido resposta do Representado aos e-mails não é 
suficiente para afastar sua culpabilidade, uma vez que o conjunto probatório é 
suficiente para concluir que houve participação do Representado na conduta. 

502. Nesse sentido, não prospera a alegação do Representado de que "apagava 
esses e-mails do seu computador, não dando qualquer seguimento ao assunto", uma 
vez que o conjunto probatório permite concluir, como dito, que houve reciprocidade e 
participação continuada do funcionário da Corr Plastik na conduta.  

503. Inclusive, e-mail interno da Tigre (e.g., Documento 71 da Adesão ao Acordo 
de Leniência), com menção a Genildo José da Silva, reforça que o funcionário era ponto 
de contato na Corr Plastik para tratativas de caráter anticompetitivo. 

504. A possibilidade de condenação com base em provas indiretas é plenamente 
admitida pela jurisprudência pacífica do CADE, desde que a autoridade adote os 
cuidados de análise necessários que conduzam ao claro convencimento acerca da 
materialidade da conduta. A esse respeito, trago as palavras da Conselheira Polyanna 
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Ferreira Silva Vilanova no julgamento do Processo Administrativo n.º 
08012.000742/2011-79:  

Nesse mesmo sentido, também já se consolidou na jurisprudência do CADE o 
uso de provas indiretas, ou seja, aquelas que guardam relação com a infração, 
ainda que circunstanciais, como meio de comprovação de cartéis. 
Considerada a natureza dos cartéis, as provas indiretas assumem um papel 
importante na demonstração da existência dos acordos colusivos já que, 
nesse tipo de ilícito, os agentes empregam elevados esforços em ocultar a 
conduta, raramente deixando rastros ou provas diretas do acordo. 
 
Tanto a doutrina quanto a jurisprudência internacional [OCDE, Prosecuting 
Cartels without Direct Evidence, 2006, p. 09-11] atestam a utilização de provas 
indiretas na persecução de cartéis, entendimento que já vem sendo aplicado 
reiteradamente pelo CADE. Nesse sentido, o voto-vista do Conselheiro Paulo 
Burnier em sede do Processo Administrativo nº 08012.009382/2010-90 
ressalta a importância da utilização desse tipo de prova, em consonância com 
a experiência internacional, citando inclusive outro precedente deste 
Conselho que conclui pela validade do uso de provas indiretas [Processo 
Administrativo nº 08012.001273/2010-24]: 
 
“Naquela ocasião, posicionei-me favorável ao uso das provas indiretas para 
condenação de cartéis, prática corroborada por experiências internacionais e 
consistente, no meu entender, com uma verdadeira política pública de 
combate a cartéis em licitação no país (SEI nº 0109881). Evidentemente, a 
tese da prova indireta deve ser aplicada com parcimônia, sob pena de 
afronta ao devido processo legal, contraditório e ampla defesa. Nesse 
sentido, recomenda-se a análise conjunta das provas indiretas, de forma 
holística e com efeito cumulativo, como evoca a OCDE. Além disso, faz-se 
necessário verificar se há explicações alternativas capazes de justificar, de 
forma plausível, os comportamentos sob investigação e, ao final desta 
análise, o próprio resultado licitatório.” 

505. No presente caso, não há provas diretas no sentido de demonstrar a 
concordância expressa do Representado em relação à conduta anticompetitiva (e.g., 
respostas a e-mails). Não obstante, entendo que o conjunto probatório é suficiente 
para inferir que houve participação do Representado no cartel, conforme já apontado, 
uma vez que o Sr. Genildo José da Silva recebeu diversos e-mails de caráter 
anticompetitivo, já analisados nos autos, durante os anos de 2012 e 2013, como 
alocação de lotes em licitações à Corr Plastik – incluindo lotes que restaram vencidos 
pela empresa, conforme já analisados no tópico da pessoa jurídica –, havendo ainda 
evidências de que o Sr. Genildo compareceu a reunião entre concorrentes relacionada 
à conduta anticompetitiva. 

506. Destaque-se ainda que, tal como apontado na individualização da Corr 
Plastik, a empresa adotou um padrão de atuação anticompetitiva também em algumas 
das licitações afetadas pelo cartel, relacionadas à planilha recebida por Genildo Silva 
com alocação de lotes a concorrentes. Nesse sentido, a partir do exame da ata dos 
pregões, foi possível identificar o oferecimento de lances fictícios (em valores acima do 
disputado, ao menos, nas seguintes licitações: (i) Pregão Eletrônico nº 411/2012 da 
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EMBASA/BA, previamente alocado à Asperbras45; e (ii) Pregão Eletrônico nº 90/2012 da 
COMPESA/PE46; ambas as quais constavam na planilha recebida pelo Representado, o 
que indica que sua atuação contribuiu para os resultados visados pelo cartel. 

507. Ante o exposto, concluo pela condenação de Genildo José da Silva, por 
entender que suas condutas configuraram infração à ordem econômica, mediante a 
fixação de preços, combinação de resultados em licitações públicas, associadas à 
prática de troca de informações concorrencialmente sensíveis entre concorrentes, nos 
termos dos arts. 20, inciso I, e 21, incisos I e VIII, da Lei nº 8.884/94, correspondentes 
ao art. 36, inciso I e § 3º, inciso I, alíneas “a” e “d”, da Lei nº 12.529/2011. 

c. Manuel Orestes Pereira Monteiro 

508. O Representado Manuel Orestes Pereira Monteiro, sócio da Corr Plastik 
Industrial Ltda., durante a conduta, foi apontado pela Nota Técnica de Instauração (SEI 
0194451 e 0194452) como um dos agentes da Corr Plastik que teria supostamente 
participado do acordo colusivo. 

509. Conforme apontado pela Nota Técnica de Instauração (SEI 0194451 e 
0194452), a participação do Representado teria consistido, a partir das informações 
colhidas nos relatos dos Signatários do Acordo de Leniência, supostamente, em acordos 
de fixação de preços e em acordos de divisão de clientes e/ou lotes de licitação por 
meio de contatos com Paulo de Andrade Nascentes da Silva (Vice-Presidente da Tigre) 
e Adilson Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) no mercado 
de fornecimento de tubos e conexões PVC para obras de infraestrutura de saneamento. 

510. Entretanto, a única evidência constante dos autos que poderia estar 
relacionada à participação do Representado na conduta é o Documento 99 trazido no 
âmbito da Adesão ao Acordo de Leniência Tigre (SEI 0288392). No Documento, em 
conversa interna entre funcionários da Tigre, fala-se da situação geral da Corr Plastik e 
é mencionado um possível futuro contato com os sócios desta empresa, como pode ser 
observado a seguir: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

511. A análise dos documentos que instruem o presente processo revela que não 
há nos autos evidências relacionadas contra o Representado em questão que sejam 
capazes de comprovar sua participação na conduta ora investigada – além dos relatos 
mencionados no Histórico de Conduta do Acordo de Leniência (SEI 0194620) e da 
Documento 99 trazido no âmbito da Adesão ao Acordo de Leniência Tigre (SEI 
0288392). 

512. Vale destacar que a Nota Técnica SG nº 113/2018 (SEI 0552514) e os 
pareceres da PFE-CADE (SEI 0585692) e do MPF-CADE (SEI 0665815) convergiram no 

 
45 Cf., nesse sentido, Documento 29 do Acordo de Leniência (ata do pregão); a alocação prévia é 
evidenciada pelo Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência. 
46 Cf., nesse sentido, Documento 30 do Acordo de Leniência (ata do pregão); a alocação prévia é 
evidenciada pelo Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência. 
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sentido do arquivamento do Processo Administrativo em relação a Manuel Orestes 
Pereira Monteiro. 

513. Dessa forma, concluo pelo arquivamento do Processo Administrativo em 
relação ao Representado Manuel Orestes Pereira Monteiro por insuficiência de 
evidências que demonstrem sua participação na conduta. 

d. Sérgio Monteiro 

514. O Representado Sérgio Monteiro, sócio da Corr Plastik Industrial Ltda., foi 
apontado pela Nota Técnica de Instauração (SEI 0194451 e 0194452) como um dos 
agentes da Corr Plastik a teria supostamente participação no acordo colusivo ora 
analisado. 

515. Conforme apontado pela Nota Técnica de Instauração (SEI 0194451 e 
0194452), a participação do Representado teria supostamente consistido, a partir das 
informações colhidas nos relatos dos Beneficiários, em acordos de fixação de preços e 
em acordos de divisão de clientes e/ou lotes de licitação por meio de contatos com 
Paulo de Andrade Nascentes da Silva (Vice-Presidente da Tigre) e Adilson Armando 
Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre) no mercado de fornecimento de 
tubos e conexões PVC para obras de infraestrutura de saneamento. 

516. Vale destacar que a Nota Técnica SG nº 113/2018 (SEI 0552514) e os 
pareceres da PFE-CADE (SEI 0585692) e do MPF-CADE (SEI 0665815) convergiram no 
sentido do arquivamento do Processo Administrativo em relação a Sérgio Monteiro. 

517. A partir da investigação e dos acordos de colaboração firmados, foram 
identificados o Documento 99 da Adesão ao Acordo de Leniência Tigre (SEI 0288392) e 
os Documentos 15 a 20 do TCC da BR Plásticos e da BRP (SEI 0287999), nos quais há 
menção ao Representado. 

518. O Documento 99 trazido no âmbito da Adesão ao Acordo de Leniência Tigre 
(SEI 0288392), já examinado no tópico anterior, representa uma conversa interna entre 
agentes da Tigre. Nela, fala-se da situação geral da Corr Plastik e é mencionado um 
possível futuro contato com os sócios desta empresa: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

519. Os Documentos 15 a 20 do TCC da BR Plásticos e da BRP (SEI 0287999) são 
referentes a uma mesma longa cadeia de e-mails, examinada ao longo deste voto. 
Nestes documentos, pode ser observado que a cadeia de e-mails tinha por assunto 
“TUBO ESGOTO 100MM”, ao passo que as mensagens foram trocadas entre agentes 
concorrentes e que, dentre os vários destinatários, constava o sócio da Corr Plastik, 
Sérgio Monteiro. Segue recorte do referido documento: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

520. Em sua defesa, o Representado traz as seguintes considerações (SEI 
0683860): 
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(...) o contato dos Srs. Manuel e Sergio Monteiro com seus colaboradores é 
próximo e constante. Nesse sentido, é importante consignar que eles jamais 
tiveram qualquer notícia no sentido de que Tigre, Amanco ou outro 
concorrente estivesse propondo acordos para dividir licitações na área de 
infraestrutura, mercado no qual é líder. 

Isso porque os poucos e-mails que os Srs. Genildo e Natal receberam, sequer 
foram respondidos, e imediatamente deletados de suas respectivas caixas 
postais, pois sabiam que os Srs. Manuel e Sergio eram avessos a este tipo de 
conversa, razão pela qual eles jamais ficaram sabendo de tais e-mails. 

A ausência de participação dos Srs. Manuel e Sergio restou devidamente 
demonstrada na Nota Técnica, na qual foi pedido o arquivamento do 
processo administrativo em relação àeles. Tal posição também foi mantida 
nos pareceres da Procuradoria do Cade e do Ministério Público Federal. 

521. Em suma, nota-se que os documentos imputados ao sócio Sérgio Monteiro 
na conduta anticompetitiva se tratam de duas “provas” indiretas, quais sejam (i) um e-
mail interno na Tigre, de 2009, no qual o Representado é apenas mencionado (“Vou 
tentar direto com o Sérgio (...)”), e (ii) uma cadeia de e-mails iniciada por Gilberto 
Borges Filho (BR Plásticos), no qual foram incluídos como destinatário 28 (vinte e oito) 
indivíduos ligados a 14 (quatorze) empresas concorrentes em cópia, e em cuja 
mensagem Gilberto cuida de reclamar das condições de preços, custos e concorrência 
do mercado, anunciando que a BR Plásticos passaria a praticar preços mínimos, no que 
foi respondido por funcionários de outras empresas. 

522. Como já dito anteriormente, é pacífica a aceitação de provas indiretas por 
este Conselho, e sua extrema relevância para a comprovação da prática de cartel. Por 
oportuno, cito o voto do Conselheiro Mauricio Oscar Bandeira Maia no precedente do 
Processo Administrativo nº 08012.006667/2009-35, para quem 

Esse entendimento encontra guarida na jurisprudência brasileira que 
reconhece valor probatório ao conjunto de indícios robustos, coesos e 
convergentes apontando para o mesmo sentido. 
 
Contudo, conforme já me manifestei em outras oportunidades, é crucial a 
interpretação imparcial desses indícios circunstanciais, sem grandes e 
sucessivas ilações, inferências e presunções quase sempre in malam partem, 
respeitando-se, assim, os princípios que regem o direito sancionatório 
brasileiro, em especial o do in dubio pro reu. 

523. Ante o exposto, mesmo admitindo que as “provas” indiretas possam ser 
utilizadas e cotejadas à luz do conjunto probatório existente contra outros 
representados (como visto, significativamente maior em relação à pessoa jurídica Corr 
Plastik e ao Sr. Genildo José da Silva), no presente caso, os referidos documentos não 
formam um conjunto probatório suficiente em relação ao Sr. Sérgio Monteiro.  

524. Em outras palavras, é dizer, do mesmo modo em que as provas indiretas 
não podem ser analisadas isoladamente, as provas indiretas também devem ter em 
vista o conjunto probatório imputado a cada representado. 
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525. No presente caso, os dois documentos imputados ao Sr. Sérgio Monteiro 
não permitem inferir que o Representado tenha participado da conduta 
anticompetitiva. O entendimento contrário significaria incorrer em presunção in malam 
partem, em violação ao princípio da presunção da inocência – conforme apontado pelo 
precedente acima colacionado. 

526. Adicionalmente, visando a ressaltar a coerência do presente voto em 
relação aos outros indivíduos – também representados – que atuaram na Corr Plastik, 
cumpre rememorar que a jurisprudência do CADE distingue o padrão de prova 
esperado para condenação de empregados daquele para condenação de 
administradores. Assim, conforme precedente deste Tribunal47, exige-se um padrão de 
prova mais rigoroso em relação aos empregados comparativamente aos 
administradores, tendo em vista que os últimos estão “submetidos a padrões de 
diligência mais elevados, em razão da função ocupada”. 

527. Nessa linha, mesmo admitindo um padrão de prova mais flexível em vista 
do dever de diligência esperado do Representado Sérgio Monteiro, sócio-administrador 
da Corr Plastik – comparativamente aos outros que atuaram como empregados –, ainda 
assim não é possível inferir, somente a partir dos documentos carreados aos autos, que 
o Representado tivesse ciência da conduta anticompetitiva, e, por decorrência, violado 
qualquer dever de diligência.  

528. Ressalta-se, ainda, que a cadeia de e-mails apontada acima (Documentos 
15 a 20 do TCC da BR Plásticos e da BRP) consiste no último documento relacionado à 
conduta anticompetitiva, de modo que o cartel já se encontrava, possivelmente, 
próximo do seu término. 

529. Em síntese, os documentos que instruem o presente processo levantam 
dúvida razoável quanto à participação do Representado na conduta ora investigada – 
visto que foi apenas mencionado para contato por agente da Tigre em conversa interna 
desta empresa e consta como destinatário de apenas uma cadeia de e-mails destinada 
a diversos concorrentes sem ter demonstrado nenhum engajamento na conversa. 

530. Ante o exposto, concluo pelo arquivamento do processo em relação ao 
Representado Sérgio Monteiro por insuficiência de provas que demonstrem sua 
participação na conduta.  

III.3.4. Natal José Garrafoli 

531. O Representado Natal José Garrafoli foi, à época da conduta investigada, 
Diretor-Geral da Cardinali Tubos e Conexões S.A. (empresa adquirida pelo grupo Tigre), 
até março de 2008, e, a partir de 2011, tornou-se Diretor de Marketing e Novos 
Negócios da Corr Plastik.  

 
47 Processo Administrativo nº 08012.009885/2009-21. 
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532. A SG entendeu, em sua Nota Técnica nº 113/2018, pela condenação do 
Representado, compreendendo que as condutas por ele praticadas configuraram 
contato com representantes de empresas concorrentes para troca de informações 
concorrencialmente sensíveis e fixação de preços. Tal conclusão estaria apoiada pelos 
Acordos de Leniência e TCCs firmados e decorre dos seguintes documentos: 

i. Documento 01 do Acordo de Leniência da Tigre (SEI no 0194664), que teria 
apontado a participação do Representado nas condutas investigadas, 
consistentes na troca de informações com empresas concorrentes, com o fim 
de combinar preços, neste caso como representante da Cardinali (empresa 
adquirida pela Tigre em 2006). Em e-mail de 05.11.2007 enviado à Diretoria da 
Tigre, o Representado mencionou “coordenação em reunião de preços, Krona e 
Amanco” (Documento 01 – Tigre, SEI nº 0194664); 

ii. Troca de e-mails, datada entre 25 a 31.05.2011, na qual Natal José Garrafoli foi 
um dos destinatários de mensagens entre agentes de empresas concorrentes, 
cujo conteúdo evidencia a troca de informações de preços, reajustes e 
alinhamento de preços entre as empresas (Documento 64, do TCC da Nicoll, SEI 
0288004); 

iii. Troca de e-mails, datada entre 30 e 31.05.2011, na qual Natal José Garrafoli foi 
um dos destinatários de e-mail de Luís Felipe Pereira Morgado (Diretor 
Comercial da Plastilit), que tratava de fiscalização de preços praticados pelos 
concorrentes por meio do recolhimento de notas fiscais (Documento 63 do TCC 
da Nicoll, SEI 0288004); 

iv. Troca de e-mails, datada de 19.10.2011, na qual Natal José Garrafoli foi 
mencionado em um e-mail interno da Nicoll, de Rodrigo Ângelo Inácio (Diretor 
Administrativo da Nicoll) para sua equipe, em que repassou um e-mail recebido 
de Ary Sérgio Oliveira Fonseca (Gerente Comercial de Vendas da Nicoll), a 
respeito de contato entre empresas concorrentes para tratar de preços e 
reajustes, em que este alega ter feito contato com Natal José Garrafoli para falar 
sobre percentual de repasse e reajuste de preços (Documento 70, do TCC da 
Nicoll, SEI 0288004). 

533. Da mesma forma, tanto a PFE-CADE, como o MPF-CADE, concluíram pela 
condenação do Representado, apontando que os documentos juntados aos autos 
demonstrariam a clara participação do Representado nas práticas investigadas. 

534. Passo, a seguir, ao exame das principais provas destacadas pela SG/CADE, 
pela PFE-CADE e pelo MPF-CADE contra Natal José Garrafoli. 

535. O Documento 1 do Acordo de Leniência da Tigre revela que, em 05.11.2007, 
Natal José Garrafoli (à época Diretor da Cardinali, que já pertencia ao grupo econômico 
da Tigre) informa à diretoria da Tigre que “apesar de nossa coordenação em reunião de 
preços, Krona e AmancJ permanecem ‘anunciando’ porém não praticando, levando 
todos os demais à postergação da majoração”; além disso, menciona que “estamos 
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finalizando o acordo com Tubozan e com boas possibilidades de substituir a Amanco 
ras Ferragens Negrão”. Nesse sentido, ver teor do documento abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

536. O Documento 64 trazido no âmbito do TCC da Nicoll (SEI 0288004) consiste 
em troca de e-mail, datada entre 25 e 30.05.2011, entre representantes de empresas 
concorrentes. Tais mensagens envolvem a troca de informações de preços, reajustes e 
alinhamento de preços entre as empresas, sendo que Natal José Garrafoli consta como 
um dos destinatários. Segue abaixo a reprodução da evidência: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

537. O Documento 63 trazido no âmbito do TCC da Nicoll (SEI 0288004), datado 
de 31.05.2011, também consiste em troca de e-mail entre representantes de empresas 
concorrentes. Na referida troca de e-mails, onde há informação concorrencialmente 
sensível (preços), é possível perceber a dinâmica de monitoramento e cobrança entre 
partícipes, para que fosse cumprido o alinhamento de preços. Na mensagem inicial, 
enviada por Luis Felipe (Plastilit) a concorrentes, consta Natal José Garrafoli como um 
dos destinatários, conforme pode se observar do trecho reproduzido abaixo:  

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

538. O Documento 70 trazido no âmbito do TCC da Nicoll (SEI 0288004) revela 
que, em 19.10.2011, Ary Fonseca (Gerente Comercial de Vendas da Nicoll) enviou e-
mail a Rodrigo Ângelo Inácio (Diretor Presidente da Nicoll) relatando uma conversa que 
teve com Natal Garrafoli (Diretor da Corr Plastik). De acordo com o e-mail de Ary 
Fonseca, Natal Garrafoli não havia informado quando a Corr Plastik pretendia reajustar 
preços. Adicionalmente, conforme a mensagem, Natal Garrafoli havia explicado que a 
Tigre anunciara um reajuste de 6% em seus preços, mas como o reajuste não havia sido 
bem aceito no mercado, teve que reduzir seus preços. Natal Garrafoli também explicou 
que a Corr Plastik tivera resultados ruins em setembro e que eles não esperavam 
melhoras nos próximos meses. A Corr Plastik anunciou 6% de aumento, mas o anúncio 
tinha cunho especulativo e que a Corr Plastik somente iria implementar o reajuste se 
Tigre e Amanco também aumentassem seus preços. Em seguida, o e-mail foi 
encaminhado internamente na Nicoll. Nesse sentido, veja trecho do documento abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

539. Adicionalmente, destaco ainda as seguintes provas encontradas nos autos 
e que também envolvem o Representado: (i) Documento 9 trazido no âmbito do TCC 
da BR Plásticos e da BRP (SEI 0287999); e (ii) Documentos 15 a 20 (referentes a uma 
mesma longa cadeia de e-mails) trazidos no âmbito do TCC da BR Plásticos e da BRP (SEI 
0287999, abaixo explicados pormenorizadamente. 

540. O Documento 9 do TCC da BR Plásticos e da BRP (SEI 0287999) consiste em 
uma cadeia de e-mails com conteúdo anticompetitivo, envolvendo discussão de preços 
e estratégias comerciais, visando à coordenação entre concorrentes. O referido 
documento já foi analisado ao longo do presente voto (trata-se de resposta a e-mail 
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inicial com cobranças de Gilberto Borges Filho, da Diretor-Presente da BR Plásticos), 
razão pela qual limito-me a reproduzir o trecho no qual Natal José Garrafoli foi copiado 
por Valdicir Kortmann (Diretor Comercial e Marketing da Krona): 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

541. Já os Documentos 15 a 20 (referentes a uma mesma longa cadeia de e-
mails) trazidos no âmbito do TCC da BR Plásticos e da BRP (SEI 0287999) também foram 
analisados ao longo do presente voto. Nesses documentos, observa-se que as 
mensagens foram trocadas entre agentes concorrentes e que, dentre os vários 
destinatários, constava o Diretor de Marketing e Novos Negócios da Corr Plastik, Natal 
José Garrafoli. Segue recorte do referido documento, limitando-me a reproduzir o e-
mail inicial enviado por Gilberto Borges Filho (Diretor-Presidente da BR Plásticos): 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

542. Em sua defesa (SEI 0264937), o Representado trouxe apresentou aspectos 
relacionados ao contexto do mercado e à conjuntura econômica à época da conduta. O 
Representado também explicou, em sua defesa, o contexto concorrencial da estratégia 
aquisição da Cardinali pela Tigre, afirmando que “o ora Requerente foi o responsável 
por fazer a venda da empresa Cardinali Ind. e Com. Ltda, para o Grupo Tigre em maio 
de 2006”. Assim, em possível alusão ao Documento 1 do Acordo de Leniência da Tigre 
(no qual o Representado enviou e-mail à diretoria da Tigre fazendo menção à reunião 
de coordenação de preços envolvendo concorrentes), o Representado alegou o 
seguinte: 

Nestas ocasiões, eram tratados pontos importantes para a companhia, como 
planejamento estratégico e acompanhamento das posições de mercados dos 
concorrentes. O ora Requerente exercia a função de coordenar estas 
informações para o Grupo Tigre, e seu Conselho de Gestão. 

Entretanto, sob nenhuma circunstância, pode ser imputada ao Requerente a 
hipótese de agir de forma concertada com outras empresas. Como já fora 
mencionado anteriormente, as empresas desse setor trabalham com 
margens muito estreitas, e estas informações de acompanhamento e 
monitoração do mercado são vitais para o resultado das empresas que nele 
interagem.  

(...) 

Cabe observar, também, que o Requerente permaneceu na Cardinali Tubos e 
Conexões S.A. apenas por 2 (dois) anos, até 31 de março de 2008, quando por 
decisão pessoal deixou de prestar serviços à referida empresa. Entretanto, 
reafirme-se que, durante o tempo em que lá trabalhou, suas ações 
profissionais jamais confrontaram a Lei de Defesa da Concorrência nacional, 
e que jamais fomentou a elaboração de acordos comerciais tendentes à 
fixação de preços e divisão de clientes, no mercado de fornecimento de tubos 
e conexões PVC para obras prediais no Brasil.  

Ademais, consoante se viu no resumo dos fatos, que são complexos e longos, 
o Requerente é 04 citado en passant, em assunto colateral e uma única vez, 
o que corrobora sua não participação nas ações objeto deste processo 
administrativo; em que entrou como Pilatos no Credo.  
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543. O Representado apresentou, ainda, suas alegações finais (0547370), onde 
contextualizou sua atuação na empresa Cardinali, bem como reiterou as razões de 
defesa, pugnando pela improcedência da acusação. Ainda a respeito do Documento 1 
do Acordo de Leniência, o Representado alegou que “o uso da palavra coordenação no 
e-mail citado, se refere à coordenação dentro do escopo do Grupo Tigre. A esta 
coordenação exigia-se o detalhamento das ações dos demais concorrentes para 
permitir decisões estratégicas corretas da Tigre e Cardinali e era reportado todo final 
de mês à diretoria da Tigre”.  

544. Importante destacar que as alegações finais não contestaram o teor dos 
documentos apresentados pelo TCC na Nicoll que mencionam Natal José Garrafoli, 
referidos acima. 

545. Após a Nota Técnica nº 113/2018, o Representado apresentou nova 
manifestação (0741760). A referida manifestação alega que a Nota Técnica da SG e o 
parecer do MPF incorreram em erro em relação ao período em que o Representado 
permaneceu na Corr Plastik. Nesse sentido: 

Ato contínuo, a SG através da Nota Técnica recomendou (equivocadamente 
e desvirtuando o constante no Histórico de Conduta pois, qualificou o 
INVESTIGADO como Diretor de Marketirig e Novos Negócios da Corr Plastik e 
não Diretor da Cardinali e indicou o período de atuação entre os anos de 2007 
a 2011) pela condenação deste por infração à ordem econômica de troca de 
informações concorrencialmente sensíveis e fixação de preços entre 
concorrentes, com a consequente imposição de multa. Na sequência, foi 
emitido pelo Ministério Público Federal parecer onde se chancelou a Nota 
Técnica acima informada, pugnando pela condenação do ora INVESTIGADO. 
(...) 
No entanto, como dito alhures, tanto a SG através da Nota Técnica como o 
parecer emitido pelo Ministério Público Federal classificam erroneamente o 
INVESTIGADO como Diretor de Marketing e Novos Negócios da Corr Plastik 
pelo período de 2007 a 2011. 

546. Assim, o Representado alega que (i) entre 03.05.2006 e 31.03.2008, foi 
Diretor Geral da empresa Cardinali (adquirida pela Tigre em 2006), (ii) entre 2008 e 
2011, através de contrato e aditivo firmado com a Associação Brasileira De Materiais 
Para Saneamento (“ASFAMAS”), foi Diretor Executivo do Grupo Setorial de Tubos e 
Conexões de PVC da entidade; e (iii)  a partir de 01.02.2011, ingressou na Corr Plastik. 
Na manifestação, ainda, apresentou documentação comprobatória da sua relação com 
a ASFEMAS. Por fim, o Representado pugnou pela “necessidade de distinguir 
corretamente os períodos e as empresas em que o INVESTIGADO laborou, pois, 
impactará sobremaneira nesta investigação, eventuais imposições de pena a este e, 
também, erroneamente a sua atual tomadora de prestação de serviços, CORR PLASTIK.” 

547. Sendo esses os documentos relacionados ao Representado e suas alegações 
de defesa, passo às conclusões. 

548. Com relação ao suposto erro dos pareceres da SG e do MPF, a respeito do 
período em que o Representado foi funcionário da Cardinali e da Corr Plastik, observo 
que, ao contrário do alegado pela defesa, os órgãos afirmaram corretamente que o 
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Representado fez “parte da Cardinali até março de 2008” (Nota Técnica SG nº 
113/2018, pág. 156, § 49) e que “Natal José Garrafoli foi Diretor-Geral da Cardinali até 
março de 2008” (Parecer MPF/CADE nº 26/2019, nota de rodapé nº 39), de modo que 
não é possível falar em equívoco. Além disso, os documentos imputados ao 
Representado fizeram a devida distinção quanto ao seu alegado envolvimento, 
enquanto Diretor da Cardinali (até março de 2008) e enquanto Diretor da Corr Plastik 
(a partir de fevereiro de 2011), de modo que não é possível falar em prejuízo a qualquer 
dos Representados deste Processo Administrativo. 

549. Quanto aos documentos imputados ao Representado, entendo que no 
Documento 1 do Acordo de Leniência, por ele enviado à diretoria da Tigre, o 
Representado fez menção expressa a reunião de coordenação de preços envolvendo 
concorrentes (mencionando Krona e Amanco), relatando ainda a dificuldade de 
implementação de um alinhamento de preços (“levando todos os demais à postergação 
da majoração”). O documento é, por si só, forte indício de envolvimento do 
Representado na conduta, reforçando a materialidade que será constatada nos demais 
documentos, a seguir referidos.  

550. Não merecem prosperar os argumentos da defesa de que esse segmento 
do mercado opera com “margens muito estreitas”, de modo a justificar o 
monitoramento, ou mesmo a troca de informações concorrencialmente sensíveis entre 
concorrentes. O teor do e-mail também não permite concluir, tal como alegado pela 
defesa, que a palavra “coordenação” foi utilizada se referindo “à coordenação dentro 
do escopo do Grupo Tigre”. No e-mail, há clara menção à tentativa de coordenação de 
preços entre concorrentes, com menção expressa a Krona e Amanco. 

551. Ademais, o conjunto probatório permite concluir, sem dúvida razoável, que 
o Representado se envolveu na conduta anticompetitiva a partir do seu ingresso na 
Corr Plastik, em 2011, pelo menos até 2014. A conclusão não poderia ser diferente, a 
partir da análise dos documentos referidos ao longo desta individualização: (i) 
Documento 64 do TCC da Nicoll (e-mails enviados a concorrentes por Valdicir - Krona e 
Luis Felipe - Plastilit, datados de 25 e 30.05.2011, nos quais Natal é copiado); (ii) 
Documento 63 do TCC da Nicoll (e-mail enviado a concorrentes por Luis Felipe - Plastilit, 
datado de 31.05.2011, na qual Natal é copiado); (iii) Documento 70 do TCC da Nicoll (e-
mail interno da Nicoll, de 19.10.2011, revela contato com Natal, para tratar preços e 
estratégias comerciais); (iv) Documento 9 do TCC da BR Plásticos e BRP (em e-mail 
enviado a concorrentes por Valdicir - Krona, datado de 17.09.2012, na qual Natal é 
copiado); e (v) Documentos 15 a 20 do TCC da BR Plásticos e BRP (cadeia de e-mails 
enviada por Gilberto Borges Filho, em 24.07.2014, na qual Natal é copiado). 

552. Assim, o único e-mail enviado pelo Representado consiste na mensagem 
enviada à diretoria da Tigre, à época em que foi funcionário da Cardinali (do mesmo 
grupo econômico), no qual fez menção a reunião para coordenação de preços com 
concorrentes (Documento 1 do Acordo de Leniência). A par do referido documento,  o 
Representado foi destinatário e copiado de forma contínua (sobretudo no ano de 2011) 
em diversos e-mails de caráter anticompetitivo entre concorrentes, alguns com menção 
expressa à Corr Plastik, abrangendo troca de informações concorrencialmente 
sensíveis, anúncio de preços, discussão de estratégias comerciais, monitoramento e 
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cobrança, e tentativa de alinhamento de preços e reajustes, o que afasta qualquer 
dúvida razoável sobre o envolvimento do Representado na conduta imputada. Além 
disso, a menção de contato com Natal em e-mail interno da Nicoll (Documento 70 do 
TCC da Nicoll) corrobora o teor das evidências mencionadas, no sentido de que o 
Representado estava envolvido em contatos para discussão de estratégias comerciais 
e reajustes de preços no contexto da conduta anticompetitiva. 

553. Vale destacar que a situação do Representado Sr. Natal se distingue dos 
demais representados ligados à Corr Plastik, uma vez que há contra ele prova direta (da 
época em que era funcionário da Cardinali) de participação, produzida pelo próprio 
Representado, isto é, e-mail reportando-se à diretoria da Tigre (do mesmo grupo 
econômico da Cardinali), no qual o Representado fez menção expressa a reunião para 
coordenação de preços junto à Amanco e Krona, que também foram partícipes do 
cartel. Vale lembrar que o cartel foi liderado pela Tigre e Amanco, razão pela qual o 
referido documento – juntamento com o conjunto probatório acima referido – possui 
forte valor probatório da participação do Representado na conduta imputada.  

554. Ante o exposto, concluo pela condenação do Representado por entender 
que sua conduta configurou infração à ordem econômica, mediante a fixação de preços, 
associada à prática de troca de informações concorrencialmente sensíveis entre 
concorrentes, nos termos dos arts. 20, I e 21, I, da Lei nº 8.884/1994, correspondentes 
ao art. 36, inciso I e § 3º, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 12.529/2011. Os autos apontam 
que sua participação se deu ao menos entre os anos de 2007 a 2014. 

III.3.5. Krona Tubos e Conexões S.A., Valdicir Kortmann, Algemir José Uber 
e Diego João Girardi 

a. Krona Tubos e Conexões S.A. 

555. A Representada Krona Tubos e Conexões S/A atuava, à época da conduta 
investigada, no mercado de tubos e conexões para obras prediais (construção civil). Há 
nos autos, indícios de participação na conduta anticompetitiva entre, pelo menos, os 
anos de 2009 e 2012, mas havendo ainda indícios que apontam que a empresa já 
acordava preços com concorrentes em 2007 e que possivelmente praticou a conduta 
até 2014. 

556. Em síntese, a SG concluiu seu parecer opinando pela recomendação de 
condenação da Representada, compreendendo que as condutas praticadas 
configuraram infrações à ordem econômica efetivadas pelo contato com 
representantes de empresas concorrentes com finalidade de divisão de clientes e de 
alinhamento de preços. Tal conclusão, apoiada pelos elementos trazidos no âmbito do 
Acordo de Leniência e dos TCCs firmados, decorreria dos seguintes documentos: 

i. E-mail, datado de 05.11.2007, no qual a Krona é mencionada em troca de e-
mails interna no âmbito da Cardinali/Tigre (pertencentes ao mesmo grupo 
econômico), no qual Natal Garrafoli menciona a existência de tentativa de 
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alinhamento de preços envolvendo concorrentes, com menção à Krona 
(Documento 1 do Acordo de Leniência da Tigre, SEI 0194664); 

ii. Além das evidências relacionadas à alegada participação de Algemir José 
Uber, Diego João Girardi e Valdicir Kortmann (uma vez que tais pessoas físicas 
eram funcionários da Krona à época da conduta): Documento 14 – Acordo de 
Leniência da Tigre (SEI 0194683), Documentos 09 e 11 – TCC da BR Plásticos 
e BRP (SEI 0287999) e Documentos 08, 10, 12, 13, 14, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 
23, 25, 36, 37, 38, 40, 41, 42, 46, 49, 50, 52, 54, 57, 58, 61, 62, 63 e 64 – TCC 
da Nicoll (SEI 0288004). 

557. A PFE, da mesma maneira, concluiu pela condenação da Representada 
seguindo o entendimento da SG, utilizando para sua fundamentação, inclusive, as 
mesmas provas. 

558. A análise feita pelo MPF apontou as seguintes evidências de participação da 
Krona na conduta anticompetitiva: Documentos 1, 9, 10, 14, 15 do Acordo de Leniência 
da Tigre (SEI 0194664 e 0194683); Documentos 8, 9, 10, 12, 13, 14, 17, 18, 19, 20, 21, 
22, 23, 24, 25, 32, 36, 37, 38, 40, 41, 42, 46, 49, 50, 52, 54, 57, 58, 61, 62, 63, 64 (SEI 
0288004) do TCC da Nicoll; e Documentos 7, 8, 9, 10, 11, 15, 19 do TCC da BR Plásticos 
e BRP (SEI 0287999). Nos referidos documentos haveria menção à Krona ou aos seus 
dirigentes ou funcionários, como emitentes ou destinatários de mensagens em diversas 
cadeias de e-mails que possuíam como conteúdo a troca de informações 
concorrencialmente sensíveis e/ou a fixação de preços, no contexto da conduta 
anticompetitiva. 

559. Em consonância com os pareceres da SG e do PFE, o MPF também concluiu 
opinando pela recomendação de condenação da Krona Tubos e Conexões S/A por 
concluir que os documentos juntados aos autos demonstram a participação da 
Representada por meio de seus dirigentes e funcionários nas práticas investigadas. 

560. Passo a seguir ao exame das principais provas acostadas aos autos 
atribuídas à Representada Krona Tubos e Conexões S/A e examinadas pela SG, pela PFE 
e pelo MPF. 

561. Ao longo do presente voto, realizei o exame de diversas provas relacionadas 
à conduta da Representada, quando da descrição da conduta anticompetitiva e do 
exame dos demais Representados. Assim, a Krona é mencionada em trocas de e-mails 
de concorrentes, relacionados a tratativas de caráter competitivo, bem como é incluída 
como destinatária de diversos e-mails de caráter manifestamente anticompetitivo. A 
materialidade da participação da Representada é demonstrada, ainda, pela atuação 
proativa dos funcionários, que ativamente enviaram diversos e-mails com 
concorrentes, com caráter manifestamente anticompetitivo, bem como participaram 
de reuniões documentadas nos autos. Nesse sentido, por exemplo: 

i. Os Documentos 8 a 14 do TCC da Nicoll (analisados detalhadamente na seção 
III.2.3.2, letra “c” do presente voto, ao qual se faz referência) evidenciam uma 
cadeia de e-mails, como datas de 15.07 a 03.08.2009, em que os concorrentes 
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buscam marcar reuniões para o alinhamento de preços. Uma reunião seria 
marcada a critério de Valdicir Kortmann (Administrador da Krona) em 
Joinville/SC, na “sala de sempre” ou em outro local. Posteriormente, os 
concorrentes marcam outra reunião do cartel, em 06.08.2009, para 
alinhamento de preços. Valdicir Kortmann confirmou a participação da Krona. A 
reunião ocorreu com a presença dos funcionários da Krona, Carlos Ravache e 
Algemir Uber, conforme atesta o Documento 14 do TCC da Nicoll.  Trecho do 
Documento 14 do TCC da Nicoll é reproduzido abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

ii. O Documento 15 do Acordo de Leniência, contendo cadeia de e-mails datada 
entre 22 e 24.02.2011, evidencia e-mail enviado por Valdicir Kortmann a 
concorrentes, contendo informações concorrencialmente sensíveis relativas a 
reajustes praticados por concorrentes. 

iii. O Documento 9 do TCC da BR Plásticos e BRP (analisado detalhadamente na 
seção III.2.3.2, letra “e” do presente voto) revela e-mail enviado por Valcidir a 
diversos concorrentes em 17.09.2012, após e-mail inicial de Gilberto Borges 
Filho (Presidente da BR Plásticos). O conteúdo das mensagens, conforme visto 
ao longo deste voto, possui caráter manifestamente anticompetitivo, com 
cobranças de alinhamento, discussão de preços e convocação para atuação 
coordenada. Em seguida, na mesma cadeia de e-mails (cf. Documento 11 do TCC 
da BR Plásticos e BRP), Luis Felipe (Plastilit) responde às cobranças de Valdicir: 
“alias me espantou você Valdicir levantar tal questão depois de tantos 
alinhamentos já feitos (...)”. Trecho do documento é reproduzido abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

iv. O Documento 1 do Acordo de Leniência, revela e-mail interno, datado de 
05.11.2007, enviado por Natal José Garrafoli (Cardinali) à diretoria da Tigre (do 
mesmo grupo econômico), fazendo referência a uma reunião ocorrida para 
coordenação de preços entre concorrentes, com menção à Amanco e Krona 
(que estariam atuando de forma desalinhada ao quanto combinado). Trecho do 
documento é reproduzido abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

v. Os Documentos 15 a 20, anexos ao TCC da BR Plásticos e BRP (SEI 0287999) 
(analisados detalhadamente na seção III.2.3.2, letra “g” do presente voto, à qual 
se faz referência), evidencia uma cadeia de e-mails iniciada por mensagem de 
Gilberto Borges Filho (Diretor Presidente da BR Plásticos), datada de 24.07.2014, 
destinado a diversos funcionários de empresas concorrentes, dentre os quais 
Valdicir Kortmann (Krona) e Edson Fritsch (Krona), contendo discussão de 
estratégias comerciais e convocação para alinhamento de preços. Entretanto, 
não houve resposta da Krona à referida cadeia de e-mails. 
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562. Os documentos acima colacionados (notadamente os Documentos 8 a 14 
do TCC da Nicoll e Documento 9 do TCC da BR Plásticos e BRP) constituem provas diretas 
que demonstram o engajamento ativo da Krona na conduta anticompetitiva, seja 
através do comparecimento a reunião presencial entre concorrentes, em Porto 
Alegre/RS, com fins explícitos de combinação de preços, seja a participação em 
discussões visando ao monitoramento da conduta anticompetitiva, cobranças por 
desalinhamento dirigidas a outros concorrentes, além de discussão de preços em trocas 
de e-mails entre concorrentes. 

563. Além disso, trago à evidência, ainda, outros documentos relevantes 
constantes nos autos, que apontariam o envolvimento da Krona na conduta 
anticompetitiva. 

564. O Documento 20 trazido no âmbito do TCC da Nicoll (SEI 0288004) trata 
sobre e-mail trocado entre agentes de empresas concorrentes. A mensagem, datada de 
26.08.2009, foi enviada por Carlos Ravache Cornelsen “Cali” (Supervisor Regional Sul de 
Vendas da Krona) a diversos representantes de empresas concorrentes e tinha como 
objetivo visualizar a posição das empresas concorrentes para a manutenção da 
Representada no alinhamento de preços. Segue, abaixo, recorte da evidência: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

565. O Documento 36 trazido no âmbito do TCC da Nicoll (SEI 0288004), revela 
uma longa cadeia de e-mails trocados entre agentes de empresas concorrentes, datada 
de 18.01.2010, em que houve a participação de funcionário da Krona na discussão sobre 
definição de preços. Segue recorte da evidência: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

566. O Documento 62, trazido no âmbito do TCC da Nicoll (SEI 0288004), que 
também consiste em uma longa cadeia de e-mails trocados entre concorrentes, destaca 
a participação de vários funcionários da Krona na discussão sobre definição de preços. 
Segue recorte da evidência: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

567. Como destacado, foram trazidas evidências que apontariam a participação 
da Krona em documentos anexos ao Acordo de Leniência, e aos TCCs da BR Plásticos e 
BRP e da Nicoll. Nesse sentido, faço referência à documentação mencionada no início 
deste tópico, também mencionada pela SG em sua Nota Técnica nº 113/2018 e pelo 
MPF no Anexo ao Parecer. 

568. No particular, não posso deixar de notar que o TCC da Nicoll, incluindo 
Histórico de Conduta e seus documentos anexos, é especialmente relevante, pois 
descreve e apresenta um número significativo de evidências de diversas trocas de e-
mails envolvendo a Krona e seus funcionários, com caráter anticompetitivo.  

569. Em sua defesa (SEI 0271178), a Krona alegou que não haveria provas quanto 
à participação na conduta de fixação de preços, tampouco quanto ao 
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compartilhamento de informações sensíveis. Além disso, a Representada afirma que a 
conduta não teria causado efeitos sobre a concorrência, e que a Krona estava atuando 
de forma competitiva.  

570. Em dezembro de 2017, a Krona apresentou, ainda, Nota Técnica de 
consultoria econômica sobre o posicionamento da Representada durante a conduta 
investigada (SEI 0421734). No documento, alega-se que a estratégia comercial da 
representada permitiu a apropriação pela Representada de parte da participação das 
líderes Tigre e Amanco ao longo dos anos, exercendo “rivalidade efetiva no mercado”, 
a ser considerado na dosimetria de eventual penalidade. Além disso, a ausência de 
efeitos estatísticos indicaria que sua “eventual participação no compartilhamento de 
informações do conluio não alterou, na prática, seu modelo de precificação e sua 
estratégia comercial”. 

571. Em sede de alegações finais (SEI 0548116), apresentadas em novembro de 
2018, a Representada reforçou pontos apresentados em sua defesa, no sentido de que 
a estrutura do mercado de tubos e conexões para obras prediais no Brasil 
impossibilitaria o alinhamento de preços entre os concorrentes. Além disso, a 
Representada alega que cresceu de forma relevante no mercado de obras prediais 
durante o período da investigação, posicionando-se de forma “agressiva” no mercado, 
o que supostamente corroboraria sua atuação independente. Alega inexistirem provas 
de infração à ordem econômica. Por fim, apresenta argumentos relacionados a 
eventual dosimetria da pena. 

572. Inicialmente, reputo que não procedem os argumentos do Representado 
relacionados à alegada estrutura do mercado, que supostamente inviabilizaria a 
produção de efeitos da conduta. Isso porque a prática de cartel, consoante a 
jurisprudência do CADE, constitui ilícito por objeto, bastando a mera prática da conduta 
para a caracterização da sua ilicitude. 

573. Do mesmo modo, argumentos relacionados ao suposto crescimento da 
Krona ao longo da conduta, que supostamente teria capturado parcela de mercado das 
líderes Tigre e Amanco/Mexichem, não é suficiente para afastar a ilicitude da conduta 
praticada, uma vez que constituiu verdadeira coordenação anticompetitiva entre 
concorrentes. 

574. Nessa esteira, tampouco assiste razão à Representada, de que haveria 
suposta insuficiência de provas relacionadas à fixação de preços e compartilhamento 
de informações concorrencialmente sensíveis. 

575. Conforme a detida análise dos autos permite concluir, há um vasto conjunto 
probatório demonstrando a participação da Representada e de seus funcionários na 
conduta ora analisada, destacando-se os Documentos 1, 9, 10, 14, 15 do Acordo de 
Leniência da Tigre (SEI 0194664 e 0194683); Documentos 8, 9, 10, 12, 13, 14, 17, 18, 
19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 32, 36, 37, 38, 40, 41, 42, 46, 49, 50, 52, 54, 57, 58, 61, 62, 63, 
64 do TCC da Nicoll (SEI 0288004); e Documentos 7, 8, 9, 10, 11, 15, 19 do TCC da BR 
Plásticos e BRP (SEI 0287999). Em razão do relevante conjunto probatório, não há que 
se falar em insuficiência de provas. 
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576. O acervo probatório permite concluir, sem dúvida razoável, que a Krona 
atuou ativamente na conduta anticompetitiva no mercado de fornecimento de tubos e 
conexões de PVC para obras prediais/construção civil, tendo trocado diversos e-mails 
de caráter notadamente anticompetitivo entre concorrentes, visando ao alinhamento 
de preços, à coordenação de estratégias comerciais, discussão de preços e troca de 
informações concorrencialmente sensíveis; havendo, ainda, provas de que os 
funcionários da Representada compareceram a reuniões presenciais com concorrentes 
para discussão de preços e estratégias comerciais. 

577. Além disso, faço referência às individualizações das condutas de Valdicir 
Kortmann (Administrador da Krona) e Algemir José Uber (Coordenador de Vendas da 
Krona), nos tópicos seguintes, que descrevem, em detalhes, a conduta dos referidos 
indivíduos atuando enquanto prepostos da Krona, de modo que também integro as 
referidas análises às razões de decidir quanto à Krona. 

578. Quanto à petição da Krona juntando ação judicial em andamento (SEI 
0868609 e 0868612), entendo que a capacidade econômica e suposta impossibilidade 
de produção de efeitos anticompetitivos já foram objeto de parecer econômico juntado 
pela Representada, de modo que a manifestação não traz alegações ou fatos novos. 
Destaco ainda que o Representado pôde exercer o contraditório e o direito de defesa 
amplamente, desde a instauração do Processo Administrativo em 2016. Assim, os 
documentos não têm a capacidade de alterar as conclusões do voto, considerando 
ainda que a conduta de cartel é ilícita por objeto, conforme a jurisprudência 
consolidada do CADE (art. 36, caput da Lei nº 12.529/2011). 

579. Ante o exposto, concluo pela condenação da Krona Tubos e Conexões S.A., 
pela prática de cartel, mediante a combinação de preços, associada à troca de 
informações concorrencialmente sensíveis, com previsão no art. 20, inciso I, c/c art. 21, 
inciso I, da Lei nº 8.884/1994, correspondentes ao art. 36, inciso I, c/c § 3º, inciso I, 
alínea “a”, da Lei nº 12.529/2011. 

b. Valdicir Kortmann 

580. O Representado Valdicir Kortmann, Administrador da Krona Tubos e 
Conexões S/A, foi apontado pela Nota Técnica de Instauração (SEI 0194451 e 0194452) 
como tendo participação da conduta anticompetitiva, enquanto funcionário da Krona, 
entre os anos de 2009 e 2012, e possivelmente até 2014. 

581. Em sua Nota Técnica nº 113/2018, a SG recomendou a condenação do 
Representado, compreendendo que as condutas praticadas por ele configuraram 
infração à ordem econômica, consistente no contato com concorrentes visando à 
fixação de preços e troca de informações concorrencialmente sensíveis. Tal conclusão, 
apoiada pelos elementos trazidos no âmbito do Acordos de Leniência e dos TCCs 
firmados pelo CADE, decorreria dos seguintes documentos: 

i. Troca de e-mails, datada entre 15.07 e 03.08.2009, na qual Valdicir enviou a José 
Luiz Flor (Gerente de Vendas da Tubozan), com cópia para diversos funcionários 
de empresas concorrentes, mensagem a respeito de marcação de reunião entre 
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tais agentes na cidade de Porto Alegre/RS, visando ao alinhamento de preços 
(Documento 10 do TCC da Nicoll, SEI 0288004); 

ii. Troca de e-mails, datada entre 04 e 10.08.2009, na qual Valdicir enviou 
novamente mensagem a José Luiz Flor (Gerente de Venda da Tubozan) 
informando que “A Krona estará presente. Caso eu não consiga participar, 
estarão presentes o Supervisor Reg. Sul e o Coordenador de Venda da Krona. 
Pelo que entendi, a reunião será no Hotel Milão” (Documento 13 do TCC da 
Nicoll, SEI 0288004); 

iii. Troca de e-mails, datada entre 18 e 19.08.2009, na qual Valdicir enviou a 
diversos funcionários de empresas concorrentes, informando que a Krona 
continuaria alinhada nos meses seguintes: “Desta forma, para continuarmos 
alinhados, não estaremos reajustando os preços, em setembro, no mesmo 
percentual, ou seja, estaremos nos adequando aos novos preços mínimos” 
(Documento 18 do TCC da Nicoll, SEI 0288004); 

iv. Troca de e-mails, datada entre 18 e 19.01.2010, na qual Valdicir enviou 
mensagem a José Luiz Flor (Gerente de Vendas da Tubozan), Luis Felipe Pereira 
Morgado (Supervisor de Vendas Comercial da Plastilit), Ary Sérgio Oliveira 
Fonseca (Gerente Comercial de Vendas da Nicoll), a respeito dos reajustes de 
preços que seriam efetuados de forma combinada entre as empresas. Na 
mensagem, Valdicir afirma: “Acredito que, caso haja o interesse de conversar 
novamente, sobre preços mínimos a serem praticados, o mesmo deve ser feito, 
para todas as bitolas. (...) Sendo assim, precisamos traçar novos parâmetros, a 
fim de estabelecer os melhores critérios, como por exemplo: quem são os 
clientes do ‘preço mínimo’??” (Documento 36 do TCC da Nicoll, SEI nº 0288004); 

v. E-mail, datado de 22.02.2011, no qual Valdicir enviou a diversos concorrentes 
mensagem a respeito de reajuste de preços efetuados pela Amanco: “Acabei de 
receber a confirmação do aumento da Amanco, de 3%, a partir de 25/02. Como 
o e-mail está assinado pela Mexichem, creio que o reajuste seja praticado tanto 
pela Amanco, como pela Plastubos. Conforme já informado no outro e-mail, 
manteremos o reajuste, de acordo com o informado.” (Documento 14 do Acordo 
de Leniência, SEI nº 0194683); 

vi. Troca de e-mails, datada entre 27.04 e 10.05.2011, na qual o Representado 
discute preços e repassa informações sobre reajustes com José Luiz Flor 
(Gerente de Venda da Tubozan), Luis Felipe Pereira Morgado (Supervisor de 
Vendas Comercial da Plastilit) e Ary Sérgio Oliveira Fonseca (Gerente Comercial 
de Vendas da Nicoll). Destaca-se o seguinte trecho: “Devemos estar procedendo 
um reajuste diferenciado por bitola. Outra questão a ser considerada, é que 
estamos com os preços mais altos, que todos demais, somente abaixo da Tigre 
e Amanco, o que nos leva a fazer, um reajuste inferior aos demais.” (Documento 
61 do TCC da Nicoll, SEI 0288004); 

vii. Troca de e-mails, datada entre 30 e 31.05.2011, na qual Valdicir enviou a Luis 
Felipe Pereira Morgado (Supervisor de Vendas Comercial da Plastilit), José Luiz 
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Flor (Gerente de Vendas da Tubozan), Ary Sérgio Oliveira Fonseca (Gerente 
Comercial de Vendas da Nicoll) e Natal José Garrafoli (Diretor de Marketing e 
Novos Negócios da Corr Plastik) informações sobre preços e reajustes: 
“Tentaremos manter a média dos preços informados anteriormente, para 
Junho. Podem ocorrer algumas variações, mas serão pequenas, ou seja, 
tentaremos trabalhar com os preços, muito próximos daqueles informados. 
(...) Caso ocorram variações ou aplicações de preços muito diferentes do que 
informaram, também estaremos criando nossa estratégia de promoções.” 
(Documento 64 do TCC da Nicoll, SEI 0288004); 

viii. Troca de e-mails, datada de 17.09.2012, na qual Valdicir enviou a diversos 
funcionários de empresas concorrentes mensagem dando continuidade à 
discussão de preços, reajustes e estratégias comerciais de alinhamento entre 
concorrentes (Documento 09 do TCC da BR Plásticos e BRP, SEI 0287999): 

582. A instrução feita pela SG ainda identificou nos Documento 11 do TCC da BR 
Plásticos e da BRP (SEI 0287999) e Documentos 08, 12, 14, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 25, 37, 
38, 40, 41, 42, 46, 49, 50, 52, 54, 57, 58, 62 e 63 do TCC da Nicoll (SEI 0288004) o nome 
do Representado Valdicir Kortmann como destinatário de mensagens em diversas 
cadeias de e-mails onde eram “discutidas combinações de preços entre empresas 
concorrentes”. 

583. No mesmo sentido, a PFE e o MPF concluíram pela condenação do 
Representado, pois identificaram que as carreadas aos autos comprovam sua 
participaram no cartel em questão. 

584. Passo a seguir ao exame das principais provas acostadas aos autos 
atribuídas ao Representado Valdicir Kortmann, provas estas examinadas pela SG, pela 
PFE-CADE e pelo MPF-CADE. 

585. Ao longo do presente voto, realizei o exame de diversas provas relacionadas 
à conduta de Valdicir Kortmann. Nesse sentido, o Representado enviou e é destinatário 
de diversos e-mails de caráter manifestamente anticompetitivo, que demonstram sua 
participação proativa na conduta anticompetitiva. Nesse sentido, destaco, abaixo, 
alguns documentos analisados ao longo do presente voto: 

i. Os Documentos 8 a 14 do TCC da Nicoll evidenciam uma cadeia de e-mails, como 
datas de 15.07 a 03.08.2009, onde os concorrentes buscam marcar reuniões 
para o alinhamento de preços. Uma reunião seria marcada por Valdicir 
Kortmann em Joinville/SC, na “sala de sempre”, ou em outro local. 
Posteriormente, os concorrentes marcam outra reunião do cartel, em 
06.08.2009, que efetivamente ocorreu; 

ii. O Documento 15 do Acordo de Leniência, contendo cadeia de e-mails datada 
entre 22 e 24.02.2011, evidencia e-mail enviado por Valdicir Kortmann a 
concorrentes, contendo informações concorrencialmente sensíveis relativas a 
reajustes praticados por concorrentes; 
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iii. O Documento 9 do TCC da BR Plásticos e BRP revela e-mail enviado por Valcidir 
a diversos concorrentes em 17.09.2012, após e-mail inicial de Gilberto Borges 
Filho. O conteúdo das mensagens, conforme visto ao longo deste voto, possui 
caráter manifestamente anticompetitivo, com cobranças de alinhamento, 
discussão de preços e convocação para atuação coordenada. Em seguida, na 
mesma cadeia de e-mails (cf. Documento 11 do TCC da BR Plásticos e BRP), Luis 
Felipe (Plastilit) responde às cobranças de Valdicir: “alias me espantou você 
Valdicir levantar tal questão depois de tantos alinhamentos já feitos (...)”. 

iv. Os Documentos 15 a 20, anexos ao TCC da BR Plásticos e BRP (SEI 0287999), 
evidencia uma cadeia de e-mails iniciada por mensagem de Gilberto Borges Filho 
(Diretor Presidente da BR Plásticos), datada de 24.07.2014, destinado a diversos 
funcionários de empresas concorrentes, dentre os quais Valdicir Kortmann 
(Krona), contendo discussão de estratégias comerciais e convocação para 
alinhamento de preços. 

586. Destaco, abaixo, alguns documentos mencionados, os quais comprovariam 
a participação do Representado na conduta imputada. 

587. O Documento 18 do TCC da Nicoll (SEI 0288004) consiste em troca de e-
mails entre concorrentes, na qual se refere a reajuste de preços combinado entre as 
empresas. Em mensagem, Valdicir Kortmann informa aos demais partícipes sobre o 
percentual adotado pela Krona no reajuste de preços. Segue abaixo reprodução desta 
evidência: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

588. O Documento 36 do TCC da Nicoll (SEI 0288004) retrata troca de e-mails 
entre concorrentes na qual Valdicir informa a José Luiz Flor (Gerente de Venda da 
Tubozan), Luis Felipe Pereira Morgado (Supervisor de Vendas Comercial da Plastilit) e 
Ary Sérgio Oliveira Fonseca (Gerente Comercial de Vendas da Nicoll) a respeito dos 
reajustes de preços que seriam efetuados de forma combinada entre as empresas, 
conforme pode ser observado a seguir: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

589. O Documento 61 do TCC da Nicoll (SEI 0288004) evidencia uma longa cadeia 
de e-mails entre concorrentes a qual discute sobre os percentuais de reajuste adotados 
por outros concorrentes. É possível constatar o envolvimento de Valdicir Kortmann na 
trca de e-mails, tendo o Representado enviado um e-mail em 02.05.2011 afirmando 
que a Krona se manteria “firme no reajuste acordado”. Segue abaixo recortes da prova 
documental: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

590. Em sua defesa, o Representado alega resumidamente pela insuficiência de 
provas “que corroborem a alegação de que a Krona e seus funcionários estiveram 
envolvidos em qualquer infração contra a ordem econômica” e pela “ausência de 
efeitos das condutas sobre a concorrência” (SEI 0548115). 
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591. Contudo, conforme a detida análise dos autos permite observar, há um 
vasto conjunto probatório demonstrando a participação do Representado na conduta 
ora analisada. Nesse sentido, não há que se falar em insuficiência de provas. Como foi 
demonstrado, o Representado se engajou ativamente na conduta anticompetitiva, 
mantendo contato contínuo com concorrentes, a fim de fixar preços e percentuais de 
reajustes, trocar informações concorrencialmente sensíveis e discutir estratégias 
comerciais, havendo provas, ainda, que compareceu a reuniões presenciais 
relacionadas à conduta anticompetitiva.   

592. Ademais, a alegada ausência de efeitos da conduta também não merece 
prosperar visto que a prática de cartel é considerada ilícita por objeto (art. 20, caput, 
da Lei nº 8.884/94, correspondente ao art. 36, caput, da Lei nº 12.529/11), o que 
significa dizer que sua ilicitude se configura com a prática do ato de combinação ou 
manipulação das condições mercado, uma vez que se presume que a conduta tem o 
potencial de gerar graves prejuízos à concorrência. Ademais, no presente caso, 
constatou-se que as empresas combinavam preços entre si, com o intuito de aumentar 
suas margens de lucro, de modo a arrefecer a rivalidade, o que é suficiente para 
constatar o potencial lesivo da conduta. 

593. Ante o exposto, concluo pela condenação de Valdicir Kortmann, pela 
prática de cartel, mediante a combinação de preços, associada à troca de informações 
concorrencialmente sensíveis, com previsão no art. 20, inciso I, c/c art. 21, inciso I, da 
Lei nº 8.884/1994, correspondentes ao art. 36, inciso I, c/c § 3º, inciso I, alínea “a”, da 
Lei nº 12.529/2011. 

c. Algemir José Uber 

594. O Representado Algemir José Uber foi Coordenador de Vendas da Krona 
Tubos e Conexões S.A. durante a conduta anticompetitiva, e foi apontado pela Nota 
Técnica de Instauração (SEI 0194451 e 0194452) como tendo participado da conduta 
anticompetitiva, pelo menos entre os anos de 2009 a 2011, mediante trocas de e-mails 
e reuniões com concorrentes. 

595. Em síntese, a SG concluiu pela recomendação de condenação do 
Representado, entendendo que as condutas praticadas por ele configuraram infração 
à ordem econômica. Tal conclusão, apoiada pelos elementos trazidos no âmbito do 
Acordo de Leniência e dos TCCs firmados, estaria embasada nos seguintes documentos: 

(i) E-mail, datado de 07.08.2009, que contém a ata da reunião realizada no Hotel 
Milão em Porto Alegre/RS, no dia anterior. A reunião contou com a participação 
de diversos concorrentes e visava à discussão e alinhamento de preços no 
mercado de tubos e conexões de PVC para obras prediais. Algemir José Uber 
consta como um dos funcionários da Krona que participou da reunião 
(Documento 13 do TCC da Nicoll, SEI 0288004); 

(ii) E-mail, datado de 20.01.2010, enviado por Algemir José Uber a diversos 
funcionários de empresas concorrentes, por meio do qual confirma a reserva de 
um local em Joiville/SC, para a realização de reunião entre concorrentes, 
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visando ao alinhamento de preços e discussão de estratégias comerciais. A 
cadeia de e-mails, da qual o Representado está copiado, demonstra o 
inequívoco caráter anticompetitivo dos contatos e da reunião pretendida 
(Documento 38 do TCC da Nicoll, SEI 0288004); 

(iii) E-mail, datado de 02.05.2011, enviado pelo Representado a funcionários de 
empresas concorrentes, contendo tabela com o reajuste que seria 
implementado, no contexto de discussão para alinhamento de preços entre 
concorrentes (Documento 61 do TCC da Nicoll, SEI 0288004). 

596. A Nota Técnica SG nº 113/2018 também destacou que no Documentos 14 
do Acordo de Leniência (SEI 0194683) e Documentos 14, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 26, 36, 
37, 42, 52, 54, 61, 62 e 64 do TCC da Nicoll (SEI 0288004) Algemir José Uber aparece 
como destinatário de mensagens em diversas cadeias de e-mails que possuíam como 
conteúdo a combinação de preços entre empresas concorrentes. 

597. Cumpre destacar, também, que o Histórico de Conduta da Nicoll, em sua 
Tabela 7 (SEI 0288074, págs. 79-81) destacou que Algemir José Uber teria participado 
de ao menos 4 (quatro) reuniões com concorrentes: (i) em 06.08.2009, no Hotel Milão, 
Porto Alegre (Documento 12 do TCC da Nicoll, SEI 0288004), (ii) em 03.09.2009, na 
Associação Empresarial de Joinville – ACIJ (Documentos 20 e 21 do TCC da Nicoll, SEI 
0288004) (iii) em 25.01.2010, em Joinville (Documentos 35, 36 e 37 do TCC da Nicoll, 
SEI 0288004); (iv) em 08.04.2010 ou dia 09.04.2010, em hotel em São Paulo, no período 
em que ocorreu a FEICOM (Documentos 48, 49, 50 e 51 do TCC da Nicoll, SEI 0288004). 
Analisando a documentação mencionada pelo Compromissário, constato que o 
Representado esteve efetivamente envolvido nas discussões para agendamento das 
reuniões entre concorrentes, no contexto de trocas de e-mail entre concorrentes 
indicando o propósito claro de discussão de preços e reajustes. 

598. Nessa esteira, tanto a PFE quanto o MPF concluíram seus pareceres 
recomendando a condenação do Representado, pois identificaram que a participação 
de Algemir José Uber restou demonstrada, tendo em vista o conteúdo do acervo 
probatório mencionado. 

599. Passo, a seguir, ao exame das principais provas acostadas aos autos contra 
o Representado Algemir José Uber e examinadas pela SG, pela PFE e pelo MPF. 

600. O Documento 13 do TCC da Nicoll (SEI 0288004), mencionado acima, trata 
efetivamente de reunião entre funcionários de empresas concorrentes, ocorrida em 
06.08.2009, no Hotel Milão em Porto Alegre/RS. A cadeia de e-mails imediatamente 
anterior à reunião demonstra que o encontro tinha como intuito a combinação de 
preços. Assim, consta da ata de tal reunião que participaram do encontro funcionários 
de diversas empresas concorrentes como a Tubozan Comércio e Representação Ltda. 
(atual BRP Indústria Plástica Ltda.), Nicoll Indústria Plástica Ltda., Cardinalli Tubos e 
Conexões S.A e Krona Tubos e Conexões S.A, empresa representada por Algemir José 
Uber. Nesse sentido, ver trecho abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 
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601. Observa-se claramente que o reajuste de preços era um dos objetivos da 
reunião. Nesse sentido, os funcionários das empresas concorrentes, incluindo o 
Representado, fixaram preços mínimos em relação a tubos e conexões de PVC. Nesse 
sentido, ver trecho da ata, também constante do Documento 13 do TCC da Nicoll (SEI 
0288004): 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

602. A seu turno, o Documento 38 do TCC da Nicoll (SEI 0288004) evidencia e-
mail enviado por Algemir José Uber a diversos concorrentes, confirmando uma reunião 
que seria realizada em 25.01.2010 em Joinville/SC. O conteúdo da cadeia de e-mails, 
retratada no referido documento demonstra o objetivo inequívoco de combinação de 
preços na referida reunião entre concorrentes. Além disso, consta do e-mail enviado 
por Algemir, datado de 20.01.2010, que o assunto a ser tratado na reunião seria o 
“aumento de resina jan/fev” e que o local reservado para a reunião já tinha sido 
utilizado em oportunidades anteriores para reuniões entre os concorrentes. Trecho do 
documento é reproduzido abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

603. O Documento 61 trazido no âmbito do TCC da Nicoll (SEI 0288004) consiste 
em e-mail, datado de 02.05.2011, enviado pelo Representado que demonstra a troca 
de informações entre concorrentes, com o objetivo de combinação de preços. Na 
mensagem, Algemir José Uber envia tabela com reajustes de preços aos funcionários 
de empresas concorrentes.  

604. Além disso, o conteúdo da cadeia de e-mails, retratado no Documento 61 
do TCC da Nicoll, na qual o Representado também consta como um dos destinatários, 
evidencia o inequívoco caráter anticompetitivo da conduta. Em mensagem anterior, 
direcionada a Algemir José Uber e outros Representados, Luis Felipe (Plastilit) afirmou: 
“Tubozan e Plastilit, enviaram sugestão de preços por bitola, espero o envio da Krona 
e NicolI, para assim falarmos uma linguagem unica de preços (...)” (sic). Nesse sentido, 
ver trechos do referido documento abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

605. Em sua defesa, o Algemir José Uber alega resumidamente pela insuficiência 
de provas “que corroborem a alegação de que a Krona e seus funcionários estiveram 
envolvidos em qualquer infração contra a ordem econômica” e pela “ausência de 
efeitos das condutas sobre a concorrência” (SEI 0548115). 

606. Contudo, conforme a detida análise dos autos permite observar, há um 
substancial conjunto probatório demonstrando a participação do Representado na 
conduta ora analisada. Assim, não há que se falar em insuficiência de provas. Como foi 
demonstrado, o Representado participou ativamente na conduta anticompetitiva, 
mantendo contato com concorrentes, a fim de fixar preços e percentuais de reajustes, 
com troca de informações concorrencialmente sensíveis; havendo provas, ainda, que 
compareceu a reunião presencial relacionada à conduta anticompetitiva.   
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607. Ademais, a alegada ausência de efeitos da conduta também não merece 
prosperar visto que a prática de cartel é considerada ilícita por objeto (art. 20, caput, 
da Lei nº 8.884/94, correspondente ao art. 36, caput, da Lei nº 12.529/11), o que 
significa dizer que sua ilicitude se configura com a prática do ato de combinação ou 
manipulação das condições mercado, uma vez que se presume que a conduta tem o 
potencial de gerar graves prejuízos à concorrência. Ademais, no presente caso, 
constatou-se que o Representado participava da combinação de preços, com o intuito 
de aumentar suas margens de lucro da empresa, de modo a arrefecer a rivalidade, o 
que é suficiente para constatar o potencial lesivo da conduta. 

608. Ante o exposto, concluo pela condenação de Algemir José Uber, pela 
prática de cartel, mediante a combinação de preços, associada à troca de informações 
concorrencialmente sensíveis, com previsão no art. 20, inciso I, c/c art. 21, inciso I, da 
Lei nº 8.884/1994, correspondentes ao art. 36, inciso I, c/c § 3º, inciso I, alínea “a”, da 
Lei nº 12.529/2011. 

d. Diego João Girardi 

609. O Representado Diego João Girardi foi Supervisor de Vendas da Krona 
Tubos e Conexões S.A. ao longo da conduta, e foi apontado pela Nota Técnica de 
Instauração (SEI 0194451 e 0194452) como tendo participado da conduta 
anticompetitiva enquanto funcionário da Krona, pelo menos no ano de 2011. 

610. Em síntese, a SG concluiu sua Nota Técnica nº 113/2018 recomendando a 
condenação do Representado, compreendendo que as condutas praticadas por ele 
configuraram infração à ordem econômica. Tal conclusão estaria embasada nos 
seguintes documentos, conforme a SG: 

i. E-mail, datado de 22.02.2011, enviado por Valdicir Kortmann (Administrador da 
Krona) a diversos concorrentes, no qual consta o Representado em cópia, e por 
meio do qual Valdicir informa que recebeu a confirmação dos aumentos que 
seriam praticados pela Amanco/Mexichem (Documento 14 do Acordo de 
Leniência, SEI 0194683); 

ii. Trocas de e-mails, datadas entre 27.04 e 11.05.2011, entre funcionários de 
empresas concorrentes, nas quais o Representado aparece copiado, e em cujas 
mensagens se discute preços, descontos e reajustes a serem praticados, 
contendo ainda a troca de informações concorrencialmente sensíveis 
(Documentos 61 e 62 do TCC da Nicoll, SEI 0288004); 

iii. Troca de e-mails, datada entre 25 a 31.05.2011, entre funcionários de empresas 
concorrentes, constando o Representado copiado em e-mail enviado por 
Valdicir Kortmann (Krona), em resposta ao convite de Luis Felipe (Plastilit) para 
alinhamento de preços, por meio da qual se discute estratégia comecial de 
precificação  (Documento 64 do TCC da Nicoll, SEI 0288004). 

611. No mesmo sentido, tanto a PFE quanto o MPF concluíram seus pareceres 
recomendando a condenação do Representado, pois identificaram que os documentos 



Processo Administrativo nº 08700.003390/2016-60 
Voto Relator – Conselheiro Luiz Augusto Azevedo de Almeida Hoffmann 
 

 141 

carreados nos autos comprovariam sua participaram na conduta anticompetitiva em 
questão. 

612. Em sua defesa, o Representado alega resumidamente pela insuficiência de 
provas “que corroborem a alegação de que a Krona e seus funcionários estiveram 
envolvidos em qualquer infração contra a ordem econômica” e pela “ausência de 
efeitos das condutas sobre a concorrência” (SEI 0548115). 

613. Uma análise cuidadosa dos documentos utilizados para embasar a 
recomendação de condenação do Representado (Documento 14 do Acordo de 
Leniência e Documentos 61, 62 e 64 do TCC da Nicoll) revela que o Representado não 
foi o destinatário dos e-mails dos concorrentes, tendo sido incluído/copiado nas cadeias 
de e-mails por seu superior hierárquico, Valdicir Kortmann (Administrador/Diretor 
Comercial e de Marketing da Krona). Nesse sentido: 

i. Documento 14 do Acordo de Leniência – consiste em e-mail enviado por 
Valdicir Kortmann, em 22.02.2011, para funcionários da Plastilit, Nicoll, 
Tubozan, com cópia para o Representado (o conteúdo do e-mail diz respeito ao 
repasse de informação sobre aumento que havia sido confirmado pela 
Amanco/Mexichem). 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

ii. Documentos 61 e 62 do TCC da Nicoll – cadeia de e-mails iniciada com e-mail, 
datado de 27.04.2011, de Valdicir Kortmann para funcionários da Plastilit, 
Tubozan e Nicoll, com cópia para Algemir José Uber (Krona). Após diferentes 
respostas da Nicoll, Tubozan e Plastilit, Valdicir envia resposta em 02.05.2011, 
desta vez incluindo Diego João Girardi em cópia, informando a posição da Krona. 
Uma vez copiado na cadeia de e-mails, Diego João Girardi passa a receber (em 
cópia) respostas (da Nicoll, Tubozan e Plastilit) que se seguiram (o conteúdo da 
cadeia de e-mails envolve a discussão de preços e reajustes). 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

iii. O Documento 64 do TCC da Nicoll – cadeia de e-mails iniciada com um e-mail 
de Luis Felipe (Plastilit), de 25.05.2011, para Valdicir Kortmann (Administrador 
da Krona) e funcionários da Tubozan, Nicoll e Corr Plastik. Em resposta, de 
30.05.2011, Valdicir Kortmann inclui Diego João Girardi em cópia (o conteúdo 
do e-mail envolve discussão de preços e reajustes). 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

614. Em suma, o conjunto de evidências contra o Representado consiste na sua 
inclusão em cópia em 3 (três) cadeias de e-mails, entre fevereiro e maio de 2011, pelo 
seu superior hierárquico, Valdicir Kortmann (Administrador/Diretor Comercial e de 
Marketing da Krona).  

615. Embora o conteúdo dos e-mails nos quais o Representado foi copiado tenha 
caráter anticompetitivo (i.e., troca de informações comercialmente sensíveis e 
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discussão de preços e reajustes), não foi possível constatar nenhuma ação comissiva do 
Representado, que demonstrasse reciprocidade em relação à conduta anticompetitiva. 
Tampouco parece factível imputar-lhe omissão no caso concreto, uma vez que o 
Representado era empregado, subordinado de Valdicir Kortmann (Administrador da 
Krona), quem o incluiu cadeias de e-mails acima referidas. 

616. Assim, é fundamental enxergar, no presente caso, a situação de 
subordinação do Representado. A esse respeito, destaco precedente do CADE no 
sentido de que o padrão probatório em relação aos empregados deve ser mais rigoroso 
do que aquele aplicado aos administradores. Assim discorreu a Conselheira Relatora 
Ana Frazão, no Processo Administrativo nº 08012.009885/2009-2148: 

Embora a Lei 8.884/94 se estenda a todas as pessoas físicas e jurídicas que 
pratiquem condutas lesivas à concorrência, independentemente do vínculo 
com a pessoa jurídica investigada, é inequívoco que o padrão probatório em 
relação a empregados deve ser mais rigoroso do que aquele aplicado aos 
administradores. Com efeito, a relação de subordinação que caracteriza a 
relação de emprego coloca os trabalhadores em uma situação de evidente 
assimetria, de modo que, muitas vezes, exigir que o empregado deixe de 
praticar determinada conduta, por se tratar de prática lesiva à concorrência, 
não é razoável, em razão do elevado ônus imputado à parte mais fraca da 
relação. 
 
Com isso, obviamente, como já se adiantou, não se pretende dizer que as 
pessoas que não ocupam cargos de administração são imunes à legislação 
antitruste. Todavia, a análise probatória não deve ficar imune às 
peculiaridades da relação de trabalho. Ademais, não há dúvidas de que os 
administradores devem estar submetidos a padrões de diligência mais 
elevados, em razão da função ocupada por eles.   
 
No caso em exame, é inequívoco que o representado Paulo Bie compareceu 
à reunião não na qualidade de representante da SAENGE - circunstância que 
poderia ensejar a sua responsabilização pessoal por si só -, mas na qualidade 
de engenheiro que acompanhava o administrador. Assim, é plausível a 
alegação do representado de que sua presença na reunião tinha como 
objetivo exclusivo esclarecer aspectos técnicos (...) 

617. Como bem salientou a ex-Conselheira, não se quer dizer que as pessoas 
físicas que não ocupem cargos de administração estão imunes à lei antitruste, mas 
sim que a autoridade antitruste deve considerar as circunstâncias do caso concreto, que 
tornem plausível inferir a materialidade da participação, à luz da posição ocupada e do 
respectivo dever de diligência esperado do agente. 

618. Além disso, lembro que no Processo Administrativo nº 08700.000066/2016-
90 (referente ao caso do cartel de componentes eletrônicos para o setor de 
telecomunicações), recentemente analisado por este Tribunal, proferi voto destacando 
o histórico legislativo da Lei nº 12.529/2011, que claramente caminhou no sentido da 
previsão de punibilidade de pessoas físicas não administradoras, quando cometem 

 
48 Representante: Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP; Representados: 
SAENGE Engenharia de Saneamento e Edificações Ltda., Ônix Construções S.A. (atual denominação de 
CONCIC Construções Especiais S.A.), e outros; j. 07.04.2015. 
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ilícitos concorrenciais, conforme jurisprudência há muitos anos sedimentada nestre 
Tribunal.  

619. Assim, entendo que a situação do Representado Diego João Girardi difere 
dos demais Representados não administradores deste Processo Administrativo, (em 
especial, de Algemir José Uber, seu colega na Krona). Assim, o Sr. Diego não foi 
mencionado como participante da conduta no TCC firmado pela Nicoll, que trouxe um 
número considerável de evidências relacionadas à Krona. Em sentido semelhante, o Sr. 
Diego não é mencionado nos demais acordos de colaboração celebrados ao longo da 
presente investigação (à exceção do Acordo de Leniência, especificamente em relação 
ao Documento 14 acima, já enfrentado). 

620. Desse modo, em termos de padrão probatório, guardando coerência com a 
análise empreendida em relação às outras pessoas físicas, entendo que a situação de 
Diego João Girardi é diferente, uma vez que, além de não ocupar posição de 
administração, não há provas de que ele tenha engajado e participado da conduta 
anticompetitiva de forma proativa, tendo contra si apenas a inclusão em cópia de 
poucos e-mails realizada por seu superior hierárquico (administrador da empresa).  

621. Dessa forma, divergindo dos pareceres da SG, PFE e MPF, voto pelo 
arquivamento do Processo Administrativo em relação a Diego João Girardi, em razão 
da insuficiência de provas que demonstrem para além de dúvida razoável seu 
envolvimento da conduta anticompetitiva ora sob exame. 

III.3.6. Plastilit Produtos Plásticos do Paraná S/A e Luis Felipe Pereira 
Morgado 

622. Uma vez que a conduta da Plastilit teria sido implementada por Luis Felipe 
Pereira Morgado (Supervisor de Vendas Comercial e Diretor Comercial da Plastilit), 
conforme aponta a documentação carreada aos autos, iniciarei a individualização da 
conduta pela pessoa física, para então passar à pessoa jurídica. 

a. Luis Felipe Pereira Morgado 

623. O Representado Luís Felipe Pereira Morgado era Supervisor de Vendas 
Comercial e Diretor comercial da Plastilit, e foi apontado pela Nota Técnica de 
Instauração (SEI 0194451 e 0194452) como tendo participado da conduta 
anticompetitiva pelo menos entre os anos de 2009 e 2014. 

624. Em síntese, a SG concluiu a Nota Técnica nº 113/2018 recomendando a 
condenação do Representado, compreendendo que as condutas praticadas por ele 
configuraram infração à ordem econômica, pelo contato com representantes de 
empresas concorrentes com finalidade de fixação de preços e reajustes, associada à 
troca de informações concorrencialmente sensíveis.  

625. De acordo com a SG, conforme a Nota Técnica nº 113/2018 (págs. 177-192), 
os seguintes documentos comprovariam o envio e a troca de informações 
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concorrencialmente sensíveis com concorrentes, com o fim de combinar preços: 
Documentos 07, 08, 10, 11 e 15 do TCC da BR Plásticos e BRP (SEI nº 0287999) e 
Documentos 08, 10, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 21, 23, 25, 36, 37, 41, 56, 59, 61, 62, 63 e 65 
do TCC da Nicoll (SEI nº 0288004).  

626. A SG fez uma descrição detalhada dos referidos documentos na sua Nota 
Técnica SG nº 113/2018 (págs. 177-192), à qual faço referência. Não obstante, trago a 
seguir um resumo de alguns documentos relevantes:  

i. E-mail, datado de 18.08.2009, enviado pelo Representado a diversos 
representantes de empresas concorrentes. O envio consistia no repasse de 
informações sobre a adoção de preços mínimos e o reajuste que seria 
implantado pela Plastilit (Documento 17 do TCC da Nicoll, SEI 0288004); 

ii. E-mail, datado de 02.05.2011, enviado pelo Representado a diversos 
representantes de empresas concorrentes. O envio consistia em sugestões para 
o alinhamento entre as empresas, a respeito de preços, reajustes e fixação de 
preços mínimos (Documento 61 do TCC da Nicoll, SEI 0288004); 

iii. E-mail, datado de 24.07.2014, enviado pelo Representado a diversos 
representantes de empresas concorrentes, numa cadeia de e-mails iniciada por 
Gilberto Borges Filho (Diretor Presidente da BR Plásticos), contendo convocação 
para aumento de preços. O e-mail de Luis Felipe demonstra apoio à convocação 
de Gilberto (“somos partidários de qualquer movimento que reverta o status do 
tubo de 100mm (...)”, bem como anuncia o aumento de preços que seria 
praticado pela Plastilit a partir de 01.09.2014 (Documento 15 do TCC da BR 
Plásticos e BRP, SEI 0287999). 

627. Além disso, de acordo com a Nota Técnica SG nº 113/2018 (pág. 192), nos 
seguintes documentos Luís Felipe aparece como destinatário de diversas cadeias de e-
mails onde são discutidos combinações e monitoramento de preços entre empresas 
concorrentes: Documento 14 do Acordo de Leniência (SEI nº 0194683), Documento 09 
do TCC da BR Plásticos e BRP (SEI nº 0287999) e Documentos 06, 12, 14, 20, 22, 38, 42, 
44 e 50 do TCC da Nicoll (SEI nº 0288004). 

628. No mesmo sentido, a PFE e o MPF, nos seus pareceres, também 
recomendaram a condenação de Luís Felipe Pereira Morgado por concluir que os 
documentos juntados aos autos demonstram a participação do Representado na 
conduta anticompetitiva. 

629. O MPF apontou que a participação do Representado na conduta 
anticompetitiva estaria comprovada por meio dos Documentos 8, 9, 10, 12, 15 a 21, 23 
a 25, 36 a 38, 41, 42, 46, 49, 54, 56, 57, 59, 61, 62, 63 e 65 do TCC da Nicoll, e 
Documentos 7 a 10, 11, 15, 16, 19 do TCC da BR Plásticos e BRP (cf. SEI 0668781). 

630. Ao longo do presente voto, examinei diversos documentos que apontariam 
o envolvimento de Luis Felipe Pereira Morgado na conduta anticompetitiva no 
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segmento de fornecimento de tubos e conexcões de PVC para obras prediais 
(construção civil). Nesse sentido, resumo a seguir alguns dos documentos examinados: 

i. Documentos 08 a 14 do TCC da Nicoll, datados a partir de 15.07.2009, 
referentes a uma mesma cadeia de e-mails, onde há tratativas de caráter 
anticompetitivo entre o Representado e diversos concorrentes. O Representado 
enviou e-mail para diversos concorrentes, relatando conversa que havia tido 
com Ary Fonseca (Gerente Comercial de Vendas da Nicoll) acerca de preços 
praticados pela Provinil. Luis Felipe afirma que estava considerando marcar uma 
reunião, pois havia "gente furando" os acordos realizados nas reuniões do 
grupo. Em um dos e-mails, o Representado afirma que "o que for acordado sera 
cumprido" (sic). A reunião entre concorrentes efetivamente aconteceu em 
Porto Alegre/RS, sem a presença da Plastilit. Em seguida, Luis Felipe e outros 
concorrentes receberam a ata da reunião por e-mail, com os preços fixados pelo 
acordo anticompetitivo; 

ii. Documento 15 do Acordo de Leniência, de 22.02.2011, confirmando que o 
Representado recebia informações de caráter concorrencialmente sensíveis de 
Valdicir Kortmann (aumento que seria praticado pela Amanco/Mexichem, 
incluindo através da marca Plastubos); 

iii. Documentos 8 a 11 do TCC da BR Plásticos e BRP, de 17.09.2012, em que 
Gilberto Borges Filho (Diretor Presidente da BR Plásticos) faz cobranças a Luis 
Felipe – referindo-se a "lambanças" que teriam sido praticadas pela Plastilit –, 
com cópia a diversos representantes, acerca de descumprimento do acordo 
competitivo pela empresa do Representado. Em um dos e-mails da mesma 
cadeia, enviado a Valdicir Kortmann (Administrador/Diretor na Krona), Luis 
Felipe chega a afirmar: “alias me espantou voce Valdicir levantar tal questão 
depois de tantos alinhamentos ja feitos e ciente de nunca termos especulado e 
nem mesmo usado de nenhuma informação privilegiada para auferir vantagem 
em clientes seus ou de outros” (sic); 

iv. Documentos 15 a 20 do TCC da BR Plásticos e BRP, retratando cadeia de e-
mails, a partir de 24.07.2014. Luis Felipe responde à cadeia de e-mails, 
mantendo todos os destinatários iniciais em cópia (concorrentes de diversas 
empresas), afirmando também concordar com Gilberto Borges Filho (Diretor 
Presidente da BR Plásticos), remetente da mensagem inicial. Luis Felipe afirma 
que a Plastilit é partidária de qualquer movimento que “reverta o status do tubo 
de 100 mm”, reforçando a insatisfação com, dentre outros movimentos, 
“reduções aplicadas por concorrentes”, que seriam “verdadeiras brigas de 
preços” que levaria à “autofagia nas margens”. Assim, anuncia que a Plastilit 
também aplicaria um reajuste em suas tabelas de preços, objetivando uma 
melhora nos percentuais; 

v. Documento 63 do TCC da Nicoll, que consta e-mail enviado por Luis Felipe a 
concorrentes, em 30.05.2011, por meio do qual anuncia que a Plastilit manteria 
"o aumento de preços, conforme combinamos", bem como sugere aos demais 
concorrentes "revermos os preços mínimos". 
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631. Além disso, o Representado figura como destinatário de diversos e-mails de 
caráter anticompetitivo, envolvendo a discussão de preços e reajustes entre 
concorrentes, anúncio de aumentos, e troca de informações concorrencialmente 
sensíveis. Nesse sentido, por exemplo, tem-se os Documentos 36, 61 e 64 do TCC da 
Nicoll, recebidos de Valdicir Kortmann (Administrador da Krona). 

632. A seguir, menciono ainda outros documentos relacionados ao 
Representado, que demonstrariam seu envolvimento na conduta anticompetitiva. 

633. O Documento 17 trazido no âmbito do TCC da Nicoll (SEI 0288004) revela 
troca de e-mail entre agentes de empresas concorrentes na qual se discute sobre a 
ocorrência de um reajuste de preços combinado entre concorrentes, conforme pode 
ser observado a seguir: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

634. O Documento 61 trazido no âmbito do TCC da Nicoll (SEI 0288004) consiste 
em e-mail que demonstra a troca de informações entre concorrentes. Nele, Luis Felipe 
Pereira Morgado sugere a diversos funcionários de empresas concorrentes a adoção de 
um preço mínimo, conforme pode se observar do recorte abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

635. Em sua defesa, o Representado alega que (SEI 0547907): 

O representado Luis Felipe efetivamente teve com seus concorrentes 
conversas concernentes ao assunto "preço", mas em todas essas conversas o 
assunto "preço" foi tratado de forma superficial, sem estar agregado a 
nenhuma INFORMAÇÃO DE CUNHO CONCORRENCIALMENTE SENSIVEL, que 
de alguma forma pudesse prejudicar a livre concorrência no segmento de 
tubos e conexões de PVC para obras prediais/construção civil no Brasil. 
 
Muito pelo contrário: o que era conversado compreendia reclamação comum 
entre todos os concorrentes - sua dependência relativamente às únicas duas 
empresas fornecedoras de resina no Brasil (a SOL VAY e a BRASKEM) —, e de 
forma alguma revelava segredos internos dos concorrentes, compreendendo, 
as informações trocadas sobre preços, em meros valores finais de tabelas de 
venda com conteúdo público, livremente divulgadas a quem desejasse 
acessá-las, por telemarketing, e-mail e por intermédio de representantes 
comerciais e vendedores externos. 
(...) 
 
Ou seja: as conversas entre os concorrentes eram no sentido de que eles 
estavam sendo reféns tanto de seus únicos dois fornecedores de resina (SOL 
VAY e BRASKEM), quanto de seus próprios clientes, que os chantageavam 
para conseguir que fosse postergado ao máximo o repasse do custo da 
matéria-prima ao produto final. 
 
A irresignação dos concorrentes, portanto, nas conversas das quais participou 
o representado Luis Felipe, resumia-se à necessidade de que eles agissem de 
FORMA LIVRE, sem aceitar as pressões feitas principalmente pelos clientes. O 
que eles desejavam era poder reajustar o preço de seus produtos conforme 
a efetiva necessidade da indústria - normalmente motivada pelo aumento do 
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preço da matéria-prima resina (sempre concentrada nas mãos de dois únicos 
fornecedores no Brasil -, para não sofrerem achatamentos em seu 
faturamento que prejudicassem sua saúde financeira. Suas conversas, 
consequentemente, tinham o objetivo de FAZER VALER A LIVRE 
CONCORRÊNCIA no segmento de tubos e conexões de PVC para obras 
prediais/construção civil no Brasil, exatamente o Contrário de uma conduta 
anti competitiva. 

636. Além disso, o Representado alega que não trocou informações 
concorrencialmente sensíveis, e que as informações trocadas seriam públicas e 
relativas a preços finais de venda ao mercado distribuidor de produtos ao consumidor 
final. Além disso, o Representado também alega que a Plastilit “sempre praticou valores 
médios, nunca vendendo nem os produtos mais baratos, nem os produtos mais caros 
do segmento de tubos e conexões de PVC para obras prediais/construção civil do 
Brasil”. 

637. Contudo, razão não assiste ao Representado. Conforme visto, há um 
robusto acervo probatório que demonstra que Luis Felipe Pereira Morgado se engajou 
ativamente na conduta anticompetitiva ao longo dos anos, com diversos e-mails 
trocados com concorrentes (conforme reconhecido por sua própria defesa). Os e-mails 
enviados e recebidos não se resumiram à mera insatisfação com o aumento do custo 
da matéria-prima (resina), mas consistiram em convocações para alinhamento de 
preços, com discussão de reajustes, marcação de reuniões, troca de tabelas com 
sugestão de preços, e anúncios de preços futuros. Assim, a conduta do Representado 
reveste-se de caráter anticompetitivo, uma vez que buscou eliminar incerteza no 
mercado, discutindo e fixando variáveis concorrenciais de preço entre concorrentes. 

638. Deste modo, voto pela condenação do Representado Luís Felipe Pereira 
Morgado, por entender que as provas são suficientes para configurar a participação do 
Representado na conduta investigada. 

b. Plastilit Produtos Plásticos do Paraná S/A 

639. A Representada Plastilit Produtos Plásticos do Paraná S.A. atuava, à época 
da conduta anticompetitiva, no mercado de tubos e conexões para obras prediais 
(construção civil) e há nos autos, indícios de participação na conduta investigada entre, 
pelo menos, os anos de 2009 e 2014. 

640. Em síntese, a SG concluiu a Nota Técnica nº 113/2018 recomendando a 
condenação da Representada, compreendendo que as condutas praticadas 
configuraram infração à ordem econômica, através do contato com concorrente 
visando ao alinhamento de preços, associado à troca de informações 
concorrencialmente sensíveis.  

641. A instrução feita pela SG identificou que os seguintes documentos 
apontariam a participação da Plastilit na conduta anticompetitiva: Documento 14 do 
Acordo de Leniência (SEI nº 0194683), Documentos 07, 08, 09, 10, 11 e 15 do TCC da 
BR Plásticos e BRP (SEI nº 0287999) e Documentos 06, 08, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 
19, 20, 21, 22, 23, 25, 36, 37, 38, 41, 42, 44, 50, 56, 59, 61, 62, 63 e 65 do TCC da Nicoll 
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(SEI nº 0288004), os quais comprovariam o envio e na troca de informações com 
empresas concorrentes, com o fim de combinar e monitorar preços.  

642. No mesmo sentido, a PFE e o MPF também recomendaram a condenação 
da Plastilit, por entender que os documentos juntados aos autos demonstram a 
participação inequívoca da Representada na conduta investigada. 

643. Constatou-se, como amplamente documentado nos presentes autos, que a 
participação da Plastilit na conduta anticompetitiva foi implementada por seu 
funcionário Luis Felipe Pereira Morgado, Gerente Comercial, conforme visto no item 
anterior. Nesse sentido, faço referência à documentação mencionada no tópico 
anterior, já examinada e esmiuçada por este voto. 

644. Em sua defesa, a Plastilit alega que (SEI 0547904): 

A representada Plastilit efetivamente teve, com seus concorrentes conversas 
concernentes ao assunto "preço", mas em todas essas conversas o assunto 
"preço" foi tratado de forma superficial, sem estar agregado a nenhuma 
INFORMAÇÃO DE CUNHO CONCORRENCIALMENTE SENSÍVEL, que de alguma 
forma pudesse prejudicar a livre concorrência no segmento de tubos e 
conexões de PVC para obras prediais/construção civil no Brasil. 

Muito pelo contrário: o que era conversado compreendia reclamação comum 
entre todos os concorrentes - sua dependência relativamente às únicas duas 
empresas fornecedoras de resina no Brasil (a SOL VAY e a BRASKEM) ---, e de 
forma alguma revelava segredos internos dos concorrentes, compreendendo, 
as informações trocadas sobre preços, em meros valores finais de tabelas de 
venda com conteúdo público, livremente divulgadas a quem desejasse 
acessá-las, por telemarketing, e-mail e por intermédio de representantes 
comerciais e vendedores externos. 

(...) 

Ou seja: as conversas entre os concorrentes eram no sentido de que eles 
estavam sendo reféns tanto de seus únicos dois fornecedores de resina 
(SOLVAY e BRASKEM), quanto de seus próprios clientes, que os 
chantageavam para conseguir que fosse postergado ao máximo o repasse do 
custo da matéria-prima ao produto final. 

645. Além disso, a Representada alega que não trocou informações 
concorrencialmente sensíveis, e que as informações trocadas seriam públicas e 
relativas a preços finais de venda ao mercado distribuidor de produtos ao consumidor 
final. Além disso, a Representada também alega que a Plastilit “sempre praticou valores 
médios, nunca vendendo nem os produtos mais baratos, nem os produtos mais caros 
do segmento de tubos e conexões de PVC para obras prediais/construção civil do 
Brasil”. 

646. Contudo, razão não assiste à Representada. Conforme visto, há um robusto 
acervo probatório que demonstra que a Plastilit, através de seu funcionário Luis Felipe 
Pereira Morgado, engajou-se ativamente na conduta anticompetitiva ao longo dos 
anos, com diversos e-mails trocados com concorrentes (conforme reconhecido por sua 
própria defesa). Os e-mails enviados e recebidos não se resumiram à mera insatisfação 
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com o aumento do custo da matéria-prima (resina), mas consistiram em convocações 
para alinhamento de preços, com discussão de reajustes, marcação de reuniões, troca 
de tabelas com sugestão de preços, e anúncios de preços futuros. Assim, a conduta da 
Representada reveste-se de caráter anticompetitivo, uma vez que buscou eliminar 
incerteza no mercado, discutindo e fixando variáveis concorrenciais de preço com 
concorrentes. 

647. Deste modo, voto pela condenação do processo em relação à 
Representada Plastilit Produtos Plásticos do Paraná S.A., por entender que as provas 
são suficientes para configurar a participação da Representada na conduta investigada. 

III.3.7. Hidroplast Indústria e Comércio Ltda. 

648. A Representada Hidroplast Indústria e Comércio Ltda. atuava, à época da 
conduta investigada, no mercado de tubos e conexões para obras de infraestrutura de 
saneamento (água e esgoto) e há nos autos, indícios de participação, pelo menos, no 
ano de 2012. 

649. Em síntese, a SG concluiu pela recomendação de condenação da 
Representada por compreender que as condutas praticadas configuraram infração à 
ordem econômica, em razão do contato com concorrentes objetivando a combinação 
de resultados em licitações públicas como o Pregão Eletrônico nº 009/2012 da 
COMPESA/PE. Segundo a SG, o fato do referido lote na licitação da Compesa ter sido 
cancelado não afasta a responsabilidade da empresa na participação da conduta.  

650. A conclusão pela recomendação de condenação está apoiada no 
Documento 19 do Acordo de Leniência (SEI 0194683), que consiste em uma troca de e-
mails, datado entre 25.01 e 30.01.2012, na qual Adilson Armando Kieper (Gerente de 
Administração de Vendas da Tigre) envia a outros dirigentes da Tigre e, posteriormente, 
a diversos representantes de empresas concorrentes informações sobre os acordos em 
futuras licitações públicas, como o Pregão Eletrônico nº 009/2012 da COMPESA/PE. 

651. A PFE, da mesma maneira, concluiu pela recomendação de condenação da 
Representada, seguindo o mesmo entendimento da SG e utilizando, inclusive, as 
mesmas evidências por ela indicadas. 

652. Em consonância, o MPF concluiu pela condenação da Representada, 
afirmando que os documentos juntados aos autos demonstram a participação da 
Hidroplast, identificando menção à participação da Representada em conduta 
anticompetitiva nos seguintes documentos: 

i. Documentos 16 e 19 do Acordo de Leniência (SEI 0194683); 

ii. Documento 89 da adesão ao Acordo de Leniência Tigre (SEI 0288392); e 

iii. Documento 18 do TCC da BR Plásticos e da BRP (SEI 0287999). 
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653. A análise do conjunto probatório do presente processo revela ainda que os 
Documentos 15 a 20 (referentes a uma mesma longa cadeia de e-mails) trazidos no 
âmbito do TCC da BR Plásticos e da BRP (SEI 0287999) também constituem evidências 
da participação da Hidroplast na conduta anticompetitiva. 

654. Passo, a seguir, ao exame das principais provas destacadas contra a 
Representada. 

655. O Documento 19 trazido no âmbito do Acordo de Leniência (SEI 0194683), 
examinado ao longo do presente voto, consiste em troca de e-mails internos da Tigre, 
de 30.01.2012, que demonstra a combinação de resultados de licitação públicas, como 
o Pregão Eletrônico nº 009/2012 da COMPESA/PE, conforme pode ser observado no 
recorte abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

656. No documento acima, tem-se mensagem de e-mail enviada por Adilson 
Armando Kieper (Gerente de Administração de Vendas da Tigre), de 25.01.2012, na 
qual Adilson afirma que a Hidroplast “aceita negociar”, em relação ao Pregão Eletrônico 
009/2012 da COMPESA. Dias depois, em 30.01.2012, Adilson Armando Kieper envia 
novo e-mail, com o resultado “após tratativas” do Pregão Eletrônico nº 009/2012 da 
COMPESA/PE, licitação em que a Representada consta como a vencedora do Lote 05. 

657. O Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência Tigre (SEI 0288392) 
apresenta e-mail, datado de 10.10.2012, enviado por Adilson Armando Kieper (Gerente 
de Administração de Vendas da Tigre) a concorrentes (Corr Plastik e Amanco), bem 
como a José Antonio dos Santos Neto (Diretor/Sócio da Hidroplast), sendo que, anexo 
ao e-mail há anotações manuscritas indicando que a Hidroplast deveria vencer o Lote 
02 do Pregão Eletrônico nº 99/2012 da COMPESA/PE. Nesse sentido, ver trecho do 
documento abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

658. O Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência Tigre (SEI 0288392) 
apresenta ainda e-mail enviado, em 20.09.2012, por Adilson Armando Kieper (Gerente 
de Administração de Vendas da Tigre), a funcionários de empresas concorrentes (Corr 
Plastik e Amanco), incluindo José Antonio dos Santos Neto (Diretor/Sócio da 
Hidroplast), contendo tabela com divisão de lotes e combinação de resultados em 
diversas licitações. Nesse sentido, o documento enviado por Adilson aponta que a 
Hidroplast deveria vencer o Pregão Eletrônico nº 093/2012 da COMPESA/PE. Ver trecho 
do documento abaixo: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

659. Além disso, o funcionário Bruno José de Assis Rodrigues (apontado pelo TCC 
da BR Plásticos e BRP como Engenheiro Civil na Hidroplast) figura como um dos 
destinatários da cadeia de e-mails iniciada por Gilberto Borges Filho (Presidente da BR 
Plásticos), retratada nos Documentos 15 a 20 do TCC da BR Plásticos e da BRP 
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(referentes a uma mesma longa cadeia de e-mails), já examinada ao longo do presente 
voto. Segue abaixo trecho do documento: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

660. Vale destacar que não foram trazidos aos autos outros indícios que 
pudessem apontar o possível envolvimento de Bruno José de Assis Rodrigues na 
conduta anticompetitiva. 

661. Em sua defesa, a Representada alega (SEI 0223734): 

De início, cumpre ser frisado que o lote nº 5, o único que seria arrematado 
pela Hidroplast Ltda, foi cancelado voluntariamente pela COMPESA/PE 
(anexos). A propósito, à luz da doutrina e jurisprudência, "não se tornou 
irretratável para a Administração (COMPESA/PE), quer por ter exaurido seus 
efeitos ou seus recursos, quer por ter gerado direito subjetivo para o 
beneficiário (Hidroplast Ltda), interessado na sua manutenção". 

Via de consequência, não há razão para enquadrar fatos relativos ao lote nº 
5 a qualquer dos dispositivos legais apontados na conclusão da NT nº 
4/2016/CHEFIA GAB-SG/SG/CADE, em razão da ineficácia e impropriedade 
absoluta do meio e/ou do objeto (infração impossível). 

(...) 

Com o devido respeito, é equivocado esse entendimento, uma vez que para 
a HIDROPLAST LTDA ser partícipe ou coautora de supostos atos que levaram 
à conclusão acima expressa, é imprescindível e necessário que estejam 
presentes todos os requisitos que caracterizem o Concurso de Agentes, 
notadamente, a Relevância Causal de cada uma das condutas e o "Liame 
Subjetivo". 

(...) 

Voltando aos autos, a lei não contém palavras inúteis, e o artigo 36, caput, da 
Lei 12.529/11, dispõe que um dos elementos do tipo (infração da ordem 
econômica) é a existência de "atos sob qualquer forma". Portanto, a 
HIDROPLAST LTDA não é sujeito ativo porque não praticou ato (conduta) que 
configure infração da ordem econômica, não podendo ser responsabilizada 
pelo "fato" de apenas ser uma das concorrentes nas licitações. 

(...) 

Por outro lado, não há falar em sujeição da HIDROPLAST LTDA à imposição de 
pena administrativa sem que tenha agido com dolo ou culpa e, muito menos, 
sem que tenha ficado demonstrada sua culpabilidade (responsabilidade 
objetiva). Nessa parte, também nos valemos das lições do Professor Fernando 
Capez (CURSO DE DIREITO PENAL, Parte Geral, Ed. Saraiva, pág): (...) 

662. Contudo, razão não assiste à Representada. Isso porque, como visto, a 
Hidroplast foi mencionada em e-mail interno (25.01.2012) da Tigre como “aceitando 
negociar” a combinação em relação ao Pregão Eletrônico nº 009/2012 da COMPESA/PE, 
tendo, posteriormente, “após tratativas” (termo utilizado no e-mail interno da Tigre), 
vencido um dos lotes da referida licitação. Como apontado pelos pareceres da SG, PFE 
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e MPF, embora o referido lote tenha sido cancelado, tal aspecto não é suficiente para 
descaracterizar a participação da Representada na conduta anticompetitiva. 

663. Ademais, soma-se ao conjunto probatório contra a Representada os e-mails 
enviados por Adilson Armando Kieper (Tigre) destinados a José Antonio dos Santos 
Neto (Diretor/Sócio da Hidroplast), e funcionários da Amanco e Corr Plastik, como 
evidenciou o Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência da Tigre, acima 
examinado. Referidos e-mails (datados de 20.09.2012 e 10.10.2012) apontam a 
existência de tratativas visando à combinação de resultados e alocação de lotes à 
Hidroplast, respectivamente, nos Pregões Eletrônicos nº 93/2012 e nº 99/2012, ambos 
da COMPESA/PE.  

664. Os autos contêm ainda evidências de propostas e lances de cobertura por 
parte da Hidroplast nos Pregões Eletrônicos nº 90/2012 e nº 91/2012 da COMPESA/PE, 
após o recebimento das planilhas com divisão de lotes da Tigre, em setembro de 2012.  

665. Como visto, Adilson Kieper (Tigre) já vinha enviando versões de uma 
planilha a concorrentes (Corr Plastik, Asperbras e Amanco) pelo menos desde o dia 
19.09.201249, as quais continham espaços a serem preenchidos em diversas licitações, 
incluindo no Pregão nº 90/2012 da COMPESA/PE.  

666. No dia seguinte, em 20.09.2012, Adilson (Tigre) enviou a mesma planilha 
preenchida à Hidroplast – já analisada –, com as alocações de lotes em diversas 
licitações, destacando no corpo do e-mail “considerar esta informação e valores”50, o 
que indica que a Tigre já vinha tratanto com a Hidroplast anteriormente em relação às 
referidas licitações. 

667. O Pregão Eletrônico nº 90/2012 da COMPESA/PE estava alocado à Tigre, 
conforme planilha recebida. Além disso, o referido pregão iniciou o recebimento de 
propostas em 17.09.2012, tendo a abertura de propostas ocorrido em 27.09.2012 e a 
disputa de lances em 28.09.2012. 

668. Da ata do referido pregão51, nota-se que a Hidroplast foi a primeira empresa 
a apresentar proposta (em 18.09.2012), em valor significativamente superior do que os 
demais licitantes (i.e., R$ 25.000.00,00)52. Ademais, nota-se que, na fase de lances, a 
Hidroplast apresentou apenas 3 (três) dos 72 lances do pregão, todos em valores 
superiores aos que estavam em disputa a cada momento. A título exemplificativo, veja-
se que no lance nº 35 (10:24:48) o melhor valor já estava em R$ 11.975.500,22, ao passo 
que no lance nº 57 (10:30:30) a Hidroplast ofereceu valor de R$ 12.000.000,00, ou seja, 
incompatível com os lances em disputa. O mesmo ocorreu nos outros lances, i.e., nº 18 

 
49 Cf. Documento 27 do Acordo de Leniência, e 89 da Adesão ao Acordo de Leniência. 
50 Cf. Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência. 
51 Cf. Documento 30 do Acordo de Leniência. 
52 Veja-se, nesse sentido, as propostas apresentadas inicialmente: (i) Hidroplast - R$ 25.000.000,00; (ii) 
MMG Comércio e Serviços - R$ 20.000.000,00; (iii) Fiorenze Comercio e Distribuição de Produtos Diver - 
R$ 16.963.855,42; (iv) Asperbras - R$ 12.652.302,84; (v) Corr Plastik - R$ 13.783.132,53; Tigre - R$ 
12.704.880,00; (vii) RM Máquinas e Equipamentos Ltda. ME - R$ 17.000.000,00. 
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e nº 26, ofertados pela Representada. Nesse sentido, veja-se trecho da ata, com os 
lances destacados:  

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

669. Da ata do referido pregão, percebe-se também que a Corr Plastik (uma das 
empresas que recebeu a mesma planilha juntamente à Hidroplast, no mesmo e-mail) 
também oferece lances de cobertura, superiores aos valores que estavam em disputa 
a cada momento. 

670. O Pregão Eletrônico nº 90/2012 da COMPESA/PE foi vencido pela Tigre, 
conforme a divisão de lotes previamente combinada, de modo que o resultado 
pretendido pelo cartel foi efetivamente concretizado. É o que se percebe de e-mails 
internos da Tigre, a respeito do referido certame. Em 28.09.2012, Adilson Kieper 
confirma que o certame “foi acerto com o Grupo”, sem mencionar empresas.53 

671. O mesmo padrão de atuação anticompetitiva se repete no Pregão 
Eletrônico nº 91/2012, da COMPESA/PE, cuja disputa de lances ocorreu em 24.09.2012.  

672. Nesse sentido, a Hidroplast apresentou proposta em 13.09.2012, em 
valores superiores à média dos demais concorrentes (e.g., R$ 8.000.000,00)54. Na fase 
de lances, apresentou 5 (cinco) dos 30 lances, todos sempre acima dos valores em 
disputa a cada momento. Assim, a título exemplificativo, a disputa de lances começou 
às 14:02:32 com o melhor valor de R$ 3.364.993,94, ao passo que a Hidroplast ofertou 
lance de R$ 5.001.000,00 às 14:08:05; ou seja, evidenciando a ausência de qualquer 
propósito competitivo de vencer o certame, o que se repetiu nos demais lances. Nesse 
sentido, veja-se a ata do pregão, com os lances destacados: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

673. Como visto, o referido lote estava alocado à Corr Plastik. Entretanto, a ata 
do pregão demonstra que a divisão de lotes foi frustrada pela atuação da Asperbras, 
que atuou de forma desalinhada ao cartel no referido pregão, vindo a vencê-lo. 

674. Há ainda um padrão de atuação anticompetitivo, por parte da Hidroplast, 
também em relação ao Pregão Eletrônico nº 411/2012 da EMBASA/BA (alocado à 
Asperbras na planilha enviada pela Tigre), conforme se depreende da análise da ata do 
certame55. Nesse sentido, é possível perceber lances fictícios (superiores aos valores 
em disputa) ao menos nos Lotes 01 e 05.  

675. De acordo com o Guia de Combate a Cartéis do CADE56, o oferecimento de 
propostas e lances de cobertura é uma das principais estratégias utilizadas por 

 
53 Documentos 67 e 68 da Adesão ao Acordo de Leniência. 
54 Veja-se, nesse sentido, o valor das propostas apresentadas inicialmente: (i) Fiorenze R$ 5.301.204,82; 
(ii) Hidroplast R$ 8.000.000,00; (iii) MMG - R$ 9.000.000,00; (iv) Corr Plastik - R$ 3.796.155,66; (v) Tigre - 
R$ 3.377.797,08; e (vi) Asperbras - R$ 3.364.993.94. 
55 Documento 29 do Acordo de Leniência. 
56 Disponível em: <https://cdn.cade.gov.br/Portal/centrais-de-conteudo/publicacoes/guias-do-
cade/guia-de-combate-a-carteis-em-licitacao-versao-final-1.pdf>. 
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integrantes de cartéis em licitações. A referida estratégia é assim definida pelo 
documento: 

As propostas fictícias ou de cobertura (também designadas como 
complementares, de cortesia, figurativas ou simbólicas) são a forma mais 
frequente de implementação dos esquemas de conluio entre concorrentes 
e são concebidas para dar aparência de concorrência genuína entre os 
licitantes. Essa modaliodade ocorre quando indivíduos ou empresas 
combinam submeter propostas que envolvem, pelo menos, um dos seguintes 
comportamentos: 
(1) Um dos concorrentes aceita apresentar uma proposta mais elevada do 
que a proposta do candidato escolhido para vencer o certame,  
(2) Um concorrente apresenta uma proposta que já sabe de antemão que é 
demasiado elevada para ser aceita, ou  
(3) Um concorrente apresenta uma proposta que contém condições 
específicas que sabe de antemão que serão inaceitáveis para o comprador.  

676. Além disso, o Guia de Combate a Cartéis do CADE define a estratégia de 
propostas rotativas (bid rotation) do seguinte modo: 

Nos esquemas de propostas rotativas (ou rodízio), as empresas conspiradoras 
continuam a concorrer, mas combinam de apresentar alternadamente a 
proposta vencedora, seja para os diferentes lotes de uma mesma licitação ou 
para diferentes licitações, de modo que cada membro do cartel seja vencedor 
de uma “parte”. Em outras palavras, é uma forma de divisão de mercado. 
 
A forma de implementação das propostas rotativas pode variar. A divisão 
pode se dar em valores iguais (mesmo número de lotes) ou ser, por exemplo, 
proporcional ao tamanho, market share, capacidade produtiva de cada 
empresa. 

677. Na linha da definição trazida, percebe-se exatamente o mesmo nos 
presentes autos, uma vez que o acervo probatório comprovou que a Tigre, por meio de 
Adilson Kieper, exercia liderança no cartel, por meio da divisão de lotes em diversas 
licitações, de forma a acomodar os partícipes do cartel, aparentemente na medida do 
porte de cada empresa. É também o que se percebeu no presente caso, na planilha 
circulada pela Tigre, que buscou distribuir lotes de licitações entre diferentes agentes, 
incluindo a Hidroplast. 

678. Assim, a análise das atas dos Pregões Eletrônicos nº 90/2012 e nº 91/2012 
da COMPESA/PE revela com bastante claridade que a Hidroplast atuou de forma 
anticompetitiva, oferecendo propostas de coberturas (em valores significativamente 
superiores, i.e., o dobro de valores competitivos), bem como lances fictícios, superiores 
aos valores em disputa, de modo a dissimular a competição nos referidos certames, na 
expectativa de também se beneficiar da alocação de lotes, a exemplo do Pregão 
Eletrônico nº 93/2012, alocado à Hidroplast, que ocorreria em data bastante próxima 
(28.09.2012)57. 

679. Como já destacado, a prática de cartel é considerada ilícita por objeto, 
bastando, para a configuração da ilicitude, a mera prática da conduta pelo agente 

 
57 Não há, nos autos, informações acerca do resultado do Pregão Eletrônico nº 93/2012 da COMPESA/PE. 
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econômico ou a potencialidade de geração de efeitos anticompetitivos, 
independentemente da concretização dos efeitos (art. 20, caput, da Lei nº 8.884/1994, 
correspondente ao art. 36, caput, da Lei nº 12.529/2011). 

680. Conforme já indicado ao longo deste voto, a jurisprudência do CADE58 
entende como extremamente importante a utilização de provas indiretas para 
demonstração da existência de carteís, desde que atendidos certos cuidados, como a 
consideração de todo conjunto probatório, de modo sistemático, a consideração de 
possíveis explicações alternativas de comportamento lícito, a interpretação imparcial 
de modo a evitar inferências indevidas e in malam partem, em respeito ao princípio 
constitucional da presunção da inocência.  

681. No caso concreto, a meu ver, o conjunto probatório conduz à conclusão de 
que a Hidroplast participou da conduta anticompetitiva, ao menos no ano de 2012, 
tendo participado da divisão de lotes e combinação de resultados em licitações, por 
meio da implementação de estratégias de propostas de cobertura e lances fictícios, 
bem como rotação de licitações, vindo a participar para a concretização de resultados 
pretendidos pelo cartel. A seu turno, não é possível vislumbrar explicações alternativas 
à conduta da Representada no caso concreto, se não a implementação do acordo 
anticompetitivo visado pelo cartel. 

682. Existem diversas provas de natureza distinta e complementar que atestam 
a participação da Representada na conduta, a saber: (i) a Hidroplast (junto à Corr 
Plastik) sendo mencionada em e-mails internos da Tigre como “aceitam negociar” em 
relação ao Pregão Eletrônico nº 09/2012 da COMPESA/PE, e que (segundo e-mail 
interno da Tigre) havia facilidade de “negociação” entre empresas devido a 
características do certame (cotação por itens); sendo que, na mesma cadeia, Diretor da 
Tigre solicita “proposta de divisão de pregões”, e, posteriormente, “após tratativas”, a 
Hidroplast foi vencedora do Lote 0559; (ii) recebimento pela Hidroplast de planilhas com 
alocações de lotes a diversos concorrentes; (iii) recebimento de planilhas com alocação 
de lotes à Hidroplast nos Pregões Eletrônicos nº 93/2012 e nº 99/2012 da 
COMPESA/PE60; e (iv) evidências de apresentação de propostas e lances de cobertura 
nos Pregões Eletrônicos nº 90/2012 e 91/2012 da COMPESA/PE, alocados a outras 
empresas (Tigre e Corr Plastik), participantes do cartel, na planilha recebida pela 
Hidroplast. Ainda que consistam em provas indiretas, o conjunto probatório 
supramencionado atesta, para além de dúvida razoável, o envolvimento da empresa no 
cartel. 

683. Deste modo, voto pela condenação da Hidroplast Indústria e Comércio 
Ltda. por entender que sua conduta configurou infração à ordem econômica, mediante 
a combinação de preços, vantagens e abstenção em licitações públicas entre 

 
58 Processo Administrativo nº 08012.006667/2009-35 e Processo Administrativo nº 08012.000742/2011-
79. 
59 Documento 19 do Acordo de Leniência. 
60 Documento 89 da Adesão ao Acordo de Leniência. Não há nos autos informações se a Hidroplast sagrou-
se vencedora de lotes nos Pregões Eletrônicos nº 93/2012 e nº 99/2012. 
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concorrentes, nos termos dos arts. 20, I e 21, VIII, da Lei nº 8.884/1994, 
correspondentes ao art. 36, inciso I e § 3º, inciso I, alínea “d”, da Lei nº 12.529/2011. 

684. Por fim, vale destacar que não houve a representação contra pessoas físicas 
da Hidroplast no Processo Administrativo, embora haja nos autos documentação 
atestando o envio de e-mails de caráter anticompetitivo a José Antonio dos Santos Neto 
(Diretor/Sócio da Hidroplast). Dessa forma, recomendarei que a SG, caso entenda 
pertinente, proceda à sua inclusão no polo passivo do Inquérito Administrativo nº 
08700.006871/2018-99. 

III.3.8. Mizu Comércio de Materiais Hidráulicos Ltda. e Edson Aparecido 
Gomes 

685. Em sua Nota Técnica nº 113/2018, encerrando a instrução, a SG 
recomendou o arquivamento do Processo Administrativo em relação à Mizu Comércio 
de Materiais Hidráulicos Ltda. e a Edson Aparecido Gomes (Executivo da Mizu). De 
acordo com a SG: 

(...) não foram encontrados indícios e/ou provas de infração contra a ordem 
econômica. Trata-se de empresa revendedora de materiais de construção 
que, à época da conduta, revendia tubos e conexões das marcas Cardinali e 
Nicoll. Foi identificado que o e-mail entre a empresa revendedora e o 
fabricante trata de negociação de preços para aquisição do produto, o que é 
prática costumeira no referido mercado. Ficou demonstrado no presente 
caso que se trata de uma empresa revendedora (afetada pelo cartel 
constituído), e não de empresa fabricante de tubos e conexões de PVC 
(participantes do cartel), como se havia caracterizado anteriormente. 

686. O mesmo entendimento foi seguido pelos pareceres da PFE e do MPF, que 
recomendaram o arquivamento do feito em relação aos Representados. 

687. Analisando os autos, constata-se que única prova documental imputada aos 
Representados diz respeito ao Documento 18, trazido no âmbito do Acordo de 
Leniência (págs. 31-38, SEI 0194683). O referido documento revela e-mail enviado por 
Edson Aparecido Gomes (Executivo da Mizu), em 20.01.2012, à Cardinali, buscando 
realizar uma parceria. Anexo ao e-mail foi enviado informações relativas a preço 
praticadas pela Nicoll.  Nesse sentido: 

[ACESSO RESTRITO AOS REPRESENTADOS] 

688. A cadeia de e-mails relacionada acima revela, quanto à atuação da 
Representada, que tal comunicação tratava apenas de uma negociação de preços para 
aquisição do produto. Desse modo que a evidência mencionada se refere a uma prática 
normal desse mercado.  

689. Na verdade, uma detida análise da evidência apresentada acima, revela que 
o supramencionado Documento 18 não demostra participação da Mizu no acordo 
colusivo, pelo contrário, denota um simples contato entre a empresa revendedora e 
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fabricante, o qual foi posteriormente encaminhado internamente (entre funcionários 
da Tigre) para monitoramento do cartel (especificamente, junto à Nicoll). 

690. Os Representados Mizu e Edson Aparecido Gomes apresentaram defesa 
(SEI 0213455) alegando, em síntese, que a empresa apenas atua no comércio varejista 
como revendedora, que a Mizu mantém em seu quadro como fornecedores as 
empresas Cardinali e Nicoll, que a empresa sequer detém porte econômico para se 
associar a um cartel com empresas fabricantes do porte das Representadas, e que o e-
mail (Documento 18 do Acordo de Leniência) versava sobre uma negociação 
corriqueira, com o objetivo de adquirir o produtor a menor preço da Cardinali.  

691. Do quanto exposto, resta inequívoco que os Representados Mizu Comércio 
de Materiais Hidráulicos Ltda. e a Edson Aparecido Gomes não participaram da conduta 
anticompetitiva, sendo, ao contrário, revendedores afetados pelo cartel, razão pela 
qual o Processo Administrativo deve ser arquivado em relação a tais Representados. 

III.3.9. Marise Ribeiro Barroso 

692. A Representada Marise Ribeiro Barroso foi durante a conduta Diretora 
Executiva da Amanco (atual Mexichem), tendo sido apontada pela Nota Técnica de 
Instauração (Nota Técnica nº 4/2016, SEI 0194451 e 0194452) como uma das 
funcionárias da Amanco que teria participado do acordo colusivo ora analisado. 

693. Conforme apontado pela Nota Técnica nº 4/2016, a participação da 
Representada teria consistido, a partir das informações colhidas nos relatos dos 
Signatários do Acordo de Leniência, em acordos de divisão de clientes e/ou lotes de 
licitação, bem como o compartilhamento de informações concorrencialmente sensíveis 
sobre preços entre Amanco e Tigre por meio de contatos pessoais com o então Vice-
Presidente da Tigre no mercado de fornecimento de tubos e conexões de PVC para 
obras prediais. 

694. Entretanto, a Nota Técnica nº 113/2018, de encerramento da instrução na 
SG, concluiu recomendando o arquivamento do Processo Administrativo em relação à 
Representada, uma vez que não teriam sido encontrados indícios suficientes de 
participação na conduta anticompetitiva. No mesmo sentido foram os pareceres da PFE 
e do MPF. 

695.  A análise dos documentos que instruem o presente processo revela que 
não há nos autos nenhuma evidência relacionada contra a Representada no que  diz 
respeito à sua participação na conduta ora investigada – além dos relatos mencionados 
no Histórico de Conduta do Acordo de Leniência (SEI 0194620). 

696. Outro aspecto importante a ser considerado é que a própria Amanco, 
Compromissária do TCC na presente investigação, não apontou a participação da 
Representada na conduta anticompetitiva. 
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697. Em sua defesa (SEI 0269192) a Representada apontou, em síntese, que os 
Signatários do Acordo de Leniência não trouxeram nenhuma prova documental do seu 
envolvimento na conduta anticompetitiva. Em sede de alegações finais (SEI 0548370), 
a Representada reiterou seus argumentos, reforçando que nenhum TCC trouxe 
qualquer elemento acerca da sua suposta participação na conduta. 

698. Constata-se, assim, que a inclusão da Representada no polo passivo foi 
sustentada somente no relato dos Signatários do Acordo de Leniência, o que é, 
isoladamente, insuficiente para comprovação de participação na conduta 
anticompetitiva. 

699. Desse modo, em razão da ausência de indícios de infração à ordem 
econômica, voto pelo arquivamento do Processo Administrativo em relação à 
Representada Marise Ribeiro Barroso por inexistência de provas. 

III.3.10. Conclusões sobre as individualizações das condutas 

700. Cumpre rememorar que a conduta anticompetitivo teria abrangido o 
mercado nacional de fornecimento de tubos e conexões de PVC, com fornecimento 
para dois segmentos: (i) obras de infraestrutura de saneamento de esgoto e água 
(licitações públicas), e (ii) obras prediais (construção civil). 

701. Vale lembrar também que, no que tange aos Representados colaboradores, 
os acordos firmados pelo CADE apontaram que ambos os segmentos foram afetados 
pelas condutas da (i) Tigre (Signatária do Acordo de Leniência), (ii) Amanco/Mexichem 
(Compromissária), e (iii) Nicoll (Compromissária); e, além disso, a conduta da (iv) BRP e 
BR Plásticos (Compromissárias) teria afetado majoritariamente o segmento de obras 
prediais (construção civil). 

702. Em relação ao segmento de fornecimento de tubos e conexões de PVC para 
obras de infraestrutura de sanemanento de água e esgoto (licitações públicas), a análise 
individualizada das condutas dos Representados conduziu à conclusão de que houve 
participação dos seguintes Representados no cartel: (i) Asperbras e (ii) Francisco Carlos 
Jorge Colnaghi (Sócio-Administrador da Asperbras; (iii) Corr Plastik e (iv) Genildo José 
da Silva (Diretor de Vendas da Corr Plastik); e (v) Hidroplast. 

703. Já em relação ao segmento de fornecimento de tubos e conexões de PVC 
para obras prediais (construção civil), a análise individualizada das condutas dos 
Representados conduziu à conclusão de que houve participação dos seguintes 
Representados no cartel: (i) Corr Plastik e (ii) Natal Garrafoli (Diretor-Geral da Cardinali 
entre 2006 e 2008, e Diretor de Marketing e Novos Negócios da Corr Plastik, a partir de 
2011); (iii) Krona, (iv) Valdicir Kortmann (Sócio-Administrador da Krona), e (v) Algemir 
José Uber (Coordenador de Vendas da Krona); e (vi) Plastilit e (vii) Luis Felipe Pereira 
Morgado (Supervisor de Vendas Comercial e Diretor Comercial da Plastilit). 

704. Por outro lado, a análise individualizada das condutas dos Representados 
também levou à conclusão que o conjunto probatório é insuficiente para a condenação 
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dos Representados, por insufiência de provas, recomendando-se o arquivamento do 
Processo Administrativo em relação aos seguintes Representados: (i) Bianchini 
Indústria de Plásticos Ltda. (Plasbil); e (ii) Claudio José Bianchini; (iii) Manuel Orestes 
Pereira Monteiro (Sócio-Administrador da Corr Plastik); (iv) Sérgio Monteiro (Sócio-
Administrador da Corr Plastik); (v) Diego João Girardi (Supervisor de Vendas da Krona); 
(vi) Mizu e (vii) Edson Aparecido Gomes (Sócio-Administrador da Mizu); e (viii) Marise 
Ribeiro Barroso (à época Diretora Executiva da Amanco/Mexichem).  

Tabela 8 - Quadro-resumo das individualizações das condutas dos Representados 
(não colaboradores) no Processo Administrativo 

REPRESENTADO 

PARTICIPAÇÃO 

CONCLUSÃO DO 
VOTO  FUNDAMENTO LEGAL Obras de 

infrastrutura 
(licitações 
públicas) 

Obras 
prediais 

(construção 
civil) 

Asperbras X    Condenação  Arts. 20, I e 21, VIII, da Lei nº 
8.884/1994, correspondentes 

ao art. 36, inciso I e § 3º, 
inciso I, alínea “d”, da Lei nº 

12.529/2011  
Francisco Carlos Jorge Colnaghi (administrador) X   Condenação 

Bianchini Indústria de Plásticos Ltda. – Plasbil    Arquivamento  Insuficiência de provas 

Claudio José Bianchini (administrador)    Arquivamento  Insuficiência de provas 

Corr Plastik X X  Condenação  Arts. 20, inciso I, e 21, incisos 
I e VIII, da Lei nº 8.884/94, 

correspondentes ao art. 36, 
inciso I e § 3º, inciso I, alíneas 

“a” e “d”, da Lei nº 
12.529/2011  

Genildo José da Silva (não administrador) X X  Condenação 

Sérgio Monteiro (administrador)      Arquivamento  Insuficiência de provas  

Manuel Monteiro (administrador)      Arquivamento  Insuficiência de provas   

Natal Garrafoli (não administrador) [Cardinali/Corr]   X  Condenação  

Arts. 20, I e 21, I, da Lei nº 
8.884/1994, correspondentes 

ao art. 36, inciso I e § 3º, 
inciso I, alínea “a”, da Lei nº 

12.529/2011   

Krona   X Condenação Arts. 20, I e 21, I, da Lei nº 
8.884/1994, correspondentes 

ao art. 36, inciso I e § 3º, 
inciso I, alínea “a”, da Lei nº 

12.529/2011  

Valdicir Kortmann (administrador)   X Condenação 

Algemir José Uber (não administrador)   X Condenação 

Diego João Girardi (não administrador)     Arquivamento  Insuficiência de provas   

Plastilit   X  Condenação  Arts. 20, I e 21, I, da Lei nº 
8.884/1994, correspondentes 

ao art. 36, inciso I e § 3º, 
inciso I, alínea “a”, da Lei nº 

12.529/2011   
Luis Felipe Pereira Morgado (não administrador)   X Condenação 

Hidroplast X    Condenação  Arts. 20, I e 21, VIII, da Lei nº 
8.884/1994, correspondentes 
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REPRESENTADO 

PARTICIPAÇÃO 

CONCLUSÃO DO 
VOTO  FUNDAMENTO LEGAL Obras de 

infrastrutura 
(licitações 
públicas) 

Obras 
prediais 

(construção 
civil) 

ao art. 36, inciso I e § 3º, 
inciso I, alínea “d”, da Lei nº 

12.529/2011   

Mizu      Arquivamento  Insuficiência de provas 

Edson Aparecido Gomes (administrador)      Arquivamento  Insuficiência de provas 

Marise Ribeiro Barroso      Arquivamento  Insuficiência de provas 

III.4. Dosimetria 

705. À luz do que dispõe o art. 27 da Lei nº 8.884/1994, correspondente ao art. 
45, da Lei nº 12.529/2011, considera-se, de modo geral, para fins da fixação da pena 
no caso concreto os seguintes critérios de dosimetria: 

(i) Gravidade da Infração 

O cartel é considerado a mais grave infração à ordem econômica, ao 
corromper a dinâmica do mercado, falseando e gerando efeitos lesivos à 
concorrência. Os cartéis afetam os consumidores ao capturar parte dos 
excedentes que lhes seriam destinados em condições normais de 
concorrência, bem também desestabilizam a estrutura do mercado ao 
diminuir os incentivos concorrenciais conducentes ao bem-estar social. Tal 
infração exige por parte da autoridade antitruste tratamento austero aos 
infratores. No caso concreto, a gravidade torna-se ainda mais relevante 
(para parte dos Representados), em se tratando de cartéis em licitações 
públicas, pois tal conluio resulta (ou tem o potencial de resultar) em 
prejuízos ao Erário, causando a malversação e ineficiente aplicação de 
recursos públicos. 

(ii) Boa-fé do Infrator 

Não há de se falar em boa-fé do infrator para a infração de cartel uma vez 
que esta infração pressupõe a intencionalidade fixar variáveis competitivas 
e capturar parte dos excedentes dos consumidores.  

No caso dos cartéis em licitações, os acordos anticompetitivos visavam a 
deliberadamente combinar resultados de licitações e divisão de lotes, o que 
resultava em prejuízo não só à concorrência, como também à 
Administração Pública e empresas estatais. 

(iii) Vantagem Auferida ou Pretendida pelo Infrator 

No cartel em licitações no mercado de obras de infraestrutura de 
saneamento (esgoto e água), verificou-se que do total de 28  procedimentos 



Processo Administrativo nº 08700.003390/2016-60 
Voto Relator – Conselheiro Luiz Augusto Azevedo de Almeida Hoffmann 
 

 161 

licitatórios analisados em tópico específico do presente voto, um número 
relevante foi afetado ou potencialmente afetado pela conduta 
anticompetitiva, consubstanciada na divisão de lotes e combinação de 
resultados. Assim, os partícipes lograram obter margens supracompetitivas 
nos certames, pelo menos de 2008 até o ano de 2013. 

Além disso, como bem afirmou a SG, “a vantagem auferida ou pretendida 
não foi comum a todos os Representados que comprovadamente 
praticaram o cartel, mas é possível distingui-la a partir do número de 
processos de contratação, bem como dos resultados e valores de cada 
certame em que cada um esteve envolvido” (§ 123, Nota Técnica 
113/2018). 

No cartel para fornecimento de tubos e conexões de PVC para obras 
prediais, a vantagem auferia ou pretendida pelos partícipes do cartel foi 
caracterizada, sobretudo, pelo alinhamento de reajustes de preços, que 
garantiu maiores margens aos agentes econômicos, pelo menos de 2007 
até possivelmente o ano de 2014. 

(iv) Consumação ou Não da Infração 

O cartel ora analisado foi consumado, já que houve, entre os 
Representados, a divisão de lotes de licitações e combinação de resultados 
em diversas licitações, cujo resultado pretendido correspondeu, em parte 
das licitações, àquilo que foi efetivamente combinado entre os partícipes.  

Quanto ao segmento de obras prediais (construção civil), notou-se que os 
Representados não só trocaram e-mails ao longo dos anos, como também 
compareceram reiteradamente a reuniões presenciais com fins 
anticompetitivos, o que demonstra que a conduta se consumou e produziu 
efeitos, em especial, considerando a existência de monitoramento e 
cobranças recíprocas de cumprimento ao acordo anticompetitivo pelos 
partícipes. 

(v) Grau de Lesão, ou Perigo de Lesão, à Livre Concorrência, à Economia 
Nacional, aos Consumidores ou a Terceiros 

Cartéis são tidos como a conduta mais grave à livre concorrência. O produto 
comercializado no mercado afetado (tubos e conexões de PVC) é 
amplamente utilizado, como visto, por exemplo, seja para obras de 
saneamento (água e esgoto), seja para obras prediais (construção civil), de 
modo que houve prejuízos, a concorrentes não participantes da conduta, 
revendedores e consumidores finais (incluindo empresas estatais e 
concessionárias adquirentes do produto). 

O grau de perigo de lesão ganha proporções maiores por se tratar de 
empresas de grande porte no referido mercado, como salientou a SG em 
sua Nota Técnica nº 113/2018:  

(...) De um total de 28 associados à Associação Brasileira dos Fabricantes de 
Materiais para Saneamento – Asfamas, que congrega empresas do setor, 
com a finalidade de proposição de normas e regulamentos técnicos e 
programas de qualidade, entre outros, 07 são investigadas no presente 
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processo administrativo (25%), havendo indícios contra mais 03 delas que 
não estão no polo passivo (10,7%)61. 
 
Ressalte-se que, como mencionado ao longo desta nota, os fabricantes de 
PVC são submetidos ao “Programa Setorial de Qualidade de Tubulações de 
PVC para Infraestrutura”, a fim de que seja atestado se seus produtos 
atendem às Normas Brasileiras de qualidade. Com base na última 
classificação das empresas feita pela Asfamas, das 11 empresas qualificadas, 
que fabricam tubos de PVC, 07 delas (70%) são investigadas no presente 
Processo Administrativo62. 
 
Com relação às empresas fabricantes de conexões, das 10 empresas 
associadas à Associação Brasileira de Tubos Poliolefínicos e Sistemas – ABPE 
[...], 01 é investigada no presente Processo Administrativo (10%), havendo 
indícios contra mais uma dessas empresas que está no polo passivo (10%)63. 
Assim, o cartel aqui investigado afetou diretamente o sistema de saneamento 
de água e esgoto. 

(vi) Efeitos Econômicos Negativos Produzidos no Mercado 

O cartel foi integrado por parte significativa dos agentes econômicos do 
mercado de tubos e conexões de PVC, incluindo as empresas líderes (Tigre 
e Amanco), bem como diversas empresas de médio porte. Como resultado 
da conduta, houve a cobrança de sobrepreço no fornecimento do produto 
tanto no âmbito de licitações, como no segmento de obras prediais 
(construção civil).  

Vale ressaltar, alguns Representados alegaram como suposto atenuante a 
atuação regional (e.g., nesse sentido, Krona – 0548116), que não considero 
argumento relevante para atenuar a pena no caso concreto 

(vii) Situação Econômica do Infrator 

Não foi identificada nenhuma condição econômica específica que 
diferencie as Representadas no Processo Administrativo, de modo a 
justificar atenuação da sanção. No mesmo sentido, a SG apontou que não 
tem “dados suficientes e atuais para analisar a situação econômico atual de 
cada um dos Representados” (§ 131, pág. 205 da Nota Técnica nº 
113/2018).  

Alguns Representados alegaram como suposto atenuante a situação 
financeira decorrente do nível de endividamento (e.g., nesse sentido, Krona 
– 0548116), o que não considero argumento relevante como fundamento 
para atenuação da pena no caso concreto. 

 
61 Nota de rodapé do original: Dados disponíveis em: <http://pbqp-
h.cidades.gov.br/projetos_simac_psqs2.php?id_psq=53> e <http://pbqp-
h.cidades.gov.br/download.php?doc=eae3dfdb-126c-418a-aeb1-96be5329b69f&ext=.pdf&cd=4988>. 
Acesso em 21 de maio de 2018. 
62 Nota de rodapé do original: Dados disponíveis em: <http://www.asfamas.org.br/associados>. Acesso 
em 21 de maio de 2018. 
63 Nota de rodapé do original: Dados disponíveis em: 
<http://www.abpebrasil.com.br/default.asp?pg=14> e 
<http://www.abpebrasil.com.br/default.asp?pg=1&cod=10>. Acesso em 21 de maio de 2018. 
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(viii) Reincidência 

Não foi identificada nenhuma reincidência de qualquer Representado. O 
mesmo afirmou a SG, em sua Nota Técnica nº 113/2018 (§ 132, pág. 205 da 
Nota Técnica nº 113/2018).  

706. Além disso, tendo em vista que a conduta foi iniciada ainda na vigência da 
Lei nº 8.884/1994, a presente dosimetria levará em consideração a jurisprudência 
consolidada no CADE, firmada no Processo Administrativo nº 08012.009834/2006-57, 
segundo a qual a lei mais benéfica aos representados deve ser aplicada (i.e., Lei nº 
8.884/1994 em relação às pessoas físicas; Lei nº 12.529/2011 em relação às empresas 
e administradores). 

707. Considero, ainda, que a conduta anticompetitiva examinada nos presentes 
autos, seja no segmento de licitações (obras de saneamento e esgoto), seja no 
segmento de obras prediais (construção civil), caracterizou-se como cartel clássico 
(hard core), uma vez que foi caracterizada por um arranjo anticompetitivo entre 
concorrentes para fixar preços, fraudar licitações (com divisão de lotes, combinação de 
lances e resultas), envolvendo ainda divisão de clientes. O cartel caracterizou-se ainda 
por certo grau de institucionalização, uma vez que havia reuniões periódicas e 
monitoramento entre partícipes, com cobranças em caso de descumprimento do 
acordo. Dessa forma, a dosimetria aqui proposta se alinha à jurisprudência do CADE 
quanto à alíquota-base adotada para penalização de carteis clássicos. 

708. Ademais, destaca-se que a dosimetria aqui adotada observa também os 
critérios adotados pela SG quanto aos TCCs firmados no curso da investigação, de modo 
a buscar prestigiar e manter coerência com a política de acordos de colaboração 
estabelecida por esta autoridade. Nesse sentido, acato a recomendação da SG no 
sentido “que a alíquota da multa base a ser estabelecida às empresas seja não inferior 
aos 15% que o Tribunal do Cade tem aplicado em casos de cartel” (Nota Técnica nº 
113/2018, § 116). Observo, portanto, que as alíquotas que serão aqui adotadas, 
conforme apontarei a seguir, estão em linha com os critérios adotados pela SG e com a 
jurisprudência do CADE. 

709. Além disso, cumpre destacar que os Representados tiveram diferentes 
graus de participação na conduta anticompetitiva. Por essa razão, adotarei atenuantes 
e agravantes objetivos e específicos em relação a cada um dos Representados, tomando 
por base alguns dos critérios exemplificados pelo próprio Guia de TCC deste CADE.  

710. Assim, para a aplicação das multas aqui fixadas, tendo em vista o disposto 
na Lei nº 12.529/2011, art. 37, incisos I a III, adotei a seguinte metodologia, observando 
a coerência e proporcionalidade, de modo que a multa reflita a gravidade da 
participação de cada Representado: 

(i) Em relação às empresas: (a) aplicação de uma alíquota-base de 15%, em 
linha com o sugerido pela SG e com a jurisprudência do CADE para cartéis 
clássicos, (b) para aquelas empresas que tiveram atenuantes (i.e., 
Asperbras e Hidroplast) aplicou-se uma redução de 1% para cada atenuante 
(e.g., curta duração da participação, participação lateral/passiva, conforme 
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tabela abaixo), resultando em alíquotas de [ACESSO RESTRITO À 
ASPERBRAS E HIDROPLAST] para cada empresa; (c) já em relação às demais 
empresas (i.e., Corr Plastik, Krona e Plastilit), que tiveram atuação ativa no 
cartel (agravantes), manteve-se a alíquota em [ACESSO RESTRITO À CORR 
PLASTIK, KRONA E PLASTILIT], de modo a guardar proporcionalidade, uma 
vez que, nos TCCs, a SG aplicou alíquotas [ACESSO RESTRITO AO CADE]; 

 

(ii) Em relação às pessas físicas administradores (i.e., Sr. Valdicir Kortmann e 
Sr. Francisco Carlos Jorge Colnaghi): (a) aplicação da alíquota-base de 5% 
(em relação à multa aplicada às empresas); em seguida, (b) redução de 1% 
para cada atenuante (e.g., curta participação e atuação lateral/passiva no 
cartel, conforme tabela abaixo), resultando em uma alíquota de [ACESSO 
RESTRITO À ASPEBRAS] para o Sr. Francisco Carlos Jorge Colnaghi; 

 

(iii) Em relação às demais pessoas físicas (não administradores): aplicação de 
multas entre R$ 70 e 100 mil (setenta e cem mil reais), a depender da 
quantidade de agravantes/atenuantes de cada pessoa física (conforme 
tabela abaixo), levando consideração ainda que os TCCs aplicaram multas 
de R$ 50 mil a todas as pessoas físicas colaboradores. 

711. Desse modo, as multas aplicadas a cada Representado são apresentadas na 
tabela abaixo, com os respetivos agravantes e atenuantes considerados: 
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Tabela 9 – Penas aplicadas a cada Representado 

REPRESENTADO 

FATURAMENTO NO 
RAMO DE 

ATIVIDADE 
(corrigido SELIC) 

ALÍQUOTA 
(art. 37, Lei nº 

12.529) 
MULTA AGRAVANTES 

ESPECÍFICOS 
ATENUANTES 
ESPECÍFICOS 

Asperbras Tubos e 
Conexões Ltda. 

[ACESSO RESTRITO 
À ASPERBRAS] 

[ACESSO RESTRITO 
À ASPERBRAS] 

R$ 
19.348.637,74 N/A 

- curta duração da 
participação 

(aproximadamente 
6 meses) 

- participação 
lateral/esporádica 

na conduta 

Francisco Carlos 
Jorge Colnaghi 
(administrador) 

 N/A  [ACESSO RESTRITO 
À ASPERBRAS] R$ 628.830,73 N/A 

Corr Plastik 
Industrial Ltda. 

[ACESSO RESTRITO 
À CORR PLASTIK] 

[ACESSO RESTRITO 
À CORR PLASTIK] 

 R$ 
65.674.871,47  

- exerceu liderança no 
cartel/atuação 

proativa 
- participou no cartel 
nos dois segmentos 
- duração elevada da 

participação 

N/A 

Genildo José da Silva 
(não administrador)  N/A   N/A   R$ 100.000,00  N/A 

Natal José Garrafoli 
(não administrador)  N/A   N/A   R$ 70.000,00  - duração elevada da 

participação 

- não exerceu 
liderança na 

conduta 
- participação 

lateral/esporádica 
na conduta 

Krona Tubos e 
Conexões S.A. 

[ACESSO RESTRITO 
À KRONA] 

[ACESSO RESTRITO 
À KRONA] 

 R$ 
88.780.302,39  

- exerceu liderança no 
cartel/atuação 

proativa 
- duração elevada da 

participação 

N/A 

Valdicir Kortmann 
(administrador)  N/A  [ACESSO RESTRITO 

À KRONA] 
R$ 

4.439.015,12 N/A 

Algemir José Uber 
(não administrador)  N/A   N/A   R$ 70.000,00  - duração elevada da 

participação 

- não exerceu 
liderança na 

conduta 
- participação 

lateral/esporádica 
na conduta 

Plastilit Produtos 
Plásticos do Paraná 
S.A. 

[ACESSO RESTRITO 
À PLASTILIT] 

[ACESSO RESTRITO 
À PLASTILIT] 

 R$ 
10.000.708,06  

- exerceu liderança no 
cartel/atuação 

proativa 
- duração elevada da 

participação 

N/A 

Luis Felipe Pereira 
Morgado (não 
administrador) 

 N/A   N/A   R$ 85.000,00  N/A 

Hidroplast Indústria 
e Comércio Ltda. 

[ACESSO RESTRITO 
À HIDROPLAST] 

[ACESSO RESTRITO 
À HIDROPLAST] 

R$ 
3.077.739,28 N/A 

- participação 
lateral/esporádica 
- curta duração da 

participação 
(jan-out/2012)  

 

712. No presente caso, destaca-se que o ramo de atividade empresarial afetado 
pela conduta, conforme definido na Resolução CADE nº 3/2012, considerado para fins 
de aplicação da multa (art. 37, inciso I da Lei 12.529/2011), é aquele de número 49: 
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“fabricação de produtos de material plástico (laminados planos e tubulares, 
embalagens, tubos e acessórios, artefatos para uso industrial, pessoal e doméstico)”. 

713. Dessa forma, destaco que a dosimetria aplicada revela-se, a meu ver, 
adequada e proporcional ao grau da participação de cada Representado na conduta 
anticompetitiva, cumprindo com a finalidade dissuasória da sanção, conforme os 
critérios objetivos já destacados. 

IV. DISPOSITIVO 

714. Ante o exposto, voto: 

a) pelo arquivamento do Processo Administrativo em relação aos 
Compromissários: (i) BR Plásticos Indústria Ltda., (ii) BRP Indústria Plástica 
Ltda. e seu funcionário (iii) José Luiz Flor; (iv) Nicoll Indústria Plástica Ltda. e 
seu funcionário (v) Ary Sérgio Oliveira Fonseca; e (vi) Mexichem Brasil 
Indústria de Transformação Plástica Ltda. e pessoas físicas (vii) Edson Felix 
de Andrade, (viii) Hilton Guemra Saporski Filho, (ix) Maurício Harger e (x) 
Wagner Tavares dos Santos, por terem cumprido os Termos de 
Compromisso de Cessação de prática (TCCs), nos termos do art. 85, § 9º, da 
Lei nº 12.529/2011; 

b) pelo arquivamento deste Processo Administrativo em relação aos 
Representados (i) Bianchini Indústria de Plásticos Ltda. – Plasbil, (ii) Claudio 
José Bianchini, (iii) Mizu Comércio de Materiais Hidráulicos Ltda., (iv) Edson 
Aparecido Gomes, (v) Marise Ribeiro Barroso, (vi) Manuel Orestes Pereira 
Monteiro, (vii) Sérgio Monteiro, e (viii) Diego João Girardi por insuficiência 
de provas de participação na conduta; 

c) pelo arquivamento deste Processo Administrativo em relação ao 
Representado Gilberto Borges Filho (Diretor Presidente da BR Plásticos), nos 
termos da Lei nº 9.784/99, art. 52, em decorrência de seu falecimento 
(conforme certidão de óbito, SEI nº 0345352 e 0347297); 

d) pela condenação dos Representados, com pagamento de multa:(i) Krona 
Tubos e Conexões S.A. – R$ 88.780.302,39 (oitenta e oito milhões e 
setecentos e oitenta mil e trezentos e dois reais e trinta e nove centavos), (ii) 
Plastilit Produtos Plásticos do Paraná S.A. – R$ 10.000.708,06 (dez milhões 
e setecentos e oito reais e seis centavos), (iii) Algemir José Uber –  R$ 
70.000,00 (setenta mil reais), (iv) Luís Felipe Pereira Morgado – R$ 85.000,00 
(oitenta e cinco mil reais), (v) Natal José Garrafoli – R$ 70.000,00 (setenta 
mil reais), e (vi) Valdicir Kortmann – R$  4.439.015,12 (quatro milhões e 
quatrocentos e trinta e nove mil e quinze reais e doze centavos), por 
entender que suas condutas configuraram infração à ordem econômica, 
mediante a fixação de preços e troca de informações concorrencialmente 
sensíveis entre concorrentes, nos termos dos arts. 20, I e 21, I, da Lei nº 
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8.884/1994, correspondentes ao art. 36, inciso I e § 3º, inciso I, alínea “a”, da 
Lei nº 12.529/2011; 

e) pela condenação dos Representados, com pagamento de multa: (i) 
Asperbras Tubos e Conexões Ltda. – R$  20.961.024,22 (vinte milhões e 
novecentos e sessenta e um mil e vinte e quatro reais e vinte e dois centavos), 
(ii) Hidroplast Indústria e Comércio Ltda. – R$ 3.077.739,28  (três milhões e 
setenta e sete mil e setecentos e trinta e nove reais e vinte e oito centavos), 
e (iii) Francisco Carlos Jorge Colnaghi –  R$ 628.830,73 (seiscentos e vinte e 
oito mil e oitocentos e trinta reais e setenta e três centavos), por entender 
que suas condutas configuraram infração à ordem econômica, mediante a 
combinação de preços, condições, vantagens ou abstenção em licitações 
públicas entre concorrentes, nos termos dos arts. 20, I e 21, VIII, da Lei nº 
8.884/1994, correspondentes ao art. 36, inciso I e § 3º, inciso I, alínea “d”, da 
Lei nº 12.529/2011; 

f) pela condenação dos Representados, com pagamento de multa: (i) Corr 
Plastik Industrial Ltda. – R$ 65.674.871,47 (sessenta e cinco milhões e 
seiscentos e setenta e quatro mil e oitocentos e setenta e um reais e 
quarenta e sete centavos) e (ii) Genildo José da Silva – R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), por entender que suas condutas configuraram infração à ordem 
econômica, mediante a fixação de preços, combinação de resultados em 
licitações públicas e troca de informações concorrencialmente sensíveis 
entre concorrentes, nos termos dos arts. 20, inciso I, e 21, incisos I e VIII, da 
Lei nº 8.884/94, correspondentes ao art. 36, inciso I e § 3º, inciso I, alíneas 
“a” e “d”, da Lei nº 12.529/2011; 

g) pela extinção da ação punitiva em relação aos Signatários do Acordo de 
Leniência: (i) Tigre S.A. Tubos e Conexões, (ii) Caroline Orlandine, (iii) Celso 
Iamarino, (iv) Evaldo Dreher, (v) Francisco Amaury Olsen, (vi) Gustavo 
Rossler Zanchi, (vii) Paulo de Andrade Nascentes da Silva, (viii) Vinícius 
Miranda de Castro, (ix) Adilson Armando Kieper, (x) Paulo Roberto Cardozo, 
(xi) Ricardo Martins Soares, (xii) Cezar Martins Oliveira; (xiii) Márcio Cecílio 
Pessiquelli, com fundamento no art. 86, § 4º, inciso I, da Lei nº 12.529/2011; 
e 

h) pela expedição de ofício com cópia da decisão do Tribunal Administrativo 
(voto condutor e respectiva certidão de julgamento) para ciência e eventual 
propositura de ação para ressarcimento de danos à coletividade (art. 1º, V, 
da Lei nº 7.347/1985 – Lei de Ação Civil Pública), bem como, nos termos da 
Orientação nº 9 da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão – CCR do Ministério 
Público Federal, para a adoção das providências julgadas cabíveis na seara 
penal (v.g., Lei nº 8.137/90). 

715. Além disso, recomendo a comunicação da decisão do Tribunal 
Administrativo à SG para que: 
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i) proceda à remoção do polo passivo do Inquérito Administrativo nº 
08700.006871/2018-99 dos indivíduos (i) Cezar Martins Oliveira e (ii) Márcio 
Cecílio Pessiquelli, tendo em vista a adesão ao Acordo de Leniência nestes 
autos (cf. SEI 0517555 e 0518743); 

j) caso entenda pertinente, proceda à inclusão no polo passivo do Inquérito 
Administrativo nº 08700.006871/2018-99 de pessoas físicas mencionadas na 
documentação deste Processo Administrativo (e.g., Antônio Paulo C. Lessa, 
Sócio-Administrador da Tubos Kep; e José Antonio dos Santos Neto, Sócio-
Administrador da Hidroplast) contra as quais podem existir possíveis indícios 
de participação na conduta anticompetitiva; e, ainda, caso entenda 
conveniente, proceda à juntada desta decisão aos autos do referido 
Inquérito. 

É o voto.  
 

LUIZ AUGUSTO AZEVEDO DE ALMEIDA HOFFMANN 
Conselheiro-Relator 

(assinado eletronicamente) 

 

 


